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PREFÁCIO 

 

Considerando o princípio de contribuir para a concretização das políticas de ensino 

voltadas às modalidades presencial e EaD, assim como para a efetivação de ações 

acadêmico-administrativas, dinamizando a pesquisa aplicada ao ensino e à iniciação 

científica, potencializado a construção e a socialização de novos conhecimentos, propõe-se 

a organização de um repositório anual de trabalhos desenvolvidos pelos acadêmicos do 

curso de Psicologia. 

Pretende-se fortalecer, assim, a produção acadêmico-científica, didático-pedagógica, 

tecnológica, artística e cultural e sua difusão a partir da publicação dos resultados de 

pesquisas e intervenções produzidas no âmbito das disciplinas de estágio, oportunizando a 

inserção de acadêmicos e docentes em contextos que favoreçam a construção de visão 

sistêmica e global sobre o campo de atuação profissional e a sociedade. 

Tal ação justifica-se na medida em que o curso objetiva promover o pensamento 

reflexivo, incentivando a pesquisa, promovendo a divulgação do conhecimento e sua 

aplicação na extensão por meio de prestação de serviços à Comunidade. 

A proposta deste projeto visa publicar os melhores artigos desenvolvidos nos estágios 

do curso de Psicologia. Após a entrega e avaliação do orientador, anualmente, os mesmos são 

organizados em Anais, para posterior publicação no sita do curso de Psicologia no Portal da 

FADEP (Faculdade de Pato Branco) essa estratégia visa proporcionar a publicação dos 

trabalhos científicos desenvolvidos pelos acadêmicos provenientes da elaboração de seus 

estágios. 

 

 

Objetivos: 

 Socializar os melhores trabalhos desenvolvidos pelos alunos do curso de Psicologia 

em seus estágios curriculares obrigatórios; 

 Fortalecer o espírito da iniciação científica entre acadêmicos e professores do curso de 

Psicologia 
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Resumo 

 

Acerca da separação dos pais, o adolescente encontra muitas vezes dificuldades para se 

adaptar e aceitar que os pais não vivam mais juntos. Estes ao se depararem com a ausência do 

genitor que não possui a guarda legal, vem a lidar com sentimentos e a busca de resposta para 

que se faça claro os fundamentos baseados pelos pais em optar pela alternativa da separação. 

Neste artigo foram trabalhados depoimentos reais vivenciados por adolescentes de 11 a 20 

anos que passaram pelo processo da separação dos pais e suas experiências sobre o assunto. 

 

Palavras-Chave: Adolescente. Dificuldades. Separação. 

 

Abstract 

Regarding the separation of parents, the adolescent often finds it difficult to adapt and accept 

that the parents do not live together anymore. When faced with the absence of the parent who 

does not have legal custody, they come to deal with feelings and the search for a response so 

that the parents' basis for choosing the alternative of separation becomes clear. In this article, 

we have worked out real testimonies experienced by adolescents from 11 to 20 years who 

have undergone the process of separation of parents and their experiences on the subject. 

 

Keywords: Adolescent. Difficulties. Separation. 

 

Resumen 

 

Sobre la separación de los padres, el adolescente encuentra a menudo dificultades para 

adaptarse y aceptar que los padres no vivan más juntos. Estos al encontrarse con la ausencia 

del genitor que no posee la guardia legal, viene a lidiar con sentimientos y la búsqueda de 

respuesta para que se haga claro los fundamentos basados en los padres en optar por la 

alternativa de la separación. En este artículo se trabajaron testimonios reales vivenciados por 

adolescentes de 11 a 20 años que pasaron por el proceso de la separación de los padres y sus 

experiencias sobre el asunto. 

 

Palabras clave: Adolescente. Las dificultades. La separación. 



INTRODUÇÃO 

 O divórcio/separação há muito tempo deixou de ser um fenômeno de exceção para 

tornar-se um acontecimento do cotidiano das famílias contemporâneas. No Brasil, desde a 

aprovação do divórcio, em 1977, o número de divórcios tem aumentado progressivamente, e 

cada vez mais os casais buscam essa alternativa para solucionar a insatisfação matrimonial. 

(GRZYBOWSKI, 2007). 

 Wagner e Grzybowski (2010) destacam que quando a separação envolve filhos frutos 

dessa união, a questão fica mais complexa, pois não se trata apenas do fim de uma relação que 

não deu certo, mas marca também o início da parentalidade dos pais divorciados, visto que os 

filhos continuarão precisando de cuidados. 

 Condesso (2016) nos diz que a adolescência é uma fase muito sensível do 

desenvolvimento, devido ao surgimento de diversos problemas, como: sua sexualidade, si 

próprio, os outros e o mundo que o rodeia. Assim, a ambivalência dos pais e os seus 

problemas não facilitam este processo de autonomia devido à instabilidade e à sua grande 

necessidade de referências afetivas significativas e consistentes. No entanto, em certos casos, 

pelo contrário, o confronto com as dificuldades dos pais leva os adolescentes a assumirem e 

entrarem mais depressa na vida adulta. 

 Souza (2000) afirma que a separação é um processo que exige um complexo de 

adaptações ao longo do tempo, consequentemente pode vir a ter um impacto bastante diverso 

sobre os filhos. Geralmente, este impacto sob os filhos adolescentes é profunda. Eles vivem 

este acontecimento com grande angústia e desgosto. 

A separação dos progenitores acaba por interferir no seu desenvolvimento, sobretudo 

se um dos pais se distancia e não lhe proporciona mais o apoio e afeto, podendo levar ao 

desenvolvimento de sentimentos de abandono (CONDESSO, 2016). 

 A autora ainda nos diz que na confrontação com os problemas dos pais, com quem têm 

uma relação mais significativa, os adolescentes frequentemente sentem-se divididos na sua 

lealdade a cada um dos seus progenitores, manifestam sentimentos de terem sido traídos, 

ansiedade, angústia e preocupações concretas. Também revoltam-se, isolam-se ou, por outro 

lado tentam assumir a responsabilidade e protegerem o pai ou mãe, aquele que percebem estar 

mais fragilizado. 

Segundo Ribeiro (1989) a separação conjugal pode representar, para os filhos, a perda 

de segurança, estabilidade e insegurança em relação ao futuro. Além disso, a autora diz que 

muitas vezes há um desequilíbrio, temporário ou não, nas estruturas hierárquicas da família e 

um verdadeiro tumulto no dia a dia dos filhos, uma vez que algumas mudanças são 
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necessárias para que haja uma nova estruturação a nível econômico, espacial e hierárquico. A 

autora acredita que todas essas modificações, aliadas ao aspecto afetivo, talvez sejam as 

responsáveis pelos sentimentos negativos vivenciados pelos filhos. Ribeiro (1989) salienta 

que o ajustamento dos adolescentes a toda essa nova realidade familiar, que inclui cuidados 

com os irmãos menores, com a casa e até mesmo trabalhar fora para ajudar nas despesas da 

casa, pode levá-los a ter uma percepção diferente da separação dos pais. Como consequência 

da separação dos pais, um sentimento de rejeição e uma baixa auto-estima podem ser 

observados no início da adolescência. 

Ribeiro (1989) abordou o tema da separação conjugal através das consequências 

positivas e negativas percebidas por um grupo de adolescentes de 13 anos, residentes na 

cidade de Brasília. Os sentimentos identificados e descritos quanto à separação foram de 

tristeza, alívio e aceitação. O fim dos conflitos foi percebido como o principal aspecto 

positivo da separação visto pelos adolescentes. Em relação às consequências negativas, 

destacou-se a ausência paterna, mudanças na estrutura de vida (presença de padrasto, 

mudança de casa, de escola) e, ainda, dificuldades pessoais dos pais. 

 A maioria dos estudos destaca a importância do filho adolescente manter o vínculo 

com o genitor que não possui a guarda, visto que esse amparo pode auxiliar a passar por 

dificuldades já comuns da fase da adolescência. 

 Com a elaboração dessa pesquisa, pretende-se contribuir com um tema considerado 

atual, mas que ainda  parece não suficientemente pesquisado, bem como, demonstrar que 

apesar das transformações na configuração familiar, os adolescentes podem ter uma melhor 

qualidade de vida após a separação/divórcio dos pais. 

 

MÉTODO 

 A amostra da pesquisa foi composta por 4 sujeitos, sendo 3 do sexo feminino e 1 do 

sexo masculino, na faixa etária de 11 a 19 anos, que residiam no município de Pato 

Branco/PR. A fim de assegurar a confidencialidade dos dados, serão usados nomes fictícios na 

discussão dos dados. Os que concederam entrevistas foram indicados por conhecidos dos 

membros da equipe de pesquisa que, inicialmente, sondavam sobre a disponibilidade do 

sujeito em participar voluntariamente da investigação. Foi feito um contato inicial por 

telefone ou pessoalmente, prestado maiores esclarecimentos sobre o trabalho, e agendados 

dia, hora e local para a realização da entrevista.   
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 As entrevistas foram individuais, semi-estruturadas. Os temas abordados no roteiro de 

perguntas incluíam o momento da separação, o relacionamento e o convívio dos entrevistados 

com os pais e com a família extensa após a separação, o relacionamento atual com os pais, a 

visão sobre a separação dos pais e as mudanças almejadas no contexto familiar. 

Os encontros para a coleta de dados tiveram duração média de 40 minutos, em local escolhido 

pelos próprios entrevistados, entendendo-se que estes deveriam sugerir um ambiente onde se 

sentissem à vontade para falar sobre o tema.  

 Cumprindo orientações éticas, foi solicitado a todos os entrevistados que assinassem o 

termo de consentimento livre e esclarecido, elaborado com vistas ao esclarecimento dos 

participantes da pesquisa. 

 Na pesquisa realizada, optou-se pelo uso de metodologia qualitativa, partindo-se do 

entendimento de que essa abordagem poderia oferecer melhores recursos à investigação. Os 

resultados obtidos após a realização da entrevista, constituem dados brutos, sendo necessário 

uma organização chamada de sistema categorial, que engloba a origem, implicação e 

descrição dos dados (BARDIN, 2011). 

 

RESULTADOS 

 Para o refinamento das informações coletadas através do roteiro de entrevista com os 

adolescentes com pais separados, utilizou-se os quatro objetivos apresentados no relatório de 

pesquisa, sendo eles: 1) Analisar como ocorrem as vivências sociais e psicológicas do filho 

adolescente com os pais separados; 2) Discutir como o adolescente se posiciona frente às 

diferentes demandas dos pais; 3) Identificar quais mudanças sociais e psicológicas ocorreram 

na vida dos adolescentes após a separação dos pais; 4) Demonstrar como o adolescente avalia 

a dinâmica familiar com os pais separados. Neste artigo optou-se por discutir os objetivos 3 e 

4 acima citados. 

 Quanto ao objetivo 3, Sofia e Julia, mencionaram as seguintes questões que emergiram 

em suas falas: ausência e sentimentos. 

 Para a entrevistada Sofia (15 anos), a ausência do pai tem um significado de carência, 

pelo distanciamento que há entre pai e filha. Demonstra sentir falta do pai em eventos do dia a 

dia. Porém, compreende que a separação dos pais foi a melhor escolha. Cita a convivência 

que tem com pai, que mesmo não sendo frequente, considera proveitosa. 

  A entrevistada Julia (19 anos) comenta que convive muito pouco com pai, os 

encontros geralmente são nos finais de ano. Demonstra certa mágoa com o genitor, pelo fato 
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de ter deixado a família. Observa que a separação foi necessária, visto que os pais brigavam 

muito no período de casados. 

 Com relação ao objetivo 4, serão descritas algumas significações que os entrevistados 

apresentaram, sendo questões de convivência e aceitação. 

 João (18 anos) revela ter mágoa pelo distanciamento do pai, no qual muitas vezes vem 

até Pato Branco, mas não o procura. O convívio é raro. Percebe vantagem com a separação 

visto que o pai bebia e essa situação resultava em diversas brigas na família. 

 Para Maria de 11 anos o início da separação foi turbulenta, ficou triste com o pai. 

Atualmente percebe vantagens, e observa que o pai está mais afetuoso com ela. 

 

DISCUSSÃO 

 

SENTIMENTOS DOS ADOLESCENTES FRENTE À SEPARAÇÃO DOS PAIS 

 Com relação ao objetivo 3, no qual pretende identificar as mudanças sociais e 

psicológicas que ocorreram na vida dos adolescentes após a separação dos pais, emergiram as 

seguintes questões: ausência e sentimentos. A seguir, serão discutidas considerando aspectos 

teóricos e de pesquisa. 

 Avaliando o momento da separação, os adolescentes descreveram que, após o 

desenlace conjugal dos pais, houve acentuado distanciamento daquele que não permaneceu 

com a guarda, com sérias repercussões na convivência familiar, conforme cita os 

entrevistados: “Foi difícil no dia dos pais, até no dia a dia, faltou a figura do pai, por mais que 

ele ligasse, não era a mesma coisa”. (Sofia, 15 anos). Meu pai só me procurava às vezes. Me 

adaptar foi a [maior dificuldade], de tarde eu tinha ele [pai] pra ficar comigo, quando 

separaram eu tava sozinha”. (Maria, 11 anos). “Eu sentia muita falta dele. O dia a dia depois 

de um tempo [a falta do pai] passa a ser normal, depois desse tempo eu não sinto falta dele, 

mas se toca no assunto, ou fala alguma coisa sobre...pode ter ficado uma ferida, eu sinto falta, 

depois de um tempo isso passa”. (João, 18 anos) 

 Os resultados dessa pesquisa são semelhantes ao estudo realizado por Souza (2000) 

que avaliou as percepções de adolescentes sobre o divórcio, onde as maiores dificuldades e 

fontes de sofrimento dizem respeito à saída de casa de uma das figuras parentais e à falta de 

previsibilidade de eventos da vida cotidiana. 

 Hack e Ramires (2010) citam que no período inicial da separação é mais comum 

aparecerem nos filhos dificuldades, preocupações e sintomas. Diante da separação, os filhos 
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têm que enfrentar o medo de também serem separados: perder o contato com um dos 

genitores e de serem abandonados. O medo de perder o contato com o pai que está indo 

embora é o principal desajuste causado pelo divórcio. Nesse sentido, podemos perceber que 

um dos entrevistados relatou a preocupação do pai entrar em um novo relacionamento e 

consequentemente afastar-se: “Eu tenho medo que ele [pai] se case com outra e vai embora, 

tenho medo que ele saia dessa cidade e vá para outra, que eu não veja mais ele. Tenho 

bastante ciúmes do meu pai, eu não aceitaria muito bem... ele tá com outra pessoa; (Maria, 11 

anos). Já outro entrevistado, demonstrou aceitar bem o novo relacionando do pai, porém 

observa que o modo que o pai convive com a nova companheira é diferente do que era com a 

sua mãe: “A nova esposa dele, eu gostei dela, uma percepção boa, só que não é a tua mãe que 

está ali contigo, o jeito que ele trata ela [atual esposa do pai] é muito diferente de como ele 

tratava a minha mãe, ele tinha carinho por ela [atual esposa do pai], com a minha mãe era 

diferente” (João, 18 anos). 

Também podemos observar que uma adolescente entrevistada não demonstrou ter curiosidade 

de conhecer a nova família do pai: “Acho que eu não tenho curiosidade de conhecer meus 

irmãos, porque não tem nada que ligue a eles, só o fato do pai, mas ele não é tão presente” 

(Julia, 19 anos). 

 Esta ausência de um dos cônjuges na vida dos filhos pode influenciar a percepção do 

mundo e de si mesmo, contribuindo para uma autoimagem ruim, apresentando níveis alto de 

ansiedade, desenvolvimento afetivo instável, dificuldades para controlar a agressividade, 

impulsividade e aparecimento de comportamentos depressivos. (Almeida, Peres, Garcia & 

Pellizzar, 2000). Assim, alguns entrevistados demonstraram sentir mágoa, culpa, tristeza por 

causa da separação: “Eu fiquei triste, eu sempre tive mágoa, dele ter deixado a gente” (Julia, 

19 anos). “Eu não demonstro tanto os sentimentos, no dia dos pais eu fico triste” (Sofia, 15 

anos). “Foi bem ruim a separação, porque eu queria meu pai do meu lado, fiquei bem triste” 

(Maria, 11 anos). “Sinto um prejuízo emocional sem ter a presença dele” (João, 18 anos). 

 Para alguns entrevistados, a saída do pai de casa implicou, também, o distanciamento 

da família paterna. “Eu não tenho contato com os parentes paternos” (João, 18 anos). “A vó 

[paterna] sempre manda mensagem no dia do aniversário, mas também não é muito, mais em 

datas comemorativas, é pouco, não é muito contato com a família paterna”. (Julia, 19 anos). 

 Podemos observar um tema muito relevante no contexto do divórcio, a influência do 

gênero dos adolescentes. Storken (2005) apud Hack e Ramires (2010), demonstrou que com a 

ausência paterna, os meninos têm mais problemas escolares. Para esses autores, o menino 
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sente mais a falta da figura paterna, neste período, pela necessidade do modelo masculino, 

como cita um dos entrevistados. 

 “Eu me sinto perdido, não tinha mais o apoio dele [pai] em casa, não é a mesma coisa, 

pra conversar, coisas a fazer de pai e filho. Ele [pai] nunca sentou comigo pra fazer os temas 

de casa”. (João, 18 anos). 

Ribeiro (1989) afirma que após a separação dos pais, em muitos casos, o adolescente 

passa a ter responsabilidades como cuidar dos irmãos mais novos, o que pode frustrar as 

necessidades básicas de dependência e interferir no seu processo de desenvolvimento, como 

descrito por Maria de 11 anos: “quando eles se separaram eu tava sozinha de tarde... eu ficava 

com meu irmão”. Com base em seus estudos e pesquisas o autor nos afirma que toda 

separação conjugal, interfere no comportamento e desenvolvimento dos filhos, sendo mais 

evidentes os efeitos negativos do que os positivos. 

Patten-Seward (1984) apud Ribeiro (1989) afirma que, durante o processo de divórcio 

o adolescente pode assumir um entre três papéis, sendo: torna-se aliado, amigo ou confidente 

de um dos pais; torna-se intermediário entre os pais; ou torna-se inimigo de um dos pais. 

Nesta perspectiva identificamos ambos os pontos colocados pelo autor, como nos 

relata Julia de 19 anos: “Eu e minha irmã crescemos e a gente começou a bater de frente com 

a minha mãe, ele é nosso pai antes de tudo, e a gente queria sair para ficar com o pai”. Maria 

de 11 anos, descreve o momento da ruptura citando que ficou com raiva do pai e que levou 

alguns dias para aceitar conversar com o genitor: “Fiquei uns três dias sem falar com ele”. 

Uma das adolescentes enfatiza que consegue ver os dois lados e pondera sobre a vida pessoal 

dos pais. “Eles também tem que ir atrás da felicidade deles” (Sofia, 15 anos). 

 

ACEITAÇÃO DOS ADOLESCENTES FRENTE AO DIVÓRCIO DOS PAIS 

 Com relação ao objetivo 4, que busca demonstrar como o adolescente avalia a 

dinâmica familiar com os pais separados, notou-se, por meio dos relatos, o que o autor 

Maldonado (1987) classificou como compreensível, o fato que a maioria dos filhos sente-se 

muito melhor com os pais separados ou em novas uniões, do que num casamento infeliz, que 

ocasiona tensões e desconfortos dentro da família, como afirma os entrevistados. 

“Eu penso que quando eu for adulta, não quero ficar com uma pessoa só pelo fato de não 

querer separar. Quem tem os pais separados, tem que tentar entender o lado deles e ver que 

isso vai ser melhor pra todo mundo, porque provavelmente tem um motivo justificável para 

essa separação”. (Sofia, 15 anos). 
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 Hoje posso dizer que sei [lidar com a situação de ter pais separados], to bem mais 

madura, eu consigo ver os dois lados, a minha mãe é a melhor pessoa do mundo pra mim, ela 

fez papel de pai e mãe, nunca me deixou faltar nada.  (Sofia, 15 anos). 

 Podemos perceber também um ponto em comum entre os entrevistados, todos 

afirmaram que a separação foi o melhor desfecho, visto que assim, terminaram as brigas. Isso 

vem de encontro ao estudo de Ribeiro (1989) em que os adolescentes descreveram que o final 

do conflito parental foi percebido como o principal aspecto positivo da separação. Não é 

necessariamente a presença do casal parental vivendo juntos que promove a saúde mental. Às 

vezes, conviver com pais em constante conflito prejudica o desenvolvimento dos filhos 

(Amato & Afifi, 2006; Benetti, 2006). Tal ideia aparece bastante explícita nos seguintes 

relatos: 

 “O melhor pra minha mãe agora, é ficar separada, depois de tudo que ela sofreu”. 

(Maria, 11 anos). 

 “Os dois [pais] juntos não dariam certo, não conseguem ficar juntos sem briga”. (Julia, 

19 anos). 

 “Foi melhor ela [mãe] tá separada dele [pai], do que tá junto e viver as coisas que ela 

passou no passado”. (João, 18 anos). 

 Hack e Ramires (2010) salientam que o adolescente tem mais condições de aceitar e 

perceber o divórcio de seus pais de uma forma mais objetiva. No entanto, a compreensão mais 

realista da situação não impede o surgimento de ressentimentos e, consequentemente, de 

sintomas. Isso fica claro quando um dos adolescentes entrevistados enfatizou que a 

compreensão do processo de separação apresentou dificuldades. 

“É mais difícil [ter pais separados], porque quando a gente é menor, ainda não entende o que 

significa separação, mas quando a gente é maior, a gente começa a entender o que significa, 

então acho que é mais difícil na adolescência”. (Maria, 11 anos). 

 Dois entrevistados comentaram sobre o momento da separação e dos seus pais. “Eu já 

sabia os motivos [da separação], ele [pai] bebia muito e aí isso pode ter gerado a separação, 

minha mãe odiava que ele bebesse, só que ele continuava”. (João, 18 anos).  O adolescente 

também tem a visão de quem foi o maior responsável pela separação: “Ele [pai] tava errado, 

ele foi o errado da história, da situação toda; (João, 18 anos). Outra adolescente disse não se 

recordar do momento da separação: “Eles separaram quando eu ainda era pequena, minha 

vida não mudou nada, fui entender quando eu era mais velha”. (Sofia, 15 anos). 
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A CONVIVÊNCIA APÓS A SEPARAÇÃO 

Após o casal optar pela separação, e um dos genitores (pai ou mãe) deixar a casa, a 

família deve reorganizar seus hábitos e readequar as rotinas diárias. As questões de maior 

importância na adaptação das famílias pós-divórcio, referentes aos cuidados com crianças e 

adolescentes, são os acordos formais e/ou informais estabelecidos entre os pais a respeito do 

sistema de guarda, incluindo moradia, cuidados diários e pensão alimentícia, a divisão dos 

deveres, obrigações, responsabilidades, preservação e atendimento das necessidades básicas 

dos filhos. 

Em todos os casos investigados, quem deixou a casa da família foi o pai: “Continuei 

na mesma cidade, na mesma escola, meu pai que foi embora, ele que mudou de cidade, eu 

fiquei com a minha mãe” (Julia, 19 anos). 

“Eles separaram quando eu ainda era pequena, minha vida não mudou nada, fui 

entende quando eu era mais velha, quando eu era criança, continuei tudo normal, escola, casa, 

morando com minha mãe... Ele [pai] mudou de cidade” (Sofia, 15 anos). 

“Eu continuei na mesma casa, na mesma escola, e com os meus amigos, não mudou 

nada, ele [pai] que saiu” (Maria, 11 anos). 

“Moro eu, minha mãe, e minha irmã...A evolução familiar, foi melhor ele ter saído de 

casa” (João, 18 anos) 

Nesta perspectiva, analisando os dados obtidos na pesquisa podemos observar a 

dificuldade que os filhos têm de se readequar à nova rotina familiar após o pai deixar a casa 

da família, como descreve Sofia: “Foi difícil...no dia a dia”. 

Wagner; Falcke e Mezza (1997), em sua pesquisa, observaram uma tendência dos 

adolescentes considerarem suas famílias mais "unidas e companheiras" após a separação dos 

pais. Partindo deste ponto de vista, os entrevistados nos relataram uma grande aproximação 

com seus avós maternos. “Meu vô fez o papel de pai” (Julia, 19 anos). “A minha vó como ela 

também mora com nós, então ela sempre está com nós, somos muito próxima... ela ajudou 

minha mãe a me criar” (Sofia, 15 anos). 

Os autores notaram que apesar da mudança dos valores sociais, permanece ainda, entre 

os adolescentes, a ideia romântica com respeito ao relacionamento conjugal. Além disso, 

observou-se que apesar das mudanças estruturais na família, alguns valores, crenças e projetos 

de vida parecem ficar imunes. 

Teyber (1992/1995) diz que o afastamento do pai após o divórcio se fará sentir como 

problemas escolares, sociais e emocionais, principalmente depressão. Após a separação de 
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seus pais, João de 18 anos aponta ter sofrido mudanças sociais e emocionais, entre elas nos 

relata: “A gente assistia jogos junto, fazia coisa que nem homem faz, eu não faço mais esse 

tipo de coisa”. 

 Quando questionados sobre a convivência atual com o genitor que não possui a guarda 

legal, e qual a frequência das visitas, os adolescentes relataram: 

Neste aspecto, Julia de 19 anos relata: “Acho que até hoje não tenho essa relação de pai e 

filha, não tá estabelecida essa relação...Quando ele vem, pra mim é estranho, não consigo me 

sentir bem...Agora a gente conversa por Whatsapp, e sempre que posso mando alguma coisa, 

ou ele...Ele não é tão presente...eu nunca tive essa questão de duas casas, eu sempre morei 

com minha mãe, nunca conheci a casa dele...É ele que manda sempre [mensagens], as vezes 

quando a gente [filha e irmã] precisa de alguma coisa a gente manda, mas não é 

frequente...não tem aquilo de pai e filho...Às vezes quando ele [pai] tá mais alegre, ele manda 

alguns áudios, mas raramente”. 

 “Me dou muito bom com ele, sou mais parecida com ele do que com minha 

mãe...quando ele vem pra cá, fica uns dois, três dias, me busca no colégio, a gente faz um 

monte de coisa, ele me liga todos os dias, eu falo pelo whats” (Sofia, 15 anos). 

  “Depois de uns três meses, sem conversar, sem ter nenhum contato com ninguém da 

família aí ele [pai] voltou a se aproximar... Ele [pai] vem pra cá, mas ele não vai lá em casa, 

diz que não teve tempo de ir e ver como a gente tá, não ter tempo pros filhos” (João, 18 anos). 

 A respeito da frequência das visitas, Julia, 19 anos, salienta: “só final do ano, as vezes 

quando ele vem” (Julia, 19 anos). Sofia e João trouxeram experiências parecidas: “A gente se 

vê uma vez por mês, quando ele vem pra cá pra trabalhar” (Sofia). “Meu pai ele não tá mais 

na cidade, faz algum tempo já, e a gente pouco se vê, de cada 3, 4 meses ele vem pra cá, ou 

vou pra lá, mas é bem raro a convivência” (João, 18 anos). 

 Em contrapartida, outros relatos demonstram uma convivência mais próxima, como 

afirma Maria de 11 anos: “Quase todo final de semana que eu vou lá com ele...Ele me leva pra 

escola, me leva e me traz, vejo ele todo dia...A gente acaba ficando mais com ele [pai] do que 

com minha mãe”. 

Condesso (2016) faz um apelo, ao dizer que os pais precisam ser capazes de distinguir 

que a separação é apenas entre eles e não com os filhos. Para manter uma relação saudável 

com os filhos, os pais precisam se esforçar para não contaminarem os mesmos com as suas 

opiniões negativas em relação ao ex-companheiro.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Por meio da pesquisa desenvolvida, procurou-se expor como os adolescentes 

entrevistados retrataram suas vivências e sentimentos relacionados à separação dos pais. 

Como exposto ao longo do artigo, não se teve a intenção de incentivar a ideia de que filhos de 

pais separados seriam problemáticos, ou ainda, de que a separação dos pais prejudicaria os 

filhos. Por intermédio dos depoimentos dos entrevistados, pôde-se compreender, todavia, que 

a separação conjugal não deve ser reduzida a uma situação corriqueira no contexto 

contemporâneo, a qual os filhos, simplesmente, se acostumam. Em contrapartida, foi 

observado que o rompimento da relação conjugal acarreta, frequentemente, um conjunto de 

mudanças para os diversos membros do núcleo familiar, sendo necessário estar atento para 

que os filhos não sejam atingidos por decisões que possam trazer prejuízos ao seu bem-estar 

social e psicológico. 

 É certo que nos dias de hoje, não há tão intensamente discriminação quanto ao 

divórcio, sendo que por muitas vezes chega-se a minimizar as consequências sociais para os 

filhos. 

 Compreende-se, portanto, que, ao generalizar de que o rompimento do par conjugal 

traria vantagens a pais e filhos, pode-se correr o risco de desconsiderá-los como sujeitos que 

possuem sentimentos e necessidades que lhe são próprios. 

 Na escuta dos que participaram da pesquisa, percebe-se que, para muitos, a separação 

não ocorreu apenas entre os pais, mas estendeu-se ao relacionamento entre pais e filhos. 

Apontaram os entrevistados que muitas alterações em suas vidas decorrentes do divórcio dos 

pais não foram passageiras, sugerindo que a redução acentuada no relacionamento com o pai, 

acarretou sentimento de perda em vivências do cotidiano. 

 Para muitos, o maior impacto foi a instabilidade no relacionamento com o pai, quer 

seja por um período de tempo, quer seja ao longo de suas vidas. Aqueles que mantiveram um 

estreito contato com ambos os genitores, mostraram menor desgaste emocional com o 

divórcio dos pais. 

 Dessa forma, considera-se que este estudo pode trazer contribuições para ampliar o 

conhecimento sobre o término do relacionamento conjugal e de que forma esse fato pode ter 

influência na vida dos filhos adolescentes. 
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Resumo 

O presente artigo tem como objetivo apresentar um relato de experiência dos alunos do 10º 

período da Faculdade de Pato Branco a partir da realização do Estagio Supervisionado em 

Psicologia III que teve como objetivo a realização de avaliações psicológicas de alunos de 

colégios estaduais do município de Pato Branco, cujas demandas foram encaminhadas através 

do Núcleo Regional de Educação. Primeiramente é apresentada uma pesquisa dos aspectos 

históricos da avaliação e dos conceitos relacionados a tal prática no sistema de ensino. 

Posteriormente o artigo apresenta discussões acerca do contexto escolar e avaliação 

psicológica, apontando necessidades e objetivos da psicologia para com a educação. Por fim, 

são apresentadas argumentações sobre os desafios dos psicólogos em realizar uma avaliação 

psicológica dentro no contexto escolar, no qual são observadas e expostas situações, tais como 

a falta de informações sobre a história escolar do aluno e a limitação e responsabilização 

apenas sobre o aluno das dificuldades de aprendizagem.  

Dessa forma, os estagiários perceberam como importante na realização da avaliação 

considerar as condições sociais e familiares dos alunos e o sistema educacional como fatores 

também caracterizadores dos problemas de aprendizagem. Concluindo, chegou-se ao 

entendimento que os psicólogos devem trabalhar com outros profissionais formando uma 

equipe multidisciplinar que promova ao aluno condições de superar tais dificuldades.  

 

Palavras-chave: Avaliação Psicológica, Contexto Escolar, Estágio 
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Abstract   

The objective of this article is to present an experience report of the students of the 10th 

period of the Pato Branco School, from the Supervised Internship in Psychology III, whose 

objective was to conduct psychological assessments of students from state colleges in the 

municipality of Pato Branco, whose demands were sent through the Regional Nucleus of 

Education. First, it presents a survey of the historical aspects of evaluation and of the concepts 

related to such practice in the education system. Subsequently the article presents discussions 

about the school context and psychological evaluation, pointing out needs and goals of 

psychology towards education. Finally, arguments are presented about the challenges of 

psychologists in performing a psychological assessment within the school context in which 

situations are observed and exposed, such as lack of information about the student's school 

history and limitation and accountability only on the student learning difficulties. 

In this way, the trainees realized how important in the realization of the evaluation to consider 

the social and familiar conditions of the students and the educational system as factors also 

characterizing the learning problems. In conclusion, we came to the understanding that 

psychologists should work with other professionals forming a multidisciplinary team that 

promotes the student's ability to overcome such difficulties. 

 

Key words: Psychological Evaluation, School Context, Internship. 

 

 Resumen 

El presente artículo tiene como objetivo presentar un relato de experiencia de los alumnos del 

10º período de la Facultad de Pato Branco a partir de la realización del Estagio 

Supervisionado en Psicología III que tuvo como objetivo la realización de evaluaciones 

psicológicas de alumnos de colegios estatales del municipio de Pato Branco , cuyas demandas 

fueron encaminadas a través del Núcleo Regional de Educación. Primero se presenta una 

investigación de los aspectos históricos de la evaluación y de los conceptos relacionados a tal 

práctica en el sistema de enseñanza. Posteriormente el artículo presenta discusiones acerca del 

contexto escolar y evaluación psicológica, apuntando necesidades y objetivos de la psicología 

hacia la educación. Por último, se presentan argumentaciones sobre los desafíos de los 

psicólogos en realizar una evaluación psicológica dentro del contexto escolar, en el cual se 

observan y exponen situaciones, tales como la falta de información sobre la historia escolar 

del alumno y la limitación y responsabilización sólo sobre el alumno de las dificultades de 

aprendizaje. 

De esta forma, los pasantes percibieron como importante en la realización de la evaluación 

considerar las condiciones sociales y familiares de los alumnos y el sistema educativo como 

factores también caracterizadores de los problemas de aprendizaje. Concluyendo, se llegó al 

entendimiento que los psicólogos deben trabajar con otros profesionales formando un equipo 

multidisciplinario que promueve al alumno condiciones de superar tales dificultades. 

 

Palabras clave: Evaluación Psicológica, Contexto Escolar, Etapa. 

 

 



INTRODUÇÃO  

Atualmente, na medida em que se destina um olhar para o processo de avaliação 

psicológica, abrange-se a possibilidade do reconhecimento de um conceito amplo. Assim, a 

avaliação psicológica se apresenta como um conjunto de procedimentos que permitem a 

investigação de aspectos pessoais, relacionais e contextuais, com a finalidade de auxiliar na 

elucidação de uma demanda, visando beneficiar aquele ao qual a avaliação é destinada 

(TAVARES, 2000 apud SANTOS, 2014). 

Embasando-se nesse conceito e observando o papel do psicólogo na avaliação 

psicológica no contexto educacional, torna-se claro que este é reflexo de uma construção 

histórica, que abarca pontos positivos e negativos. Diante disso, salienta-se que em um 

primeiro momento a atuação do psicólogo, especificamente em avaliação psicológica, 

limitava-se à mensuração de diferenças individuais com o intuito de considerar um sujeito 

apto ou inapto, o que fortalecia a construção de um discurso que culpabilizava o indivíduo 

pela dificuldade apresentada, como frisa Patto (1990 apud SANTOS; CAVALCANTE, 2016). 

Diante dessas premissas históricas, visualizou-se a dificuldade de que os demais profissionais 

observassem outras propostas da psicologia, assim como era - e ainda é - perceptível à 

dificuldade do próprio psicólogo em legitimar sua atuação em avaliação psicológica no 

contexto educacional. 

 É inevitável considerar que diante desse reconhecimento histórico do papel do 

psicólogo, algumas situações precisam ser analisadas. Compreende-se que, em muitos dos 

encaminhamentos que chegam até o psicólogo, há uma intenção do desenvolvimento de uma 

intervenção que forneça apontamentos expondo dificuldades atribuídas exclusivamente ao 

aluno, como explana Torres e Ciasca (2007). Contudo, surge uma indagação: a quem o 

psicólogo pode estar favorecendo com essa atuação? Ou, o que ele pode estar produzindo e 

fortalecendo ao basear sua intervenção em tal olhar?  

Partindo das explanações e contrariando um olhar simplista, verifica-se a evolução 

de técnicas e intervenções a serem usadas em uma avaliação psicológica, indo de encontro a 

um olhar mais amplo acerca do papel do psicólogo, que atua em avaliação psicológica na 

educação. Concomitante a isso, abrem-se possibilidades que vão além da aplicação de testes 

psicológicos, bem como da mensuração de um constructo ou função psicológica isolada, 

passa-se a ser feito uso de instrumentos e técnicas, como, por exemplo, entrevista e 

observação, que permitem olhar para um sujeito considerando os múltiplos aspectos que 

interferem em sua dificuldade, sem que se deixe de observar as suas potencialidades 

(TAVARES, 2000 apud SANTOS, 2014).  
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Portanto, reconhecendo que a avaliação psicológica no contexto educacional é um 

processo que permite a utilização de diferentes ferramentas, com objetivos variados, ressalta-

se a importância de que ela abarque uma gama considerável de assuntos. Diante do exposto, 

compreende-se que tanto as intervenções como a própria elaboração dos relatórios 

psicológicos merecem atenção, pois ambos podem influenciar os encaminhamentos futuros a 

serem feitos para esse sujeito (CHIODI; FACCI, 2013). Partindo disso, as informações que 

serão explicitadas a seguir giram em torno de uma problematização da atuação do psicólogo 

em avaliação psicológica no contexto educacional, de modo que se desmistifiquem falsas 

afirmações em torno do processo de avaliação psicológica, ressaltando, a partir de 

experiências, o compromisso social envolvido por trás dessas intervenções.    

 

MÉTODO 

A partir da prática em Estágio Supervisionado em Psicologia III, os acadêmicos do 

10º período, realizaram esse trabalho com intuito de apresentar sua experiência no estágio em 

Avaliação Psicológica no contexto escolar. Os sujeitos submetidos à avaliação são alunos de 

Colégios Estaduais Públicos do Município de Pato Branco – PR, encaminhados pelo Núcleo 

Regional de Educação de Pato Branco aos acadêmicos da Faculdade de Pato Branco, FADEP. 

Inicialmente, junto com a professora orientadora, foram realizados os primeiros 

direcionamentos a respeito do processo da Avaliação Psicológica. 

Esse processo se desenvolveu entre os meses de agosto à novembro de 2017, sendo 

feito de sete à doze encontros semanais com os avaliandos. Cada estagiário(a) ficou 

responsável por um caso, dentre os seis sujeitos, cinco do sexo masculino e um do sexo 

feminino, com idades de doze à vinte anos. Semanalmente os acadêmicos receberam a 

orientação da professora orientadora, enquanto iam a campo realizar os encontros. As queixas 

mais comuns dentre as que apareceram, referem-se a condições emocionais dos sujeitos 

influenciando no processo da aprendizagem, mas também apareceram casos em que as 

dificuldades vincularam-se diretamente a uma problemática de desenvolvimento da 

construção da aprendizagem escolar.  

Esse trabalho se trata de relato de experiência dos acadêmicos no estágio. Nesse 

sentido, as etapas da Avaliação Psicológica iniciaram através do estudo da queixa. Na 

sequência, houve a realização de entrevistas, com escola, pais ou responsáveis e com os 

próprios avaliandos. Depois desses primeiros contatos, houve a aplicação de instrumentos 

padronizados e não padronizados para a coleta de dados acerca dos sujeitos avaliados. Ao 
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término da coleta de dados, os estagiários elaboraram um laudo e, por fim foi feita a 

devolutiva à família, escola e ao sujeito avaliado. 

 

CONCEITOS E ASPECTOS HISTÓRICOS DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 

Segundo Hutz (2009, p. 298, apud Mendes et. al.,2013, p. 429) em Psicologia utiliza-

se o termo avaliação psicológica para descrever um conjunto de procedimentos que têm por 

finalidade “coletar dados para testar hipóteses clínicas, produzir diagnósticos, descrever o 

funcionamento de indivíduos ou grupos e fazer predições sobre comportamentos ou 

desempenho em situações específicas”.  

A história do surgimento da Psicologia e da Avaliação Psicológica ocorreram entre o 

final do século XIX e início do século XX. Francis Galton, na Inglaterra, foi o pioneiro nos 

estudos das diferenças individuais. Alfred Binet e Theophile Simon dedicaram-se à avaliação 

de crianças em idade escolar. James Mckeen Catell foi o primeiro psicólogo americano a 

publicar uma tese de doutoramento, intitulada Pychometric investigation, enquanto trabalhava 

em Leipzig, sob orientação de Wundt. Catell veio mais tarde a fundar a Psychological 

Corporation, uma das mais influentes editoras de testes psicológicos até os dias atuais. O que 

esses pesquisadores mais queriam era elevar a Psicologia ao status de ciência, segundo 

considerações do Conselho Federal de Psicologia (CFP, p. 32, 2010). Cohen et al (p. 29, 

2014) complementa, que as origens tanto da testagem, quanto da avaliação psicológica 

contemporânea podem ser encontradas na França do início do século XX. Porém, outro autor, 

Mader (S/A) ressalta que foi no século XIX, que existiram os primeiros trabalhos envolvendo 

a mensuração de comportamentos humanos, interesse pela inteligência e testagem intelectual.  

O modelo médico influenciou de forma significativa as práticas de avaliação 

psicológica, principalmente no início da expansão da Psicologia, quando os psicólogos 

atuavam, basicamente, como auxiliares do médico no diagnóstico diferencial de 

psicopatologias. Preocupados em avaliar com objetividade, para indicar o tratamento mais 

eficaz, os psicólogos incorporaram às suas práticas de avaliação características do modelo de 

diagnóstico médico, tais como: a ênfase nos sintomas, o uso da classificação nosológica e o 

emprego de testes (exames), para identificar determinadas características patológicas da 

personalidade do indivíduo.  

O mesmo autor aponta que o modelo psicométrico manteve a preocupação da lógica 

positivista da ciência de avaliar com objetividade e neutralidade e inaugurou uma fase de 

maior prestígio da Psicologia, em que os testes psicológicos passaram a ser usados na 
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classificação e medida da capacidade intelectual e aptidões individuais. A Psicometria 

ampliou a área de atuação da Psicologia, passando da clínica para as áreas escolares e 

profissionais. Com essa expansão, o psicólogo ganhou maior autonomia, pois os resultados 

dos testes deixaram de ser obrigatoriamente entregues ao médico ou a outros profissionais, 

além de os próprios psicólogos começarem a prestar orientação aos pais e professores e até 

mesmo a médicos.  

No modelo psicométrico, tornou-se menos importante detectar e classificar os 

distúrbios psicopatológicos, propondo dar ênfase à identificação das diferenças individuais e 

orientações específicas, muito do que se via durante a Segunda Guerra Mundial, quando se 

atribuiu à Psicologia a função de selecionar indivíduos aptos e não-aptos para o exército, bem 

como avaliar os efeitos da guerra sobre os que retornavam. Além disso, posteriormente à 

guerra, cada vez mais testes com o propósito de mensurar uma série crescente de variáveis 

psicológicas foram desenvolvidos e usados. Esses testes mensuravam inteligência, 

personalidade, o funcionamento do cérebro, o desempenho no trabalho e muitos outros 

aspectos do funcionamento psicológico e social, explana Cohen et. al. (2014).  

Pensando na trajetória da avaliação psicológica brasileira, Pasquali e Alchieri (2001, 

apud PORTO; REPPOLD, 2010) afirmam que existem cinco períodos pelos quais a ciência 

psicológica passou desde 1836, de acordo com o status de avaliação referente à época. Diante 

do funcionalismo americano, a área apresentou entusiasmo excessivo no pós guerra, 

mantendo isso até o período que corresponde com a regulamentação dos cursos de Psicologia. 

Entretanto, quando havia pouca oferta de formação qualificada, um quadro de desqualificação 

docente e baixa qualidade do ensino, ocorreu um declínio da Avaliação Psicológica, entre as 

décadas de 1960 a 1970. Diante desses fatos, os testes passaram a ser severamente criticados, 

além da diminuição do seu uso nos anos 80. Alguns psicólogos apontam que ficaram sequelas 

desses fatos, sendo que o desenvolvimento da área ficou estanque por quase três décadas. 

Porto e Reppold (2010) explanam que, o que impediu que a avaliação tivesse seu avanço, foi 

o abandono da mesma, de modo que poucas pesquisas foram realizadas e um mínimo de 

instrumentos brasileiros foi construído. Entretanto, houve a criação dos primeiros centros e 

laboratórios de pesquisa em avaliação psicológica vinculados a programas de pós-graduação, 

mesmo que ainda não havia uma formação apropriada, e o docente da área não recebia a 

devida atenção de seus pares. Por consequência, ocorreu um grande número de processos 

éticos relacionados à área e preconceito de alunos, docentes e psicólogos em relação a ela.  
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Porto e Reppold (2010) pontuam que, o cenário da área tem se alterado ao longo dos 

últimos anos, de forma especial, a partir da segunda metade da década de 1990. O motivo 

dessa asserção relaciona-se com o XIII Simpósio de Pesquisa e Intercâmbio Científico em 

Psicologia, promovido pela Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia. 

Os estudos que abrangem a área de avaliação psicológica buscam articular estudos 

relacionados à avaliação psicométrica, à avaliação projetiva e à avaliação neuropsicológica. 

Porto e Reppold (2010) expõem que em 2003, o CFP implantou o Sistema de Avaliação dos 

Testes Psicológicos (SATEPSI). Essa iniciativa teve como objetivo elaborar critérios de 

avaliação da qualidade dos testes psicológicos e uma lista que apresenta evidências científicas 

para utilização profissional. Ainda, há décadas, a avaliação também se organiza como 

associação científica e elemento ativo nos movimentos políticos da Psicologia brasileira.  

Portanto, como no seu desenvolvimento, o ensino e a prática psicológica, nos últimos 

anos, apontados por Araujo (2007), têm sido objeto de inúmeros estudos. Mesmo sendo 

desenvolvidos sob diferentes enfoques, todos eles têm preocupações comuns, como a 

qualidade da formação em Avaliação Psicológica, o conteúdo das disciplinas, o uso e a 

validação dos testes psicológicos, a integração ensino-aprendizagem e aplicação destes à 

prática profissional.  

Uma observação que deve-se destacar no campo da avaliação psicológica é quanto 

aos instrumentos empregados. É importante destacar que a avaliação psicológica não é um 

procedimento aplicável exclusivamente via testes, sendo que estes são apenas uma ferramenta 

utilizada na construção do procedimento em avaliação. A Avaliação Psicológica pode ser 

realizada por meio de várias técnicas que o psicólogo tem à sua disposição: a Entrevista, a 

Observação, os Testes, etc. (ALMEIDA, 2004).  

Sendo a avaliação psicológica um processo que permite a utilização diferentes 

ferramentas com diferentes objetivos, e agregando a isso, o contexto escolar que traz ao aluno 

os mais variados aspectos influenciadores de seu desenvolvimento entende-se que tal 

avaliação deve abranger uma gama considerável de assuntos.  

Conforme Gonzatti, Courel, Susi, & Oliveira (2011) apud Ambiel et. al. (2015, p. 

340) a avaliação psicológica no contexto educacional abrange vários assuntos, como a 

capacidade de leitura e escrita, funções executivas, hábitos de estudo, habilidades 

socioemocionais, motivação, criatividade, aspectos socioemocionais, motivação, criatividade, 

aspectos afetivos e psicopatológicos, como a depressão, a ansiedade, o estresse e outras 

situações que possam ocorrer no âmbito escolar.  
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Com a variedade de aspectos que precisam ser observados no contexto escolar 

entende-se como significativo a utilização das diversas ferramentas que podem compor uma 

avaliação psicológica.  

Conforme exposto “[…] a avaliação psicológica é um processo amplo que envolve a 

integração de informações provenientes de diversas fontes [...] enquanto que a testagem 

psicológica pode ser considerada um processo diferente, cuja principal fonte de informação 

são os testes psicológicos de diferentes tipos” (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 

2013, p. 13). Os testes são instrumentos de medida (validados e padronizados), resultado da 

medida de fenômenos e processos psicológicos (ALCHIERI & CRUZ, 2003) 

 

CONTEXTO DA EDUCAÇÃO E AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 

A psicologia escolar tem o desafio de ampliar seu repertório de atuação, pois desde o 

final do século XIX, como relata Yazlle (1997, p. 15) a atuação do psicólogo está restrita a 

auxiliar as crianças com dificuldades escolares e propõe às mesmas, avaliação psicológica de 

intervenção para ocorrer a aprendizagem. As dificuldades escolares denotam a necessidade de 

uma investigação específica e mais profunda de seus indicadores, buscando estratégias, 

adequadas a cada sujeito, de ações para a resolução destas questões, pois se ficar preso a esta 

atuação limitar-se-á a um trabalho amplo de possibilidades.  

Conforme exposto anteriormente sabemos que a Avaliação Psicológica trata-se de uma 

investigação acerca de um fenômeno psicológico. É um saber cientifico, diferente do senso 

comum, pois é capaz de descrever, explicar e antecipar a compreensão do comportamento 

humano.  

O fracasso escolar é a expressão que se refere aos fenômenos educacionais como: 

“reprovação, baixo rendimento, distorção idade-série/ano e dificuldades de aprendizagem” 

(ZAGO, 2011 apud. PEZZI; MARIN, p.2, 2017). O fracasso escolar está ligado ao aluno que 

não está em nível de igualdade aos demais alunos dentro dos padrões do sistema de ensino. 

Deste modo devemos nos perguntar o que pode a psicologia frente aos dilemas da educação, 

como o fracasso escolar?  

Marchesi e Pérez (2004) relatam que o fracasso se dá em três concepções. A primeira 

refere-se a visão de que o aluno não estaria progredindo em relação ao conhecimento e 

desenvolvimento (pessoal e social). 

 A limitação da escola em atingir seus objetivos educacionais, também está atrelada ao 

fracasso, e se trata da segunda ideia, isso leva a consequências como dificuldades escolares e 
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evasão, pois, segundo o autor, a escola não consegue realizar de forma efetiva a aprendizagem 

do aluno com dificuldades. Em terceiro lugar, o aluno é visto como o único problema do não 

aprender, culpando-o pela da reprovação e ignorando os agentes externos do fracasso, que vão 

desde as condições sociais e familiares, até o sistema educacional como um todo.  

Atrelado à ideia dos autores, a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 

Econômico – OCDE (2010) diz que o fracasso escolar é envolvido por três momentos: o 

primeiro “se dá quando o aluno tem desempenho inferior à média e precisa repetir um ano 

escolar; o segundo acontece [...] por ele se evadir do sistema escolar; e por fim, quando 

repercute na vida profissional devido à falta de conhecimentos básicos” (OCDE citado por 

PEZZI e MARIN, p.3, 2017).  

Dessa forma, entende-se que o fracasso escolar não é somente um problema 

educacional, mas sim individual e social. Segundo Vieira et al (2012 apud PEZZI; MARIN, 

2017, p. 3), é importante “entender o fracasso escolar considerando as variáveis 

extraescolares, relacionadas às questões biológicas, sociais e emocionais dos alunos e seus 

familiares, assim como compreender às questões intraescolares”, tendo em vista que todas 

elas influenciam no desempenho escolar do indivíduo.  

Avoglia (2006 apud AVOGLIA, 2012, p. 184) afirma que o contexto em que o 

indivíduo está inserido deve ser considerado quando se pensa em fracasso escolar, pois o 

aluno se constitui em um espaço mediador. “Este espaço representa o lugar no qual o sujeito 

vive e interatua, representa papeis, sofre pressões, se vincula e se transforma”. Ou seja, 

desconsiderar o contexto é desunir o sujeito “da trama vincular que o envolve”.  

De acordo com Machado (2012, p. 162) a psicologia da educação está reduzida “a uma 

prática e concepção em que a criança ou o aluno que foge às normas da aprendizagem, ou que 

se afasta do rendimento acadêmico esperado, é considerado o único responsável pelo seu 

insucesso”. Segundo a autora a prática do psicólogo está limitada, olhando apenas para 

indícios “de uma realidade mais vasta de natureza social e escolar”. Há ainda a defesa de que 

na teoria e nas políticas educacionais o aluno deve se adaptar à escola, e não a escola ser o 

lugar preparado para receber as diferentes demandas dos alunos, tornando a escola um lugar 

acessível a todos. 

De acordo com Rey (1993 apud VALLE, 2003, p. 24), para um desenvolvimento 

saudável, alguns aspectos psicológicos são indispensáveis, como “desenvolvimento de um 

sólido sistema de interesses, uma capacidade para decisões, segurança em si mesmo e uma 

autovalorização adequada”. Ainda segundo o autor, o processo de ensino deve estimular “a 
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autonomia, a eliminação do medo, a segurança e a flexibilidade”, onde o sistema educacional 

deve iniciar o processo envolvendo relações pessoais, e, por outro lado, os alunos aprendendo 

a comunicar-se empaticamente. A partir disso, os alunos terão como resultado autenticidade, 

assumindo seus sentimentos e decisões.  

Para a criança, o modo como seus traços particulares são recebidos pelo professor ou 

pelos grupos que está inserido tem um grande impacto na formação de sua personalidade e 

sua autoestima, pois sua identidade está em construção. O autoconceito emerge das 

experiências vividas, que vai demarcar sua competência nas realizações de tarefas e o 

relacionar-se com as demais pessoas do meio social a que pertence (VALLE, 2003).  

Para Guzzo, Moreira e Mezzalira (p. 164, 2011) é necessário “refletir sobre a relação 

que se estabelece entre a psicologia e a educação, tendo em vista que é uma tarefa tão 

necessária quanto complexa”. Assim, deve-se refletir sobre o processo de educação, pois ele 

está “eminentemente relacional e dotada de uma capacidade emancipatória” visto que a 

educação não se desvincula dos espaços em que o aluno está inserido, institucionais ou não.  

As escolas contam com as salas de recursos, onde o aluno encontra apoio educacional 

complementar.  Segundo o Decreto nº 7.611 em seu Artigo 5º, § 3º diz que “as salas de 

recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais 

didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado” e os 

objetivos do atendimento educacional especializado descritos no Artigo 3º são: 

Prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular aos alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superlotação, 

matriculados na rede pública de ensino regular. A sala de recursos tem como objetivos: 

garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular, fomentar o 

desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras no processo 

de ensino e aprendizagem, além de assegurar condições para a continuidade de estudos nos 

demais níveis de ensino. 

  

A partir disso a prática do psicólogo será de estabelecer outras formas no processo avaliativo, 

partindo da queixa trazida pela escola, porém focando na compreensão da história escolar do 

aluno entendendo-a como um processo. Segundo Dazzani (2010, p. 372) o psicólogo deve 

compreender como se dá as relações do aluno e “do contexto no qual ocorre a produção de um 

motivo para o encaminhamento de alunos para o atendimento.” Ainda segundo a autora, o 

psicólogo inserido nesse contexto deve trabalhar juntamente com uma equipe multidisciplinar 
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permitindo que os alunos consigam realizar as atividades cumprindo os objetivos, diminuindo 

as situações de risco, do fracasso escolar entre outros fatores que interferem nas suas 

potencialidades. (DAZZANI, 2010).  

 

DESAFIOS Á ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO EM AVALIAÇÃO NO CONTEXTO DO 

ENSINO  

Para pensar os desafios que a prática em avaliação nos coloca, partimos da obra 

Psicologia e Ideologia- uma introdução crítica à Psicologia Escola, de Maria Helena de Souza 

Patto, publicada em 1984, onde as discussões sobre a atuação do psicólogo no contexto 

escolar quando ganharam contornos mais críticos. Patto ressaltou a importância e o 

compromisso da Psicologia em estabelecer outros pressupostos gerais e de provocar um 

rompimento com os interesses das classes dominantes (LESSA, 2014). Assim, essa visão 

escolar crítica veio marcar a superação de um modelo de atuação individualista e corretivo, 

passando para um modelo que leva em consideração os determinantes concretos, sociais, 

históricos e as próprias condições das instituições de ensino (ZAVADSKI, 2009).  

Ainda sobre essa visão crítica da psicologia escolar, Barbosa e Souza (2012, p. 171), 

dizem o seguinte:  

Ampliou-se o modo de olhar e atualmente não apenas se consideram as “dificuldades de 

aprendizagem do aluno”, pensa-se contemporaneamente no fenômeno do “fracasso escolar”, 

das “queixas escolares”, dos “problemas de escolarização”, objetos de estudo e intervenção 

mais abrangentes e não individualizantes da questão.  

 

Assim, percebe-se que, para uma compreensão mais abrangente do fracasso escolar, 

não se deve apenas levar em consideração os aspectos individuais dos alunos, mas também as 

condições sócio-histórico-econômicas nas quais esses alunos estão inseridos.  

Partindo disso, compreende-se que essa preocupação se fez presente ao longo das 

intervenções realizadas pelos estagiários, uma vez que, principalmente através de entrevistas 

com os familiares, os alunos, professores, pedagogos e coordenadores das escolas, os 

estagiários procuraram levantar dados para compreender os alunos para além de sua esfera 

individual, buscando conhecer o quadro mais amplo- familiar, econômico, cultural e 

educacional- no qual os alunos avaliados estavam envolvidos, buscando, nessas informações, 

um conhecimento mais profundo da natureza e das causas implicadas nas queixas presentes 

nos encaminhamentos desses alunos.   
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Essa perspectiva crítica também se mostra presente na resolução N.º 007/2003 (p. 3) 

CFP, que versa sobre os documentos escritos produzidos pelo psicólogo, decorrentes de 

avaliação psicológica, que afirma que:  

Os resultados das avaliações devem considerar e analisar os condicionantes históricos e 

sociais e seus efeitos no psiquismo, com a finalidade de servirem como instrumentos para 

atuar não somente sobre o indivíduo, mas na modificação desses condicionantes que operam 

desde a formulação da demanda até a conclusão do processo de avaliação psicológica. 

 

Ao falar sobre os documentos produzidos como resultado da avaliação psicológica 

no contexto escolar, Ashbar e Lopes (2006), afirmam que os “exames psicológicos” 

realizados em alunos com dificuldades de aprendizagem vêm a reforçar a ideia de que a 

incapacidade de aprendizagem desses alunos se encontra, em última instância, neles mesmos. 

Assim, segundo os autores, esses alunos são tratados como objetos, impermeáveis às 

influências do contexto sócio-político-econômico no qual eles e a escola estão inseridos. 

Em consonância com o afirmado por Ashbar e Lopes (2006), a partir da análise de 

prontuários de atendimentos à queixa escolar realizados em clínicas-escola de quatro cursos 

de Psicologia da cidade de São Paulo, Souza (2005) chegou à conclusão de que os principais 

instrumentos utilizados pelos psicólogos para a avaliação no psicodiagnóstico infantil são os 

testes psicológicos. Nesses relatórios, a autora também constatou a ausência da história 

escolar dos alunos, e também o fato de que a principal hipótese formulada pelo psicólogo 

sobre a demanda que ele recebe é que os alunos possuem problemas emocionais, cuja gênese 

está nas relações estabelecidas em seu âmbito familiar. 

Tendo isso em mente, o fracasso escolar deve ser compreendido em um contexto 

mais amplo, que é influenciado por inúmeras variáveis. A partir dessa visão, as queixas que se 

apresentam na escola passam a serem vistas não mais como resultado de fatores intrínsecos ao 

aluno, mas como um produto social. Desta forma, as metodologias e instrumentos de 

avaliação não se direcionam mais para o indivíduo, mas para os processos educacionais 

(GIMENEZ, TIZZEI, 2011). Vinculado ao exposto no parágrafo anterior percebe-se que, a 

partir do momento que os encontros foram estabelecidos com os alunos encaminhados para 

avaliação psicológica, evidenciaram-se casos em que se transpareciam influencias da 

dinâmica escolar e familiar que poderiam estar contribuindo para a manutenção das 

dificuldades apresentadas, fato este que não pode ser ignorado. Uma das formas que as 

autoras referidas anteriormente citam para que se possa superar essa visão clínica-
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individualizante do fracasso escolar pelos psicólogos é repensar a formação profissional da 

categoria, buscando moldar uma nova configuração profissional, que apresente perspectivas 

mais críticas da psicologia de forma geral (GIMENE; TIZZEI, 2011). 

Outro ponto importante a ser discutido e que se encontra entre os desafios que o 

psicólogo pode se deparar ao realizar uma avaliação psicológica diz respeito às condições 

necessárias para a realização de uma avaliação. Como exposto pelo CFP (2007), é dever do 

psicólogo atentar-se as condições de um ambiente, a fim de perceber se não há a presença de 

estímulos que poderiam comprometer a aplicação, bem como resultado da avaliação 

psicológica. Para tanto, compreende-se que a falta de um ambiente livre de ruídos e com 

iluminação adequada é comum quando visada a realização de uma avaliação no ambiente 

educacional, sendo de suma importância olhar para essa variável e perceber de que maneira 

isso pode afetar os resultados obtidos.  

Levando em consideração as intervenções realizadas ao longo da experiência do 

estágio em avaliação psicológica entende-se que, em alguns momentos, percebiam-se a 

presença de estímulos que poderiam vir a afetar negativamente a coleta de informações e o 

próprio estabelecimento de vínculo entre estagiário e sujeito avaliado. À medida que isso foi 

acessado, compreendeu-se a importância do estabelecimento de um diálogo entre os 

profissionais das escolas e os estagiários, a fim de que fosse possível explanar a maneira 

como as intervenções poderiam ser afetadas com a presença de tais estímulos, buscando, 

através desse diálogo, conseguir um ambiente o mais ideal possível para a realização das 

avaliações.    

Indo além, Béaton (2001, apud. Lessa 2014), faz uma crítica ao uso indiscriminado 

de instrumentos de medição no processo de avaliação, afirmando ser necessário que a 

preparação técnica para esse momento, de modo que a utilização de medidas em psicologia 

encontre seu lugar adequado. O autor ainda fala da vulgarização e da prática anticientífica na 

utilização dos testes, que são movidas pela demanda das visões biologizantes, que se 

apoderaram da utilização dos testes, desconsiderando a aspectos psicológicos e culturais. 

Desta forma, Béaton enfatiza a necessidade de não se reduzir um fato científico a um 

resultado simples, desconsiderando o contexto onde o fenômeno ocorreu.  

Tendo isso em mente, Beáton (2001, apud. LESSA, 2014, p. 73) recomenda a 

utilização dos testes sobre uma base fundamentada na concepção de desenvolvimento, de 

forma a compreender os indicadores de progresso, sendo possível completar com técnicas 

qualitativas, que permitam uma avaliação mais integral, teórica, qualitativa e explicativa. 
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Dessa forma, segundo autor, seria possível tomar uma decisão correta de como se deve 

continuar o processo de ensino, estimulando e promovendo o desenvolvimento da criança. 

Assim, segundo as defesas do referido autor, ter uma adequada concepção de diagnóstico e 

avaliação, uma correta e atualizada concepção do desenvolvimento infantil, o papel que 

desempenha o ensino e a educação nesse processo, seriam aspectos imprescindíveis para 

promover uma adequada condução no processo de avaliar.  

Ampliando o olhar sobre a avaliação, pontua-se que esse processo deve ir além da 

avaliação individual do aluno, considerando, para além disso, o contexto escolar, a 

metodologia usada nesse contexto e a qualidade das mediações (LESSA, 2014).  

 Com base em uma visão histórico-cultural, Facci e Souza (2014) afirmam que, o 

processo de avaliação no contexto educacional deve levar em consideração como se deu o 

processo de constituição das dificuldades do aluno, seu processo de aprendizagem, as relações 

estabelecidas em seu cotidiano e em seu contexto escolar, as potencialidades do aluno, além 

das relações sociais que produzem os diferentes tipos de dificuldades apresentadas.   

Compreende-se que, uma avaliação psicológica elaborada de maneira adequada 

envolve a avaliação tanto das dificuldades do sujeito como das potencialidades, ou seja, 

busca-se avaliar aquilo que o indivíduo gosta de realizar, aquilo que ele sabe realizar, visando 

perceber de que maneira ele pode estar adquirindo conhecimentos a partir dessas habilidades 

reconhecidas.  Para tanto, disserta-se que, a utilização de uma única técnica ou de um único 

instrumento na avaliação dessas variáveis não se torna suficiente. Neste sentido, abre-se 

espaço para outra discussão, essa em torno dos diferentes instrumentos passíveis de utilização 

em uma avaliação psicológica (LESSA; FACCI, 2011). 

Relacionado ao exposto, faz-se relevante indagar: a partir da utilização de um teste 

psicológico, descobrir-se-á qual a natureza de uma dificuldade? Embasando-se naquilo que é 

explanado por Leontiev (1991 apud FACCI; SOUZA, 2014), aonde afirma que, um teste 

psicológico não tem o poder de descobrir qual seria a natureza de uma dificuldade e nem 

interpreta tal dificuldade por completo. É preciso estar ciente que cada sujeito é único e que 

inúmeras variáveis contribuem para a maneira como ele está atuando. Portanto, é necessário 

considerar cada um a partir das suas peculiaridades, baseando a elaboração de uma avaliação 

psicológica em um estudo amplificado do desenvolvimento do sujeito, considerando as 

singularidades vinculadas a cada faixa etária, assim como o desenvolvimento das múltiplas 

estruturas e dinâmicas do desenvolvimento do indivíduo, sem esquecer-se das condições 

educacionais, sociais e culturais do ambiente em que o sujeito encontra-se inserido, como 
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pondera Vygostki (1996 apud FACCI; SOUZA, 2014). Perpassando-se os estudos acerca do 

processo de avaliação psicológica se enaltece que, um processo de avaliação não tem por 

intuito encontrar culpados ou vítimas. Para tanto, é relevante atentar-se a alguns fatores 

quando visado realizar uma avaliação psicológica, como explícito na citação a seguir: 

[...] análise do processo e não do objeto; análise explicativa e não descritiva; e finalmente, a 

análise genética, no sentido de ir à origem do problema. O foco do interesse do psicólogo é 

saber como, de que maneira, na história da vida individual, o estudante foi construindo as 

dificuldades, explicar como ele utiliza mediadores na proposição da atividade, dando indícios 

de como está o desenvolvimento das funções psicológicas superiores [...] Assim, o interesse 

centra-se no processo, nos caminhos percorridos pelo estudante para enfrentar as situações 

propostas, bem como nas estratégias que são apresentadas para enfrentar dificuldades na 

escolarização (VYGOSTKI, 1995 apud FACCI; SOUZA, 2014). 

Partindo da citação evidencia-se que, não há um único fator que pode estar vinculado 

a manutenção da dificuldade apresentada pelo aluno. Neste sentido, é preciso investigar quais 

os significantes que podem estar envolvidos com tal dificuldade, de maneira que se questione 

o que pode ou não estar associado com o motivo do aluno aprender ou não (FACCI; SOUZA, 

2014). 

Quando explanado sobre a importância de um olhar crítico e de uma visão mais 

ampla sobre o processo de avaliação psicológica, reconhece que está também se volta ao olhar 

do psicólogo acerca dos materiais disponíveis para a coleta de informações nesse processo. 

Como explica Souza (2007 apud LESSA; FACCI, 2011), pautar-se em um olhar apenas 

psicométrico acerca do sujeito já não é suficiente. Compreende-se o quão rica se trata a área 

da avaliação psicológica, bem como os instrumentos a serem utilizados no decorrer desse 

processo. Neste sentido, trabalha-se com a possibilidade de que seja feito o uso, seja de 

materiais lúdicos, ou ainda, de entrevistas, observações, entre outras opções que podem 

fortalecer a elucidação de um encaminhamento, visando resultados mais proveitosos, além de, 

auxiliar o psicólogo a delimitar qual seria seu espaço histórico e social, desbravando 

caminhos e conseguindo elementos que auxiliaria a tornar evidente qual o seu papel no espaço 

educacional. 

Nota-se como relevante a discussão realizada por Valle (2003) acerca do papel do 

psicólogo no contexto educacional. Como visto até aqui, o profissional pode se deparar com 

alguns desafios ao longo de sua atuação, para tanto, faz-se necessário observar se sua prática 

no contexto escolar não está contribuindo para um olhar limitado do papel do psicólogo nesse 
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meio, excluindo a visualização de qual a sua real participação, seja em programas de 

intervenção, corpo docente, entre outros espaços em que ele poderia auxiliar a alcançar 

objetivos estipulados. Neste sentido, é relevante ao profissional questionar se, talvez, ele não 

está colaborando para uma estigmatização de seu papel no ambiente educacional, 

promovendo a manutenção de um olhar que centra a atuação do psicólogo a uma participação 

remediativa e clínica, fortalecendo a distância entre a psicologia e esse contexto. 

Ao realizar uma avaliação compreende-se que, quando o profissional procura adotar 

uma postura crítica, verifica-se que as consequências podem ser mais benéficas a todos os 

sujeitos que estão envolvidos. A atuação pautada em um olhar crítico pode vir a somar os 

saberes do psicólogo com os dos demais envolvidos, de modo que hipóteses possam ser 

levantadas e, posteriormente, confirmadas ou refutadas em torno das dificuldades 

apresentadas, o que contribui para uma ampliação na análise, bem como estendem as 

alternativas de intervenções a serem realizadas diante das dificuldades identificadas no 

processo de aprendizagem, como explica Machado (2010). 

Entretanto, é válido ressaltar que, ao analisar os movimentos de crítica à utilização de 

instrumentos psicológicos, Primi (2011) pontua que, apesar de existirem exemplos de 

utilização preconceituosa e irrefletida desses instrumentos, generalizar essas críticas pode 

acabar por desmerecer instrumentos e conceitos importantes. O autor afirma que, ao invés de 

impor a necessidade de extinção dos testes psicológicos, o mau uso desses instrumentos traz a 

necessidade de uma constante avaliação crítica a respeito de determinados entendimentos em 

psicologia e seu contexto e construção histórica. 

Ainda em relação a isso, Primi (2011) destaca a necessidade de se realizar uma 

dissolução de falsos dilemas em relação à avaliação psicológica, de modo a evitar a 

perpetuação de preconceitos, que caracterizam a avaliação como sendo uma atividade sem 

compromisso social, uma atividade técnica alienada.    

Outro ponto que se faz notar é que a avaliação psicológica diz respeito a um processo 

de construção a partir da coleta de informações, possuindo enquanto intuito gerar, direcionar, 

verificar e levantar possibilidades de ação a partir da elucidação de algo visto como um 

problema a ser compreendido. Para tanto, a realização de uma avaliação psicológica exige que 

o psicólogo considere os aspectos éticos vinculados à profissão, de maneira que haja um 

cuidado em relação ao planejamento das intervenções, bem como uma atenção a análise e 

documentos produzidos a partir dos resultados obtidos. Logo, assim como explanado pela 

Associação Americana de Psicologia (2002 apud PSICOLOGIA, CONSELHO FEDERAL 
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DE., 2010), é preciso zelar pela “competência, integridade, responsabilidade científica e 

profissional, respeito pela dignidade e pelos direitos das pessoas, preocupação com o bem-

estar do outro e responsabilidade social”. Afinal, seja na área da educação, trabalho, jurídica 

ou saúde, o sigilo e cuidado para com as informações obtidas vão além dos aspectos éticos 

envolvidos, pautam-se na própria implicação da confiança estabelecida entre os sujeitos 

envolvidos.  

Deste modo, nota-se a necessidade de que a atuação do psicólogo em avaliação no 

contexto educacional não se limite à utilização única e impensada de testes psicológicos, uma 

vez que, apesar de os testes se constituírem como importantes ferramentas no processo 

avaliativo, quando usados de maneira incorreta, podem servir unicamente como uma 

ferramenta para reforçar preconceitos e culpabilizar os alunos e suas famílias.  

Vinculado aos pressupostos explanados até o momento, ressalta-se que, uma 

discussão acerca dos relatórios psicológicos elaborados também é de grande importância. 

Concorda-se com a discussão realizada por Anache (2011 apud AVOGLIA, 2012), conforme 

percebida a importância de que o documento elaborado siga as questões éticas 

correspondentes à profissão, de modo que haja uma preocupação tanto com as intervenções 

realizadas, vinculadas a qualidade técnica, quanto com a coerência dos métodos e da teoria 

que respaldam tal documento.  

Como expressa Lago, Yates e Bandeira (2016), é preciso destinar uma atenção a 

qualidade dos relatórios psicológicos devolvidos, de maneira que se esteja ciente da 

importância de que estes contemplem o verdadeiro resultado da avaliação psicológica, livre de 

equívocos e achismos. É preciso estar ciente que o conteúdo exposto em um relatório 

psicológico também pode contribuir para rotulações. Neste sentido, frisa-se a importância de 

que o psicólogo reconheça sua responsabilidade social acerca das informações expostas no 

documento, à medida que se reconhece que será por meio deste que o psicólogo irá se 

comunicar com os demais indivíduos, sendo que o conteúdo ali explícito pode amparar 

atitudes que serão tomadas posteriormente.  

Gimenez e Tizzei (2011) também enfatizam a necessidade de se repensar a 

elaboração de laudos psicológicos, devido ao fato de que esses vêm sendo elaborados de 

maneira equivocada, o que pode acabar gerando consequências desastrosas para os alunos 

avaliados. 

Deste modo, levando em consideração o que foi discutido até o momento, percebe-se 

a necessidade de o psicólogo que realiza uma avaliação adotar o compromisso ético de 
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clarificar para a escola o que os resultados dessa avaliação significam, tendo sempre o 

máximo de cuidado possível para não tratar as dificuldades do aluno a partir de um viés 

simplista, onde essas dificuldades são vistas como sendo provenientes única e exclusivamente 

do próprio aluno, como se este vivesse em um vácuo social ou fosse impermeável às 

influências do meio no qual ele está inserido, uma vez que é praticamente um consenso dentro 

da psicologia, que uma grande e importante parte do indivíduo é construída através do contato 

com seu meio social, em seus diversos níveis. Esses cuidados devem estar presentes ao longo 

de todo o processo avaliativo, desde o levantamento da demanda, passando pela escolha dos 

instrumentos avaliativos, até a elaboração do documento escrito contendo os resultados da 

avaliação realizada.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A partir da experiência de estágio, discussões em orientação e estudos teóricos 

realizados é possível conjecturar que é de suma importância uma investigação especifica e 

mais profunda dos indicadores que repercutem nas dificuldades escolares, sendo fundamental 

a busca por estratégias adequadas a cada sujeito, para que assim o psicólogo não fique restrito 

nas mesmas avaliações psicológicas de intervenção. A experiência de estagio também levou 

os acadêmicos a refletir que não devem se sujeitar a uma visão determinista onde, baseada na 

ideia ingênua de que o aluno é o único responsável pela não aprendizagem do não aprender, 

devendo levar em conta as condições sociais e familiares e o sistema educacional como um 

todo e suas implicações na vida do aluno. Sendo assim o fracasso escolar não é entendido 

como somente um problema educacional, mas sim individual e social. 

O psicólogo inserido nesse contexto deve trabalhar juntamente com uma equipe 

multidisciplinar, trabalhando para que o aluno tenha autonomia, promovendo condições de 

acesso, onde o discente tenha participação, superando suas dificuldades, para que deste modo 

ocorra a aprendizagem. Deste modo a avaliação tem como objetivo a diminuição das 

situações de risco do fracasso escolar entre outros fatores que interfiram nas potencialidades 

dos estudantes. É importante ressaltar a importância do psicólogo em repensar a formação 

profissional da categoria, procurando uma nova configuração desta, onde haja uma 

perspectiva mais crítica desta profissão de uma forma geral.  

Através do trabalho realizado pelos estagiários na escola, pode-se perceber que em 

muitos momentos os profissionais atrelados a educação não compreendem o trabalho do 

psicólogo, isso pode ser percebido quando trazem que as expectativas da escola em relação a 
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avaliação, é o diagnóstico do aluno, não compreendendo que a avaliação psicológica é algo 

muito mais ampla e não pode ser resumindo a um diagnóstico do avaliado. Deste modo 

percebesse que essa profissão é pouco conhecida e divulgada, sendo banalizada em algumas 

situações ou não sendo bem recebida por alguns profissionais, pois muitos entendem ela 

apenas como algo mecanicista, onde o psicólogo apenas aplica teste para se ter um 

diagnóstico. Deste modo fica o questionamento, até quando a avaliação psicológica será vista 

apenas como aplicação de teste? Quando os profissionais vão se posicionar para que a 

sociedade como um todo conheça essa profissão?  

Outra questão que deve ser repensada é a grade curricular de psicologia, pois durante o 

estágio de avaliação, os acadêmicos encontraram dificuldades, devido esse ser dirigida a uma 

formação clínica, não dando suporte muitas vezes para o acadêmico trabalhar com outras 

práticas no serviço social. Isso reflete nos profissionais onde em muitos casos preferem 

trabalhar em clinicas do que em serviços sociais, e sabe-se que esse campo vem crescendo, 

necessitando de profissionais preparados e que estejam interessados em trabalhar nestas áreas.   

No que concerne a avaliação psicológica na educação, o psicólogo deve estar ciente da sua 

responsabilidade social acerca das informações que serão expostas no documento, pois será 

través deste que ele se comunicará com os demais indivíduos, necessitando deste modo uma 

preparação técnica para a avaliação psicológica como um todo, em todas as suas etapas. Vale 

destacar que a avaliação deve considerar o aluno, bem como o contexto escolar e a 

metodologia usada nesse contexto, avaliando não somente as dificuldades dos indivíduos, mas 

suas potencialidades. O estágio de Avaliação Psicológica, foi fundamental para os estagiários, 

independente das dificuldades encontradas, onde puderam agregar conhecimentos tanto para a 

formação profissional quanto pessoal.  
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Resumo 

Este artigo relata a experiência de intervenções realizadas com idosos participantes da 

Universidade Aberta para a Terceira Idade (UNATI), sendo que tais intervenções 

aconteceram em grupo e individualmente utilizando o aconselhamento psicológico. As 

demandas foram levantadas em conjunto com os idosos, através da observação das 

estagiárias, bem como, do relato dos mesmos, de maneira a intervir buscando uma melhora 

nos relacionamentos interpessoais e sociais dos envolvidos e, consequentemente, uma 

melhora na qualidade de vida através de atividades que promoviam a reflexão e o contato dos 

idosos com suas emoções e sentimentos, como também, suas responsabilidades. Diante do 

aumento significativo da expectativa de vida a psicologia torna-se emergente no processo de 

envelhecimento, como forma de intervir na garantia de direitos, da autonomia e da 

independência dessa população, entendendo que a qualidade das relações interpessoais que 

mantém pode ser significativa na qualidade de vida ou adoecimento físico e psicológico. A 

partir desta compreensão e dos relatos dos idosos evidencia-se a promoção da qualidade de 

vida e melhora nas relações que passam a ser percebidas de formas distintas e, 

consequentemente, vividas de maneira mais saudável e menos insalubre. 

 

Palavras-chaves: Aconselhamento Psicológico; Envelhecimento; Psicologia; 

Universidade Aberta para a Terceira Idade.   
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Abstract 

This is a report on the intervention experiences with elderly attendees from the 

Universidade Aberta para a Terceira Idade (UNATI). The interventions happened individually 

and collectively through psychological advice. The demands were surveyed among the elderly 

attendees with supervisionof the interns, as well as their reports, with the goal of seeking 

improvements in the interpersonal and social relationships of those involved and, 

consequently, an in the quality of life thr ugh activities that promoted reflection and contact of 

the elderly with their emotions and feelings, as well as their responsibilities.In view of a 

significant increase in life expectancy, psychology becomes an emerging part of the aging 

process and a way of intervening to guarantee elderly population rights, autonomy and 

independence, understanding that the quality their interpersonal relations may be significant 

in quality of life or physical and psychological illness. Taking this understanding andthe 

reports of the elderlyinto account, the promotion of quality of life and improvements in 

relationships were perceived in different ways, consequently allowing the attendees to livein a 

healthier way. 

 

Key-words: Psychological Advice; Aging; Psychology. 

 

Resumen 

Este artículo relata la experiencia de intervenciones realizadas con ancianos participantes de 

la Universidad Abierta para la Tercera Edad (UNATI), siendo que tales intervenciones 

ocurrieron en grupo e individualmente utilizando el asesoramiento psicológico. Las demandas 

fueron levantadas en conjunto con los ancianos, a través de la observación de las pasantes, así 

como del relato de los mismos, de manera a intervenir buscando una mejora en las relaciones 

interpersonales y sociales de los involucrados y, consecuentemente, una mejora en la calidad 

de vida a través de actividades que promovían la reflexión y el contacto de los ancianos con 

sus emociones y sentimientos, así como sus responsabilidades. Ante el aumento significativo 

de la expectativa de vida la psicología se vuelve emergente en el proceso de envejecimiento, 

como forma de intervenir en la garantía de derechos, de la autonomía y de la independencia 

de esa población, entendiendo que la calidad de las relaciones interpersonales que mantiene 

puede ser significativa en la calidad de vida o enfermedad física y psicológica. A partir de esta 

comprensión y de los relatos de los ancianos se evidencia la promoción de la calidad de vida y 

mejora en las relaciones que pasan a ser percibidas de formas distintas y, consecuentemente, 

vividas de manera más sana y menos insalubre. 

 

Palabras claves: Asesoramiento Psicológico; envejecimiento; psicología; 

Universidad Abierta para la Tercera Edad. 

 

 

 

 

 



INTRODUÇÃO 

Em 1982, a Universidade Federal de Santa Catarina, a partir do Núcleo de Estudos da 

Terceira Idade, instala o primeiro programa voltado ao atendimento de idosos no Brasil. Na 

Faculdade de Pato Branco (FADEP), a Universidade Aberta à Terceira Idade (UNATI) está 

em atividade desde o mês de agosto de 2001, conforme informações institucionais retiradas 

do site da instituição (Cachioni, 2005 apud Irigaray e Schineider, 2008; FADEP, s.d.). 

A UNATI é, segundo a Faculdade de Pato Branco (FADEP), um projeto de extensão 

oferecido à cerca de cento e cinquenta idosos, com a colaboração de empresários locais e do 

Departamento de Cultura de Pato Branco. Com a finalidade de garantir aos idosos a educação 

continuada, os inscritos no projeto participam de atividades (aulas) a partir da interação com 

acadêmicos da graduação da faculdade. 

A busca de conhecimento e de atualização cultural, assim como o 

autodesenvolvimento e autoconhecimento são, segundo Cachioni e Neri (2004) alguns dos 

motivos que levam os idosos à aderirem aos programas para a terceira idade, pois esses lhe 

garantem contato social e uma ocupação que os compromete com a produtividade. 

A partir da compreensão de Cachioni e Neri (2004), foram possibilitadas, aos idosos 

da UNATI, aulas que expuseram a prática em psicologia e a importância do 

autoconhecimento para garantia de qualidade de vida e de satisfação na velhice. 

Concomitantemente às aulas, foram realizados atendimentos em aconselhamento psicológico. 

O aconselhamento psicológico é, para Trindade e Teixeira (2000) o atendimento que 

objetiva a resolução dos problemas ou a tomada de decisões, onde coloca-se o cliente em 

confronto com suas crises pessoais para que assim melhore suas relações interpessoais, 

promova o autoconhecimento e a autonomia. Para tal, as intervenções são centralizadas nos 

sentimentos, percepções, conflitos e pensamentos que facilitem a mudança de 

comportamento. Ou seja, o aconselhamento, enquanto uma relação de ajuda, impulsiona o 

cliente a uma adaptação mais satisfatória às situações que vivencia, otimizando seus recursos 

pessoais, ampliando seu autoconhecimento, autoajuda e autonomia, já que os atendimentos 

devem facilitar o confronto com as dificuldades e problemas e promover o bem-estar 

psicológico. 

O contato estabelecido com os idosos da UNATI contribui de forma significativa para 

o desenvolvimento de novos projetos de intervenções para com esse público-alvo, pois 

evidencia-se o interesse e a adesão pelos temas propostos, bem como, as dificuldades de 
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posicionamento frente à familiares e relações interpessoais na terceira idade e o sofrimento 

inerente à elas, presente em muitos casos, durante toda a vida. 

A pesquisa do estado da arte foi realizada através da base de dados do Google 

acadêmico, quando procurado pelas palavras-chave psicologia e idosos, o número de 

periódicos encontrados foram 104.000, já com as palavras-chave psicologia, idosos, 

habilidades sociais e aconselhamento psicológico, os resultados foram 7.730, retratando 

assim, a possibilidade de mais estudos a respeito de tais temas. 

 

MÉTODO 

As intervenções individuais foram baseadas em aconselhamento psicológico, 

totalizando 66 sessões que aconteciam semanalmente com 34 idosos no Serviço de Psicologia 

da Faculdade de Pato Branco. 

Em relação aos encontros em grupo, foram realizados um total de sete encontros com 

o grupo de 150 idosos matriculados na UNATI, os quais eram divididos em três turmas. As 

intervenções aconteceram nas terças e quintas-feiras no período da manhã, sendo que, além 

das atividades com as estagiárias de psicologia, na mesma manhã, os mesmos realizavam 

atividades propostas por acadêmicos de outros cursos. Tanto os atendimentos em grupo 

quanto os individuais objetivaram promover o autoconhecimento, a compreensão do papel do 

psicólogo e da empatia, estimulando o contato com as emoções, refletindo sobre suas vidas, 

responsabilidades e comportamentos que produzem para si e para os outros e o que essas 

funções lhes causam. 

Totalizando sete encontros, foram realizadas, respectivamente: dinâmica de 

apresentação intencionando conhecer os integrantes da UNATI, levantando e acolhendo 

demandas e assuntos relacionados à psicologia de interesse do grupo. 

Na segunda aula foi proposta uma discussão sobre o papel do psicólogo com o intuito 

de esclarecer dúvidas e, consequentemente disponibilizar o aconselhamento psicológico 

realizado na clínica-escola, espaço visitado com os idosos, sanando fantasias e compreensões 

que possuíam sobre o espaço psicológico, salientando-se a importância do cuidado com a 

saúde mental e consequente qualidade de vida. Ainda nesta data, os idosos foram convidados 

à realizar uma tarefa de casa que os incitava ao contato com os próprios sentimentos e sua 

nomeação. 

No terceiro encontro, foi realizada reflexão sobre o texto de autoria desconhecida “O 

trem da vida”, promovendo a reflexão acerca da vida e de diferentes momentos vividos pelos 
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participantes, oportunizando a tomada de consciência de sua finitude, estimulando mudanças 

de paradigmas e potencializando crenças possibilitadoras e realizando a dinâmica “Itens que 

levarei na mala para a viagem de vida”. 

A quarta aula teve por objetivo trabalhar com os idosos a tabela de sentimentos que foi 

entregue na semana anterior, permitindo que eles explanassem sobre o que sentiram durante a 

semana e como foi o processo de auto-observação de suas emoções. Na oportunidade, as 

estagiárias explanaram sobre a empatia e sua importância. 

O quarto encontro proporcionou aos idosos a confecção de um curtograma avaliando 

deveres versus prazeres, oportunizando um momento para que cada um perceba-se como 

alguém com diferentes possibilidades, avaliando suas expectativas e trazendo à consciência 

assuntos que podem estar ocultos por força das rotinas diárias que cada um possui. Os idosos 

foram convidados ainda à fazerem uma lista de desejos para si mesmos e como conclusão, foi 

realizada a leitura do texto “Olhando para si mesmo”. 

O sexto encontro teve por objetivo integrar as cinco referências: observar, pensar, 

sentir, querer e fazer no processo de autoconhecimento, facilitando a tomada de consciência 

acerca das responsabilidades que assumem através da atividade “Estrela de Cinco Pontas”, 

que estimulou a reflexão sobre as responsabilidades que cada idoso possui. 

No sétimo e último encontro, foi realizado uma roda de conversa, onde os idosos 

relataram sobre como foi realizar as atividades e discussões propostas durante o semestre, 

enfatizando mudanças e reflexões que associam aos encontros realizados, permitindo um 

feedback positivo e uma compreensão da efetividade do grupo. Foram proporcionados 

ambientes de discussão, onde o respeito e a escuta eram percebidas como um recurso 

terapêutico, garantindo aos idosos o sigilo e o direito à falar, considerando que em alguns 

ambientes isso pode ter sido retirado, assim como, seus desejos e anseios esquecidos e suas 

demandas desconsideradas. 

Nos atendimentos individuais em aconselhamento psicológico buscou-se amenizar 

sofrimentos e angústias atuais dos idosos, a partir das demandas trazidas por eles, destacando-

se a frequência de dificuldades com familiares, problemas interpessoais, questões de saúde, 

entre outros.  

Os 66 atendimentos individuais, como também as atividades em grupo, foram feitas a 

partir de supervisão e orientação, pensando estratégias, considerando as demandas trazidas 

nas sessões e o referencial teórico em psicologia. 
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RESULTADOS 

A partir das atividades realizadas em grupo e individualmente, foi possível perceber a 

prevalência de demandas associadas às dificuldades nas relações familiares, alertando para 

uma dificuldade de estabelecimento de limites nas relações e na resolução de conflitos. 

Com as intervenções objetivou-se o autoconhecimento e o contato dos idosos com as 

suas emoções e responsabilidades, além de sua forma de manejá-las, tornando-se nítido a 

melhora gradativa na comunicação e sociabilidade dos idosos, relatando com maior facilidade 

seus sentimentos e angústias, especialmente àquelas relacionadas ao contexto familiar. 

Os atendimentos individuais evidenciam os resultados a partir dos relatos como: “Foi 

muito bom ter vindo aqui hoje conversar com você sobre todas essas coisas... Eu já me sinto 

mais leve. 

Fico muito feliz em saber que posso confiar em você pra falar de coisas tão delicadas, 

muito obrigada” (sic, M.), ““estou conseguindo me impor mais” (sic, G.), “agora eu falo o 

que gosto e o que não gosto” (sic, G.), ““achei muito bom, ajudou muito, parabéns pra 

você” (sic, G.), “aquele dia eu despejei tudo e foi tão bom” (sic, A.), “estou renovada” (sic, 

E.). Nas atividades em grupo, as avaliações foram apresentadas ao fim de cada encontro, onde 

os idosos agradeciam as propostas e demonstravam o quanto as atividades facilitavam o 

contato com a realidade muitas vezes pouco refletida, percebendo tarefas que possuem 

afinidades e não realizam ou ainda as que realizam em função dos outros ou da dificuldade de 

posicionamento frente aos familiares. 

 As avaliações dos idosos foram positivas, enfatizando que as intervenções 

possibilitaram que eles se conhecessem melhor, percebendo situações que os sensibilizam 

mais ou menos e porque isso acontece, estimulando funções cognitivas muitas vezes 

desestimuladas, e ainda  destacando a importância de perceber-se como uma pessoa com 

vontades, desejos e ambições e que deve ser respeitada por isso, demonstrando o aumento do 

interesse pelo desenvolvimento de habilidades sociais e sua expressão nos contextos nos quais 

estão inseridos. 

 

DISCUSSÃO 

Envelhecer engloba diversas alterações naturais e gradativas nos sujeitos, são elas: 

física, psicológica e social. De acordo com Zimerman (2000) envelhecer não é sinônimo de 

doença, porém, se trata de uma fase na qual o ser humano fica mais suscetível a adoecer. Por 

isso, torna-se importante diferenciar o velho do idoso, considerando-se velho aquele que 
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submergiu suas capacidades ou habilidades para viver e idoso aquele que é mais vivido, tendo 

mais independência e autonomia para viver (Altman, 2011, apud Brasil et.al., 2013). 

Para Blazer (1998) existe uma dificuldade em denominar um bom envelhecimento, já 

que envelhecer bem não refere-se apenas à ausência de problemas físicos e emocionais, mas 

também, a capacidade de adaptar-se frente à fatores estressantes, sendo eles esperados ou não, 

de cunho físico, emocional ou social. 

Idosos otimistas e saudáveis, segundo Zimerman (2000) são aqueles que possuem 

mais condições para adaptarem-se às transformações inerentes ao envelhecimento. 

Mendes et. al. (2005) cita que a Organização Mundial de Saúde – OMS, considera 

idoso pessoas que possuem 65 anos ou mais em países desenvolvidos e 60 anos em países 

subdesenvolvidos. Frente a isso, o idoso possui cada vez mais modificação no papel social, 

muitas vezes perdendo seu valor em função de não ter mais condições de produzir. 

O convívio com a sociedade tornasse muito relevante para que, além do ambiente 

familiar, o idoso tenha diferentes trocas de carinho, experiências, sentimentos, conhecimentos, 

entre outros. 

É de extrema importância que o idoso esteja engajado em atividades que o façam 

sentir-se útil, onde nessas atividades ele também sinta prazer e felicidade. Atividades em 

grupo são uma forma de engajar essa população na sociedade e a relação com os demais 

contribui de forma significativa na qualidade de vida (Mendes, et.al. 2005). 

As universidades da terceira idade objetivam a reversão de estereótipos e preconceitos 

considerados inerentes à velhice, promovendo autoestima e resgate da cidadania, havendo um 

grande incentivo da autonomia, independência, expressão e reinserção social para que haja 

para essas pessoas, uma velhice bem-sucedida (Palma, 2000). Tal compreensão condiz com a 

proposta da primeira universidade surgida na França em 1973, que ansiava proporcionar 

saúde, energia e interesse pela vida dos idosos, deixando o isolamento e modificando a 

imagem que tinha sob as perspectivas da sociedade. 

Desta forma, as universidades abertas a terceira idade tem grande importância e 

influência na inclusão educacional dos idosos. Pensando nisso, as atividades oferecidas 

buscam estimular o autoconhecimento, autoestima e autorrealização dos participantes, por ser 

na maioria das vezes realizadas em grupo, permitem que os idosos estabeleçam relações 

pessoais significativas, desenvolvidas fora da família, de maneira a promover espaços de 

aprendizagem (Castro, 2004). 
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Nas atividades desenvolvidas pelas estagiárias com os idosos em sala de aula e nos 

atendimentos de aconselhamento individual, buscou-se levantar as demandas de interesse dos 

participantes, compreender o grau de conhecimento quanto a atuação do psicólogo, estimulá-

los a entrar em contato com suas emoções, compreender o que é empatia e se apropriarem de 

tal nas relações que possuem, permitir a visualização de diferentes possibilidades frente à 

diversidade de situações, incentivar mudanças que acarretem o bem estar físico e emocional, 

refletir a respeito das responsabilidades atuais que os mesmos têm, auxiliar no enfrentamento 

dos desafios do envelhecimento e na descoberta das potencialidades de cada um, promovendo 

assim, maior qualidade de vida e bem estar. 

Para Silva (2002): De modo geral, a vivência grupal proporciona reflexão sobre a 

maneira de estar no mundo, valores, direitos e relações com a coletividade. Quando 

implementada de maneira criativa e adequada, proporciona uma atmosfera de aceitação e 

ânimo para discussão e reflexão sobre novas atitudes, o envolvimento das emoções e 

sentimentos junto às cognições, e constituem-se em meios facilitadores para a consciência de 

aspectos importantes envolvidos no dia a dia que normalmente são despercebidas. 

Diálogo e comunicação são essenciais para atividades realizadas em grupo com 

idosos. A participação de intervenções como as realizadas pelas estagiárias possui benefícios 

como a aprendizagem, trocas sociais através de experiências e dificuldades, estimulação de 

capacidades cognitivas, aumento de sentimentos positivos, apoio emocional, divisão dos 

medos, dúvidas e preocupações que podem demonstrar ser comuns entre os participantes do 

grupo e contribuir para escolha de soluções criativas para enfrentamento de problemas 

cotidianos (Mendizábal e Cabornero 2004). 

Os estudos acerca das condições que possibilitam uma boa qualidade de vida na 

velhice são de suma importância no âmbito científico e social. Neri (1997) salienta que tal 

assunto mantém-se em evidência em função de o envelhecimento populacional ter se tornado 

realidade para um crescente número de pessoas em todo o mundo, incluindo no Brasil. Para 

Veras (2002, apud Carneiro e Falcone, 2013), vale ressaltar que o brasileiro, em 1900, tinha a 

expectativa de vida de 33 anos, sendo que tal expectativa atingiu 68 anos em 2000, 

representando que o tempo de vida de um cidadão brasileiro em apenas cem anos aumentou 

consideravelmente. O mesmo autor destaca que essas modificações na dinâmica da população 

são claras, inexoráveis e irreversíveis. 

No entanto, definir qualidade de vida na velhice, em conformidade com Neri (1997), 

requer ter em mente alguns critérios relevantes, tais como: socioculturais, médicos e 



46 
 

psicológicos, seguindo a ótica de continuidade ao longo do curso de vida do indivíduo, bem 

como, da unidade sociocultural a que pertence. A autora defende a premissa de que a questão 

relacionada à qualidade de vida nesta etapa do desenvolvimento não depende somente das 

condições macroestruturais (renda, educação, urbanização, qualidade dos serviços de saúde 

oferecidos), mas decorre ainda, de valores e atitudes sociais contextualizando os pontos de 

vista dos indivíduos e das instituições acerca do significado da velhice e do nível de 

comprometimento da sociedade em geral com o bem estar dos seus idosos. 

De acordo com o Grupo de Qualidade de Vida da Organização Mundial de Saúde, a 

qualidade de vida corresponde à “percepção do indivíduo de sua posição na vida, no contexto 

da cultura e sistema de valores nos quais ele vive e em relação aos seus objetivos, 

expectativas, padrões e preocupações” (Fleck et al, 2000). 

Através de Santos et al (2002) referenciados por Carneiro et al (2007), sabe-se que a 

qualidade de vida do idoso pode estar atrelada a determinados componentes, a saber: 

“capacidade funcional, estado emocional, interação social, atividade intelectual e 

autoproteção de saúde”. No entanto, existem estudos apontados por Frutuoso (1999) que 

fazem uma correlação entre o aumento da qualidade de vida e da longevidade entre idosos que 

mantém uma vida social ativa e intensa, o que reforça a significância dos relacionamentos 

sociais para a manutenção do bem-estar físico e psíquico na velhice, assim como, para uma 

vida com mais qualidade e satisfação. De encontro a isso, sob o ponto de vista psicológico, 

associa-se a qualidade de vida na terceira idade com determinados aspectos, que vão além dos 

eventos objetivos, que são: a satisfação, o envolvimento e o senso de realização dos idosos; as 

suas motivações; a avaliação que criam sobre a sua velhice propriamente dita, e também, 

sobre sua competência social e cognitiva. Essas variáveis são consideradas como 

relativamente independentes dos determinantes objetivos de qualidade de vida, como: saúde 

física, nível de renda e manutenção da rede de relações sociais (Neri, 1997). 

Em seu estudo, Caballo (1996) destaca que, “a interação entre indivíduo e ambiente 

social está na base da construção das relações sociais; portanto, pessoas socialmente 

habilidosas são capazes de promover interações sociais mais satisfatórias”. 

As relações sociais podem, de diversas maneiras, auxiliar na promoção de melhores 

condições de saúde para os idosos. Do mesmo modo, a ausência de um convívio social 

acarreta em inúmeros efeitos negativos na capacidade cognitiva e emocional. Relações 

consideradas pobres produzem danos semelhantes ao uso de substâncias como o cigarro, a 
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obesidade ou ao sedentarismo, causando um desgaste no organismo e reduzindo a saúde e a 

qualidade de vida (Andrade, Vaitsman, 2002, apud. Carneiro et al, 2007). 

Idosos que mantém relações sociais possuem melhores condições e vivem mais que 

aqueles que não as possuem. Por outro lado, a qualidade dos contatos sociais é mais 

importante que a quantidade, sendo que tais relações podem desenvolver capacidades nos 

idosos de relações interpessoais que os levem à estabelecer redes de apoio social que os 

auxiliem na prevenção e recuperação de problemas de saúde mental. 

Segundo Chor, Griep, Lopes e Faerstein (2001, apud. Carneiro et al, 2007) o termo 

apoio social corresponde ao “grau em que as relações interpessoais correspondem a 

determinadas funções (por exemplo, apoio emocional, material e afetivo) em situações de 

necessidades”. 

Quando uma pessoa percebe que possui apoio social sente-se querida, amada e 

estimada, percebendo que está inserida numa rede de apoio e compromisso mútuo. 

Contudo, algumas relações sociais podem ser muito estressantes e, consequentemente, 

desencadearem sofrimentos. Por isso, a capacidade social de interação social é fundamental 

na velhice, reforçando suas condições de melhor qualidade de vida (Gray, Ventis, Hayslip, 

apud. Carneiro et al, 2007). Caballo (1996) explica que o comportamento considerado 

socialmente habilidoso é o conjunto de comportamentos emitidos por uma pessoa em um 

contexto interpessoal que exterioriza seus conteúdos próprios como: sentimentos, atitudes, 

desejos, opiniões ou direitos, de maneira oportuna à situação, respeitando de igual modo, os 

mesmos comportamentos nos demais, e que frequentemente soluciona os problemas 

imediatos ligados à situação na mesma proporção que minimiza a viabilidade de futuros 

infortúnios. Dentre as relações sociais importantes para o idoso está a família que, 

popularmente é conhecida pelo grupo de pessoas que possui algum grau de parentesco, 

normalmente vivendo na mesma casa e formando um lar (Figueiredo, Moser, 2013). Para 

Medeiros e Osório (2001, apud. Figueiredo e Moser, 2013) a família é uma instituição que 

possui inúmeras características, com normas, direitos e obrigações a cada membro, sendo-lhe 

atribuído grande valor por ter como funções o cuidado, o zelo e a proteção de seus membros. 

Frente ao envelhecimento, a família inicia um novo momento em seu ciclo vital, 

integrando as mudanças e até mesmo adaptando-se às alterações de capacidades funcionais 

dos idosos, da sua personalidade e da efetividade das relações que ele estabelece. Esse 

período transicional caracteriza um desafio fundamental para as famílias e a aliança que existe 

entre os membros. Segundo Mendes et al (2005), nesse momento, os idosos muitas vezes 
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perdem o comando e a decisão que antes eram acostumados a exercer, modificando as 

relações, invertendo papéis pais-filhos e mantendo uma dependência diferente da vivida até a 

senectude. 

Para Figueiredo e Moser (2013), o Brasil esquiva-se das responsabilidades de proteção 

e cuidado com os idosos e, por isso, a família desempenha tais funções que exigem grande 

carga social, psíquica e emocional. Nota-se que, no caso dos idosos da UNATI, muitos 

assumem para si as responsabilidades de cuidado consigo e também com outros familiares 

(pais, filhos, netos). 

As situações interpessoais costumam ocorrer nos mais diversos contextos, como: 

familiar, de lazer, escolar e profissional. Sendo assim, espera-se dos indivíduos determinados 

desempenhos em cada um desses ambientes, o que requer dos mesmos, um amplo repertório 

de habilidades sociais. É necessário sublinhar que, para Del Prette & Del Prette (1999), um 

período bastante significativo para o aprendizado de habilidades sociais é a infância, portanto, 

na conjuntura familiar, o envolvimento dos pais é fundamental para que se estabeleçam 

relações efetivas capazes de promover o desenvolvimento social dos filhos. 

Conforme Skinner (2003), o comportamento social surge devido à importância que um 

organismo tem para o outro. Diversos organismos fazem parte do ambiente de um indivíduo, 

dos quais é possível se obter importantes reforçadores. 

De fato, a presença de outro organismo é essencial para a existência de certos reforços. 

Por exemplo, alguns reforçadores generalizados, como a atenção, afeto ou aprovação, só 

podem existir frente à presença de outro(s) organismo(s). 

Também, sorrisos ou elogios são reforçadores condicionados oriundos da interação 

social. Diante disso, Faria (2009) esclarece que um comportamento ‘socialmente habilidoso’ 

será aquele comportamento frequentemente reforçado pelo ambiente social e pelos 

organismos que o constituem. Habilidades sociais podem ser definidas como um repertório 

capaz de extrair esses reforçadores na interação com outros indivíduos. 

Os reforçadores sociais são de notável importância para o organismo, porém, estes são 

obtidos somente na presença de um outro organismo e por meio de um comportamento social. 

Deste modo, um indivíduo que não possui acesso a esse tipo de reforçador pode vir a 

apresentar os efeitos emocionais da escassez de reforçamento, o que pode ser chamado de 

‘sofrimento’. Partindo desse princípio, o objetivo clínico das habilidades sociais deve ser o de 

criar um repertório que seja socialmente reforçado (Faria, 2009). 
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Del Prette et al (2013) destacam que a qualidade das relações sociais vem sendo cada 

vez mais reconhecida. Esses autores citam estudos revisados por Yalom Leszcz (2006), os 

quais mostram que a taxa de mortalidade é consideravelmente maior para as pessoas 

solitárias, solteiras, divorciadas e viúvas, tornando o isolamento social um fator de risco para 

a mortalidade precoce, na mesma proporção que fatores como o tabagismo e a obesidade. 

Como já foi mencionado, a qualidade de vida está estreitamente associada aos 

relacionamentos interpessoais, Del Prette et al (2013) afirmam que tais relacionamentos são 

consequências das habilidades de relacionamento e da competência social dos envolvidos 

nessas relações. Netto (2002) entende que a família possui um papel de extrema importância 

na velhice, onde o idoso precisa ser considerado enquanto pessoa, para que assim, possa 

desenvolver e manter o equilíbrio afetivo e físico de forma a valorizar as suas potencialidades. 

Com os atendimentos realizados em grupo e individualmente, pode-se hipotetizar que as 

relações familiares estabelecidas com os idosos da UNATI, levam em consideração as suas 

potencialidades, especialmente em relação às suas experiências e à capacidade de cuidar do 

outro, além da possibilidade do idoso mostrar-se e perceber-se útil. 

Muitas das idosas atendidas relataram o cuidado com filhos e netos, mesmo quando 

estes já são adultos e possivelmente poderiam assumir determinadas responsabilidades. No 

discurso delas evidenciou-se também a dificuldade em falar sobre isso com os familiares, 

demonstrando que apesar do convívio, não possuem espaço ou liberdade para abrir-se para os 

demais, o que, segundo Netto (2002), poderia levar à realização como ser humano. 

A família, compreendida como um espaço onde cada pessoa pode ser o que de fato é, 

sem utilização de máscaras sociais e considerada pelo respeito de defeitos e qualidades que 

possui, passa, nesse momento a ser um ambiente produtor de sofrimento a partir do 

estabelecimento de relações que podem ser denominadas tóxicas ou insalubres. 

Skinner e Vaughan (1985) entendem que na senectude existe um “clássico problema 

do envelhecimento”, onde as pessoas continuam a fazer o que aprenderam a fazer enquanto 

eram jovens e bem-sucedidos. Esse discurso torna-se presente nos relatos das idosas que 

cozinham ou cuidam dos netos e dos filhos, sem perceberem que atualmente podem ter 

dificuldades que antes não tinham ou ainda que, ao assumir determinadas ocupações e 

responsabilidades, renunciam a atividades que produziriam bem estar para si próprias, 

restringindo suas rotinas àquelas funções que assumiram ou lhe foram atribuídas sem prévio 

questionamento. 
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Percebendo a grande frequência de demandas relacionadas a dificuldades de 

posicionamento frente aos familiares e sofrimentos associados às relações inter e 

extrafamiliares, hipotetizou-se a possibilidade de se trabalhar durante os atendimentos o 

déficit de habilidades sociais, para que se ampliasse a compreensão dos idosos frente aos fatos 

que a forma com que estabeleciam as relações acarretavam em consequências negativas e 

possível sofrimento. 

No âmbito das habilidades sociais, Del Prette & Del Prette (2014) listam três conceitos 

básicos que necessitam ser considerados, a saber: desempenho social, habilidades sociais e 

competência social. 

Nas palavras dos autores: O desempenho social refere-se à emissão de um 

comportamento ou sequência de comportamentos em uma situação social qualquer. Já o termo 

habilidades sociais refere-se à existência de diferentes classes de comportamentos sociais no 

repertório do indivíduo para lidar de maneira adequada com as demandas das situações 

interpessoais. A competência social tem sentido avaliativo que remete aos efeitos do 

desempenho social nas situações vividas pelo indivíduo (Del Prette & Del 

Prette, 2014, p. 31). Corroborando, Del Prette et al (2013) ilustram que, desempenho 

social é todo aquele comportamento ocorrido nas relações entre as pessoas, porém, somente 

aqueles que cooperam para a competência social podem ser chamados de habilidades sociais, 

as quais são consideradas por 

Trower (1995) apud Del Prette et al (2013) como “os tijolos construtores da 

competência social”, representando as diferentes “classes de comportamento existentes no 

repertório do indivíduo que fazem parte de um desempenho socialmente competente”. 

Destacando as habilidades sociais como um dos objetos de estudo deste trabalho, 

deve-se enfatizar que Del Prette & Del Prette (2014) apresentam um sistema de classes que 

inclui diferentes tipos de habilidades: habilidades de comunicação (iniciar, manter e encerrar 

conversação, gratificar, elogiar etc.); habilidades de civilidade (apresentar-se, cumprimentar, 

agradecer, despedir-se etc.); habilidades de exercício de direitos e de cidadania (expressar 

opinião, concordar, discordar, desculpar-se, admitir falhas, interagir com autoridades, encerrar 

relacionamento, expressar desagrado etc.); habilidades de trabalho (coordenar grupo, falar em 

público, resolver problemas, tomar decisões, mediar conflitos etc.); e habilidades de expressão 

de sentimentos positivos. 

O cotidiano no contexto familiar se organiza com base em vários tipos de relações 

interpessoais: marido-mulher, pais-filhos, irmãos, parentes, entre outros, manifestando uma 
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vasta diversidade de demandas. O exercício das habilidades sociais para lidar com as mesmas 

pode representar uma fonte de satisfação ou de conflitos no ambiente familiar, os quais são 

inevitáveis. Dada a inevitabilidade de conflitos, o caráter saudável de muitos deles provém da 

maneira de abordá-los e resolvêlos, o que tem a ver com a competência social dos envolvidos 

(Del Prette & Del Prette, 2014). 

Através de Del Prette et al (2013) sabe-se que tanto os vínculos sociais quanto o 

sucesso nas relações interpessoais são essenciais para o desenvolvimento, realização pessoal e 

qualidade de vida dos indivíduos, requisitando assim, certas habilidades para a conquista de 

interações duradoras e gratificantes. No entanto, possíveis falhas no estabelecimento desses 

vínculos e relacionamentos podem ocasionar sentimentos altamente prejudiciais de 

insegurança, rejeição, insatisfação com a autoimagem, solidão e até problemas mais graves, 

como transtornos psiquiátricos. 

As habilidades sociais foram trabalhadas nas intervenções com os idosos a partir do 

aconselhamento psicológico. 

Segundo Ferrari e Gordono (s/d.), a associação europeia para o aconselhamento 

entende que o aconselhamento coloca o cliente em confronto com suas crises pessoais, 

melhorando as relações interpessoais através da promoção do autoconhecimento e do 

desenvolvimento da autonomia pessoal, para que assim percebam-se e se coloquem nas 

relações de forma à planejar estratégias e possibilidades de ações para resolução de seus 

conflitos atuais. 

Ainda, segundo a associação europeia, a intervenção em aconselhamento possui um 

caráter psicológico por colocar no foco da sessão os sentimentos, pensamentos, percepções e 

conflitos do cliente, para que seja facilitada a mudança de comportamentos. Morato (1999, 

apud. Ferrari, Gordono, s.d.) destaca que a principal finalidade do aconselhamento 

psicológico é a promoção do bem estar psicológico e da autonomia pessoal a partir do 

confronto com as dificuldades e problemas. Para tal, não se aconselha, encoraja ou prescreve 

comportamentos a serem realizados, mas ajuda o cliente a compreender-se e entender melhor 

a situação em que está, para que, assim, melhore a capacidade da tomada de decisões e, 

consequentemente lide de forma mais eficaz com a sua vida, afinal,“durante o 

aconselhamento psicológico a pessoa é capacitada a melhorar sua potencialidade e sua 

estrutura psíquica, por meio de experiências satisfatórias, podendo assim, dar novo 

significado aos eventos que enfrenta, mudando valores e perspectivas” (Ferrari, Gordono, 

s.d.). 
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O aconselhamento psicológico, portanto, promove a saúde através da construção de 

uma aliança terapêutica saudável, onde o aconselhador disponibiliza tempo e liberdade para 

que o cliente explore seus pensamentos e sentimentos, garantindo um ambiente de confiança, 

respeito e neutralidade, utilizando-se de competências básicas como a escuta clínica, a 

empatia e a reflexão, numa tentativa de compreender o cliente e a situação da qual se queixa e 

também, facilitar o entendimento do próprio cliente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando os resultados apresentados nestes escritos, pode-se concluir que as 

universidades abertas da terceira idade contribuem positivamente para o bem-estar dos 

participantes, atuando no auxílio de uma velhice bem-sucedida. 

Possivelmente isso esteja relacionado ao fato de que esses espaços oferecem ao idoso 

a oportunidade de obter suporte emocional e instrumental, exercendo efeitos poderosos no 

enfrentamento de problemas e de crises típicas do processo de envelhecimento.Goldstein 

(1995) garante que as informações adquiridas, o suporte social e o contato com outros 

indivíduos alongam a provisão de recursos pessoais, como a auto eficácia, as habilidades 

sociais e as habilidades de solucionar problemas. 

Corroborando com esse pensamento, Debert (1999) entende que, aos estarem inseridos 

em programas voltados à terceira idade, os idosos vivenciam experiências que estimulam sua 

criatividade, autonomia e liberdade. 

A ampliação de estudos à respeito da terceira idade, habilidades sociais em idosos e 

dificuldade de resolução de problemas podem levantar novas hipóteses e compreensões à 

respeito do processo de envelhecimento e adesão às universidades da terceira idade, além de 

proporcionar a melhor compreensão a respeito de implementações de programas que 

promovam saúde e qualidade de vida aos idosos, para que altere-se a cultura atual, onde a 

sociedade preocupa-se apenas com aqueles que produzem ou geram algo, levando os idosos à 

angústia e a exclusão. 

Esse movimento demonstra a importância de modificar o que Beauvoir (1990) entende 

como “política da velhice”, onde se passe à oferecer melhores condições de habitações e 

organizações, e, sobretudo, melhor vida para os idosos. 
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Resumo 

Este artigo vem a propor uma discussão sobre as modificações na relação conjugal com a 

vinda do primogênito. Considerando então como áreas de modificações a relação afetiva, o 

âmbito das tarefas domésticas e o trabalho remunerado que cada conjugue possui. Na 

investigações destes temas foram realizadas quatro entrevistas semiestruturadas, com 

participação de oito indivíduos que possuíam idade entre 20 a 40 anos. Para a análise e 

compreensão dos resultados adquiridos nas entrevistas foram utilizados materiais teóricos que 

tinham como tema a transição da conjugalidade para a parentalidade. Essa fase veio a 

propiciar uma melhor relação entre os casais. A divisão dos cuidados com o filho ajudou na 

manutenção da relação e também na permanência de ambos no trabalho.  

Palavras-Chave: Compreensão; Aproximação; Divisão de Tarefas; Disponibilidade.  

 

Abstract 

This article proposes a discussion about the changes in the conjugal relationship with the 

coming of the firstborn. Considering then as areas of modification the affective relation and 

the scope of the domestic tasks and the paid work that each conjugate has. For the 

investigation of these themes, four semi-structured interviews were conducted, with the 

participation of eight individuals who were aged between 20 and 40 years. For the analysis 

and understanding of the results acquired in the interviews were used theoretical materials that 

had the theme of the transition from conjugality to parenting. This phase led to a better 

relationship between couples.The division of the care with the child helped in the 

maintenance of the relationship and also in the permanence of both in the work.  

Keywords: Understanding; Approximation; Division of Tasks; Availability. 

Resumen 
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Este artículo viene a proponer una discusión sobre las modificaciones en la relación conyugal 

con la venida del primogénito. Considerando entonces como áreas de modificaciones la 

relación afectiva, el ámbito de las tareas domésticas y el trabajo remunerado que cada pareja 

posee. En las investigaciones de estos temas se realizaron cuatro entrevistas 

semiestructuradas, con participación de ocho individuos que tenían edad entre 20 a 40 años. 

Para el análisis y comprensión de los resultados adquiridos en las entrevistas se utilizaron 

materiales teóricos que tenían como tema la transición de la conyugalidad a la parentalidad. 

Esta fase vino a propiciar una mejor relación entre las parejas. La división de los cuidados con 

el hijo ayudó en el mantenimiento de la relación y también en la permanencia de ambos en el 

trabajo. 

Palabras Clave: Comprensión; enfoque; División de Tareas; Disponibilidad. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A elaboração deste artigo tem por função apresentar os resultados obtidos na pesquisa 

elaborada sobre as transformações que o primeiro filho vem desencadear na vida do casal. 

Para isto, contamos com a participação de quatro casais, em que ambos trabalhavam e que 

possuíam um filho com idade mínima de seis meses. Os objetivos principais visam 

compreender as modificações na relação afetiva do casal ao se tornarem pais, e como ocorreu 

a divisão dos cuidados com o filho, considerando também o trabalho que ambos possuíam.  

Hintz e Baginski (2012) relatam em seu estudo que a transição do sistema conjugal 

para o parental é caracterizada por ser uma passagem mais delicada e passível que pode vir a 

trazer complicações nas relações familiares, por isso, a compreensão desses temas ajuda numa 

maior aquisição de conhecimento sobre esta fase detransição e também na desmistificação de 

uma fase turbulenta para o casal e em que os cuidados com o filho venham a ser somente das 

mulheres, gerando uma sobrecarga para a mesma.  

O conhecimento sobre essa fase nos ajuda a entender e compreender melhor como a 

chegada de um filho pode vir a ajudar uma relação conjugal, Pittman apud Hintz e Baginski 

(2012) salienta que a chegada do filho pode vir a propiciar novas capacidades ao casal, 

enquanto que para outros essa fase pode ser vista como uma fase de turbulência. Neste artigo, 

percebemos que os resultados com a chegada do filho foram positivos para as relações, onde 

os casais relatam uma melhora na forma como se relacionavam e cuidavam das tarefas em 

casa.  
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MÉTODO 

A coleta de dados foi realizada através da entrevista semiestruturada que pode ser 

caracterizada por proporcionar ao entrevistador uma maior liberdade para conduzir a 

entrevista, ou seja, o entrevistador não se sente preso ao roteiro podendo conduzir a entrevista 

conforme o ambiente vai se tornando propício, podendo formular ou retirar algumas questões 

de acordo com o que for requerido (PRODANOV; FREITAS, 2016).  

Todas as entrevistas foram gravadas e transcritas, para a análise dos dados coletados 

foi usado o método de Bardin que consiste em um conjunto de técnicas que terá como 

características serem parciais e complementares, consistindo na explicitação e sistematização 

do conteúdo e expressão destas mensagens, tendo a formulação de índices quantificáveis ou 

não. (BARDIN, 1997). 

As entrevistas foram realizadas com o total de 8 indivíduos, sendo destes 4 homens e 4 

mulheres. Possuíam como pré-requisito ser casados, ter entre 20 e 40 anos, em que pelo 

menos um dos dois trabalhassem e possuíssem um filho único com idade mínima de 6 meses. 

Três casais moravam em Pato Branco e um em Palmas, Paraná.  Durante o artigo será usado 

siglas nas falas dos sujeitos para indicar qual o casal e qual membro que está falando, sendo 

assim, M = masculino, F = feminino, C1 = casal 1, C2 = casal 2, C3 = casal 3 e C4 = casal 4. 

Para identificar os indivíduos, serão usados os respectivos nomes fictícios juntamente com 

suas idades, sendo eles: C1 = Fernanda (20) e João (22), C2 = Ana (34) e Matheus (37), C3 = 

Maria (30) e Rodrigo (32) e C4 = Vanessa (29) e Pedro (30). 

No contato prévio com os casais nos identificamos e explicamos qual a finalidade das 

entrevistas, asseguramos sobre a confidencialidade e os casais assinaram um termo de 

consentimento para a realização e utilização da entrevista. O local e horário marcado para a 

realização foi baseado na disponibilidade do casal, sendo que três foram realizadas nas 

residências dos participantes e uma nas dependências da Faculdade de Pato Branco – FADEP. 

A duração média das entrevistas foi de 25 minutos.  

Os objetivos serviram como categorias definidas a priori. Destes objetivos emergiram 

questões que serão analisadas no item da discussão. 

 

RESULTADO 

Serão apresentadas de forma breve as questões que emergiram em cada objetivo. O 

objetivo um tinha como questão norteadora “Quais foram as principais transformações que o 

casal teve após o primeiro filho?” que teve como característica saber de forma geral as 
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principais transformações ocorridas. No relato dos casais surgiram as questões como: as 

principais mudanças que se deram em suas vidas resultaram na criação de uma 

responsabilidade maior, por terem alguém dependente deles; um amadurecimento do casal, 

por lidarem com o receio do desconhecido, de como lidar com o filho. Houve também 

mudanças no planejamento e nas prioridades dos casais que ficaram mais voltados para o bem 

estar do filho.  

O objetivo dois teve como função responder a questão “Quais modificações no âmbito 

afetivo e social que ocorreram após a chegada do primeiro filho?”. Os casais relataram que 

após a chegada do primeiro filho ocorreu uma mudança na relação do casal, tanto positivas 

como negativas, resultando numa maior aproximação, compreensão e melhora na 

comunicação, mas que ao mesmo tempo ocorreu uma quebra na intimidade e por 

consequência um afastamento do casal. 

O objetivo três foi baseado na questão “Como a rotina de trabalho foi adequada aos 

cuidados diários com o filho e as tarefas domésticas?” Os casais destacaram como ocorreu 

essa divisão de tarefas de cuidados com o filho e a conciliação com a rotina de trabalho que 

cada um possuía.   

Por fim, o objetivo quatro tinha como questão, a saber, “Com a chegada do primeiro 

filho houve  modificações na rotina de lazer?”  Os casais salientaram que com a chegada do 

filho ocorreu uma diminuição no lazer. Houve um aumento e readequação dos lazeres a serem 

feitos com o filho, em que, a preocupação estava sempre voltada ao bem estar do mesmo. 

Na elaboração deste artigo nos deteremos apenas aos objetivos dois e três. O objetivo 

dois abordará o tema “Como o nascimento do primeiro filho modificou a relação afetiva e 

social do casal” focando na aproximação e compreensão que o casal obteve após a chegada do 

filho. Já o objetivo três trará como tema “Como ocorre a rotina de trabalho conciliado com a 

divisão de tarefas e cuidados com o filho”, aonde será investigado a divisão de tarefas 

relacionada com o filho conciliada com a rotina de trabalho do casal.   

 

DISCUSSÃO 

 

A FORMAÇÃO DA COMPREENSÃO E APROXIMAÇÃO DO CASAL COMO 

RESULTADO DA PARENTALIDADE.  
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Com relação ao objetivo dois emergiram as seguintes questões: a aproximação que o 

casal obteve com o nascimento do filho e consequentemente a maior compreensão de 

questões relativas ao casal.  

A transição para a parentalidade faz com que o casal tome consciência de que irão 

fazer parte de algo maior. Essa transição vai permitir com que o casal repense seus papéis, 

renegociando seus valores e padrões de interação, ao fazer isso, o casal adquire novas 

capacidades e formas de resolverem problemas, enquanto que para outros isso pode vir a se 

tornar uma dificuldade. (PITTMAN apud HINTZ; BAGINSKI, 2012). Cowan apud Wendt 

(2006) complementa dizendo que a transição não está diretamente ligada com o nascimento 

do bebe, mas com as mudanças psicológicas, a organização de seus papéis e o relacionamento 

que se dará nessa época.  

Pittman e Groisman apud Barbiero e Baumkarten (2015) argumentam que o tornar-se 

pai e mãe não é algo fácil e que a vinda de um filho culmina numa maior responsabilidade 

para o casal e que mesmo representando uma felicidade essa vinda será vista como um 

desafio, onde será testada sua solidez e cumplicidade. O ritmo com que cada membro possui 

nessa mudança pode ocasionar um período de tensões profundas, ocasionando o aumento dos 

conflitos entre os cônjuges. (CERVENY; BERTHOUD apud WENDT, 2006).  

Nas entrevistas realizadas, os casais relataram que essa transição para a parentalidade 

não foi algo tão estressante, o nascimento do filho veio propiciar uma maior aproximação e 

compreensão entre os membros dos casais.  

Lewis apud Hintz e Baginski (2012) diz que a vivencia de cada casal ou parceiro que o 

constitui irá determinar como ocorrerá essa transição para a parentalidade e a aquisição dos 

novos papéis. Se anterior à chegada do filho o casal possuía uma boa relação, a tendência 

após isso é só aumentar e a favorecer na vida a três. Tal ideia pode ser observada no relato do 

casal:  

F: A gente sempre se acertou super bem né e tal e M: Só fortaleceu mais na verdade. 

F: A gente conversa bastante. 

F: Vinculo afeto, aproximação. 

M: É, não teve mudança de hábitos no caso né. Da minha parte, em relação a estar em 

casa, presente, eu não tenho costume de sair com amigos, nem a Maria. (C3). 

 

O relato do C3 demonstra que o nascimento da filha veio trouxe melhorias na relação 

do casal, considerando que sempre houve uma relação harmônica, mas que o nascimento da 
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filha fez com que o casal se aproximasse mais.  Ge e col apud Prati e Koller (2011) 

complementam o que Hintz e Baginski salientam, quando ressaltam a qualidade e o tom 

afetivo e da satisfação conjugal como algo preditor para o bom relacionamento após o 

nascimento do filho.  

A aproximação não irá ocorrer apenas entre o casal, mas também com as famílias dos 

parceiros. Prado apud Barbiero e Baumkarten (2015) relata que o nascimento do primogênito 

faz com que o casal se reaproxime de suas famílias de origens, que foram deixadas de lado 

para que houvesse uma independência como casal, visando na formação de um contexto 

agradável para criação do filho.  

 Minha família aceitava ele e a dele me aceitava. A gente se reúne ainda para almoçar, 

sabe, minha família com a família dele e a gente sempre teve um relacionamento bom, e agora 

com o J.M. aproximou ainda mais, todo mundo se aproximou mais, sabe. Em datas 

comemorativas a gente procura sempre estar junto, sabe, pela questão do J.M.(C1) 

 

Esta ideia também é discutida por Barbiero e Baumkarten (2015). Percebemos que 

com a chegada do filho as reuniões em famílias tornaram-se mais frequentes, ainda mais as 

relacionadas às datas especiais e que isso tem relação com a formação de um contexto 

agradável para a criação do filho, que fica evidenciado em outra fala do casal:  

F: A gente tem que ser unido. A falta de um pai, assim, ou duma mãe é, eu acredito 

assim, que faz muita falta na educação da criança. Então, a gente tenta sempre ser assim o 

mais unido, até quando a gente vai se abraçar alguma coisa assim, ele já vem e quer ficar 

junto, sabe. Aquela união, assim, é bom e eu acredito que o principal, assim, é essa união e 

amor de pai e mãe. (C1). 

Essa união do casal ocorre porque percebem a perda do romance que antes da chegada 

do filho envolvia o casal e como forma de compensar isso baseiam sua relação na parceria e 

companheirismo (HUSTON; VANGELISTI apud MENEZES; LOPES, 2007). Essa união vai 

se estender também à família de cada parceiro que será vista como um porto seguro para 

dificuldades que podem vir a surgir com a criação do filho.  

Essas dificuldades são provenientes das novas tarefas e cuidados relacionados ao filho.  

A divisão dessas tarefas vem a desencadear uma instabilidade no relacionamento do casal, por 

medo de errar ou de não conseguirem chegar a um acordo. Com isso, o casal vem a requerer 

uma nova estrutura de relação baseada no apoio de um com o outro. (AHLBORG; DAHLOF; 

HALLBEG apud PRATI; KOLLER, 2011).  
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Essa nova estrutura de relacionamento do casal irá propiciar a eles uma maior 

compreensão para com o parceiro e mudanças de comportamento que visam evitar brigas e 

desgastes entre o casal, além de ocorrer uma compreensão maior entre ambos, pensando na 

responsabilidade e bem estar que eles têm com o filho. Percebemos isso na fala de C1:  

F: Antes numa briga cada um ia para o seu lado, cada um tem a sua casa. Agora não, 

hoje a gente tem que pensar muito antes de qualquer palavra que a gente fale né. A gente 

convive na mesma casa, a gente tem um filho para criar, então tudo o que a gente faz é 

exemplo para ele né, aumenta bastante a responsabilidade. Tanto que as brigas diminuíram 

bastante. 

Price apud Menezes e Lopes (2007) relatou que os casais com a chegada do filho 

tiveram uma melhora na satisfação e relação conjugal, pois ao passarem por essa transição 

houve um amadurecimento das questões morais e pessoais que veio a contribuir para a 

identificação e resolução de problemas que vinham a afetar de forma negativa a vida conjugal. 

Esse amadurecimento pode ser visto na fala do C2:” Bem mais, bem mais. Teve uma época 

que a gente já estava mais, ali ultimo no antes dele nascer a gente estava mais, a gente 

chegava em casa e vira aquela rotina né, você chega, ele faz alguma coisa, você faz outra e daí 

um acabava pegando no celular e sentando e mexendo, o outro pegava o outro celular e ficava 

mexendo, então até a conversa assim tinha diminuído bastante, sabe? Então daí depois que eu 

fiquei gravida a gente se aproximou bem mais. A gente deixou o celular mais de lado e como 

ele nasceu antes do tempo, ele nasceu de 7 meses, ele ficou 40 dias na UTI, então a gente 

ficou distante 38 dias, eu lá em Pato Branco com ele (filho) e ele na casa né, então a gente 

conversava bem mais do que antes né? Porque a gente ligava de manhã, de meio dia e a noite 

e ficava no telefone uma hora, 40 minutos, 1 hora e meia conversando por causa dele né” 

(C2). 

Essa fala possui relação com um estudo em que Menezes apud Wendt (2006) veio a 

fazer sobre a relação conjugal nessa transição. Os estudos apontaram que os casais que 

possuíam uma boa relação afetiva anterior ao filho, demonstraram que após o nascimento do 

mesmo a afetividade veio a contribuir, comentando apenas as questões positivas dessa 

transição. Relataram que com isso conseguiam ajustar sua rotina para terem um tempo a sós. 

Porém, os casais que já demonstravam uma fraqueza no vínculo conjugal e tendências a 

conflitos anteriores ao filho, com o nascimento do mesmo essas situações se tornaram 

frequentes e o distanciamento entre os membros veio a aumentar.  
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Contudo, com C3 ocorreu uma situação inversa, com o nascimento do filho houve 

uma melhora na relação conjugal e na comunicação entre eles, que como relatado haviam se 

afastado e com isso a comunicação decaíra, entrando assim numa rotina mórbida. Com o 

nascimento do filho houve melhora desse quadro, propiciando uma melhor aproximação e 

compreensão entre o casal.  

A comunicação é tida como uma forte influente na relação que o casal irá estabelecer 

na transição para a parentalidade, ela é entendida como algo além da comunicação expressa. 

(MENEZES; LOPES, 2007). A forma de se comunicar não é entendida apenas como a forma 

verbal, ela vai englobar aspectos não verbais (olhares e comportamentos) e que terá como 

função estabelecer uma relação e afetividade entre os envolvidos. (FILHO apud 

GUARNIERI, 2007). 

É através da comunicação que o casal conseguirá estabelecer as relações e evitar ou 

resolver conflitos que ocorreram com a chegada do filho. Percebe-se como os casais 

ressaltaram a importância da comunicação como fortalecedora do vínculo entre eles, a fala do 

C2 vem a representar isso: 

” Ficamos mais compreensivos, nossa amizade fortaleceu bastante. Tipo a gente 

conversa mais, tem toda aquela coisa que você tem que entender que agora eu tenho que ficar 

com ele porque ele está precisando de mim, então ele me entende bastante nessa parte. Porque 

depois que se torna mãe, se torna mais mãe do que esposa, eu não sei se é a vida inteira ou se 

tem aquele período de adaptação, mas a gente acaba se tornando mais mãe e tem até que se 

cuidar para de repente não atrapalhar a relação.” 

A comunicação entre o casal fez com que houvesse uma compreensão do marido para 

as funções extras que a mulher vem a desempenhar agora por conta do filho, fazendo com que 

isso não venha a atrapalhar na relação entre os dois.  Wendt (2006) argumenta que os 

cuidados e responsabilidades com o filho podem gerar desentendimentos entre o casal, e com 

isso, ressalta a importância da construção de uma comunicação efetiva entre os membros para 

que haja um melhor relacionamento e entendimento pelo que o outro passa.  

Bueno apud Pereira (2013) fala da importância da comunicação funcional dentro do 

sistema conjugal. Ela vem a se tornar um instrumento de ajustamento na relação do casal que 

através da comunicação consegue mediar e resolver conflitos que resultam numa maior 

aproximação intima e afetiva do casal. A comunicação pode ser usada como um processo de 

criação e recriação da informação, de troca e de partilha, onde o outro conseguirá 

compreender melhor as intenções, sentimentos, opiniões e emoções que o seu parceiro está 



63 
 

sentindo. (PHANEUF apud BISPO, 2015).  Fica claro essa compreensão mútua no casal, num 

trecho da fala da mulher de C2: “Ficamos mais compreensivos, nossa amizade fortaleceu 

bastante. Tipo a gente conversa mais, tem toda aquela coisa que você tem que entender que 

agora eu tenho que ficar com ele...”. Essa compreensão, como dito anteriormente, ajuda numa 

aproximação e fortalecimento na relação conjugal. 

Duarte apud Silva (s/d) descreve a comunicação como a chave mestra para um 

relacionamento positivo e afetivo, na qual a mesma ajuda numa construção e desconstrução 

de resoluções que auxiliam o casal a passar por essa fase. Essa evolução e construção da 

comunicação é tida como um fator protetor para o casal, visto que nessa fase o aumento das 

discussões se dá em torno das divisões e cuidados com o filho (COZX ET AL apud Silva, 

s/d). Com isso, o casal ao se utilizar da comunicação positiva vem a desenvolver uma sintonia 

afetiva, baseada na empatia e resiliência com o parceiro. (GOTTMAN; CURRAN apud Silva, 

s/d). 

 

A DISPONIBILIDADE DO CASAL EM RELAÇÃO AOS CUIDADOS COM O 

FILHO E A CASA 

Com relação ao Objetivo 3 emergiram as seguintes questões: primeiramente sobre a 

divisão de tarefas, sendo elas trabalho doméstico ou atividades relacionadas ao filho. A 

segunda questão que aparece diz respeito à rotina de trabalho do casal e à disponibilidade para 

as atividades relacionadas ao filho e à casa. Os quatro casais que se disponibilizaram para 

serem entrevistados trabalham durante o dia. Como salientam Diniz e Perlin (2005), o salário 

e a participação da mulher na renda familiar foi se tornando cada vez mais indispensável para 

o sustento. 

Rocha-Coutinho (2005) comenta que mesmo que o discurso popular seja que o ideal 

desse convívio se caracterize por um envolvimento igualmente contribuinte dos dois lados, 

homem e mulher, através de trabalhos e pesquisas realizadas pela autora,  e outras realizadas 

em outros países (ElvinNovak & Thomsson, 2001; Harris, 1979; Hoffnung, 1992, 1995 apud 

Rocha-Coutinho, 2005) ambos os sexos apresentam um discurso diferente, onde a mulher 

seria a encarregada pela maioria das tarefas domésticas no geral. 

Podemos ver esse segundo discurso na fala do C1 entrevistado, sobre como ocorre a 

divisão de tarefas, onde o homem diz “É, eu chego e vou fazer o que comer primeiro né e 

depois ela [esposa] se vira com o resto “, categorizando “resto” como sendo então os 
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trabalhos domésticos e cuidados com o filho, é clara essa ideia de que existe um maior 

direcionamento de tarefas para mulher. 

A mulher também admite isso quando fala “a responsabilidade como mãe, no caso, 

ainda é maior. Porque ele quer mamar, ele quer tudo, tudo é a mãe. Ele ajuda bastante a fazer 

a parte da comida, agora serviços, assim, roupas, louça, casa, é tudo pra mim”. Apesar de os 

resultados indicarem que 100% dos indivíduos continuaram suas atividades remuneradas fora 

de casa, mesmo após o nascimento do filho, Souza e Guedes (2016) relatam que mesmo com 

a inserção da mulher no mercado de trabalho, não existe uma motivação maior da parte 

masculina para a dedicação de seu tempo nas tarefas domésticas. 

Essa falta de divisão de tarefas é vista apenas na fala do C1. Os outros 3 casais se 

dizem participativos igualmente nas atividades complementares da casa, visto na fala do C3 

em que a mulher comenta que o homem sempre ajudou e participou e que todo o processo da 

gravidez e dos cuidados com o filho após o nascimento foi acompanhado. Esse assunto não 

foi sempre percebido dessa forma, sendo esses resultados diferentes dos encontrados na 

pesquisa de Diniz e Perlin (2005), onde foram obtidos dados de que “49,8% das mulheres 

indicaram participação na "maioria das tarefas", enquanto a concentração de respostas 

masculinas (31,9%) voltou-se para participação na "minoria das tarefas”. 

Mosmann et al. (2005) em sua fala diz que essa maior participação do homem em 

assuntos antes não vistos é um processo de transição, onde começou a ser mais presente após 

a década de 80. Ainda aponta que essas mudanças não ocorrem com a mesma frequência em 

todas as organizações familiares, assim como encontrado nos resultados antes mencionados. 

Ainda em sua pesquisa, os dados mostram que na relação é a mulher que passa mais tempo 

com os filhos e as tarefas de nutrição e acompanhamento do cotidiano dos filhos (tarefas 

escolares) (Mosmann et al., 2005) é feita mais pelas mães. 

Com o C3, a relação dos dois com as tarefas escolares da filha foi explicada como 

sendo de um comprometimento mútuo, descrito na seguinte fala da mulher: “A gente sempre 

acompanha também e olha material e ajuda e faz caligrafia”.  

Um ponto que também surgiu nas entrevistas relacionado à divisão com os cuidados 

do filho foi a presença de uma ajuda fora do lar. Na entrevista com o C1, temos uma fala da 

mulher que se remete a essa situação: “A gente conta tanto com a minha mãe como com a 

minha sogra. Ele fica de manhã com a minha sogra e de tarde com a minha mãe, o tempo que 

sobra pra gente dar atenção pra ele é de noite e tipo, sendo curto a gente tem que dar bastante 
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atenção”. Uma pesquisa feita por Assis et al., (2008) aponta que todos os casais que foram 

entrevistados tinham uma ajuda profissional e um auxílio da família nesse quesito. 

Na fala do C2 pode ser encontrado esse auxílio duplo, profissional e familiar, quando a 

mulher fala: “Agora ele, esse ano ele começou a ir na creche” e em uma fala do homem, 

quando explica que no primeiro ano de vida do filho, para conciliarem a dupla jornada de 

trabalho, ele e   mulher tinham ajuda da avó materna para os cuidados com o filho durante o 

dia. 

Em uma pesquisa feita por Piccinini et al. (2016), onde é abordado as razões para 

colocar o filho na creche ou não, as famílias que optaram por não utilizar esse meio justificam 

falando que o cuidado não seria tão direcionado ao seu filho quanto gostariam. Outro motivo 

relevante é que desejavam um contato maior com o ambiente familiar e consideravam isso 

muito importante para o desenvolvimento de seu filho. Ter uma rede de apoio com pessoas 

disponíveis para ajudar no cuidado também foi uma justificativa, como podemos ver no C1 

antes mencionado, que disponibiliza das duas avós para realizar esse cuidado. 

Com as famílias que optaram pela creche, alguns resultados mostram que essa opção 

foi escolhida para desenvolver a interação social da criança e alguns disseram que não 

queriam deixar com a avó pelas manias que poderia gerar no filho. Isso vai de encontro com o 

que o C2 fala, onde descrevem essa atitude por uma preocupação com o filho se relacionar 

com outras pessoas e porque quando a avó materna participava desses cuidados ela realizava 

todas as vontades do neto. Caracterizam como um motivo também a preocupação em não 

sobrecarregar a avó. 

O sistema de cuidados com o filho, nos primeiros momentos, com o C3 foi conciliado 

diferente do citado anteriormente. A mulher explica que: “Na época a gente era sócio de uma 

empresa então podia levar ela junto, então foi conciliando. Como eu era sócia da empresa 

então eu tinha acesso a levar ela junto e a gente tinha uma funcionaria lá, então ela ajudava a 

gente né”. Apesar de manter uma ajuda profissional, por ser uma funcionária de sua empresa, 

é um modelo diferente dos encontrados nos outros casais, que não mencionaram em nenhum 

momento ter essa possibilidade do filho ser levado junto para o trabalho. 

Apesar de muitos textos e pesquisas (Diniz e Perlin, 2005; Rocha-Coutinho, 2005; 

Assis et al., 2008; Souza e Guedes; 2016) apresentarem a dificuldade que existe em homens 

se comprometerem com o auxílio nos cuidados com os filhos, ou muitas vezes reconhecerem 

e descreverem sua participação sendo maior do que as mulheres reconhecem, os resultados 

encontrados foram mais positivos. Em suas falas, os casais procuram organizar uma 
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colaboração de ambas as partes nas tarefas, para que exista um tempo maior de contato com o 

filho. “A gente chega de meio dia, chega e almoça daí um vai fazendo uma coisa pra não 

acumular pra quando ele [filho] vim da creche também a gente ter um tempo pra ele né” (C2). 

Inclusive, nesse caso, existe o reconhecimento da própria mulher de que as tarefas são 

divididas igualmente para que o tempo passado com o filho tenha uma melhor qualidade. 

Por existir o entendimento de que o tempo para o filho é pequeno, algumas cobranças 

surgem para que seja aproveitado da melhor forma, como é encontrado na fala do C1: “O 

tempo que sobra pra gente dar atenção pra ele é de noite e tipo, sendo curto a gente tem que 

dar bastante atenção. Sempre cobro bastante dele pra pelo menos ele brincar mais né. Brincar, 

conversar, porque realmente a gente tem muito pouco tempo com ele né. Ficou mais corrido, 

mas a gente sempre tem que se esforçar pra dar o melhor”. 

Mosmann et al. (2005) discute que um aspecto importante a ser analisado nesses casos 

é o contexto de cada família em especifico, pois em cada organização é um conjunto de 

crenças e costumes diferentes e descreve que apesar de ser um processo de mudança, a maior 

parte dos entrevistados se sentem satisfeitos com sua cumplicidade na relação. O C4 

entrevistado vem com um discurso da importância dessa cumplicidade nesse momento de 

mudança total de rotina, quando o filho faz parte da vida do casal: “A gente procura o 

máximo se ajudar. Então, sempre se ajuda né e tem que ser assim, ainda mais agora. Às vezes 

eu dou banho nela ou a Vanessa da banho, sempre tem que dividir as coisas pra não 

sobrecarregar muito um e as vezes o outro ficar muito folgado”. Esse auxílio foi importante 

também pelo fato de que a mulher conta que sua rotina de trabalho permaneceu a mesma até o 

dia do nascimento. 

Para que a ajuda mútua exista de uma forma harmoniosa, C2 salienta a importância do 

respeito pelas ideias e ações do outro nas tomadas de decisão e fica claro que eles 

compartilham essa tarefa de um modo tranquilo: “Se ele estiver fazendo alguma coisa e eu 

achar que está errado e ir lá e corrigir ele, não fale na frente dele se você achar que está 

errado, me chama depois, depois a gente conversa. Isso a gente está conseguindo”. Em Koller 

e Prati (2011), esse compartilhamento é chamado de coparentalidade e é descrito como sendo 

essa troca de vivencias entre os pais, onde cada um tem que se empenhar e se disponibilizar 

para atender essas necessidades, negociando e construindo uma criação conjunta. 

Uma cobrança em relação a essa coparentalidade é vista pela parte da mulher no C1, 

onde menciona: “O tempo que sobra pra gente dar atenção pra ele é de noite e tipo, sendo 

curto a gente tem que dar bastante atenção. Sempre cobro bastante dele pra pelo menos ele 
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brincar mais né. Brincar, conversar, porque realmente a gente tem muito pouco tempo com ele 

né. Ficou mais corrido, mas a gente sempre tem que se esforçar pra dar o melhor”.  

Como foi comentado anteriormente, todos os entrevistados possuem atividades 

remuneradas fora de casa. Diniz e Perin (2005) encontraram resultados que dizem que esse 

modelo de casamento, com duplo trabalho, é considerado bem-sucedido, com alta taxa de 

satisfação, podendo ter ligação com o entendimento que o outro tem com seu parceiro por 

entender as dificuldades dessa rotina. 

As mulheres estão inseridas no mercado de trabalho, sendo algo comum para os dias 

atuais, Baylão e Schettino (2013) salientam que isso começou a se tornar mais presente no 

decorrer do século XX. Borges, Pereira e Santos (2005) citam a expansão como ainda sendo 

recente, em uma pesquisa feita a pouco mais de 10 anos atrás. Nos resultados, o trabalho se 

fez presente durante a gestação e também logo após o nascimento, quebrando aquela ideia de 

que mulheres precisam apenas cuidar de seus filhos e de suas casas e mostrando uma 

evolução cultural. 

É visto que, como tanto pai quanto mãe trabalham o dia inteiro fora de casa, a 

disponibilidade que lhes resta é toda voltada para o filho, onde existe uma preparação e 

aproveitamento do tempo para que consigam o máximo de contato com a criança.  

Em todos os casais aparece que sua disponibilidade de lazer também é voltada para 

esse contato com o filho, onde procuram sempre adaptar suas atividades para que ele esteja 

incluído e que seja um ambiente adequado para isso, sendo que se tornam raros os momentos 

em que o casal separa e dedica um tempo apenas para os dois. Sobre esse assunto ocorre um 

entendimento das duas partes, que o tempo conjugal fica um pouco deixado de lado para o 

bem-estar do filho.  

Diniz e Perlin (2005) comentam que em sua pesquisa é perceptível que mesmo sendo 

difícil construir uma relação saudável com uma rotina intensa de trabalho (tanto fora de casa, 

como dentro) dos dois lados, os casais conseguem ver pontos positivos. Isso também é 

percebido nos resultados, pois todos os casais se dizem satisfeitos com a relação e em como se 

consideram mais próximos e mais comunicativos após essa nova troca de experiências. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A elaboração desse artigo veio com o intuito de responder algumas dúvidas 

relacionadas às mudanças que ocorrem de convívio e rotina conjugal com a chegada do 
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primeiro filho. Os resultados encontrados foram satisfatórios para responder as questões 

levantadas e também comparáveis a outras pesquisas já feitas na mesma abordagem. 

Um ponto bem perceptível em todos os casos foi que após o nascimento do filho, a 

relação do casal foi deixada um pouco de lado, visto que os dois focaram suas atividades em 

geral nas necessidades da criança e em como eles poderiam adaptar tudo ao conforto dela. 

Alguns planos futuros tiveram que ser deixados de lado para a construção de outros que 

incluíam essa nova responsabilidade, e o lazer, que antes era pensado apenas em torno do 

casal, começou a ser direcionado para o filho também, onde a escolha de programação foi 

sempre pensada para que ele pudesse participar. 

Os resultados ainda demonstram que em relação à afetividade e compreensão da nova 

situação vivida pelos pais, a chegada do filho contribuiu para a ocorrência de mais diálogos e 

mais entendimento entre o casal, visto que os dois passavam por essa fase de mudança e 

precisava ocorrer essa troca de ideias para que o convívio fosse possível. A parceria entre o 

homem e a mulher está presente diante dessa nova responsabilidade, onde os dois procuram 

compartilhar das tarefas para que nenhum fique sobrecarregado e para que exista uma 

cumplicidade na relação, onde os dois possam lidar e participar de tudo de uma forma 

tranquila, tendo a compreensão de que a atenção do casal estará mais voltada para o filho e 

um pouco desfocada do parceiro. 

É mencionado frequentemente uma realização pessoal com a vinda do filho, onde 

principalmente as mulheres descrevem se sentirem realizadas com o acontecimento e dizem 

que o casal sofre um amadurecimento e um crescimento pessoal diante da situação. 

A presente pesquisa conclui então que essa chegada de um terceiro membro na família 

trouxe muitas vantagens para a relação do casal, e que apesar do aumento de responsabilidade 

e de mudanças difíceis, a realização dos genitores com tudo que estão construindo juntos é 

prazerosa e realizadora, tanto conjugal como individualmente. 
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Resumo 

O atendimento psicológico no contexto hospitalar é geralmente de caráter breve e difere da 

psicoterapia clinica convencional. A principal tarefa do profissional nas instituições de saúde 

é a avaliação e o acompanhamento de intercorrências psíquicas dos pacientes que estão ou 

serão submetidos a procedimentos médicos. Neste sentido, este artigo visa analisar a prática 

de acolhimento e aconselhamento psicológico no contexto hospital, a partir de concepções 

psicanalíticas. Para tal, foi realizado uma revisão de literatura sobre os conceitos psicanalítico 

de acolhimento e aconselhamento psicológico; as funções de continente-conteúdo, continente-

contido e holding; que foram, posteriormente, relacionados com seis casos atendidos por seis 

estagiários do oitavo período do curso de Psicologia da Faculdade de Pato Branco (FADEP). 

Os atendimentos ocorreram em um hospital geral e um hospital especializado em tratamento 

de câncer, ambos da cidade de Pato Branco- PR, no período de agosto a novembro do ano de 

2017. Destes atendimentos, foi possível observar a relação entre a teoria que embasou os 

atendimentos e os casos clínicos, especialmente sobre o papel da psicologia dentro do 

contexto hospitalar, bem como a aprendizagem e o amadurecimento dos estagiários enquanto 

profissionais em formação, uma vez que as demandas apresentadas pelas instituições de saúde 

exigem do profissional da psicologia maior flexibilidade para adaptação da prática à realidade 

que se apresenta em cada atendimento. Nota-se, ainda, que o diálogo interdisciplinar é de 

grande importância para que o suporte ao paciente seja dado de forma integral. Por fim, 

considerou-se que o aconselhamento e acolhimento psicológico são ferramentas que permitem 
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ao paciente, e seus familiares, falarem de suas angústias e encontrarem, na equipe hospitalar, 

respaldo e orientação frente à situação de adoecimento. 

 

Palavras-chave: Acolhimento. Aconselhamento psicológico. Psicologia hospitalar 

 
Abstract 

 

Psychological care in the hospital context is generally brief and differs from conventional 

clinical psychotherapy, the main task of the professional in health institutions is the evaluation 

and monitoring of psychic intercurrences of patients who are or will be submitted to medical 

procedures. This article aims to analyze the practice of reception and psychological 

counseling in the hospital context, based on psychoanalytic conceptions. For this, a review of 

the literature on the psychoanalytic concepts of reception and psychological counseling, the 

functions of continent-content - FADEP, which was carried out in a general hospital and a 

hospital specialized in the treatment of cancer, both of which were carried out in a general 

hospital and a hospital specialized in cancer treatment, both of which were carried out by six 

trainees from the eighth period of the Psychology course of the FADEP University (in Pato 

Branco’s city). The project started August to November of the year 2017. From these 

consultations, it was possible to observe the relationship between the theory that based the 

consultations and the clinical cases, especially on the role of psychology within the hospital 

context, as well as the apprenticeship and the maturation of the trainees as professionals in 

training, since the demands presented by health institutions require the psychologist more 

flexibility to adapt the practice to the reality that presents itself in each service. It is also noted 

that interdisciplinary dialogue is of great importance for patient support to be given in an 

integral manner. Finally, it was considered that counseling and psychological support are 

tools that allow the patient and his / her family members to talk about their anguish and find 

support and guidance in the hospital team regarding the illness situation. 

 

Keywords: Hospital Psychology. Psychological counseling. Psychological shelter. 

 

 

Resumen 

La atención psicológica en el contexto hospitalario es generalmente de carácter breve y difiere 

de la psicoterapia clínica convencional. La principal tarea del profesional en las instituciones 

de salud es la evaluación y el acompañamiento de intercurrencias psíquicas de los pacientes 

que están o serán sometidos a procedimientos médicos. En este sentido, este artículo pretende 

analizar la práctica de acogida y asesoramiento psicológico en el contexto hospital, a partir de 

concepciones psicoanalíticas. Para ello, se realizó una revisión de literatura sobre los 

conceptos psicoanalítico de acogida y asesoramiento psicológico; las funciones de continente-

contenido, continente-contenido y holding; que fueron posteriormente relacionados con seis 

casos atendidos por seis pasantes del octavo período del curso de Psicología de la Facultad de 

Pato Branco (FADEP). Las atenciones ocurrieron en un hospital general y un hospital 

especializado en tratamiento de cáncer, ambos de la ciudad de Pato Branco-PR, en el período 

de agosto a noviembre del año 2017. De estas atenciones, fue posible observar la relación 

entre la teoría que basó las atenciones y los casos clínicos, especialmente sobre el papel de la 

psicología dentro del contexto hospitalario, así como el aprendizaje y la maduración de los 

pasantes como profesionales en formación, ya que las demandas presentadas por las 

instituciones de salud exigen al profesional de la psicología mayor flexibilidad para 

adaptación de la práctica a la realidad que se presenta en cada atención. Se observa, además, 

que el diálogo interdisciplinario es de gran importancia para que el soporte al paciente sea 
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dado de forma integral. Por último, se consideró que el asesoramiento y la acogida 

psicológica son herramientas que permiten al paciente, ya sus familiares, hablar de sus 

angustias y encontrar, en el equipo hospitalario, respaldo y orientación frente a la situación de 

enfermedad. 

 

Palabras clave: Acogida. Asesoramiento psicológico. Psicología hospitalaria 

 

 

INTRODUÇÃO 

Como parte integrante da formação profissional do curso de Psicologia, oferecido pela 

FADEP- Faculdade de Pato Branco, os acadêmicos têm a oportunidade de realizar dos 

estágios supervisionados, a partir do oitavo período do curso, dispondo de inúmeros campos 

possíveis, dentre eles o contexto hospitalar. Neste sentido, a inserção do aluno na prática, no 

momento do estágio curricular, se dá visando sua preparação enquanto um profissional que 

seja capaz de pensar cenários, de analisar demandas e, ainda, de elaborar, executar, avaliar e 

aprimorar projetos. Sendo uma espécie de treinamento ao atendimento de uma demanda 

externa, favorecendo ao aluno a capacidade de análise da realidade local, que exige uma 

postura crítica e ética (CURY, 2013). 

O CFP – Conselho Federal de Psicologia sugere que o psicólogo, especialista em 

Psicologia Hospitalar, pode atuar em instituições de saúde, participando da prestação de 

serviços de nível secundário e terciário da atenção à saúde, realizando atendimentos a 

pacientes, familiares e/ou responsáveis pelo paciente. Neste sentido, desempenha atividades 

como: atendimento psicoterapêutico; grupos psicoterapêuticos; grupos de psicoprofilaxia; 

atendimentos em ambulatório e unidade de terapia intensiva; pronto atendimento; enfermarias 

em geral; psicomotricidade no contexto hospitalar; avaliação diagnóstica; psicodiagnóstico; 

consultoria e interconsultoria. Compete, ainda, ao psicólogo oferecer e desenvolver atividades 

em diferentes níveis de tratamento, tendo como principal tarefa a avaliação e 

acompanhamento de intercorrências psíquicas dos pacientes que estão ou serão submetidos a 

procedimentos médicos, visando basicamente a promoção e/ou a recuperação da saúde física e 

mental. Cabe a este profissional, ainda, promover intervenções direcionadas à relação 

médico/paciente, paciente/família, paciente/paciente e do paciente em relação ao processo do 

adoecer, de hospitalização e das repercussões emocionais que emergem neste processo (CFP, 

2007). 

Para Barros (1999) a Psicologia no, contexto hospitalar, não está interessada 

diretamente pela situação, que cabe ao foro médico. Seu interesse está na forma como o 

sujeito vive e experimenta o seu estado de saúde ou de doença, na sua relação consigo 
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mesmo, com os outros e com o mundo. Objetiva fazer com que as pessoas incluam no seu 

projeto de vida, um conjunto de atitudes e comportamentos ativos que as levem a promover a 

saúde e prevenir a doença, além de aperfeiçoar técnicas de enfrentamento no processo de 

ajustamento ao adoecer, à doença e às suas eventuais consequências. 

Em complemento a isto, entende-se que, no hospital, o psicólogo também estará 

realizando avaliação e atendimento psicológico aos familiares, apoiando-os e orientando-os 

em suas dúvidas, angústias, fantasias e temores. Sendo que, junto à família, o psicólogo 

deverá atuar apoiando e orientando, possibilitando que se reorganize de forma a poder ajudar 

o paciente em seu processo de doença e hospitalização. Nesse sentido, pode-se acrescentar 

que o psicólogo avalia o estado emocional do paciente e da família e o impacto do 

adoecimento e da internação para ambos, avaliando, também, as possíveis crenças ou ideias 

distorcidas que os familiares têm em relação ao quadro clinico do paciente, e a relação do 

paciente e da família com a equipe profissional, uma vez que todos esses fatores podem 

influenciar no tratamento. A partir destas considerações o profissional da psicologia definirá 

suas estratégias e realizará sua intervenção (CHIATTONE, 2003). 

Considerando, então, que, por vezes, o ambiente hospitalar demanda de uma atuação 

breve, dado o caráter transitório da maioria dos casos atendidos, é necessário delimitar, como 

já mencionado, estratégias de intervenção possíveis, uma vez que o modelo de psicoterapia 

breve demanda de um ponto de partida e um ponto de chegada, sendo que, o que caracteriza 

este tipo atendimento é, justamente, a abreviação do tempo de tratamento (SIMON, 1990). 

Apesar disso, não se deve desconsiderar o fato de que a angústias de cada paciente se 

diferem de sujeito para sujeito, logo, o sofrimento de uma pessoa não pode ser comparado e 

confundido com o sofrimento de outra. Neste sentido, é necessário que se crie, dentro destes 

ambientes, a possibilidade de a pessoa atendida se expressar à sua maneira, independente da 

demanda trazida, o que configurara uma relação de acolhimento por parte do psicólogo, uma 

vez que a psicologia ressalta a necessidade de um olhar humano e único sobre o paciente e a 

utilização da escuta como ferramenta eficaz diante da situação vivenciada por ele e por sua 

família (CAMON, 1996). Concomitante a isto, Comin (2014) sugere que, o curso de um 

tratamento médico, por vezes, exige que o psicólogo, enquanto integrante da equipe 

hospitalar, realize a prática do aconselhamento, tradicionalmente atrelada a diversas 

possibilidades de atuação, como fornecimento de informações, feedback positivo, 

direcionamento, orientação, encorajamento e interpretação. 
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Estas concepções serão mais bem discutidas em segmento a uma revisão teórica acerca 

de alguns pressupostos psicanalíticos, dada a abordagem que norteou a prática do grupo de 

estágio, quando em campo. Com especial ênfase às habilidades necessárias ao psicólogo desta 

abordagem, quando chamado a realizar o acolhimento e aconselhamento.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Para fundamentar esta discussão, realizou-se uma revisão de literatura sobre temas 

como psicologia hospitalar; atendimento de modalidade breve; a prática do acolhimento e 

aconselhamento psicológico; tendo sido consideradas as concepções psicanalíticas sobre 

algumas das funções que competem ao terapeuta, quando em uma relação com o paciente. 

Este material teórico serviu para ajudar a planejar e analisar os atendimentos prestados 

por um grupo de seis acadêmicos do oitavo período do curso de psicologia, da Faculdade de 

Pato Branco. Sendo os campos atendidos um hospital geral e um hospital especializado em 

tratamento de câncer, ambos da cidade de Pato Branco, no período de agosto a novembro do 

ano de 2017. 

Dentro destes dois campos, os estagiários atenderam nos seguintes setores: CTI - 

Centro de Terapia Intensiva (adulto e pediátrica), enfermarias, grupo de gestação de alto risco, 

alojamento conjunto, brinquedoteca, além de atendimento ambulatorial e psicoterápico para 

pacientes oncológicos. 

Contou-se, ainda, com encontros semanais de orientação, no qual os estagiários 

discutiam os casos atendidos com uma professora orientadora, de modo a criar hipóteses, que 

enriqueceram a compreensão dos casos, bem como delimitar planos de intervenções futuras. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

PRESSUPOSTOS PSICANÁLITICOS 

Considerando a orientação psicanalítica que norteou os atendimentos realizados pelos 

estagiários, convém elucidar alguns pressupostos teóricos que serviram de base para a 

compreensão de algumas funções que os acadêmicos deveriam exercer, quando em campo. 

Como já mencionado, os atendimentos, em sua maioria, se deram em modalidade breve, 

momento em que se buscou trabalhar as demandas apresentadas pelos pacientes, e que, apesar 

de nem sempre possuírem relação direta com seu quadro patológico, exigiram igual manejo 

por parte dos estagiários. Neste sentido, inicia-se esta discussão com algumas concepções 

extraídas da teoria proposta por Bion, que sugere ao terapeuta assumir uma função semelhante 
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à maternagem, dado o papel de “continente” realizado pelo analista em relação ao paciente, 

tal qual a mãe em relação ao filho. Neste sentido, Bion parte de dois modelos para explicar 

essa teoria, sendo estes o modelo “sexual e a boca-seio” e o modelo “mãe-bebê”. Deste 

segundo modelo, encontrou-se grande equivalência na relação de analista e analisando, 

tornando-se então uma teoria importante para a práxis da psicanálise. Para se entender melhor 

sobre essa relação, precisa-se explanar sobre os conceitos de continente, contido e conteúdo 

(ZIMERMAN, 2008). 

Zimerman (2008) elucida que o termo continente é proveniente da etimologia 

contenere, a qual significar conter, esse termo é empregado para explicar a função que a mãe 

exerce ao receber as cargas projetivas do filho e, ainda, destinar o caminho dessas projeções. 

O continente pode ser expresso através da disponibilidade de receber um conteúdo vindo do 

outro ou até mesmo de si. De modo que o mesmo tem a ação de conter, algo que está à espera 

de ser contido, retido, segurado. Já o conteúdo diz respeito àquilo que o ser contido lança e 

que para todo conteúdo projetado é necessário um continente receptor, podendo este ser 

angústias, desejos entre outros, ou seja, cargas projetivas. E, finalmente, por contido se 

entende aquele que lança algo ao continente com o intuito de que o mesmo saiba recebê-lo 

adequadamente e assim devolvê-lo, como forma de mediar entre si mesmo e aquilo que sente, 

sendo que o mesmo ainda não é capaz de codificar. 

Deste modo o analista, continente, na relação com o seu paciente, contido, tem o 

mesmo papel da mãe para com o filho. Quando o mesmo não sabe codificar aquilo que sente, 

acaba por lançar na mãe cargas projetivas que esta deve, de maneira adequada, perceber a 

necessidade do filho e responde de modo adequado. Retomamos aqui a compreensão de que a 

função do analista se assemelha à da mãe, visto que é demandado que ambos acolham as 

cargas para organizá-las e devolvê-las ao seu contido de maneira apropriada. (ZIMERMAN, 

2008) 

Segundo Zimmerman (p.231, 2008): 

Segundo Zimmerman (p.231, 2008): 

“Uma abordagem esquemática permite que se enumerem os seguintes fatores que 

compõe a função de “continência” da mãe (analista) em relação as identificações projetivas do 

filho (paciente): acolher, conter, decodificar, transformar, elaborar e devolvê-las em doses 

apropriadas, devidamente nomeadas e significadas.” 

A proposta de uma continência adequada é derivada basicamente da teoria de uma 

mãe suficientemente boa, sendo esta a mãe que consegue identificar as necessidades do filho e 
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respondê-las adequadamente (WINNICOTT, 1951/1993 apud OTUKA, et. al; 2012), onde o 

analista ou a mãe acolhe a carga projetiva do filho, entende, organiza e devolve desintoxicada 

das angustias, medos e duvidas, dando nome e significado. Logo, quando a proposta de 

continente não é adequada, pode ser chamado de continente falho, sendo este caracterizado 

por uma falta de disponibilidade ao assunto, ausência física ou afetiva do analista ou da mãe, 

má interpretação da necessidade do filho (paciente), e até mesmo uma resposta inadequada 

por parte do analista (ZIMERMAN, 2008). 

Neste sentido, segundo o mesmo autor, o terapeuta não deve unicamente desempenhar 

o papel de continente adequado, mas também de modo gradativo que o paciente venha a 

desempenhar esse papel de conter não só as suas próprias cargas, mas também as das pessoas 

próximas a si. 

Ainda sobre a compreensão de que o terapeuta deve assumir o papel de uma “mãe 

suficientemente boa”, capaz de identificar as necessidades do paciente e atendê-las de maneira 

adequada, pode-se citar o insucesso de um dos estagiários que, ao atender uma acompanhante 

de um idoso de 67 anos, que havia sido submetido a um procedimento de retirada de um 

coagulo cerebral, descobriu que esta era uma profissional da psicologia. Frente a este fato, o 

estagiário apresentou resistência a estabelecer um vínculo terapêutico que acolhesse a 

cuidadora em suas angústias, oriundas do internamento do pai, visto que por duas vezes, esta 

relatou emocionada sobre seu medo de perder o genitor. Neste sentido, a resistência por parte 

do estagiário, em atender uma profissional da psicologia, que julgou ser mais experiente, 

acabou por fazê-lo não exercer a função de continente que, como visto anteriormente, se 

expressa através da disponibilidade do terapeuta em receber os conteúdos vindos do paciente, 

configurando uma postura de continente falho neste caso (ZIMERMAM, 2008). 

Em complemento ao que preconiza Bion, convém trazer para a discussão outro autor 

de abordagem psicanalítica e que, igualmente, oferece compreensões acerca da relação 

mantida entre analista e paciente, uma vez que a teoria psicanalítica de ambos os autores 

trazem importantes compreensões sobre as relações da primeira infância ao cuidado do 

indivíduo com sua saúde. Neste sentido, Sei e Paiva (2011) retratam, a partir da teoria 

Winnicottiana, a noção de que o meio tem um papel primordial na promoção de saúde, visto 

que pode ofertar a sustentação necessária para que o ser humano desenvolva seu potencial 

herdado. Ainda nesse sentido: 

A maturidade do ser humano é uma palavra que implica não somente crescimento 

pessoal, mas também socialização. Digamos que, na saúde, que é quase sinônimo de 
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maturidade, o adulto é capaz de se identificar com a sociedade sem sacrifício demasiado da 

espontaneidade pessoal (WINNICOTT, 1963a/1983, p. 80). 

Lescovar (2004) pontua, a partir de Winnicott, que na psicoterapia as interpretações 

orais não produzem um efeito mutativo, mas sim, auxiliam o paciente no processo da 

descoberta, "do que se achava lá, nela própria" (WINNICOTT, 1964-1968, p. 243), através da 

relação de mutualidade entre este e seu analista. Assim, o setting terapêutico e os manejos 

clínicos devem dispor o desenvolvimento da criança à própria criança, pois Winnicott (1971) 

aponta que a essência da terapia é o favorecimento dos processos de integração da 

personalidade sustentado pelo holding, e mesmo o handling e apresentações de objetos, 

através da função especular do analista. 

Abram (2000) apud Sei e Paiva (2011) conceitua holding como abrangendo  

Todas as particularidades do cuidado materno que antecedem e advêm depois do 

nascimento convergem para a composição do ambiente de holding. Isso inclui a preocupação 

materna primária da mãe, que lhe possibilita fornecer ao bebê o necessário suporte egóico. 

Tanto o holding psicológico como o físico são essenciais ao bebê ao longo de seu 

desenvolvimento, e o serão por toda sua vida. O ambiente de holding jamais perde sua 

importância (2000, p. 135). 

Winnicott (1986) apud Lescovar (2004) explana que holding refere-se a um 

favorecimento do ambiente para a integração pessoal do bebê, integrado em seu tempo e 

espaço, sendo então, um segurar/sustentar físico e emocional realizado por seu externo (meio 

ambiente), relacionada à estabilidade do meio, constância objetal e autenticidade dos cuidados 

maternos. Seria a qualidade do cuidado materno, onde a mãe identifica-se com seu bebê e 

desenvolve um estado psicológico de preocupação ou mesmo devoção materna primaria, onde 

esta será o ego auxiliar da criança até que lhe seja possível desenvolver as capacidades inatas 

de pensamento, síntese, integração e etc., pois o holding fornece o senso de identidade pessoal 

à criança, bem como garante sua continuidade existencial. 

Em complemento a isto, fala-se também sobre handling, que Winnicott (1986) entende 

como o favorecimento do meio para as constituições da psique no corpo da criança facilitadas 

pela relação mãe-bebê, mediadas pelo contato corporal, também pela compreensão materna 

das manifestações corporais do bebê como sua forma de comunicação pessoal, aqui, segundo 

o autor, dá-se o estabelecimento da personalização.  

Sei e Paiva (2011) apud Lins (2006) reiteram ainda que a função materna pode ser 

compreendida também na função do analista, no sentido de que esta relação também deve 
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oferecer um ambiente de holding ao sujeito no setting terapêutico, onde haja o 

desenvolvimento de confiança ao ponto de anular as defesas construídas em seus contextos 

imprevisíveis e das consequências geradas por seu meio. Então, o papel do terapeuta será 

pautado no acolhimento do paciente, com um olhar atento capaz de compreender suas 

necessidades, bem como da capacidade de suportá-las, similarmente à função materna. Então, 

quando se consegue construir, efetivamente, um ambiente de holding, o paciente tem a 

capacidade de elaborar suas defesas e retomar seu desenvolvimento emocional. Visto que 

Winnicott considera que, por vezes, a relação estabelecida entre o par terapêutico torna-se 

mais importante que a interpretação feita. 

Sei e Paiva (2011) consideram, ainda, sobre a “mãe suficientemente boa” de 

Winnicott, função necessária também ao terapeuta, onde este irá acolher e dispor de uma 

escuta sobre as angústias e as mais diversas fantasias do paciente, então, torna-se importante 

uma comunicação adequada, para que o paciente possa introjetá-la, tornando suas angústias 

mais toleráveis, faz-se ainda necessário a necessidade de empatia e a capacidade de 

identificação com o outro, no sentido das características da mãe e seu bebe. 

Ainda nesse sentido, Lescovar (2004) expõe acerca da teoria de Winnicott que no 

trabalho analítico é solicitado ao analista o manejo clínico, onde este deve sustentar o paciente 

em seu tempo, seu espaço e sua realidade construída a partir de suas necessidades, pois o 

autor entende que somente pelo manejo adequado torna-se possível a comunicação 

significativa, visto que a autenticidade do paciente não se anule pela interpretação prematura 

do analista, ou seja, não se faz necessário buscar incessantemente significados ou sentidos, 

mas sim, respeitar o ritmo, as características pessoais do paciente, e em especial, sua realidade 

experiencial e acolhê-lo em sua singularidade. Então, os atendimentos psicológicos tornam-se 

uma modalidade de intervenção e ajuda que favorecem o momento do paciente, facilitadoras 

dos processos integrativos e constituintes do si-mesmo do paciente, o que Winnicott (1986) 

define como “indissociabilidade” entre a compreensão do ser e as condições ambientais a ele 

dispostas que permitam que sua natureza propriamente humana aconteça, pois o autor reitera 

que o bebê é, de fato, um bebê, pois o externo lhe favoreceu condições para continuar sua 

existência.  

Por fim, Lescovar (2004) apud Winnicott (1967) reitera que o ambiente que torna-se 

facilitador ou expectável médio, quando modifica-se ou ajusta-se às necessidades dinâmicas 

emocionais da criança em crescimento e desenvolvimento, agindo por meio da reciprocidade, 

da mutualidade e dos cuidados adaptados o terapeuta atua com a função especular, que é o 
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favorecimento da experiência à criança, possibilitando a esta um reencontrar-se pela 

experiência, tornando, gradativamente, como algo pessoal, portanto, a função especular pode 

ser definida como a integração pessoal do bebê através do olhar materno/ambiental que 

reconhece a singularidade pessoal do sujeito, cabendo ao analista acolher plenamente o sujeito 

dentro de sua singularidade em seus mais diversos momentos e contextos. 

Os pressupostos teóricos apresentados acima configuram a natureza da relação 

terapeuta-paciente, comumente associada à prática clínica, mas que pode se dar também nos 

atendimentos prestados em diferentes contextos de atuação, inclusive no contexto hospitalar. 

Contudo, em contraponto com a atuação clínica, os atendimentos, prestados dentro deste 

ambiente, não pretenderam aprofundar conteúdos que não poderiam ser mais bem elaborados, 

uma vez que se configuram em modalidade de psicoterapia breve, que não visa trazer uma 

resolução completa, ou compreensão plena, acerca dos conflitos do paciente, mas sim um 

alívio às angústias oriundas, neste caso, de um adoecimento, uma vez que, como afirma 

Kahtuni (1996, p. 63), “o objetivo genérico da PB (psicoterapia breve) é esclarecer ao 

paciente a natureza de seus conflitos atuais e capacitá-lo a resolvê-los da melhor forma 

possível”.  

Apesar disso, é importante reafirmar que as funções descritas por Bion e Winnicott 

podem servir de respaldo para a técnica de todo terapeuta, quando na orientação psicanalítica, 

incluindo aquele que atua no hospital.  Neste sentido, no curso do estágio, os acadêmicos 

puderam, ora de maneira mais explicita, ora de maneira mais sutil, fazer uso destes preceitos 

para estabelecer estratégias de intervenção. Exemplo disso se deu no atendimento realizado a 

uma mulher de 33 anos, paciente portadora de HIV (CID-B24), que relatou sua história de 

vida permeada por diversos agravantes, dentre eles o fato de ser prostituta, ex-presidiária, ter 

seus filhos postos em acolhimento institucional e ter sofrido violência física e psicologia, tudo 

isso convergindo para um relato de intensa angústia que pôde ser descarregada no setting 

criado no atendimento pela estagiária que, por sua vez, lhe ofereceu um ambiente de 

acolhimento e confiança. Neste sentido, sabe-se que no segundo dia de atendimento a paciente 

verbalizou: “obrigada por me ouvir, pensei tanto naquilo tudo, nunca ninguém me ouviu sem 

julgar” (SIC), refletindo a capacidade de holding que a estagiária conseguiu dispor a ela, 

naquele momento, sustentando-a física e emocionalmente, desenvolvendo a confiança da 

relação, diminuindo as defesas e mesmo tornando as angústias da paciente mais toleráveis, 

permitindo, assim, que esta se expressasse no setting de modo a abrir mão de conteúdos 

intensos que permeiam sua história de vida, exigindo da estagiária uma função de continente. 
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Em outra ocasião discutiu-se nos encontros de orientação, sobre o atendimento 

realizado por uma das estagiárias a uma paciente de 23 anos, diagnosticada com câncer na 

tireóide e que foi submetida a um procedimento de tireoidectomia e esvaziamento cervical. 

Esta paciente apresentou demandas terapêuticas relacionadas à carência de cuidados 

maternos, sendo, inclusive, que aspectos importantes do seu quadro sintomatológico pareciam 

ter relação com sua história de vida. Neste sentido, foi decidido que a estagiária passaria a 

acompanhar, em modalidade de psicoterapia individual e continuada, esta paciente, de modo 

que desempenharia, ao longo do processo, algumas funções maternas. Infelizmente a paciente 

não aderiu aos atendimentos, uma vez que não se fez presente nas ocasiões, contudo, ajudou a 

enriquecer a compreensão, que se criou ao longo do estágio, acerca daquilo que espera o 

analista quando estabelecida uma relação com seu paciente. 

Convém, ainda, complementar aquilo que Winnicott pressupõe enquanto função 

holding do analista, quando este dispõe de condições para suportar os ataques destrutivos do 

paciente (ZIMERMAN, 1999). Neste caso, foi possível vivenciar, na prática do estágio, 

situações nas quais os estagiários tiveram de suportar ataques diretos e indiretos dos pacientes 

e familiares, tal qual ocorreu, certa vez, na CTI adulta, ocasião em que um visitante que, 

aparentemente, encontrava-se insatisfeito com o quadro do enfermo que viera visitar, assumiu 

uma postura de ataque, evidenciando afetos negativos e nocivos em relação à equipe de um 

modo geral, especialmente à estagiária que o atendia naquele momento. Em outro momento, 

soube-se, pelo relato de um dos enfermeiros, que uma paciente da enfermaria havia 

desmoralizado o atendimento prestado pelos estagiários, fato este que convergia com sua 

resistência em receber cuidados não só da equipe de psicologia, mas também dos demais 

profissionais do hospital. Neste sentido, torna-se clara a necessidade de o profissional de 

psicologia ter a capacidade de sobreviver a estes ataques, visando estabelecer uma relação 

que admita este tipo de manifestação por parte do atendido. 

 

A PRÁTICA HOSPITALAR 

Os casos apresentados acima, todos relativos a atendimentos ocorridos dentro de 

hospitais, ajudam a vislumbrar a necessidade de uma aproximação da discussão à pratica da 

psicologia hospitalar, dada a absoluta relevância de se ter, nestes ambientes, profissionais que 

atuem de modo a estabelecer uma relação que ofereça, tanto ao paciente quanto aos 

familiares, envolvidos no processo, a oportunidade de expressar e elaborar as angústias 

decorrentes do adoecimento. Para tanto, Simonetti (2004) sugere que, diante da doença, o ser 
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humano manifesta sua essência, sua subjetividade em relação aos sentimentos, desejos, 

pensamentos e comportamentos, fantasias e lembranças, crenças, sonhos, conflitos e o estilo 

de adoecer. Esses aspectos podem aparecer como causa da doença, como desencadeador do 

processo patogênico, como agravante do quadro clínico, como fator de manutenção do 

adoecimento, ou ainda como consequência desse adoecimento.  

Camon (1996) ao referir sobre o imaginário e o adoecer, aponta que a maneira como o 

paciente processa a perda de controle sobre seu organismo, determina seu entendimento entre 

si mesmo e seu adoecer, neste sentido, o processo de adoecer carrega uma conotação de total 

falta de sentido para o significado existencial do paciente. Moura (1991 apud Camon 1996) 

afirma que o paciente traz, junto a sua enfermidade, a sua própria história. E neste sentido, a 

incerteza do diagnóstico, a imprevisibilidade da evolução do tratamento e a gravidade do 

quadro que vem de encontro à estrutura psíquica do paciente e da família, movimento este que 

atualiza o sentido do destino humano. 

Com base na teoria exposta pelo autor e através de um atendimento, realizado no 

ambulatório de psicologia, podemos descrever o caso de um paciente masculino, 73 anos, que 

na ocasião do atendimento estava acompanhando de sua esposa. Ambos entraram na sala, para 

atendimento, logo após receber o diagnóstico da doença: “câncer no fígado, grau 4, sem 

nenhuma expectativa de sobrevida” (SIC). Durante atendimento o paciente e sua esposa 

demonstraram extremo abalo emocional diante da situação vivenciada, uma vez que, diante da 

incerteza do que poderia acontecer, neste atendimento, ambos puderam relatar sobre suas 

vivências, medos e angustias. Através deste caso, é possível perceber como o aparecimento de 

uma enfermidade afeta a estrutura psíquica não só do paciente, mas também dos familiares, 

alterando o sentido e a maneira de encarar o destino incerto do ser humano, bem como elucida 

a importância de um ambiente no qual, ambos, possam expressar e melhor elaborar estas 

questões. 

Barbosa (2008) afirma que, o aparecimento da doença na vida do sujeito é visto como 

um golpe do destino, o qual sinaliza a possibilidade de romper ou nos separar do real e chega 

a nos interrogar sobre o que fazemos, fizemos e/ou poderíamos ter feito da nossa vida. Sendo 

assim, resgatar o humano, implica em encarar a nossa ‘curta’ vida e refletir sobre o hoje para 

que o amanhã não seja apenas preenchido de nunca mais, paralisando, impedindo ou 

limitando a existência. 

Nesse sentido, Simonetti (2004) ressalta que, o objetivo da psicologia hospitalar é a 

elaboração simbólica do adoecimento, ou seja, amparar o paciente a atravessar a experiência 
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do adoecimento através de sua subjetividade. Em complemento a isto, Bruscato (2004), em 

suas contribuições teóricas, afirma que, para lidar com a dimensão afetiva/emocional, os 

profissionais da psicologia disponibilizam para os pacientes, familiares e profissionais da 

equipe de saúde, o saber psicológico, que vem a resgatar a singularidade do paciente, suas 

emoções, crenças e valores. Neste sentido, o trabalho realizado pelos estagiários, em seus 

respectivos campos de estágio, possibilitou, através da escuta terapêutica, a manifestação dos 

sentimentos oriundos da situação de adoecimento vivenciada por pacientes e familiares, 

quando dos atendimentos. 

Neste ponto, convém discutir sobre duas importantes ferramentas de intervenção que 

convergem para assegurar ao paciente, e familiares, a relação e ambiente acima descritos, e 

que dizem respeito à prática do acolhimento e aconselhamento, sobretudo dentro do contexto 

hospitalar, quando da psicoterapia breve. 

 

ACOLHIMENTO PSICOLÓGICO 

A palavra acolher é derivada do latim “acolligere”, que significa levar em 

consideração, receber. O dicionário Aurélio traz como significado dar acolhida a, hospedar, 

atender, receber, tomar em consideração. Em seu sentido amplo, o acolhimento consiste em 

receber e compreender o paciente na sua singularidade, entendendo a sua necessidade, e o 

direcionando para o tratamento do qual se apropriará. O processo do acolhimento vai muito 

além de receber, ouvir e fazer o melhor encaminhamento, visto que, dessa forma faz parecer 

como algo mecânico e rotineiro (MUSSKOPF; LANG, 2014). 

A prática de acolher para Gomes (2009), citado por Musskopf e Lang (2014) “prevê o 

deslocamento do foco de atenção do entrevistador, transferindo-o da priorização do saber 

técnico para o olhar sobre o sujeito e o seu sofrimento”. Assim sendo, para que o profissional 

esteja apto a exercer essa função precisa dispor de certa elasticidade, dinamismo, para que 

assim seja capaz de lidar com toda e qualquer demanda que lhe seja apresentada e também 

com a diversidade de pessoas que buscam o suporte.  

Dessa forma, o ato de acolhimento, em suas várias significações compreende uma 

ação de aproximação com o sujeito, de inclusão, de recepção, ouvindo-o e permitindo que este 

expresse suas preocupações, configurando-se como um atendimento inicial em um período 

breve de tempo, em que o paciente deve ser acolhido em seu sofrimento. “Ao acolher, 

permitimos o encontro, o estar presente, o relacionamento, a criação de vínculo entre a 

família/paciente e trabalhadores da saúde” (VIEIRA, 2010).  
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“É relevante estabelecer vínculo de confiança entre a equipe de saúde com 

paciente/família. Quando não ocorre a cumplicidade entre ambos, pode dificultar a terapêutica 

proposta. O relacionamento interpessoal entre a equipe de saúde e paciente/família deve ser 

considerado na sua totalidade, pois o estado emocional pode, na maioria das vezes, estar tão 

comprometido quanto o seu físico” (VIEIRA, 2010). 

Acredita-se que este processo oferecido pelo profissional envolvendo a escuta, o 

diálogo, o acesso a informação e do acolhimento, faz parte da promoção de saúde. Conforme 

ressalta Vasconcelos (1997) este encontro entre os profissionais da saúde e os indivíduos é um 

espaço de aprendizado, “é um aprendizado que se dá em um processo de diálogo. Um que 

sofre e conhece a sua realidade e outro que tem um conhecimento cientifico sobre alguns 

aspectos desse sofrimento”.  

Vieira (2010) ressalta que é necessário que o profissional demonstre algumas 

habilidades que não somente as técnicas, mas que também disponha de certa sensibilidade no 

momento do acolhimento, e diante disto, destaca algumas etapas que caracterizam esse 

processo, sendo estas: acesso, escuta, diálogo, apoio e vínculo.  

“Acesso: Receber o paciente. Prestar os cuidados necessários, proporcionando 

segurança ao paciente. Aproximar-se da família, confortando-a e esclarecendo as normas e 

rotinas da instituição. Adequar o ambiente de forma que os familiares tenham conforto 

enquanto aguardam informações. Escuta: Incentivar paciente e familiar a questionarem sobre 

suas dúvidas, iniciando a educação em saúde desde a internação. Estabelecer uma relação de 

confiança na qual o paciente e família sintam-se seguros e que possam expressar suas dúvidas, 

medos e angústias. Diálogo: Orientar a família sobre o que está acontecendo com o paciente, 

enfatizando que tudo está sendo feito para manter a sua saúde usando palavras de fácil 

compreensão. Apoio: Oferecer apoio e conforto ao paciente e família. Orientar a família sobre 

as condições do paciente antes da visita. Identificar as necessidades de informação e amparo 

do paciente e família, buscando ajudá-los a satisfazer tais necessidades. Vínculo: Orientar 

sobre os benefícios do tratamento e as complicações que podem ocorrer. Flexibilizar o horário 

da visita quando houver necessidade. Estar aberto ao outro” (VIEIRA, 2010).  

 

ACONSELHAMENTO PSICOLÓGICO 

A origem do termo se deu com Frank Parsons, em 1909, durante a revolução 

industrial, sendo utilizada para orientação profissional. Os resultados objetivos da análise 

diriam quais as aptidões do jovem e em qual tarefa mais se adequava. A ampliação da técnica 
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para pacientes em busca de alívio e resolução de problemas abriu espaço para o surgimento de 

uma nova relação de ajuda (COMIN, 2014). 

Atualmente o termo aconselhar é popularmente compreendido e relacionado a 

opiniões e palpites. No entanto, diferente do exposto, a prática da psicologia visa ajudar o 

paciente a conquistar autonomia. O autoconhecimento proporciona melhor bem-estar 

psicológico e consequentemente altera comportamentos relacionados a enfrentamento e 

confronto diante de situações problemas (TRINDADE E TEIXEIRA, 2000). 

O aconselhamento é uma assistência destinada a restaurar no indivíduo suas condições 

de crescimento e de atualização, habilitando-a a perceber, sem distorções, a realidade que o 

cerca e a agir, nessa realidade, de forma a alcançar ampla satisfação pessoal e social. Aplica-

se em todos os casos em que o indivíduo se defronta com problemas emocionais, não 

importando se se trata de doenças ou perturbações não patológicas (Santos, 1982 apud Comin, 

2014, p.7). 

 

Conforme Trindade e Teixeira (2000), o aconselhamento psicológico parte da análise 

dos recursos pessoais do paciente, com o objetivo de encontrar soluções mais adaptativas e 

satisfatórias para suas vivencias.  

No curso do estágio, pode-se realizar aconselhamento psicológico, em diversos 

momentos e casos, um deles o de uma paciente de 61 anos, sexo feminino, que se encontrava 

em acompanhamento pós-cirúrgico, devido recidiva de câncer de mama. Após quatro 

encontros de acompanhamento psicológico, a paciente demonstrou interesse em atividades 

manuais, especialmente pintura, o que possibilitou à estagiária sugerir que a paciente 

procurasse cursos de pintura, dado seu interesse nesta pratica, frente ao que está se 

comprometeu a praticar tal atividade, que lhe era prazerosa. 

Em saúde o aconselhamento é compreendido como uma forma de garantir ou melhorar 

a saúde do paciente, podendo ser relacionado à adoção de hábitos de vida mais saudáveis, e ao 

auxílio para a adaptação psicológica diante de alterações na saúde. Considerando que o 

adoecimento causa mudanças significativas na vida do paciente, a técnica pode auxiliar desde 

o ajustamento na nova situação a adesão aos tratamentos propostos (TRINDADE E 

TEIXEIRA, 2000). 

Isto foi possível, ainda, no caso de um paciente de 57 anos, do sexo masculino, em 

acompanhamento devido câncer de estômago. Nesse caso, o paciente apresentava-se confuso 

e resistente diante de seu tratamento, frente ao que a estagiária lhe orientou sobre a 
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importância de se aderir aos procedimentos propostos pela equipe hospitalar, bem como em 

acessar esta equipe quando necessário, pra sanar dúvidas e se manter informado quanto ao seu 

quadro. Neste sentido, em um segundo atendimento, o paciente apresentou-se mais ciente de 

seu tratamento, aparentando mais tranquilidade diante de suas possibilidades. 

Para Comin (2014), a técnica de aconselhamento é generalista e não pertence a uma 

abordagem psicológica especifica, é uma modalidade de ajuda que exige, do profissional, 

compreensão, foco no paciente, qualidade na relação profissional estabelecida, 

sequencialidade lógica, experiência e efetividade da intervenção e conduta ética. 

Para que o processo de aconselhamento ocorra adequadamente é necessária uma 

aliança entre psicólogo e paciente, sendo que o primeiro deve dispor de tempo e liberdade 

para que o segundo possa discorrer sobre seus pensamentos e sentimentos, formando assim 

um ambiente de acolhimento e permissividade. É importante salientar, ainda, que o ponto 

chave de tal processo, centra-se nos insights do próprio paciente, que na compreensão e 

análise sobre sua situação e suas possibilidades de escolha, faz suas decisões (TRINDADE E 

TEIXEIRA, 2000). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através desta discussão se pretendeu explanar sobre o exercício do estágio em 

contexto hospitalar, com especial ênfase à capacidade dos acadêmicos em realizar o 

acolhimento e aconselhamento aos pacientes atendidos. 

Convém justificar que a escolha deste tema se deu em função de uma angústia 

generalizada entre os estagiários, acerca de sua real função e possibilidades de atuação dentro 

dos hospitais. Para tanto, foi necessário se criar a compreensão de que a atuação do psicólogo 

se expande para além do contexto clínico, demandando dos profissionais em formação 

flexibilidade para atender em ambientes distintos à prática do consultório, contando com 

variáveis do meio que tanto facilitam quanto dificultam o processo terapêutico. 

Importante, também, mencionar o vislumbre da necessidade de haver um diálogo 

interdisciplinar com os demais profissionais envolvidos no caso em atendimento, para que o 

trabalho realizado não fique ilhado, mas que esteja integrado ao processo de recuperação do 

sujeito. 

Neste sentido, admitindo a necessidade de atender à demanda constante dentro dos 

hospitais, os estagiários puderam experimentar as mais diversas condições espaciais, 

temporais e situacionais, o que convergiu para o desenvolvimento de habilidades adaptativas, 
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tanto em relação ao setting, quanto em relação às pessoas envolvidas, direta ou indiretamente, 

nos atendimentos prestados. A proposta pedagógica do estágio, é claro, se valida justamente 

nos momentos em que os estagiários estiveram frente a frente com situações que os impeliam 

a reinventar suas estratégias de intervenção, enriquecendo a formação e, sobretudo, 

adequando a prática à realidade que se apresentava a cada atendimento. 

Encontrou-se, portanto, no acolhimento e aconselhamento, importantes ferramentas 

para a evolução da melhora do paciente, e familiares, dada a extrema necessidade de que se 

ofereça a estes um ambiente e uma relação nos quais consigam descarregar suas angustias 

oriundas do momento que se vive, bem como encontrar, nos profissionais que os atendem, 

uma fonte de respaldo e orientação frente à situação de adoecimento. 
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Resumo 

 A pesquisa tem por objetivo discutir as vivências dos maridos nos quadros de depressão pós-parto 

de suas esposas, evidenciar como os mesmos se posicionaram e agiram diante dessa situação. 

Baseado em um estudo qualitativo de caráter exploratório, a pesquisa teve como sujeitos de estudo 

quatros homens casados ou em uma relação estável com sua mulher, a qual já vivenciou depressão 

pós-parto. Foi realizada uma visita ao domicílio de cada pesquisado para a realização de entrevista 

semiestruturadas, que posteriormente foram transcritas e analisadas. Notou-se através desta 

pesquisa que os maridos mantêm seus verdadeiros sentimentos, como medo, insegurança e tristeza, 

velados, para que sua mulher não perceba que o mesmo sofre diante da depressão da companheira. 

Mantem-se ativos nos cuidados, proteção e apoio, sendo de extrema importância o desejo 

apresentado em saber como lidar diante das peculiaridades dessa patologia. 

 

Palavras chaves: marido, provedor, desconhecimento, depressão pós-parto.  

 

Abstract   

Cerebral Palsy (CP) is one of the most frequent lesions that occur during the brain development 

phase in the pre, peri or postnatal periods and can be described as part of a set of posture disorders, 

movements and cognition that lead to limitations in children and adolescents. This article aims to 

bring about aspects related to the acceptance of the diagnosis of children with CP and their 

implications for parents and/or responsible caregivers, in which the family receiving the diagnosis is 

unstructured when facing the "loss of the ideal child" and with the need for adjustment and 

acceptance of the child and its pathology, so that family members in the process of adaptation seek 

to attend the care of children with Cerebral Palsy through public or private services, such as doctors, 

educational services, occupational therapists and specialized physiotherapies. It is believed that the 

study helps to emphasize the caregivers' knowledge about the pathology, demystify prejudices, and 

help in the insertion of these children in the community thinking about their well-being, the quality 

of life of parents and their own children impacted by the diagnosis, besides expanding methods for 

the training of psychologists and other professionals. 

Keywords: Cerebral Palsy; Acceptance; Diagnosis. 

 

 

Resumen 

 La investigación tiene por objetivo discutir las vivencias de los maridos en los cuadros de 

depresión postparto de sus esposas, evidenciar cómo los mismos se posicionaron y actuaron ante 



89 
 

esta situación. Basado en un estudio cualitativo de carácter exploratorio, la investigación tuvo como 

sujetos de estudio a cuatro hombres casados o en una relación estable con su mujer, la cual ya 

experimentó depresión posparto. Se realizó una visita al domicilio de cada investigado para la 

realización de entrevistas semiestructuradas, que posteriormente fueron transcritas y analizadas. Se 

notó a través de esta investigación que los maridos mantienen sus verdaderos sentimientos, como 

miedo, inseguridad y tristeza, velados, para que su mujer no perciba que el mismo sufre ante la 

depresión de la compañera. Se mantienen activos en el cuidado, protección y apoyo, siendo de 

extrema importancia el deseo presentado en saber cómo lidiar ante las peculiaridades de esa 

patología. 

 

Palabras claves: marido, proveedor, desconocimiento, depresión posparto. 

 

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa visa identificar e conhecer mais de perto o papel e as funções desempenhadas 

pelos maridos dentro do contexto de depressão pós-parto de suas esposas, abordando os aspectos 

das vivências desse companheiro, de qual maneira este se portou perante essa situação, e também, 

quais foram as principais dificuldades encontradas por ele durante essa fase e como se apresentou 

diante do fato.    

Estudos realizados por Campos e Rodrigues (2015), demonstram que dentre os transtornos 

depressivos que acometem as mulheres, a depressão pós-parto é dominante, em alguns casos 

podendo ter início durante o período gestacional, ou na maioria dos casos, em torno da quarta 

semana após o parto, pois o parto, dependendo da mulher e suas vivências neste período, pode ser 

um evento estressor em potencial para o desenvolvimento desta comorbidade. A depressão pós-

parto de acordo com o DSM-V (2014), é caracterizada como uma patologia que provoca desordem 

de humor. 

A participação do pai neste contexto, desde o acompanhamento gestacional, no pré-natal e 

na sala de parto, revela-se através da literatura, como um fator positivo, que acarreta em melhora 

significativa no quadro da mãe. A cultura social é apresentada por alguns autores como motivadora 

à maternidade apenas para as mulheres, deixando uma lacuna quanto ao papel masculino e a 

transferência dos saberes aprendidos pelo homem de como assumir o papel de ser pai e não apenas 

provedor das necessidades da família. As condições socioeconômicas, aparece como um fator de 

interferência nos quadros de depressão pós-parto. A intervenção no campo da depressão pós-parto, 

“quer seja com medidas preventivas quer seja com medidas remediativas - é um importante motor 

de promoção da saúde mental de todos os elementos da família” (FIGUEIREDO, p. 331, 2001). 

A partir de meados do século XX, com a transformação do trabalho de parto como um 

evento da medicalização, o marido como acompanhante passa a assumir seu papel ao lado de sua 

companheira, as ansiedades próprias do trabalho de parto ficam mais difíceis de controlar quando a 
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mulher não está em companhia de alguém de seu grupo social para dar-lhe apoio. (MOTTA & 

CREPALDI, 2005). Para Motta e Crepaldi (2005), o apoio emocional prestado às mães configura-se 

desde uma aproximação com palavras motivadoras até o apoio físico por meio de toques. E é dentro 

deste contexto que a inserção do homem se faz necessária, por ser reconhecida como uma fonte de 

apoio à parturiente, sendo lhes conferido o papel de proporcionarem segurança e conforto as 

mesmas. No entanto, o acompanhamento do pai nesse processo ainda sofre algumas restrições 

institucionais. 

A literatura aponta que as maiores mudanças do período gestacional e pós-parto se dão na 

mulher, o que acaba influenciando seu estado emocional.  A partir disso a mulher que não encontra 

este apoio emocional no parceiro tende a apresentar maior propensão a quadros patológicos, assim 

como maiores dificuldades psicológicas podendo culminar no desenvolvimento de um quadro 

depressivo, quadro esse que também pode vir a acometer o companheiro, se não de maneira 

equiparada, mas em menores proporções, através do surgimento de alguns sintomas isolados 

(SILVA & PICININI, 2009).   

O envolvimento do pai é essencial, mas também se define como algo complexo de acordo 

com Tarnowski et al. (2005), pois é na fase do nascimento da criança em que há uma mudança 

brusca na rotina familiar. Segundo as autoras, a transição para a paternidade evidencia as tensões 

pessoais, juntamente com as relações em nível social e afetivo, pois a chegada do recém-nascido é 

vista como um período de extrema intimidade dos parceiros em relação à “construção do ninho”, 

sempre buscando o bem estar da criança. Como afirmam Gabriel et al. (2015), o estudo do conceito 

de envolvimento paterno tem sido vinculado com três componentes: interação, disponibilidade e 

responsabilidade.  

Motta e Crepaldi (2005) revelam que a grande maioria dos homens que passa pela 

experiência do acompanhamento na sala de parto manifesta que sentiu medo, frustração, impotência 

diante da dor sofrida pela companheira ou então alguma forma de preocupação relacionada à saúde 

da criança, paralelo ao sentimento de orgulho pelo nascimento do filho e admiração pela força das 

mulheres. Os homens apontam como dificuldade, a falta de orientação quanto ao andamento do 

trabalho de parto, atribuindo essa falha à equipe de saúde. Há casos também em que o excesso de 

informação de senso comum, acaba se tornando um fator negativo, pela contrariedade e falta de 

segurança acerca das mesmas.   

Convém citar, de acordo com as pesquisas de Motta e Crepaldi (2005), que apesar de que o 

homem tenha expectativas relacionadas ao processo de parturição, a equipe de saúde atuante 

também apresenta algumas expectativas com relação ao comportamento e estado emocional dele ao 
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prestar o acompanhamento à parturiente, constatando a partir disso, implicações positivas ou 

negativas de interferência nas condições emocionais da gestante.  

De acordo com os autores Caires e Vargens (2011), a participação do homem no parto dos 

filhos é um fator importante de encontro entre as relações homem e mulher no que se refere à 

gestação, parto e recém-nato. Entretanto, aponta para a exclusão dos mesmos no ambiente 

hospitalar, assinalando as funções que a mulher desempenha na sociedade atual e a reinvindicação 

das mesmas quanto à presença dos homens nas tarefas de educação dos filhos, inclusive na 

gravidez, no parto e no pós-parto.  

Schwengber e Piccinini (2003) apontam que não são apenas os fatores biológicos que 

implicam nos casos de depressão pós-parto, mas também fatores sociais, obstétricos e psicológicos. 

Tanto Falceto et al. (2012) como Schimidt e Piccoloto (2005), apontam que as mudanças 

decorrentes ao nascimento de um filho geram transformações semelhantes não apenas na vida do 

casal e na forma como ambos se relacionam, como também no âmbito familiar e social. Salientam 

que os homens são amplamente atingidos por essas mudanças, inclusive podem vir a apresentar 

quadros patológicos, como o da depressão pós-parto, comumente atribuído exclusivamente às 

mulheres. 

Em contra ponto, está o papel social exigido culturalmente do homem e fortemente 

arraigado nele, de que deve ser o núcleo da família e desempenhar a função de provedor das 

necessidades do lar. Uma vez que de acordo com o modelo de família patriarcal o homem 

representa a centralização do poder de decisão, tendo todos os seus membros como dependentes 

(ALVES, 2009). A abertura as questões de gênero permitiram que muitos avanços fossem 

alcançados na busca pela igualdade, o fato de anular o determinismo biológico fez com que a 

supremacia masculina fosse colocada em xeque (MATTOS et al. 2015). Silva (2000) assevera que 

as discussões que envolvem a identidade masculina em torno das questões de gênero, são 

responsáveis por corroborar para uma possível “crise da masculinidade”. Perpassa do culto à 

masculinidade à diferença de sexos, apontando para o caráter conflitivo da identidade sexual, uma 

vez que essa é passível de escolha, influenciando as tomadas de decisões masculinas e a dificuldade 

em expressar sentimentos.   

  

METÓDO 

A presente pesquisa trata-se de um estudo qualitativo de caráter exploratório realizado a 

partir de entrevistas semiestruturadas com quatro homens, com idade entre 26 a 42 anos, sendo eles, 
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Márcio, José, Peterson e Júnior, nos quais, a esposa/companheira passou ou ainda vivência um 

período de depressão pós-parto.  

A pesquisa foi realizada no período de Agosto a Outubro de 2017, em duas cidades 

vizinhas do Sudoeste do Paraná, na região Sul do Brasil.  

As duas autoras conduziram uma entrevista com 12 perguntas abertas que procuram 

elucidar as necessidades e desafios enfrentados pelos maridos nas suas vivências em situações de 

depressão pós-parto de suas esposas, abrindo caminho para possíveis intervenções neste contexto 

que embora seja vasto e de grande demanda, não possui muitos estudos ou acompanhamento.  

As entrevistas foram redigidas nas residências dos participantes em questão, com duração, 

de aproximadamente, 30 minutos, sendo necessário somente um encontro para cada entrevistado. O 

agendamento da pesquisa ficou a critério do marido, no entanto, reforçou-se a presença da 

esposa/companheira. 

Antes do início da entrevista foi reforçado o aspecto sigiloso e entregue para assinatura o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para o desenvolvimento do estudo, 

preenchido tanto pelo marido, quanto pela esposa, a qual deu contribuições relevantes para o 

entendimento do cenário da doença.    

Posteriormente, as entrevistas foram transcritas para a organização, verificação, 

comparação e coleta de dados. A análise dos dados obtidos foi realizada de forma qualitativa, com a 

construção de uma tabela de objetivos, na qual, era verificado se os entrevistados, durante as 

respostas dadas nas entrevistas, responderiam à temática proposta nos objetivos da pesquisa inicial. 

De acordo com a Resolução Nº 196/96 do Conselho Nacional de Saúde – Ministério da 

Saúde que regulamenta as pesquisas que envolvem serem humanos, foi respeitado os aspectos 

éticos-legais fundamentais de pesquisa. Com a intenção de preservar o anonimato, o nome dos 

maridos foi representado de forma fictícia e como mencionado anteriormente, foi entregue para 

assinatura o TCLE. 

Para a coleta de dados utilizou-se uma  entrevista semiestruturada, caracterizando-se por 

ser mais concisa e simples. Esse modelo permite que o entrevistado apresente suas vivências de 

forma espontânea, destacando os traços da subjetividade do mesmo, revelando com isso a riqueza 

da singularidade individual por meio da fala através das intervenções do entrevistador. 

Os objetivos serviram como categorias definidas a priori. Destes objetivos emergiram 

questões que serão analisadas na discussão.  
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RESULTADOS 

 

Diante da análise dos dados obtidos através da entrevista com os maridos, foi possível 

observar questões pontuais em relação ao seu comportamento enquanto pai e marido. O homem, 

enquanto pai apresenta uma enorme necessidade de tomar conhecimento sobre tudo que está 

relacionado à gestação, a criança e aos cuidados a serem tomados com a mãe, pois sendo uma 

situação singular, tanto o processo gestacional quanto o quadro patológico, desponta para o 

desconhecimento e a insegurança que envolve esse futuro pai.  

O homem enquanto marido não se coloca como protagonista na relação de casal, não 

consegue expor seus sentimentos a respeito da vivência da depressão pós-parto da esposa, mas se 

coloca como coadjuvante, muitas vezes se culpabilizando ao demonstrar fraqueza ou tristeza diante 

dessa situação. Parece perpetuar alguns estereótipos relacionados a gênero. Constatou-se uma 

extrema necessidade por parte dos maridos de velar seus sentimentos, para servir como ponto de 

referência, incentivo e amparo à esposa doente.  

Diante de toda a situação da doença, o homem mostrou-se preocupado com a esposa, 

amparando e protegendo-a. Tornando-se a base familiar para essa mulher e também sua matriz de 

apoio, durante essa caminhada até a cura. Uma situação observada durante a entrevista e que 

desempenhou grande impacto, foi a participação dos familiares no processo de gestação e pós-parto 

da esposa, o que por sua vez, acabou desencadeando fatores positivos de apoio e alguns negativos 

decorrentes da interferência destes.  

A seguir serão analisados os dados referentes a dois objetivos: Discutir como os maridos 

vivenciaram o período de depressão pós-parto de suas esposas e investigar as principais 

dificuldades do homem no período de depressão vivido pelas mulheres. 

 

DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

A VIVÊNCIA PATERNA 

Com relação ao objetivo de discutir como os maridos vivenciaram o período de depressão 

pós-parto de suas esposas, emergiram as questões de amparo, desconhecimento e preocupação, que 

serão a seguir discutidas. 

Visto os resultados coletados qualitativamente das entrevistas realizadas, é possível 

observar as vivências dos maridos durante o período de depressão pós-parto de sua cônjuge, sendo 

que os mesmos, de forma geral, demonstraram ter vivido sentimentos de desconhecimento e 
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preocupação diante dessa situação, aparentemente nova, mas paralelamente foi utilizado do amparo 

para apoiar a esposa em sua caminhada de restabelecimento da saúde.  

De acordo com as autoras Brito; Oliveira e Carvalho (2008), todo o processo gestacional e 

pós-parto aflora na mulher sentimentos e emoções, fazendo com que a mesma precise de cuidado, 

apoio, esclarecimento e segurança pra enfrentar esta fase. Esta situação se aplica também ao 

homem, na qual, a participação do marido/companheiro é essencial e, suas vivências são baseadas 

no seu entendimento com relação ao puerpério, retiradas em situações percebidas junto de sua 

mulher, família e o meio social de que faz parte. As autoras ainda afirmam que a sua importância 

transparece nas atividades cotidianas, como também no desenvolvimento psicológico do seu filho. 

Através das respostas dadas pelos maridos, foi possível observar certa dependência do 

marido em relação ao bem estar da esposa. Ele não conseguia dar uma resposta objetiva a respeito 

do que ele, individualmente, sentiu emocionalmente e o que fez diante desta patologia, mas sempre 

houve sua colocação dentro da relação como casal, juntos, transpondo esse período.   

É notável a ação do marido em ser o provedor e uma matriz de apoio viável a esposa, mas 

também houve um esquecimento dele mesmo dentro da relação, pois sempre procurava satisfazê-la 

e ser um bom pai. Ou seja, o marido não se colocava como protagonista dessa vivência, havendo 

uma extrema necessidade de se afirmar como um marido presente, ao qual, tudo fazia pela esposa. 

É possível verificar essas situações nos recortes abaixo retirados da entrevista.  

“Sim. Sempre né o pegava ou às vezes arrumava algum lugar pra sair né pra dá...né pra espairecer 

um pouco né e devagarinho a gente foi achando uns meio, não foi feito tratamento nenhum né a 

gente não procurou um médico e nada né e devagarinho a gente conseguiu contornar a situação.” 

(Márcio) 

“É, eu sempre procurei ser o mais participativo possível assim, eu sempre procurava ajudar tar 

presente sempre nas... principalmente nas consulta, nas ecografia eu sempre procurava estar o mais 

presente possível, sempre, na medida do possível né que eu tinha o trabalho essas coisa mas sempre 

que eu podia eu tava presente ajudando assim no que eu podia.” (Peterson) 

“Incentivei ela a procurar os médicos, vê o que precisava fazer, tudo né. No começa a gente acha 

que não é né, só bobeira assim, né, das pessoas no começo, acho que tudo mundo acha assim né, no 

começo não leva a sério né, mas depois que vai indo você vai vendo que é sério, as coisas né. Mas 

daí sempre apoiei ela né, nunca falei que não, sempre apoiei pra ela ir atrás das cosias, ver tudo que 

precisa.” (Júnior) 

               Motta e Crepaldi (2005) revelam que a grande maioria dos homens que passa pela 

experiência do acompanhamento na sala de parto manifesta que sentiu medo, frustração e 
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impotência diante da dor sofrida pela companheira ou então alguma forma de preocupação 

relacionada à saúde da criança, paralelo ao sentimento de orgulho pelo nascimento do filho e 

admiração pela força das mulheres.  

                 Os homens apontam como dificuldade, a falta de orientação quanto ao andamento do 

trabalho de parto, atribuindo essa falha à equipe de saúde. Em outros casos o excesso de informação 

também se torna um fator negativo. 

É evidente que tanto para Motta e Crepaldi (2005) quanto para Carvalho (2016), a falta de 

conhecimento e de orientação dos acompanhantes culminam em comportamentos indevidos. De 

acordo com o mesmo autor, é justamente frente a essa demanda que necessita de orientação, que se 

dá o trabalho educativo desenvolvido no pré-natal, “como meio de fornecer subsídios na perspectiva 

de melhorar a desenvoltura do acompanhante no processo de parturição” (CARVALHO, 2016, 

p.73). 

De acordo com Zampieri et al (2012), ser pai configura-se em torno de situações 

conflitivas, impactando no amadurecimento e mudanças de responsabilidades deste homem, 

levando-o a viver essa experiência de forma ambígua, coexistindo ao mesmo tempo satisfação e 

felicidade devido a chegado desse filho, mas ao mesmo tempo medo e insegurança devido as 

incertezas da paternidade.  

Zampieri et al (2012) aponta que durante anos a família foi constituída por bases 

patriarcais, onde o homem se distanciava do convívio familiar e ocupava o espaço público, sendo 

educado para prover, enquanto a mulher ficava com a casa e os filhos. Porém, percebe-se que 

atualmente a distribuição de papéis vem sofrendo transformações, consequentemente um novo 

conceito de ser pai e as formas de exercer essa função vem se impondo.  

Ser pai é ser afetivo, participar, fazer parte da rede de apoio à mulher e companheira, 

dividindo tarefas, tendo paciência, procurando transmitir tranquilidade, atenção, segurança e amor, 

como reforçam os depoimentos (ZAMPIERI et al, 2012, p. 486). 

Confirmando essa nova demanda familiar descrita por Zampieri et al (2012) foi observada 

a extrema necessidade de saber o que estava acontecendo ou o que pudesse vir a acontecer em 

decorrência da patologia da mãe e com a saúde de seu filho.  

              Como questionado em entrevista, nenhuma das quatro esposas trabalha, pois precisava 

ficar em casa, cuidar da saúde e dos filhos, devido a isso, o marido internalizou que detém a 

obrigação de prover e saber como fazer para. Mas diante de uma maternidade desequilibrada devido 

à depressão pós-parto, o marido se depara com a situação do não saber e não poder ficar 
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diretamente ao lado da esposa, como consequência se angustia diante disso, causando um culpa, por 

muitas vezes não saber o que fazer.  

Ao se deparar com esse sentimento de desconhecimento, o marido, que sofre junto, escolhe 

não demonstrar o que sente, para que de alguma forma a esposa se espelhe nele e progrida em sua 

melhora. E mais uma vez não se coloca como protagonista, pois sua função é prover e manter-se 

firme.  

Esse novo modelo de pai irrompe contrapondo o modelo tradicional de família nuclear, se 

caracterizando como um homem presente durante a gestação da esposa, mostrando sua afetividade e 

segurança. É possível verificar como exemplo dessas situações os três recortes abaixo retirados da 

entrevista.  

“(...) e daí assim na época eu não a gente nem, como a gente não entendia direito né você tentava 

ajudar na medida possível, do teu jeito né sem ter um conhecimento mais, mais aprofundado do 

assunto mas não, não me lembro assim só sentia essa culpa de não poder tar presente mas só que 

como era questão de trabalho né eu tinha que sair buscar né o dinheiro pra casa, eu tentava ajudar na 

medida do possível (...)” (Peterson) 

“A gente fica né, por mais que não queira demonstrar, fica ruim também. Você sabe que tua 

parceira ta ruim e você não vai ficar bem, 100% né. Mas a gente tanta ficar né, pra ajudar ela, se 

ficar os dois assim, daí não dá né. (...) Não sei explicar assim, tipo... a gente fica triste por saber que 

ela ta ruim né, que... queria que uma parte dela, dos problemas dela, viessem pra mim né, pra ela 

não se carregar com tudo isso né.  ” (Júnior) 

“Mas sei lá. Perdido, sem saber o que fazer né, porque daí o que eu tinha presenciado da hora que 

deu o surto ela não conhecia ninguém, não conhecia o O., não conhecia a R., nem eu, sabe? Ela 

ficou que nem a E., uma criancinha que não sabia nem o que tava fazendo, porque daí eu pensava 

assim né, tipo, vendo ela naquela situação eu ter que correr atrás das coisas, tinha que trabalhar e 

daí tipo a nenê pequena, você fica perdido, não tem o que se fazer ”  (José) 

Evidenciando que o homem está de algum modo inebriado pela experiência da gravidez, a 

maneira como ele vivência esse período influencia diretamente na forma como ele lidará durante o 

trabalho de parto. Motta e Crepaldi (2005) salientam que, o trabalho de parto, envolve um grau de 

envolvimento emocional intenso e o homem enquanto genitor e parceiro vive esse momento com 

toda essa carga emocional, marcado pela transição para a paternidade.  

A preocupação do marido em relação ao bem estar da esposa fica evidente, se preocupando 

em estar presente e sempre saber o que está fazendo ou acontecendo. Uma das principais 

preocupações do marido seria deixar a esposa sozinha em casa e sair para trabalhar. Essa função de 
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trazer dinheiro para dentro de casa, ao mesmo tempo em que precisava ficar longe da esposa doente, 

era revertida em culpa e o marido queria sempre compensar quando chegasse em casa, afirmando 

que não saia de perto da esposa, se satisfazendo com a satisfação de estar do lado da mesma.  

De acordo com Cavalcante (2007) em muitas situações durante a gravidez e o pós-parto o 

marido percebe que sua mulher muitas vezes pode não estar preparada para as alguns 

acontecimentos desta fase, então, mostra-se preocupado, oferecendo suporte, ficando ao lado dela. 

Segundo a autora, o marido “chama para si a responsabilidade” apresentando-se como uma figura 

atenciosa e zelosa, proporcionando segurança à mulher e posteriormente ao cuidado do filho.  

O desconhecimento também implica na preocupação do marido. O desconhecido causa 

aflição e o mesmo fica preocupado se está fazendo a coisa certa, temendo errar e piorar a situação, 

juntamente com o medo de que outras pessoas causem um mal maior a sua esposa, a protegendo 

como um amuleto que a qualquer momento poderá quebrar.  

Para Cavalcante (2007) a mulher grávida ou puérpera representa ser uma figura fragilizada, 

que “despende mais energia”, necessitando de cuidados, para que a mesma posso cuidar de seu 

bebê. De acordo com essa autora, o marido quer protege a esposa, fazendo com que presença torne-

se forte na história do filho, pois “o homem percebe que sua relação com o filho dependerá da 

permissão que a mulher lhe conceder”.  

É possível verificar exemplos das situações citadas acima nos três recortes abaixo retirados 

da entrevista.  

“Na primeira eu fiquei bem preocupado né. Tipo, querendo ou não a gente sofre junto, né ‘porque é 

uma coisa que você não conhece né (...) Porque daí a gente não sabia o que tava acontecendo né, as 

vezes ficava um dia inteiro fora, a gente ficava meio preocupado né, sem saber o que....”(Márcio) 

“É nós fomos lá e daí ela já tinha tido os desmaios aqui aí após esse desmaio a gente viu que não 

tava... não tava... nossa teve noites e noites de nós ficar acordado aqui em casa né ficava sentado 

acordado conversando tudo daí ela foi consultar e foi diagnosticada (...) como a gente não entendia 

direito né você tentava ajudar na medida possível, do teu jeito né sem ter um conhecimento mais, 

mais aprofundado do assunto mas não, não me lembro assim só sentia essa culpa de não poder tar 

presente mas só que como era questão de trabalho né eu tinha que sair buscar né o dinheiro pra casa, 

eu tentava ajudar na medida do possível (..)” (Peterson) 

“Pelo que aconteceu na cirurgia dela ali e tal que foi complicada né e se ele não tivesse falado nada 

perto dela, ela não ia tá sabendo né, das complicação né, ele poderia ter falado depois que deu 

complicação e tal, mas não ter falado detalhe por detalhe, que nem ele falou pra mim perto dela e 

ela escutando.” (José) 
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DA PRESENÇA DA FAMÍLIA À INSEGURANÇA 

Com relação ao objetivo, as principais dificuldades enfrentadas pelos maridos durante a 

depressão pós-parto de sua esposa, emergiram questões de insegurança e de relações familiares, que 

serão a seguir discutidas.  

De acordo com os dados obtidos, a principal dificuldade enfrentada pelo marido durante o 

período de depressão pós-parto de sua esposa está relacionada à insegurança diante dessa situação 

até então desconhecida, assim como a dificuldade em lidar com a interferência dos familiares neste 

período.  O convívio com parentes próximos, irmãos ou sogra é segundo Schimidt e Piccoloto 

(2005), apontado como fator de risco para os quadros de depressão pós-parto materna, de acordo 

com a forma pela qual este se estabelece. Ainda segundo a mesma autora, com base em uma 

pesquisa chinesa, expõe que a qualidade das relações constituídas pela mãe com seu parceiro e 

pessoas próximas possuem uma relevante importância, as dificuldades no relacionamento com a 

sogra e os pais podem ser observadas como um possível fator desencadeante da patologia. 

No entanto, a sogra ou qualquer outro familiar não é capaz de, por si só, ser responsável 

pelo desencadear da doença. A partir do que indaga Martins e Pires (2008), a vivência da depressão 

pós-parto pelo casal, é definida pelos mesmos como um período difícil, de grande dor e sofrimento, 

além da confusão oriunda do quadro que se instaura, podendo ter relação com circunstâncias 

anteriores, como perdas consideráveis de familiares entre outros acontecimentos que são alheios à 

mãe. Sendo capaz, também, de gerar dificuldades de convivência e adaptação a parentalidade.   Por 

se tratar de um evento estressor, que acomete também os companheiros, pegos de surpresa, sem 

condições de prevenção ou de uma possível resolução para o caso. O que leva a insegurança 

relatada pelos participantes da pesquisa, que se viam sem saber que atitude adotar e por vezes 

tomados de desespero com a demora do processo de reabilitação da companheira. 

 Os dados alcançados com as entrevistas revelaram que os maridos que desempenharam o 

papel de acompanhantes demonstraram compreensão diante da vivência materna. O que vem de 

encontro com o que Marques (2015), discorre acerca da importância da presença da família neste 

contexto, enquanto viabilizadora de cuidado e promotora de segurança para que a mãe possa 

exercer a maternidade, o pai enquanto provedor é considerado como meio garantidor desse apoio.  

A mesma autora aborda que o pai que está inserido neste contexto acaba assumindo o 

papel maternal, a fim de suprir a ausência materna. Porém, a literatura não apresenta a construção 

desse papel no masculino, daí talvez seja proveniente as dificuldades e a insegurança apresentada 

pelo marido. A paternidade não encontra tanto enfoque, ainda mais quando associada à depressão 

pós-parto materna. 
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Os problemas advindos do relacionamento com consanguíneos, especialmente a sogra e 

com as demais pessoas opinando na relação do casal ou elencando possíveis soluções ou desfechos 

do senso comum para a depressão pós-parto materna, revelam certo grau de dificuldade por serem 

conflitivas e fomentarem ainda mais a insegurança e instabilidade emocional que o companheiro 

enfrenta junto à esposa. No entanto, ele, enquanto pai e provedor tenta manter suas angustias e 

anseios velados, visando a sustentação da mãe que se encontra fragilizada. É possível exemplificar 

essas situações nos recortes abaixo retirados das entrevistas.  

“Que ali o problema maior quem causou foi a minha sogra” (Márcio) 

 “É tipo, até o dia que deu a crise maior né, que a gente tinha saído, daí a gente chegou em casa, 

talvez até mais por cansaço, alguma coisa né, tava meio quieta e a minha sogra chegou lá, deu uma 

olhada e já começou a gritar “o que que deu? Você tá com recaída, é, porque não sei o que” e 

começou “pa pa pa pa pa” e eu falou “Oh dona S., a senhora não tá ajudando em nada” falei assim, 

ta, se ela tá de recaída, mas até aí tava normal, e chegou em casa, mais era cansaço. Só que daí 

daquele momento ali, daí a D. começou a chorar, já se desesperou, ta, daí eu não falei nada pra 

sogra, falei pro sogro, oh tira a sogra daqui porque ta, ta mais piorando a situação do que ajudando”. 

(Márcio) 

“Você não pode ouvir muito, tipo,tem que meio tipo meio tentar ver o que é bom você ouvir das 

pessoas porque a maioria fala que...cada um vem com uma situação diferente, mas duvido que vão 

te falar uma coisa que seja do bem né, vão te falar, se diz vim falar, os dez vão vir falar que ahh isso 

vai causar isso, e os outro vai falar que vai causar uma coisa pior né, ao invés de tentar dá uma..” 

(Márcio) 

“Os que tavam cuidando dela se estressavam e eu tentava dar um... como posso dizer... porque eu 

também me estressava, mas não ficava ali, assim oprimindo e eles achavam que ela tava fingindo. 

”(José) 

De acordo com os relatos oferecidos, é possível constatar que a insegurança oriunda neste 

contexto não se fundamenta apenas na falta de conhecimento do processo de parto ou propriamente 

da patologia e não se aplica apenas ao pai, mas a todos que de alguma forma poderão desempenhar 

o papel de acompanhantes. A literatura atenta para a presença de um acompanhante na sala de parto, 

que desempenhe um papel ativo no processo de parturição, pois isso confere à companheira mais 

segurança quanto ao desenvolvimento do trabalho de parto, por se mostrar seguro e independente 

no que está acontecendo, transmitindo isso para a parceira. Cabe a equipe de saúde a tarefa de 

estimular e incentivar a presença do acompanhante da parturiente e fornecer trabalhos educativos. 

As informações devem ser repassadas de forma acessível, permitindo que o pai interaja, os 
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questionamentos e as dúvidas devem ser acolhidos e sanados por parte de quem presta o serviço de 

pré-natal (MOTTA & CREPALDI 2005). 

 A condição do relacionamento interpessoal tanto da mãe como do pai para com os familiares 

que desempenham contato direto no processo patológico, foi evidenciado como um aspecto 

importante a ser considerado e revisto. Pelo fato do mesmo, ter sido apresentado como algo 

relevante na depressão pós- parto materna, partindo da vivência paterna pode ser encarada como 

uma experiência negativa. 

Um fator importante a ser considerado é o papel histórico que o homem representa para a 

sociedade. No qual, segundo enfoca Alves (2009), o homem é reconhecido desde os primórdios da 

sociedade brasileira como o núcleo da família, aquele que é imbuído do cuidado da mesma, através 

dos negócios e da defesa da honra desta. Este modelo representa o patriarcado, nele está arraigado a 

autoridade masculina. E foi este mesmo sistema que deu origem a primogenitura, servindo para 

sustentar ainda mais essa hegemoneidade masculina, permitindo aos primogênitos varões, serem os 

únicos herdeiros da terra e aos demais filhos seriam destinados aos estudos. Segundo consta na 

literatura, esse sistema favoreceu a dependência dos membros da família ao pai, no qual estavam 

centradas todas as funções e que de forma cultural não havia espaço para uma descentralização.  

Com base nesse contexto sócio, histórico e cultural que se constrói o modelo de família 

tradicional que perpassa gerações, representando também os integrantes da pesquisa em questão. A 

discussão pode ser ampliada e vislumbrada a partir de uma questão de gênero, imposta 

culturalmente de que, homem não chora, permanece forte apesar das intempéries, ente outras 

constatações populares. Isso possibilita uma aproximação dos contextos encontrados, pela 

dificuldade de expressar sentimentos vivenciados por ele. Como expresso na fala a seguir:  

“A gente fica tudo... sem saber o que fazer.” (Márcio) 

“Foi tenso o negócio, foi bem complicado” (Márcio) 

 Os relatos trazidos por todos os participantes revelaram que estes se viam na obrigação de 

garantir o sustento, de sair em busca do “ganha pão” e que embora também partilhassem de 

fragilidades como a mãe, ou que sentissem angústia e tristeza, não se sentiam no direito de deixa-la 

transparecer, como se isso fosse empecilho para a melhora da esposa ou até mesmo viesse a afetar 

seu papel de pai, ao transpor seu desconhecimento e sua insegurança diante da depressão pós-parto.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir deste estudo foi possível observar as características comportamentais de atuação 

do marido que vivenciou o período de depressão pós-parto da esposa. Os pesquisados não se 

colocavam como elementos protagonistas na família, como era notável no modelo de família 

baseado nos conceitos patriarcais. Os mesmos, atualmente, se colocam como um marido apoiador e 

protetor de sua esposa, porém em segundo plano, priorizando a satisfação da mesma e se situando 

como casal, dando ênfase a vivência da esposa e pouco relatando sobre as suas angústias e anseios 

pertinentes a esse momento, não se colocando como indivíduo ao falar das suas vivências e 

sentimentos nesse período de embate com a depressão.  

Foi notável também a necessidade do homem de conhecer, sendo de extrema relevância 

esse saber agir, e certificar-se que está fazendo o correto diante das peculiaridades da doença. O 

desconhecimento causa insegurança no marido, pois tem medo de errar e agravar a situação da 

esposa. Muitas vezes o homem tenta procurar apoio nos familiares, mas em algumas ocasiões o 

excesso e a contrariedade das informações acabam por confundir, e também, por culminarem em 

desentendimentos.  

O dado mais inquietante percebido nessa pesquisa foi a tentativa do marido de velar seus 

sentimentos diante do sofrimento da esposa. O mesmo não se sentia no direito de demonstrar 

tristeza ou ter medo e insegurança diante da situação, muitas vezes sentia-se culpado se 

demonstrasse fraqueza, tentava manter-se firme, oferecendo apoio e proteção. Essa atuação do 

modo de agir deveria servir como um espelho para a esposa caminhar rumo sua melhora.  

No decorrer dessa pesquisa foi sentido uma extrema dificuldade em encontrar referencial 

teórico a respeito do ponto de vista do marido diante a depressão pós-parto da esposa. Perante a 

isso, seriam necessários mais estudos desse gênero, pois a escassez de conteúdo dificulta a 

disseminação de informações a respeito de como se posicionar, seja o marido ou os familiares, 

como acompanhante ativo nesse processo de recuperação da depressão pós-parto ocorrente nas 

puérperas.  
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 Resumo 

 O presente trabalho é fruto de estudos teóricos e discussões práticas desenvolvidas no 

decorrer do curso de Psicologia, baseando-se em experiências acadêmicas adquiridas no 

decorrer da graduação. Portanto, apresenta questões em relação a atuação do Psicólogo nos 

diferentes contextos escolares. Sendo que é de suma relevância que a inserção do psicólogo 

no contexto escolar, ocorra posterior a uma avaliação ampla do cenário, considerando as 

condições do ambiente físico, as principais demandas, os recursos disponibilizados, o perfil 

socioeconômico dos alunos atendidos na instituição e também as características principais da 

equipe escolar. Tendo em vista a atuação da psicologia na escola, serão abordados as 

intervenções mais frequentes neste ambiente, sendo elas: orientação para pais e alunos, 

intervenções com professores e equipe, desenvolvimento de práticas com grupos e 

estimulação psicomotora.  

 

Palavras-chave: Atuação do psicólogo. Contexto escolar. Intervenções. 
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Abstract  
The present work is the result of theoretical studies and practical discussions developed 

during the course of Psychology, based on academic experiences acquired during the course 

of graduation. Therefore, it presents questions regarding the performance of the Psychologist 

in the different school contexts. It is of great importance that the insertion of the psychologist 

in the school context occurs after a wide evaluation of the scenario, considering the conditions 

of the physical environment, the main demands, the resources made available, the 

socioeconomic profile of the students attended at the institution and also the characteristics of 

the school staff. Considering the performance of psychology in school, the most frequent 

interventions in this environment will be addressed, being: orientation for parents and 

students, interventions with teachers and staff, development of practices with groups and 

psychomotor stimulation.  

 

Keywords: Psychologist's performance. School context. Interventions.  

 

 

Resumen 

 El presente trabajo es fruto de estudios teóricos y discusiones prácticas desarrolladas en el 

curso del curso de Psicología, basándose en experiencias académicas adquiridas en el curso de 

la graduación. Por lo tanto, presenta cuestiones en relación a la actuación del Psicólogo en los 

diferentes contextos escolares. Siendo que es de suma relevancia que la inserción del 

psicólogo en el contexto escolar, ocurra posterior a una evaluación amplia del escenario, 

considerando las condiciones del ambiente físico, las principales demandas, los recursos 

disponibles, el perfil socioeconómico de los alumnos atendidos en la institución y también las  

características principales del equipo escolar. En cuanto a la actuación de la psicología en la 

escuela, se abordarán las intervenciones más frecuentes en este ambiente, siendo ellas: 

orientación para padres y alumnos, intervenciones con profesores y equipo, desarrollo de 

prácticas con grupos y estimulación psicomotora. 

 

Palabras clave: Actuación del psicólogo. Contexto escolar. Intervenciones. 

 

 

INTRODUÇÃO  

O desenvolvimento deste trabalho concerne refletir sobre as questões que envolvem o 

contexto escolar, elucidar questões de possíveis intervenções do psicólogo neste ambiente.  

Embora pouco enfatizada nos meios educacionais, a atuação do psicólogo nesta área, é 

tão legítima como necessária. É de suma importância uma psicologia comprometida 

socialmente com a cidadania, cujas práticas estejam orientadas por finalidades 

transformadoras; que objetive a promoção do desenvolvimento humano, superando 

perspectivas meramente remediativas ou de solução de problemas (BENZI, 1996).  

Reger (1981) argumenta sobre a inserção do psicólogo no cenário educacional, a 

mesma foi marcada pela grande procura pela classificação dos alunos, através da utilização 

dos testes psicológicos. Os resquícios dessa configuração, ainda estão presentes na 

compreensão que os professores e profissionais da educação tem do psicólogo, associando a 
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sua prática a apenas avaliar e diagnosticar os alunos. Observa que psicólogo vem encontrando 

dificuldade em estabelecer o seu papel e as possibilidades de intervir, em algumas situações, 

até mesmo equivocando-se realizando intervenção assistencialista, baseando-se na teoria da 

carência cultural. Andaló (1984, p.40) descreve o papel do psicólogo escolar sendo: Aquela 

que não desconsidera as contribuições da psicologia clínica e acadêmica. Mas sim aquela que 

o profissional assume o papel de agente de mudanças dentro da instituição escolar. Ele atuaria 

como um elemento centralizador de reflexões e concientizador dos papeis representados pelos 

vários grupos que compõem tal instituição. 

As concepções teórico-metodológicas que norteiam a prática profissional no campo da 

psicologia escolar são diversas, conforme as perspectivas da Psicologia enquanto área de 

conhecimento, visando compreender as dimensões subjetivas do ser humano (BENZI, 1996).  

Tendo em vista as possibilidades de intervenções do psicólogo no contexto escolar são 

amplas, porém serão abordados as práticas mais frequentes, sendo elas: orientação 

profissional, aconselhamento e acolhimento de pais e familiares, intervenções com grupos de 

alunos, estimulação psicomotora, intervenções com professores e equipe escolar.  

 

 REVISÃO DE LITERATURA  

2.1. História da psicologia escolar :Um dos primeiros movimentos da psicologia 

escolar no século XIX estava ligado aos trabalhos realizados por Stanley Hall, nos Estados 

Unidos. Dentre eles, destacam-se a publicação de um artigo no ano de 1882 sob o título: “O 

conteúdo da mente das crianças quando ingressam na escola”, e o surgimento de clínicas e 

revistas de divulgação de pesquisas ligadas, principalmente, à área da Psicometria e da 

psicologia experimental (Pfromm Netto, 2001).  

No cenário europeu, sobressaía a psicologia escolar desenvolvida na França, 

caracterizada principalmente pela intervenção psicológica junto aos alunos com necessidades 

escolares especiais e pelos trabalhos desenvolvidos por Alfred Binet, que focalizava, dentre 

outros objetivos, o desenvolvimento de instrumentos psicométricos capazes de avaliar a 

inteligência humana (Gomes, 2004).  

A psicologia escolar norte-americana e a francesa foram duas fortes de influências 

para psicologia escolar por todo o mundo, inclusive no Brasil. A esse respeito, Campos e Jucá 

(2006, p.37) comentaram: “(a psicologia escolar no Brasil) se configurou menos como ciência 

experimental, voltada para a pesquisa básica, produção de conhecimentos, e mais como um 
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campo de aplicação na medicina e na educação. Estava voltada para o trabalho técnico, para a 

implementação das teorias desenvolvidas em países como os Estados Unidos e os da Europa”.  

No início da psicologia escolar no Brasil, evidenciou-se o caráter clínico e terapêutico 

das intervenções realizadas; vale destacar, nesse sentido, o livro de Franco, datado do ano de 

1915 e intitulado “Noções de pedagogia experimental”, que, além de trazer reflexões sobre as 

capacidades mentais elementares, apresentava definições de retardatários escolares e 

comentários acerca da educação especial de deficientes visuais e auditivos em consonância 

com estudos de Binet, Simon e Pestalozzi (Pfromm Netto, 2001).  

Nos últimos anos, tornou-se praticamente consensual que as investigações em 

Psicologia são fundamentais para a compreensão dos processos educacionais e escolares. Os 

anos de 1970 se caracterizaram, no âmbito da educação, pela divulgação da lei nº 5.692/71, 

que expandiu o sistema educacional e efetivou a expansão da escolaridade obrigatória e 

gratuita, causando mudanças significativas no contexto escolar.  

Devido ao aumento de alunos resultante das diversas realidades socioculturais, 

acabou-se por causar algumas dificuldades de adaptação à nova realidade, tanto em termos de 

infraestrutura das escolas quanto em concepções e metodologias de aprendizagem apropriadas 

ao novo panorama educacional. Por conseguinte, percebeu-se um aumento da demanda de 

alunos com dificuldades de aprendizagem que emergiram o entendimento e as intervenções 

pedagógicas dos docentes já adaptadas ao antigo contexto (Marinho-Araújo & Almeida, 

2005).  

De acordo com Massami (1990) a psicologia, com sua estrutura psicométrica e clínica, 

foi solicitada para auxiliar o sistema educacional com propósito de se compreenderem as 

queixas escolares. Tais atividades, específicas do psicólogo, contavam com amparo científico 

devido aos critérios de neutralidade, quantificação e classificação, em concordância com a 

proposta positivista, bastante utilizada na época.  

As práticas das intervenções mencionadas acima, provocou ao longo das duas décadas 

posteriores, explicações para o fracasso escolar baseadas nos resultados adquiridos por meio 

de instrumentos de medição da inteligência, atributos afetivos, motores e outros que ora 

localizavam a problemática no indivíduo, ora relacionavam as dificuldades escolares às 

condições socioeconômicas e/ou ao ambiente familiar (Collares, Moysés, 1996; Patto, 1999).  

Segundo Araújo (2003) et. al, mais recentemente, a partir do ano 2000, constatou-se o 

avanço da discussão teórica acerca da atuação do psicólogo escolar. No meio dos temas 

observados estão a atuação institucional, a participação do psicólogo escolar na formação de 
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professores e na elaboração do projeto político pedagógico da escola e experiências de 

estágios baseadas em metodologias de pesquisa. Tais trabalhos buscaram uma conexão maior 

da psicologia com o contexto da escola, definindo novos focos de intervenção na área.  

De acordo com Martinez (2006), a psicologia escolar é a expressão da psicologia no 

âmbito educacional, com predominância na aplicação dos conhecimentos psicológicos no 

processo educativo e, ocasionalmente, com produção científica. Segundo o autor: 

“consideramos a psicologia escolar como um campo de atuação profissional do psicólogo (e 

eventualmente de produção científica) caracterizado pela utilização da psicologia no contexto 

escolar, com o objetivo de contribuir para otimizar o processo educativo” (Martinez, 2006, 

p.107). Neste sentido, destacaram-se, os trabalhos de cooperação do psicólogo escolar na 

elaboração e implantação da proposta pedagógica da instituição escolar, entre outros.  

Desta forma, verificou-se que o contexto atual caracteriza-se como um novo momento 

da psicologia escolar. Após a fase mais acentuada da crise, novas opções de atuação começam 

a aparecer e o papel do psicólogo escolar é entendido de forma bastante independente do 

papel do psicólogo clínico, ou seja, uma nova identidade começa a ser surgir. A busca pela 

ressignificação das concepções de intervenção e das práticas do psicólogo escolar com 

perspectivas à realização de um serviço que busque trabalhar não mais na conciliação das 

dificuldades de aprendizagem, mas na reflexão, colaborando, assim, para a transformação do 

ambiente escolar em local de valorização do ser humano. (Barbosa; Marinho-Araújo. 2010)  

 

2.2. Psicologia Escolar:  

Reger (1981) argumenta sobre a inserção do psicólogo no cenário educacional, a 

mesma foi marcada pela grande procura pela classificação dos alunos, através da utilização 

dos testes psicológicos. Os resquícios dessa configuração, ainda estão presentes na 

compreensão que os professores tem do psicólogo, associando a sua prática a apenas avaliar e 

diagnosticar os alunos. Observa que o psicólogo vem encontrando dificuldade em estabelecer 

o seu papel e as possibilidades de intervir, em algumas situações, até mesmo equivocando-se 

realizando intervenção assistencialista, baseando-se na teoria da carência cultural. O autor 

descreve a atuação adequada para o psicólogo:  

O psicólogo atuaria como clínico no contexto escolar quando baseia sua intervenção 

num modelo médico. Seu interesse gira em torno da saúde e da doença mental e do 

diagnóstico e cura de problemas de comportamento. Para ele há modelo mais apropriado para 

o profissional que deseja atuar no contexto da escolar, qual seja,assumir um papel de 
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educador. Nesse sentido, seu objetivo seria o de ajudar a aumentar a qualidade e a eficiência 

do processo educacional através da aplicação dos conhecimentos psicológicos. 

(REGER,1981, p.13)  

Para Andalô (1994) o psicólogo dentro do contexto escolar é pouco valorizado, em 

virtude das características da construção histórica da profissão, sendo inicialmente voltado 

exclusivamente para atuação clínica. A intervenção do psicólogo escolar adequada é aquela 

que não desconsidera as contribuições da psicologia clínica e acadêmica. Mais sim aquela que 

o profissional assume o papel de agente de mudanças dentro da instituição escolar. Ele atuaria 

como um elemento centralizador de reflexões e conscientizador dos papeis representados 

pelos vários grupos que compõem tal instituição. (ANDALÔ, 1994, p.40)  

Para Del Prette (1999) apud Neves e Araújo (2006), no que tange questões escolares, a 

atuação do psicólogo não deve se reduzir a um psicologismo que prende sua atenção apenas 

no psiquismo do aluno.  

A Psicologia Escolar pretende facilitar o desenvolvimento humano, mas ainda 

permanece pouco conhecida. O sucesso no desempenho do psicólogo escolar exige uma 

imagem clara de seus principais propósitos, enfrentando um duplo desafio: ser aceito na 

escola (sem ter seu papel limitado na busca da promoção do desenvolvimento infantil) e ser 

apoiado na organização de atividades preventivas que afetam o curso do desenvolvimento da 

criança (envolvendo o desenvolvimento cognitivo, afetivo, social e físico e o enriquecimento 

da interação social da criança) (Valle, 2003).  

Barreto, Calafange e Lima (2017) discorrem sobre o contexto escolar e atuação do 

psicólogo, descrevendo este ambiente como amplo de possibilidades de intervenção do 

psicólogo, a psicologia na escola apresenta um papel importante para otimização da qualidade 

dos processos de ensinar e apreender. O psicólogo na escola atuará com diferentes grupos de 

indivíduos, sendo eles alunos, professores e equipe escolar, familiares e a comunidade externa 

a escola. Logo exige que este profissional seja maleável e disposto a ouvir, acolher, orientar, 

auxiliar a pensar em estratégias, ter conhecimento de diferentes áreas e serviços disponíveis 

para encaminhamentos quando pertinentes e se relacionar bem com uma equipe 

multidisciplinar.  

Considerando as diversas aptidões e responsabilidades do psicólogo escolar, segundo 

Barreto, Calafange e Lima (2017) é necessário que as intervenções da psicologia sejam 

repensadas frequentemente, tendo em vista critérios de avaliação pré definidos e claros, nestes 
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devem conter os benefícios que sua intervenção ofereceu para a escola, se esta foi positiva ou 

não, com este recurso possibilita ao profissional sempre estar aprimorando a sua prática.  

De acordo com Barreto, Calafange e Lima (2017) os desafios da atuação do psicólogo 

escolar são muitos, dentre eles se apresentam a dificuldade de estabelecer o papel do 

psicólogo, ou seja, delimitar o seu campo de atuação e sua identidade profissional.  

Além de não ter muita clareza quanto à sua identidade, ainda é solicitado a fazer uma 

plêiade de intervenções, abarcando, por vezes, atividades inerentes aos profissionais de outras 

áreas de conhecimento, sem deixar de considerar que também experimenta despreparo em 

relação ao que lhe é específico. Somos favoráveis ao trabalho interdisciplinar, mas todo 

profissional precisa ter clareza das suas principais atribuições e desenvolver competências 

específicas. (BARRETO, CALAFANGE E LIMA, 2017, p. 266)  

Outra dificuldade apresentada por Barreto, Calafange e Lima (2017) refere-se a 

dificuldade na relação entre professor e psicólogo escolar, tendo em vista que a profissão da 

pedagogia no contexto escolar tem uma forte influência em virtude da sua construção 

histórica, muitas vezes o psicólogo acaba por optar pela atuação mais individualista, com 

receio de debater com este profissional. Na atuação do psicólogo escolar necessita ter em seu 

rol de intervenções, atividades que visem a conscientização dos demais profissionais sobre o 

seu campo de atuação, pois ninguém é mais capacitado para falar sobre a sua profissão do que 

o próprio profissional.  

A literatura que tem sido publicada na área escolar tem ressaltado a importância de se 

refletir sobre os aspectos relacionados à especificidade da atuação do psicólogo escolar 

devido ao fato de existir uma superposição de papéis e funções dos profissionais que atuam no 

contexto educacional, em que vários deles reivindicam para si o mesmo espaço profissional 

(Jobim & Souza,1996; Gomes, 1994). Segundo Jobim e Souza (1996), há uma miscigenação 

de papéis entre o psicólogo, o pedagogo e o psicólogo escolar e a atuação do psicólogo deve 

ser realizada de maneira crítica e contextualizada.  

Segundo Barreto, Calafange e Lima (2017) a condição socioeconômica da escola 

também pode dificultar ou facilitar a atuação do psicólogo escolar. Sendo que os recursos 

disponibilizados variam, e algumas vezes, impedindo que algumas práticas sejam realizadas 

ou exigindo do profissional acionar diversos órgãos para viabilização de recursos.  

De acordo com Barreto, Calafange e Lima pontuam que no Brasil a inserção do 

psicólogo na escola pública ainda é muito reduzida, vista que muitas vezes o psicólogo é 

contratado para atender sozinho todas as escolas do município e outros departamentos. Já na 



111 
 

escola privada esta realidade muda, pois a contratação se dá na maioria das vezes para atender 

unicamente a escola em questão, logo as possibilidades de intervir aumentam 

consideravelmente, maximizando o trabalho do psicólogo.  

Gomes (1994) pesquisou sobre a atuação do psicólogo escolar no Brasil e afirmou que 

não foi possível traçar um perfil deste profissional de acordo com as diversas escolas teóricas 

e que existe uma distância entre o papel atribuído ao psicólogo no campo teórico e as 

demandas que se espera que este atenda no cotidiano da escola. A autora aponta, também, a 

necessidade de contextualizar a ação do psicólogo à realidade educacional e social brasileira.  

Gomes e Gomes (1998), ao discutirem sobre a atuação do psicólogo escolar, no Brasil, 

tanto no que se refere aos dados da literatura acerca da atuação profissional quanto à 

percepção que a equipe de profissionais da educação tem sobre o psicólogo, concluem que as 

equipes escolares esperam do psicólogo escolar ações imediatistas e, por outro lado, que o 

próprio psicólogo não é instrumentado teoricamente para trabalhar de maneira satisfatória, 

rompendo com as formas conservadoras de atuação.  

Avaliação, diagnóstico, atendimento e encaminhamento de alunos com dificuldades 

escolares. Essas tem sido uma das mais tradicionais funções do psicólogo na instituição 

escolar, devido ao viés significativamente clínico que dominou a Psicologia por muitos anos 

(Martinez, 2010).  

O trabalho de orientação a alunos e pais em relação às dificuldades escolares e a 

outros assuntos de interesse para o desenvolvimento do estudante tem constituído uma das 

atuações tradicionais do psicólogo. A orientação psicológica diferente da psicoterapia (que 

não é função de um psicólogo na escola) implica ações de aconselhamento em função das 

necessidades específicas do desenvolvimento do educando (Martinez, 2010).  

Salientamos a importância do trabalho do psicólogo direcionado à compreensão das 

dificuldades escolares, elemento essencial para o delineamento das estratégias educativas e 

cujo acompanhamento, em parceria com o professor e com outros profissionais, constitui a via 

para a superação dos problemas detectados (Martinez, 2010). 

 

 2.3 Possibilidades de intervenção da psicologia escolar: 

 Na atuação do psicólogo escolar é relevante mencionar a importância da criatividade 

e da ludicidade nas suas intervenções, pois trata de contexto que evolve crianças e 

adolescentes que não se expressam com clareza, que necessitam ser acessados de outras 

maneiras.  
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Negrini (1994) citado por Dallabona e Mendes (2004) sustentam que através de 

técnicas lúdicas os profissionais terão a possibilidade de atingir seus objetivos de sua atuação 

naquele espaço, tendo a oportunidade de estimular as crianças a desenvolver-se integralmente. 

As atividades lúdicas possibilitam a incorporação de valores, o desenvolvimento cultural, 

assimilação de novos conhecimentos, o desenvolvimento da sociabilidade da criatividade. 

Assim, a criança encontra o equilíbrio entre o real e o imaginário e tem a oportunidade de se 

desenvolver de maneira prazerosa. Para os autores o brincar é sinônimo de aprender.  

Modesto e Rubio (2014) argumentam também que o aspecto lúdico torna-se 

importante instrumento na mediação do processo de aprendizagem, principalmente das 

crianças, pois elas vivem num universo de encantamento, fantasia e sonhos onde o faz de 

conta e realidade se mistura, favorecendo o uso do pensamento, a concentração, o 

desenvolvimento social, pessoal e cultural, facilitando o processo de construção do 

pensamento.  

Por meio das atividades lúdicas, a criança reproduz muitas situações vividas em seu 

cotidiano, as quais, pela imaginação e pelo faz – de- conta, são reelaboradas. Esta 

representação do cotidiano se dá por meio da combinação entre experiências passadas e novas 

possibilidades de interpretação e reprodução do real, de acordo com suas afeições, 

necessidades, desejos e paixões. Estas situações são fundamentais para a atividade criadora do 

homem (PORANGABA, F. A; PORANGABA, S. S. M; MENESES, S.S, p.2, 2012).  

Modesto e Rubio (2014) abordam a contribuições da ludicidade se estendem tanto para 

desenvolvimento fisiológico, social e psicológico. Sendo que quando a criança brinca, ela 

gasta energia, desenvolve resistência muscular, motricidade e força. Também através das 

brincadeiras possibilita a criança interagir com ambiente, permitindo a troca de experiências 

com outras crianças, logo mostra à criança a realidade que a cerca. Os autores citam Freud 

para descreve o brincar:  

O brincar reproduz os sentimentos da criança. Ela não brinca apenas para reproduzir 

situações e acontecimentos satisfatórios, mas também para expressar suas angustias, sendo em 

sua concepção o brincar uma representação da realidade. (MODESTO e RUBIO, 2014, p 6) 

INTERVENÇÃO COM GRUPOS NA ESCOLA  

Considerando as amplas possibilidades de intervenção do psicólogo escolar, uma delas 

pode ser através da criação de grupos, nos quais os objetivos são pré estabelecidos e claros, 

como por exemplo, grupos de alunos com dificuldade de aprendizagem no quais as 

intervenções do psicólogo visam aprimorar e estimular a aprendizagem.  
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A atuação do psicólogo em grupos terapêuticos é de fundamental importância, pois 

viabiliza a elaboração psicossocial de seus participantes, fortalece sua autoestima, cria 

vínculos afetivos, diminui a resistência das relações interpessoais, possibilitando a 

expressividade dos mesmos (MOLITERNO et al, 2012).  

No que diz respeito à atuação do psicólogo com grupos, o mesmo deve manter o foco 

na fala do grupo, apoiar os participantes que se sentem embaraçados, mediar conflitos e 

assegurar o cumprimento das regras estabelecidas, promover sentimentos positivos que 

venham a auxiliar em seus processos Inter psíquicos e interpessoais através de seus 

comportamentos e reações, facilitando a tomada de decisão e ter controle sobre os medos e 

ansiedades que porventura possam surgir na dinâmica grupal (BECHELLI, 2005).  

O psicólogo deve ater-se a uma postura criativa, coerente, flexível e espontânea com o 

grupo, de modo a facilitar a interação entre seus membros. Tal postura adquire-se através de 

um profundo contato com o aporte teórico de terapias de grupo, e também através das 

vivências grupais, as quais são ricas fontes de experiência e aprendizado (BECHELLI, 2005).  

Na atuação do psicólogo escolar trabalha-se a técnica de grupo operativo, que consiste 

em um trabalho com grupos, cujo objetivo é promover um processo de aprendizagem para os 

sujeitos envolvidos. Aprender em grupo significa uma leitura crítica da realidade, uma atitude 

investigadora, uma abertura para as dúvidas e para as novas inquietações (BASTOS, 2010).  

A técnica do grupo operativo pressupõe a tarefa explícita (aprendizagem, diagnóstico 

ou tratamento), a tarefa implícita (o modo como cada integrante vivencia o grupo) e o 

enquadre que são os elementos fixos (o tempo, a duração, a frequência, a função do 

coordenador e do observador) (BASTOS, 2010).  

Segundo o autor Bastos (2010) pode-se dizer que os grupos operativos tem um caráter 

terapêutico, embora nem todos os grupos terapêuticos possam ser denominados grupos 

operativos. A aprendizagem centrada nos processos grupais coloca em evidência a 

possibilidade de uma nova elaboração de conhecimento, de integração e de questionamentos 

acerca de si e dos outros. A aprendizagem é um processo contínuo em que comunicação e 

interação são indissociáveis, na medida em que aprendemos a partir da relação com os outros 

(BASTOS, 2010).  

O processo grupal na escola visa à superação das dificuldades no coletivo, alcançando 

assim o principal objetivo, o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças e, sobretudo, 

criar condições coletivas de discussão e apropriação de conteúdos essenciais para que as 
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individualidades sejam construídas na escola numa direção humano-genérica (DUARTE, 

1993).  

 

ORIENTAÇÃO PARA PAIS 

Na atualidade vem sendo enfrentadas dificuldades de envolver a família na escola, 

considerando está temática, cabe ao profissional da psicologia encontrar estratégias que visem 

envolver os familiares no ambiente escolar, ou seja, tornar-lo um ambiente agradável e 

acolhedor, onde estes sintam-se a vontade de participar das rotinas escolares.  

De acordo com Dessen e Polonia (2007) a família é uma das instituições mais antigas, 

a família é pilar de sustentação para todos, afinal é nela que aprendemos a conviver e interagir 

com o mundo em que nos cerca, além de sermos preparados para a vida. Uma família cercada 

de amor, paciência, respeito e cumplicidade educa e forma indivíduos seguros e aptos para o 

convívio social.  

Considerando a importância da família no desenvolvimento infantil as autoras Dessen 

e Polonia (2007) destacam que cabe a família a responsabilidade pela socialização da criança, 

sendo a primeira instituição social que criança se insere. Logo a família transmite a criança 

crenças, valores, idéias, significam o mundo da criança, situações estas que propiciam a 

desenvolver a sua própria visão de mundo e homem.  

A família é a primeira sociedade que convivemos e que levamos por toda vida, 

portanto, base para a formação qualquer indivíduo. É no convívio familiar que aprendemos, 

um com o outro, a respeitar, partilhar, ter compromisso, disciplina e a administrar conflitos. É 

inegável que cada um carrega um histórico de experiências, aprendizados e lembranças que 

apresentarão reflexos por toda vida. (DESSEN e POLONIA, 2007, p.4) Dessen e Polonia 

(2007) defendem a criança um ser social, que estabelece as suas primeiras relações dentro lar, 

consequentemente reproduz estas vivências dos demais contextos. O contexto familiar 

propicia a criança modelar seus comportamentos, se adequando, para posteriormente inserir 

na sociedade, com a capacidade de respeitar seu semelhante.  

Patto (1997) menciona a dificuldade da escola em integrar a família no processo de 

escolarização das crianças, sendo que na maioria das vezes a família é convocada para escola 

apenas quando existe a presença de queixa sobre os seus filhos. Esta atuação da escola 

perdura-se por anos, que cada vez mais os pais vêem a escola como um ambiente 

desagradável, nos quais evitam interagir e interar-se do mesmo.  
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Portanto ao falarmos de envolvimento, deve-se destacar que o aspecto frequentemente 

enfatizado pela escola é o relacionado às situações de desempenho escolar do aluno, o qual é 

o responsável por muitos dos conflitos que se instalam na relação família-escola. Sob o ponto 

de vista do envolvimento dos pais, Burchinal, Peisner, Pianta e Howes (2002) asseguram que 

as crianças tendem a mostrar melhores habilidades acadêmicas se os pais tiverem maior 

envolvimento. Descrevem, também, que quando os pais são mais participativos, as crianças 

evidenciam maior competência para a leitura, diminuindo os riscos de insucesso escolar nesse 

aspecto.  

Então, Sheldon e Hopkins (2002) explicam que é de suma importância a inclusão dos 

pais nas questões escolares de seus filhos e identificam que os pais são atores sociais e 

mantêm redes sociais que podem influenciar o papel da educação de suas crianças. 

Asseguram também que as compreensões sociais e ou pedagógicas dos pais podem operar 

como um recurso saudável para as escolas e professores na educação de seus alunos. Em vista 

disso, quanto mais a escola se engajar, se preocupando e acreditando nos pais e os 

reconhecendo como companheiros na educação escolar dos filhos, mais os pais se sentirão 

envolvidos e dispostos a colaborar.  

 

ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL  

Outra atuação possível ao psicólogo escolar é a orientação profissional, a qual assume 

um papel de extrema importância para os alunos ao decidirem a sua profissão, além de 

amparar-los neste momento de transição para a vida adulta.  

A orientação profissional é um processo pelo qual o indivíduo é auxiliado a resolver 

dúvidas e desmitificar alguns conceitos sobre muitas profissões. A orientação profissional 

pode contribuir para uma mudança e transformação, no decorrer do processo de escolha de 

uma profissão (BOCK, 2001).  

No Brasil, a orientação profissional nasceu vinculada a Psicologia aplicada no ano de 

1924, práticas fortemente influenciadas pela Psicologia diferencial e psicométrica. Já nos anos 

de 1970 houve a abertura do Serviço de Orientação Profissional, onde foram desenvolvidas 

várias alternativas para atender o aumento da demanda, junto aos testes psicológicos aplicados 

antes de alunos prestarem vestibular (RIBEIRO, 2003).  

O desenvolvimento da orientação profissional ocorreu em função das necessidades das 

demandas que foram surgindo e também em decorrência das críticas à Psicometria, quais 

foram necessárias para o aprimoramento da técnica (SILVA, 2013).  
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Apesar de termos muitas decisões para realizar no decorrer de nossa vida, muitas delas 

não acarretarão em grandes consequências, por outro lado existem aquelas que implicam em 

enormes obstáculos, uma dessas é a opção profissional. É comum o jovem ficar preocupado, 

ser pressionado por seus pais, amigos, professores entre outros sobre a futura profissão 

deixando o jovem com várias dúvidas e medos. Um desses medos é de não saber o que fazer, 

dúvida sobre o que é capaz de realizar, se terá sucesso na carreira escolhida (SILVA, 2013).  

A escolha profissional caracteriza um processo que vem de uma relação dialética entre 

indivíduo, trabalho e sociedade. É necessário entender que a escolha da profissão não é 

definitiva, deste modo, cada indivíduo ao longo da vida se constrói e se transforma no 

caminho de uma identidade profissional (RIBEIRO, 2003).  

Essa escolha é especificamente cobrada em alguns momentos da vida, em especial na 

adolescência. Não é uma tarefa fácil escolher uma profissão, pois se constituem de emoções 

que derivam do medo, angústia de escolher errado, pois a pessoa se depara com muitas 

pressões, entre as quais da família, da sociedade, da escola (RIBEIRO, 2003).  

As práticas de orientação profissional dentro da prática educacional são descritas 

através dos campos ligados a este âmbito, decorrem do surgimento da necessidade de 

intervenções para que o aluno se movimente e participe do processo na condição de sujeito 

fazendo suas próprias escolhas (RIBEIRO, 2003).  

A escolha profissional mesmo através de orientação profissional não é definitiva, pois 

as vivências do homem ao longo da vida têm construções, desconstruções e mudanças de 

paradigmas, ou seja, pode ocorrer a possibilidade de novas escolhas, tendo em vista ainda, 

que as possibilidades de estudos e intervenções bem como profissões são inúmeras 

(AGUIAR, 2006).  

O adolescente sabe que pode mudar de profissão no decorrer de sua trajetória, 

entretanto o medo de consequências negativas tangentes à mudança o assusta, por isso o 

jovem considera difícil a tarefa de escolher uma profissão.  

A possibilidade das escolhas profissionais pode ser realizada de maneira pouco 

consistente, a pressão dos determinantes econômicos e culturais a que está submetido o 

orientando. A orientação profissional pode ser um espaço para reflexão sobre as 

possibilidades, a realidade e os limites que enfrentam, incluindo a entrada no mercado de 

trabalho, bem como conhecer a si próprio (RIBEIRO, 2003).  

A orientação profissional pode contribuir para que o orientando faça umaescolha 

madura, consciente e responsável, sem deixar de lado seus interesses e desejos, buscando 
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satisfação pessoal e financeira, além de ter consciência das consequências que sua escolha 

trará.  

Com o objetivo de investigar a importância do trabalho do psicólogo no processo da 

escolha profissional com adolescentes, constata-se a significação da intervenção iniciada a 

partir do mapeamento institucional, que possibilita conhecer as necessidades através das 

queixas, identificar as demandas, viabilizando ações mediadoras neste processo decisório. 

Através do mapeamento, torna-se possível ao profissional da psicologia compreender as 

concepções de educação, escola, trabalho, desenvolvimento humano e outras, que orientam as 

ações dos profissionais da educação (BENZI, 1996).  

Compete ao psicólogo, nas intervenções relacionadas à escolha profissional, dispor-se 

a ocupar um lugar de escuta, tanto junto aos adolescentes, quanto junto aos demais 

profissionais do contexto educativo. Compreendendo as vivências dos educandos acerca da 

relação que estabelecem com o sistema educativo, com o mundo do trabalho e consigo 

mesmos, a fim de contribuir para a construção de processos de conscientização destes sujeitos 

e de seus educadores (CARVALHO; ARAÚJO, 2010).  

O psicólogo deve favorecer os processos de humanização e apropriação da capacidade 

de pensamento crítico dos indivíduos, contribuindo para que a escola cumpra sua função 

social de socialização do conhecimento historicamente acumulado e trabalhe para a formação 

ética e política dos sujeitos (CARVALHO; ARAÚJO, 2010).  

Autores como Bock (2001), têm enfatizado a riqueza do trabalho de Orientação 

Profissional em grupo, seja na instituição escolar ou em outros espaços nos quais o processo 

assume uma intenção educativa. A diversidade de situações já vivenciadas pelos sujeitos 

orientandos faz com que se privilegie o trabalho grupal, por se entender que a dinâmica 

estabelecida no grupo enriquece o processo, pois permite aos participantes a observação 

mútua das dificuldades, opiniões, valores, interesses e projetos de vida.  

 

INTERVENÇÃO COM EQUIPE ESCOLAR  

Andrada (2005) descreve que atualmente o Psicólogo Escolar é um profissional muito 

requisitado por educadores, equipe escolar e famílias, porém, é ainda compreendido, na 

maioria das vezes, como “aquele que pode tratar os alunos problemas e devolvê-los à sala de 

aula bem ajustados”. Essa visão caracteriza e fundamenta a intervenção clínica, uma prática 

que precisa ser abolida das Escolas, e revela a necessidade do estabelecimento de matrizes 

teóricas que fundamentem a prática deste profissional tão requisitado e tão pouco 
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compreendido. Entre as tarefas descritas pelo CFP na resolução nº 014/00 destaco as 

seguintes possibilidades de atuação do psicólogo escolar: Aplicar conhecimentos psicológicos 

na escola, concernentes ao processo ensino-aprendizagem, em análises e intervenções 

psicopedagógicas; referentes ao desenvolvimento humano, às relações interpessoais e à 

integração família comunidade-escola, para promover o desenvolvimento integral do ser; 

analisar as relações entre os diversos segmentos do sistema de ensino e sua repercussão no 

processo de ensino para auxiliar na elaboração de procedimentos educacionais capazes de 

atender às necessidades individuais.  

Segundo Andrada (2005) todo fazer pedagógico precisa estar embasado em teorias do 

desenvolvimento e da aprendizagem, sendo que a prática do educador precisa estar coerente 

com tais teorias. Isso implica em material e atividades adequadas, clima de sala de aula, papel 

do professor e do aluno e concepção de ensino. Assim, o psicólogo escolar precisa estar 

atualizado quanto às teorias do desenvolvimento e da aprendizagem, especialmente com 

aquelas que embasam o corpo teórico da escola em que trabalha, focalizando os processos 

cognitivos.  

Possibilidade de intervenção: Uma reunião inicial com a equipe pedagógica 

(orientadores e supervisores e direção, assim como professores) é mais que necessária. Faz-se 

importante deixar claro qual visão de sujeito o psicólogo tem (Andrada, 2005), o que pensa 

acerca da aprendizagem e quais estratégias diferenciadas tem a oferecer além do esperado 

atendimento individual na sala do psicólogo. Faz-se necessário conhecer o Projeto Político 

Pedagógico da Escola e participar da sua atualização. Trabalhar junto à equipe pedagógica em 

espaços semanais ou quinzenais de diálogo com os professores (intervenção mediada) a fim 

de juntos criar novos significados as situações cotidianas de sala de aula, eliminando a 

possibilidade de estigmatizar os alunos com dificuldade de aprendizagem (Curonici & 

MacCulloch, 1999). Criar espaços de discussão acerca das teorias de aprendizagem em 

Paradas Pedagógicas, sempre vislumbrando o Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola e a 

prática pedagógica.  

Para Costa (2006) a escuta no contexto educativo permite conhecer a dinâmica 

institucional estabelecida na escola. Nos espaços de escuta promovidos pelo psicólogo escolar 

é possível conhecer as relações estabelecidas entre os funcionários da escola e a forma como 

enxergam a escola, assim como conhecer um pouco sobre o contexto de vida do educador e 

não apenas o da criança, o que favorece uma intervenção mais integrada. Nesses espaços de 

escuta, o psicólogo deve estar sempre disposto a esclarecer eventuais dúvidas que possam 



119 
 

surgir sobre a sua intervenção na escola. Para isso, precisa promover um ambiente que 

possibilite ao educador sentir-se à vontade para questionar ou criticar a sua atuação. Esse tipo 

de atitude pode ajudar a esclarecer o papel do psicólogo na escola e a diminuir a desconfiança 

que as educadoras têm em relação a esse profissional.  

 

ESTIMULAÇÃO PSICOMOTORA  

Uma das intervenções muito frequentes do psicólogo escolar é estimulação 

psicomotora, baseando no conhecimento da psicologia sobre as teorias do desenvolvimento, 

este profissional pode desenvolver um trabalho muito produtivo em relação ao 

desenvolvimento motor.  

De acordo com Morais (2015) a estimulação psicomotora é uma das atuações 

possíveis para psicólogo escolar, pois algumas vezes o fazer pedagógico acaba sendo 

atropelado por cronogramas e planejamento que necessitam ser cumpridos dentro de prazos, 

que acabam-se esquecendo de realizar praticas que visem a estimulação psicomotora, logo 

entra a psicologia com seu respaldo teórico em teorias do desenvolvimento infantil, 

objetivando dar conta dessas lacunas.  

Alves (2007) apud, Morais (2015) descreve psicomotricidade como uma interação 

entre psiquismo e a motricidade, logo ela está associada a aprendizagem. A estimulação da 

psicomotricidade visa o desenvolvimento global da criança sendo eles afetivo, cognitivo e 

motores. A autora menciona a Sociedade Brasileira de Psicomotricidade (2005, p.12):  

Refere-se à psicomotricidade como uma ciência que estuda o homem através do 

movimento em variadas relações, obtendo como objeto de estudo o corpo. Portanto, a 

psicomotricidade está relacionada ao processo de aprendizagem humano, destacando a 

interação entre mente e corpo como um todo, valorizando as habilidades psicomotoras assim 

como a afetividade e as emoções, colaborando diretamente com o desenvolvimento pleno do 

indivíduo  

Morais (2015) defende a estimulação psicomotora com ação preventiva e 

investigadora, pois ao mesmo tempo que está estimulando possibilita a identificação de 

déficits no desenvolvimento, e também previne retardos no desenvolvimento. Outra 

característica importante de incluir nos planejamentos pedagógicos a estimulação 

psicomotora, refere-se a apropriação da criança sobre o seu corpo, sendo que em fases 

anteriores este conhecimento não está estabelecido.  
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A estimulação precoce apresenta o papel fundamental na interação com crianças, pois 

objetiva desenvolver todas as potencialidades dos mesmos. A intervenção precoce baseia-se 

em exercícios que visam o desenvolvimento da criança de acordo com a fase em que ela se 

encontra. Assim, implementa-se um conjunto de atividades destinadas a proporcionar ás 

criança o alcance ao pleno desenvolvimento. (HALLAL, et al, 2008, p. 28) Perin (2010) 

argumenta que a estimulação precoce oferece a criança muitos benefícios, como, melhorando 

a qualidade de vida, aprimorando desenvolvimento cerebral, intelectual e afetivo, auxiliando a 

criança a adaptar-se ao meio com maior facilidade, apresenta resultados positivos em relação 

a aprendizagem, dentre outros.  

A autora apresenta que quanto mais aprimorada á habilidade motora da criança, 

maiores serão as possibilidades dela adquirir conhecimento. Entende-se que a criança aprende 

interagindo com meio, vivenciando novas experiências, logo a mesma terá que movimentar-se 

neste ambiente, sendo desenvolvimento motor de qualidade a permitirá este movimento. O 

estímulo une adaptabilidade do cérebro á capacidade de aprendizagem. é uma forma de 

orientação do potencial e das capacidades dos pequenos, estimulando a criança abe-se um 

leque de oportunidades e experiências que fará explorar, adquirir habilidades e entender o que 

ocorre ao seu redor. (PERIN, 2010, p. 7) A estimulação precoce de acordo com Perin (2010) 

deve se dar através de recursos lúdicos, como jogos, brincadeiras, exercícios, colorir 

desenhos, etc. Sendo que essencial considerar a individualidade da criança, pois cada um 

vivenciará as fases do desenvolvimento de maneira subjetiva.  

 

CONCLUSÃO  

O objetivo principal deste estudo foi apresentar algumas reflexões sobre as 

possibilidades de intervenções do psicólogo no contexto escolar, analisando-se diversos 

fatores implicados nesta atuação. Apresentou-se no decorrer do trabalho orientação 

profissional, aconselhamento e acolhimento de pais e familiares, intervenções com grupos de 

alunos, estimulação psicomotora, intervenções com professores e equipe escolar, destacando a 

viabilidade da execução de psicologia no contexto da Educação.  

A educação constitui um processo de transmissão cultural em um sentido amplo como: 

valores, normas, atitudes, experiências, imagens, representações, cuja função principal é a 

reprodução do sistema social. Isto é, a educação ter por objeto único e principal o indivíduo e 

seus interesses, ela é antes de tudo o meio pelo qual a sociedade renova e perpetua as 

condições de sua própria existência (CARVALHO; ARAÚJO, 2010).  
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A Psicologia Escolar, enquanto campo de produção cientifica e de atuação profissional 

do Psicólogo, caracteriza-se pelo objetivo de contribuir para a promoção do desenvolvimento, 

da aprendizagem e da relação entre esses processos. Posto que dentro desta perspectiva de 

atuação tenta-se criar espaços de interlocução com todos os envolvidos na comunidade 

escolar, incluindo e acolhendo os diferentes segmentos que participam e constroem o 

cotidiano escolar (BOCK, 2001).  

É ser um desafio para o psicólogo mergulhas na esfera da Educação. Entretanto, é este 

profissional que apresenta as ferramentas capazes de propiciar o dialogo interdisciplinar e 

favorecer os processos sócio institucionais da escola, conforme as afirmações de Bechelli 

(2005).  

O psicólogo pode favorecer os processos de humanização e apropriação da capacidade 

de pensamento crítico dos indivíduos, contribuindo para que a escola cumpra sua função 

social de socialização do conhecimento historicamente acumulado e trabalhe para a formação 

ética e política dos sujeitos (CARVALHO; ARAÚJO, 2010).  

Os resultados da pesquisa nos levam a concluir que o psicólogo no âmbito escolar é de 

suma importância, como possibilidade de intervenção, principalmente nos dias atuais, posto 

que a comunidade escolar como um todo veem transpassando por questões também de ordem 

pessoal afetiva.  
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Resumo 

Objetiva-se com o presente artigo discutir sobre os desafios da Avaliação Psicológica no 

contexto escolar, tendo como parâmetro de análise as experiências vividas de agosto a 

novembro de 2017 pelos estagiários do 8° período do curso de Psicologia da Faculdade de 

Pato Branco-FADEP, grupo composto por 06 (seis) acadêmicos, como parte da disciplina de 

“Estágio Supervisionado Em Psicologia I: Avaliação Psicológica”. Para tanto discutir-se-á 

sobre a definição de avaliação psicológica, sua trajetória histórica, a caracterização do 

contexto escolar e a escola como lócus da avaliação psicológica. O processo de avaliação foi 

realizado com alunos da rede pública educacional de distintas escolas estaduais do município 

de Pato Branco – Paraná, compreendidos na faixa etária de 13 a 15 anos. A demanda foi 

composta por 04 adolescentes do sexo masculino e 02 adolescentes do sexo feminino, todos 

encaminhados pelas escolas estaduais através do Núcleo Regional de Educação do município 

de Pato Branco. A experiência de campo demonstrou uma carência instrumental para 

Avaliação Psicológica de adolescentes no contexto escolar, bem como dificuldades quanto a 

preparação dos alunos para a aplicação e correção dos instrumentos, já que tal resultado 

depende de familiaridade, além de treino. O estágio foi enriquecedor na formação em 

psicologia dos estagiários, que puderam vislumbrar a realidade que cerca o cotidiano dos 

profissionais da área, bem como, serviu para instigá-los a colaborar para a desmistificação do 

papel do psicólogo e desenvolvimento futuro de mais estudos e pesquisas com o intuito 

produzir conhecimento frente a Avaliação Psicológica no contexto escolar. 

 

Palavras-chave: Avaliação Psicológica. Contexto Escolar. Estágio. 
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Abstract  

The objective of this article is to discuss the challenges of Psychological Assessment in the 

school context, having as a parameter of analysis the experiences lived from August to 

November 2017 by the trainees of the 8th period of the Psychology course of the Faculty of 

Pato Branco- FADEP, group composed of 06 (six) academics, as part of the discipline of 

"Supervised Internship in Psychology I: Psychological Assessment". In order to do so, we will 

discuss the definition of psychological assessment, its historical trajectory, the 

characterization of the school context and the school as the locus of psychological evaluation. 

The evaluation process was carried out with students from the public educational network of 

different state schools in the municipality of Pato Branco - Paraná, aged 13 to 15 years. The 

demand was composed of 04 male adolescents and 02 female adolescents, all of whom were 

referred by the state schools through the Regional Education Center of the municipality of 

Pato Branco. Field experience has shown an instrumental lack of Psychological Assessment 

of adolescents in the school context, as well as difficulties in preparing students for the 

application and correction of the instruments, since this result depends on familiarity as well 

as training. The internship was enriching in the training in psychology of the trainees, who 

could glimpse the reality that surrounds the daily life of the professionals of the area, as well 

as, it served to instigate them to collaborate for the demystification of the psychologist's role 

and future development of further studies and researches with the intention of producing 

knowledge in front of the Psychological Assessment in the school context 

Keywords: Psychological Evaluation. School context. Internship. 

 

Resumen 

Se objetiva con el presente artículo discutir sobre los desafíos de la Evaluación Psicológica en 

el contexto escolar, teniendo como parámetro de análisis las experiencias vividas de agosto a 

noviembre de 2017 por los pasantes del 8 ° período del curso de Psicología de la Facultad de 

Pato Branco-FADEP, grupo compuesto por 06 (seis) académicos, como parte de la disciplina 

de "Etapa Supervisada en Psicología I: Evaluación Psicológica". Para ello se discutirá sobre la 

definición de evaluación psicológica, su trayectoria histórica, la caracterización del contexto 

escolar y la escuela como locus de la evaluación psicológica. El proceso de evaluación fue 

realizado con alumnos de la red pública educativa de distintas escuelas estatales del municipio 

de Pato Branco - Paraná, comprendidos en el grupo de edad de 13 a 15 años. La demanda fue 

compuesta por 04 adolescentes del sexo masculino y 02 adolescentes del sexo femenino, 

todos encaminados por las escuelas estatales a través del Núcleo Regional de Educación del 

municipio de Pato Branco. La experiencia de campo demostró una carencia instrumental para 

la Evaluación Psicológica de adolescentes en el contexto escolar, así como dificultades en 

cuanto a la preparación de los alumnos para la aplicación y corrección de los instrumentos, ya 

que tal resultado depende de familiaridad, además de entrenamiento. La etapa fue 

enriquecedora en la formación en psicología de los pasantes, que pudieron vislumbrar la 

realidad que rodea al cotidiano de los profesionales del área, así como, sirvió para instigarlos 

a colaborar para la desmistificación del papel del psicólogo y desarrollo futuro de más 

estudios e investigaciones con el fin de producir conocimiento frente a la Evaluación 

Psicológica en el contexto escolar. 

 

Palabras clave: Evaluación Psicológica. Contexto Escolar. Etapa. 
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INTRODUÇÃO 

Hutz (2009, apud PRETO, 2016) propõe que a avaliação psicológica é uma área que, 

através de um conjunto de procedimentos, têm por finalidade a coleta de dados para testar 

hipóteses, elaborar diagnósticos, descrever o funcionamento de sujeitos ou grupos e 

apresentar previsões sobre comportamentos ou desempenho em situações específicas dos 

mesmos. Os resultados desse processo de avaliação permitem a prevenção, tratamento, 

tomada de decisões sobre várias questões, os quais podem afetar a vida dos participantes.  

O desenvolvimento da Avaliação Psicológica como um conjunto de conhecimentos e 

de intervenção está conectado à história da estruturação da Psicologia enquanto ciência no 

Brasil. Considerada uma subárea da Psicologia, a Avaliação Psicológica surgiu no país em 

virtude das necessidades de respostas às demandas industriais, educacionais e clínicas. Além 

disso, a área ampliou-se segundo novas demandas sociais, tais como a Psicologia do Trânsito 

(avaliação para dirigir veículos) e a Psicologia Jurídica (perícias e práticas psicológicas no 

âmbito judicial). As necessidades geradas resultaram na expansão do conhecimento científico 

sobre teorias, métodos e instrumentos psicológicos. Estes avanços permitiram o 

reconhecimento legal e social do diagnóstico psicológico, do uso privativo de testes 

psicológicos e da perícia psicológica (Lei no 4,119/1962 e Decreto-Lei no 53.464 de janeiro 

de 1964) (ALCHIERI; CRUZ, 2012). 

Com base no livro “Psicodiagnóstico” organizado pelos autores Claudio Simon Hutz, 

Denise Ruschel Bandeira, Clarissa Marceli Trentini e Jefferson Silva Krug, no capítulo 03 

chamado “O Processo Psicodiagnóstico”, no Quadro 3.1 que se refere aos passos de um 

processo de psicodiagnóstico, o processo de Avaliação Psicológica no contexto escolar, da 

especificação da demanda até a comunicação dos resultados, pode ser dividido em quatro 

etapas: Análise, Identificação da Demanda e Contato Inicial; Coleta de dados, Rapport e 

Formulação de Hipóteses; Planejamento e Seleção de Instrumentos; Redação de Laudo e 

Entrevista Devolutiva. 

No Brasil, clínicas-escola recebem em sua grande maioria demandas encaminhadas 

para atendimento psicológico referentes à queixas de problemas de comportamento e a 

dificuldades de aprendizagem. Há uma tendência por parte dos profissionais da educação 

tratar as demandas comportamentais e de dificuldades de aprendizagem como de origem 

unicamente biológica ou psicológica, desconsiderando questões educacionais, sociais, 

culturais e econômicas (BRAGA; MORAIS, 2007).  
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O Serviço de Psicologia da FADEP (Faculdade Pato Branco) recebe do Núcleo 

Regional de Educação de Pato Branco desde o ano de 2008, em sua grande maioria, demandas 

de instituições escolares encaminhadas para avaliação psicológica referente a queixas de 

problemas de comportamento e dificuldades de aprendizagem. Logo, o “Estágio 

Supervisionado em Psicologia I: Avaliação Psicológica” do 8° período do curso de Psicologia 

da FADEP visa familiarizar os acadêmicos com a prática do psicólogo no âmbito da 

Avaliação Psicológica, voltado às demandas escolares.  

Assim, o presente artigo tem por finalidade discutir sobre os desafios da Avaliação 

Psicológica no contexto escolar, tendo como parâmetro de análise as experiências vividas de 

agosto a novembro de 2017 pelos estagiários do 8° período do curso de Psicologia da 

Faculdade de Pato Branco-FADEP, grupo composto por 6 (seis) acadêmicos, como parte da 

disciplina de “Estágio Supervisionado Em Psicologia I: Avaliação Psicológica”. Para tanto 

discutir-se-á sobre a definição de avaliação psicológica, sua trajetória histórica, a 

caracterização do contexto escolar e a escola como lócus da avaliação psicológica.  

 

MÉTODO 

O artigo em questão tem como referência a experiência de estágio desenvolvido 

pelos acadêmicos do 8° período do curso de Psicologia da Faculdade de Pato Branco- 

FADEP, em um grupo composto por 06 (seis) acadêmicos, como parte da disciplina de 

Estágio Supervisionado em Psicologia I: Avaliação Psicológica. O referido estágio foi 

realizado com a supervisão de uma professora orientadora, através de encontros semanais para 

orientações e intervenções em campo e pesquisas, totalizando 06 horas. O estágio 

supervisionado visa familiarizar os acadêmicos com a prática do psicólogo no âmbito da 

Avaliação Psicológica, voltado às demandas escolares.  

O estágio teve início no segundo semestre do ano de 2017, na primeira semana do 

mês de agosto, sendo finalizado no final do mês de novembro do mesmo ano. As demandas 

de avaliação foram encaminhadas pelo Núcleo Regional de Educação de Pato Branco-PR, o 

qual é responsável por 15 (quinze) escolas estaduais desta cidade.  

O processo de avaliação foi realizado com 04 adolescentes do sexo masculino e 02 

adolescentes do sexo feminino, na faixa etária de 13 a 15 anos, matriculados em diferentes 

escolas da rede pública estadual, tendo sido realizados no mínimo 05 e máximo 12 encontros 

com cada aluno, de acordo com a demanda. Os encaminhamentos se referiam mais 
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especificamente a dificuldades de aprendizagem, déficit de atenção e problemas de 

comportamento. 

 

HISTÓRICO E CONCEITO DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA NO BRASIL 

A ampliação da Avaliação Psicológica no Brasil desenvolveu-se através da 

necessidade de gerar métodos e instrumentos para observar e medir os processos psicológicos, 

e também através destes, formular teorias sobre as diferenças individuais e o modo de 

expressão dos sujeitos. Por meio dos métodos e técnicas de mensuração em Psicologia, foram 

feitos aperfeiçoamentos para a prática do psicólogo regulamentados pela Lei 4.119/1962, 

fundamentais para o reconhecimento do diagnóstico psicológico, o uso privativo de testes 

psicológicos e perícia. (ALCHIERI; CRUZ, 2012).  

A Psicologia no Brasil teve sua popularização entre aos anos de 1920 e 1930. Neste 

período, foram dados os primeiros passos para o desenvolvimento da Psicologia como ciência 

e profissão, e segundo os autores Alchieri e Cruz (2012, p. 17) foram predominantemente 

influenciados por três vertentes:  

- Instrumentalização do conhecimento psicológico no meio pedagógico, utilizando 

instrumentos e conceitos de exame de aprendizagem e avaliação do desenvolvimento da 

linguagem; 

- Produção cientifica no meio acadêmico e geração de processos de intervenção clínica 

na psiquiatria e psicologia (nos hospitais manicômios e outras instituições assistenciais de 

saúde); 

- Introdução progressiva do conhecimento oriundo da psicologia industrial do 

trabalho, com forte influência inglesa.  

De acordo com os mesmo autores, com a regulamentação da Psicologia como ciência 

e profissão, surgiu a necessidade da criação do Conselho Federal de Psicologia, e a fundação 

do Instituto de Seleção e Orientação Profissional, que teve o papel de “principal agente 

dinamizador da Psicologia brasileira e modelo de avaliação na América Latina”. (ALCHIERI; 

CRUZ, 2012, p. 18). 

Na década de 1970, houve crescente aumento de profissionais psicólogos no Brasil, o 

que comprometeu a qualidade da formação dos mesmos, especialmente na área de Avaliação 

Psicológica. A consequência disso foi a banalização dos testes de avaliação e medida, o que 

acarretou uma estagnação no desenvolvimento de novas técnicas neste meio. Apenas no final 

dos anos 1990 houve um crescente progresso para a Avaliação Psicológica, onde observou-se 
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um grande aperfeiçoamento e controle da comercialização dos testes psicológicos, além do 

desenvolvimento das pesquisas, que se mostraram importantes para o avanço desta área 

enquanto ciência. (ALCHIERI; CRUZ, 2012). 

Segundo Noronha (2004), no Brasil, percebe-se como discussão emergente a 

qualidade e a elaboração dos instrumentos de Avaliação Psicológica. O Conselho Nacional de 

Psicologia, percebendo a necessidade da discussão a respeito deste tema, elaborou espaços de 

interação com a sociedade, justamente com o objetivo de discutir melhorias na qualidade dos 

testes e relacionadas à avaliação psicológica. Nesse sentido, foi criada a Comissão Nacional 

de Testes Psicológicos, tendo em 1980 sua primeira edição, com o objetivo de mostrar 

algumas recomendações a respeito do uso de instrumentos psicológicos. As discussões a 

respeito da avaliação psicológica possibilitaram avanços significativos nos últimos anos, 

como a implementação de resoluções que respaldam a prática do psicólogo. 

Outro fator importante para a avaliação psicológica foi a criação, em 2002, do 

Sistema de Avaliação dos Testes Psicológicos (SATEPSI), visando informar os profissionais 

da psicologia sobre quais testes estão disponíveis para a utilização, mostrando um progresso 

para a área da Avaliação Psicológica. O SATEPSI é composto por psicólogos doutores, 

especialistas em avaliação psicológica, em áreas diferentes. Apesar de ser um sistema novo, 

propiciou grandes avanços no meio científico, facilitando e regulamentando a avaliação 

psicológica. (NORONHA, 2010). 

Porém, há muito a ser discutido e desenvolvido, pois ao ser comparado a grandes 

potencias internacionais, o Brasil ainda não se encontra em um nível de excelência ao se tratar 

de Avaliação Psicológica (NORONHA, 2010). 

Conforme o mesmo autor, no decorrer dos anos, a Avaliação Psicológica deixou de 

ser vista como apenas aplicação de testes, com o aumento de pesquisas a respeito do assunto e 

com a criação do Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica. Assim, houve uma 

reformulação dos instrumentos utilizados, despertando cada vez mais interessados nesta área.  

A Psicologia tem avançado de forma significativa na busca por instrumentos e 

técnicas que consigam compreender os fenômenos psicológicos, como sendo resultado de 

múltiplos fatores. Para chegar a uma conclusão do caso, ou seja, o diagnóstico, o psicólogo 

analisa e interpreta os dados que obteve ao longo do processo de Avaliação Psicológica 

(informações sobre a queixa inicial, os sintomas apresentados, dados da história clínica, 

observações do comportamento do paciente durante o processo psicodiagnóstico e os 
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resultados de testes psicométricos e projetivos), de acordo com determinados critérios 

científicos e diagnósticos (CESCON, 2013). 

Com as informações que foram até aqui levantadas, pode-se contextualizar o 

surgimento da Avaliação Psicológica no país e perceber as mudanças e dificuldades 

encontradas por profissionais da área. Além de compreender como funciona o 

estabelecimento do ensino da prática avaliativa em cursos de ensino superior em Psicologia, é 

possível perceber o caminho que ainda está pela frente para a evolução dessa prática no 

Brasil. 

 

CARACTERIZANDO O CONTEXTO ESCOLAR: ESPAÇO DE INTERVENÇÕES 

EM AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 

Segundo Fletcher et al(1984) apud Schwartzman (2005) durante muito tempo os 

principais problemas relativos à educação no país eram a má qualidade das escolas e a 

repetência, configurando-se uma tradição reter alunos que não conseguiam os resultados 

esperados. Neves (2004) afirma que nos últimos anos foram adotadas medidas 

governamentais com o intuito de reverter os problemas ocasionados pelo sistema educacional, 

entre eles a implantação dos ciclos e a progressão continuada.  

O regime de Progressão Continuada, criado em 1996, é um conjunto de orientações 

incorporado à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei 9394/96, artigo 32, 

parágrafo segundo), adotado no ensino fundamental pelas escolas da rede pública. Através 

desta iniciativa governamental, o trabalho escolar é efetuado independente das notas, ou seja, 

as notas referentes às disciplinas não interferem na aprovação ou reprovação do aluno, sendo 

a avaliação formada no interior da sala de aula com os pareceres descritivos no término de 

cada bimestre, sem notas ou conceitos. (FREGONEZE, 2000 apud NEVES, 2004). Esta 

medida, embora inicialmente pareça adequada, acabou promovendo um cenário onde alunos 

que não possuem condições para avançar de série são aprovados para se evitar a reprovação. 

Para Neves (2006), a maior demanda de atendimentos psicológicos destinadas a 

crianças e adolescentes no Brasil provém de dificuldades escolares. Este autor afirma que o 

fracasso escolar no Brasil representa um grave problema social, mais frequente nas classes 

menos abastadas, sendo assim um fenômeno que demanda atenção de diversas áreas do 

conhecimento, entre elas da Psicologia. Esta atuação vem recebendo muitas críticas pela 

forma como alguns psicólogos transpõem a clínica para a educação, e por ser uma atuação 

remediativa no lugar de uma atuação preventiva. (NEVES, 2006). 
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A educação está ligada a vida dos seres humanos, sendo uma condição à nossa 

espécie. Severino (2006) pontua que inicialmente ela era transmitida de maneira informal e 

instintiva. No decorrer dos anos foram instaladas práticas sistemáticas e intencionais que 

teriam a função educadora, surgindo assim as escolas, atuando em âmbito social devido as 

interações humanas presentes. 

Para a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE, 

2010 apud Pezzi, 2017), órgão internacional responsável por promover e recomendar políticas 

públicas visando o melhoramento econômico e social, as consequências de uma educação de 

má qualidade se verificam nos aspectos sociais, aumentando a criminalidade e os gastos com 

saúde e segurança pública. Este fato deve-se também ao mercado de trabalho cada vez mais 

competitivo, exigindo melhor formação acadêmica, de forma que aqueles que não obtêm êxito 

no âmbito escolar são colocados no final da corrida por melhores cargos e salários, e por fim 

aposentadorias mais baixas. Um projeto lançado pela OCDE (2010) destacou que as 

consequências do fracasso escolar acompanham o aluno por toda sua vida, pois o impedem de 

estar em nível de igualdade com os demais. 

Segundo Teixeira (1996) apud Cury (2008) espera-se que a escola transmita aos 

alunos os conhecimentos para a vida, que despertem novos hábitos e padrões, instituindo uma 

democracia que até então não existe no país. No ano de 1990, o Estado passou a ser 

responsável pela educação básica. O artigo 27 da Lei de Diretrizes e Bases (9394/96, p.298) 

afirma que “a educação básica tem como objetivo geral desenvolver o indivíduo, assegurar-

lhe a formação comum indispensável para participar, como cidadão, da vida em sociedade, e 

fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”. 

Segundo Delors (1999) esta forma de perceber a educação não é vislumbrada na 

atualidade da educação no país, visto que o acesso ao conhecimento não é concebido de uma 

forma geral em todas as suas formas de aprendizagem. Para o mesmo autor, existem quatro 

pilares que orientam as formas educativas: 

1º Pilar – Conhecer: aquisição do conhecimento, aos processos cognitivos como o 

raciocínio lógico, compreensão e dedução, memória entre outros, mas o desejo de aprender 

deve ser despertado pelo educador, visto que estes devem estar atentos às necessidades, 

dificuldades e idiossincrasias dos estudantes, lhes apresentando metodologias adequadas, 

ilustradoras que facilitem a retenção e compreensão das disciplinas, despertando a fome pelo 

conhecimento, de forma que possa formar suas próprias opiniões e desenvolva senso crítico.  
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2º Pilar – Fazer: além da aquisição de bases teóricas, é fundamental que este saiba 

aplicar na prática estes conhecimentos teóricos, sendo importante que saiba comunicar o que 

foi aprendido, sabendo interpretar o que aprendido, analisando estas informações de variadas 

perspectivas. 

3º Pilar – Viver com os outros: um dos pilares mais complexos a ser trabalhado. A 

escola tem o papel de ajudar os alunos a descobrirem “o outro” de forma a eliminar o 

preconceito e a intolerância, aceitando o semelhante. 

4º Pilar – Ser: é dependente dos pilares anteriores, visto que a educação deve prover o 

desenvolvimento total do espirito e corpo, da sensibilidade, do sentido estético e da 

responsabilidade pessoal do sujeito. 

O mesmo autor declara que é perceptível, nos discursos e concepções do senso 

comum, que muitas escolas acreditem que sua função se limita a transmissão de 

conhecimentos, atribuindo a família do aluno a responsabilidade pelas outras funções 

educativas, como por exemplo, o convívio em sociedade.  

Convém destacar, levando em conta a experiência do estágio que esta concepção foi 

observada em algumas instituições escolares nas quais foram realizadas o processo de 

Avaliação Psicológica, ficando perceptível a forma como, de modo geral, a escola entende seu 

papel frente aos alunos, direcionando aos pais e ao próprio aluno a incumbência de solucionar 

fatores que influenciem na aprendizagem que vão além da educação formal. Ouviram-se 

relatos de alguns profissionais destas escolas, ao abordarem os motivos da queixa, apontando 

para uma situação familiar conturbada, ou para falta de comprometimento dos alunos frente 

aos estudos. Tais situações evidenciam discussões importantes acerca do fracasso escolar.  

Em que pese a família e a comunidade serem os principais agentes de aprendizagem 

das relações de cidadania e desenvolvimento de competências humanas, a escola também se 

constitui como espaço de ensino destas habilidades. 

Pezzi (2017) apresenta que o fracasso escolar na atualidade é um desafio para a 

qualidade da educação e impõe dificuldades individuais, familiares e sociais. Para a OCDE 

(1998), o fracasso se dá em três momentos: quando o aluno tem desempenho inferior à média 

e necessita repetir um ano escolar; no momento em que ele desiste da escola antes de 

completar a escolaridade obrigatória; e quando esta escolaridade faltante prejudica sua vida 

profissional. 

Patto (1999) expõe os mecanismos e as teorias que se propõem a explicar o fracasso 

escolar presente nas populações menos abastadas, citando a Teoria da Hereditariedade da 
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inteligência, que considera os negros e pobres como inferiores aos demais, e a Teoria do 

Déficit ou Carência Cultural, que considera o aluno que não faz parte das classes sociais mais 

elevadas incapaz de desenvolver-se ou competir como igual. 

A Teoria da Carência Cultural aponta três causas para as dificuldades de 

aprendizagem de alunos de classes mais baixas: as condições de vida da criança; a ausência de 

adequação da escola pública para trabalhar com esses alunos; e a relação à figura do 

professor, destacando a falta de sensibilidade e de conhecimentos da realidade vivida pelos 

alunos, devido à distância cultural existente entre eles. (PATTO, 1999). 

Nas discussões do grupo de estágio, percebeu-se que tal forma de caracterizar a não 

aprendizagem dos alunos ainda se faz presente no atual contexto das escolas visitadas. Ao 

relatar a demanda do aluno, concepções e usuais jargões como “família desestruturada” e 

“problemas em casa”, além de questões sociais, financeiras e culturais estiveram presentes no 

discurso das escolas, procurando justificar o insucesso na aprendizagem escolar.  

Conforme Neves (2006), ainda sobre a forma como a escola e seus atores concebem 

o ensino, temos que a escola espera um processo de aprendizagem fácil e tranquilo, onde não 

ocorram adversidades, adotando uma prática de ensino única para todos, onde não há a 

possibilidade de modos diferentes e variados de ensinar, nem de aprender. Este fato foi 

observado ao analisar as queixas provindas das escolas, onde as dificuldades dos alunos 

avaliados representavam um obstáculo aos professores, com o qual estes não conseguiam 

lidar. Neste sentido os acadêmicos se põem a perguntar se a escola não estaria muitas vezes 

idealizando o aluno e seu aprendizado, não considerando as adversidades que possam ocorrem 

no decorrer desse processo, e por este motivo há frustração diante dos obstáculos, implicando 

em professores estressados, com agravamentos físicos e emocionais que são depositados nos 

alunos. 

Segundo Ciasca e Rossini (2002) apud Gimenez (2015) a dificuldade de 

aprendizagem é vista como qualquer forma de dificuldade vivenciada no processo de 

aprender, podendo ter origens endógenas e exógenas. Fonseca (1995) apud Neves (2006) 

afirma que a origem das dificuldades de aprendizagem pode estar relacionada a fatores 

biológicos, sociais, de envolvimento e de privação cultural, e socioeconômicos. De acordo 

com este autor, estes fatores se interligam e produzem efeitos na vida escolar dos indivíduos. 

Desta forma, não se deve buscar entre estes fatores um culpado exclusivo como causador de 

um mau desempenho escolar, visto que estão entrelaçados, criando seus próprios resultados.  



135 
 

Araújo (2013) expõe que durante o Ensino Fundamental é cada vez mais evidente a 

responsabilidade do Estado perante a educação da população. As políticas públicas buscam 

garantir a permanência das crianças nas escolas, para que possam ao menos concluir os 

estudos obrigatórios. Desta forma, demandas voltadas às necessidades de inclusão escolar 

despertam a importância da implantação de programas auxiliares como a Sala de Apoio, Sala 

de Recursos e Contraturno. 

Para Lopes (2010), as escolas devem procurar se organizar com o intuito de 

promover um atendimento especializado aos alunos com necessidades educacionais especiais. 

Este autor destaca a Sala de Recursos, no espaço escolar do ensino regular, como um dos 

atendimentos da educação especial, que se destina a inclusão de alunos com necessidades 

educacionais especiais matriculados em classes comuns. 

Durante o processo de avaliação, frente às queixas escolares feitas aos acadêmicos, 

foi possível notar que a busca por encaminhamentos para a Sala de Recursos é crescente, de 

forma que se percebe está como a solução para todos os problemas relativos à aprendizagem. 

Assim, se impõe ao avaliador a tarefa de elaboração de um laudo que corrobore com esta 

crença e que muitas vezes, na percepção dos envolvidos, possa apresentar soluções mágicas e 

imediatas que virão a sanar, ou mesmo “curar” o aluno de sua condição de “não aprendiz”. 

 

CARACTERÍSTICAS DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA NO CONTEXTO 

ESCOLAR 

Com base no livro “Psicodiagnóstico” organizado pelos autores Claudio Simon Hutz, 

Denise Ruschel Bandeira, Clarissa Marceli Trentini e Jefferson Silva Krug, no capítulo 03 

chamado “O Processo Psicodiagnóstico”, no Quadro 3.1 que se referem aos passos de um 

processo de psicodiagnóstico, o processo de Avaliação Psicológica no contexto escolar, da 

especificação da demanda até a comunicação dos resultados, pode ser dividido em quatro 

etapas: Análise, Identificação da Demanda e Contato Inicial; Coleta de dados, Rapport e 

Formulação de Hipóteses; Planejamento e Seleção de Instrumentos; Redação de Laudo e 

Entrevista Devolutiva. 

 

PRIMEIRA ETAPA: ANÁLISE, IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA E CONTATO 

INICIAL 

Siqueira e Oliveira (2011 apud PRETO, 2016) propõem que, no início do processo 

de Avaliação Psicológica, o primeiro passo está relacionado ao recebimento da demanda, ou 
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seja, o documento referente à queixa e os motivos da solicitação da avaliação, à determinação 

do objeto de estudo (sujeito, grupo, organização) e à análise da demanda, ou seja, reflexão 

sobre a descrição da queixa. 

Anteriormente foi mencionado a dificuldade dos profissionais da educação e da 

saúde em relacionar as queixas com contexto social do indivíduo, seus fatores orgânicos e 

psicológicos, limitando-se a visão parcial do problema. As primeiras informações/queixas 

recebidas da origem do encaminhamento nem sempre são suficientes para que o psicólogo 

delimite de forma clara o foco da avaliação. Em vista disso, se tornam importantes as 

entrevistas iniciais. O contato direto com a origem do encaminhamento permite investigar a 

queixa e esclarecer dúvidas acerca do pedido. (SERAFINI, 2016). 

 

SEGUNDA ETAPA: COLETA DE DADOS, RAPPORT E FORMULAÇÃO DE 

HIPÓTESES 

Segundo Giacomoni e Bandeira (2016), em encaminhamentos de crianças ou 

adolescentes pela escola, se faz necessário o contato inicial do psicólogo com a fonte 

solicitante do processo de avaliação, professores, membros de equipes psicopedagogias e de 

orientação escolar. No ambiente escolar, a entrevista com esses profissionais pode favorecer a 

coleta de dados de modo a investigar a queixa e esclarecer dúvidas acerca da mesma, bem 

como obter informações relacionadas à adaptação e ao desempenho escolar, às manifestações 

comportamentais no ambiente escolar, às inter-relações sociais, às habilidades cognitivas e 

características positivas dos sujeitos. 

Os mesmos autores expõem que, além da entrevista com a instituição escolar, o 

psicólogo deverá realizar o levantamento de informações com os responsáveis pela criança ou 

adolescente e, se necessário, com familiares envolvidos com a demanda. Nesta entrevista, se 

torna importante coletar dados referentes ao histórico do avaliando (desenvolvimento físico, 

emocional e social). Sugere-se que o psicólogo utilize a entrevista de anamnese, a qual se 

apresenta mais estruturada e possibilita a investigação de elementos importantes do 

desenvolvimento. 

Na experiência de campo, os estagiários constataram que a entrevista de anamnese 

contribuiu para a coleta de informações iniciais, as quais permitiram investigar a queixa e 

esclarecer dúvidas acerca das demandas. Além disso, possibilitou relacionar as dificuldades 

apresentadas pela escola com os relatos dos pais, contextualizando a queixa. Tal instrumento 
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auxiliou os estagiários a planejar o cronograma de atividades com base nas informações 

apresentadas na queixa e coletadas na entrevista. 

Silva e Bandeira (2016) apresentam que, na avaliação de crianças, a anamnese é 

realizada com os pais ou responsáveis. Em relação aos adolescentes, a entrevista pode ser 

realizada com o próprio sujeito, com os pais, ou com ambos, em momentos distintos. 

No primeiro contato, após o psicólogo esclarecer como o processo de avaliação será 

realizado, se tratando de crianças e adolescentes, o responsável legal deverá autorizar a 

realização da avaliação através da assinatura de um termo de consentimento livre e 

esclarecido (ANCONA-LOPEZ, 2002 apud RIGONI; SÁ, 2016). De acordo com o mesmo 

autor, o psicólogo precisa ter clareza do que deverá ser investigado. Logo, o profissional pode 

realizar quantas entrevistas forem necessárias para que se obtenham dados suficientes. 

Segundo Otero (2001 apud GIACOMONI; BANDEIRA, 2016), o rapport é uma 

etapa importante no processo de Avaliação Psicológica, independente da fonte acessada pelo 

psicólogo. Estabelecê-lo permite que tanto a criança ou adolescente quanto responsáveis e a 

família identifiquem o profissional da psicologia como uma pessoa cuidadora, interessada, 

competente e confiável. No que concerne ao psicólogo, este precisa demonstrar respeito 

positivo, sinceridade e empatia. 

Refletindo sobre a atuação em campo de estágio, depreende-se que os estagiários 

estiveram atentos a estes critérios, atuando proativa mente na condução dos encontros, 

oferecendo alternativas de locais e horários quando a agenda dos alunos era incompatível, 

propondo uma variedade de instrumentos técnicos sempre considerando a faixa etária do 

aluno atendido e também técnicas lúdicas para facilitar e estimular a participação, tomando os 

devidos cuidados para não expor os avaliados de maneira desnecessária na escola, sempre 

buscando o consentimento do aluno ao que se propunha e esclarecendo os objetivos das 

atividades. 

Neste contexto o rapport é fundamental, e sempre um momento delicado, pois é um 

período de transição entre o encontro de dois desconhecidos, com objetivos diferentes neste 

encontro – um quer compreender os problemas e o outro nem sempre se percebe com 

dificuldades e precisa sentir-se acolhido em suas demandas.  

De acordo com Urbina (2007, apud RIGONI; SÁ, 2016), por meio da coleta de 

informações, o psicólogo poderá formular hipóteses e, assim, elaborar o planejamento do 

processo de avaliação, bem como a seleção de instrumentos e a ordem em que deverá aplicá-

los. 
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TERCEIRA ETAPA: PLANEJAMENTO E SELEÇÃO DE INSTRUMENTOS 

Esta etapa se refere ao método, condição por meio da qual é possível ter acesso ao 

que se pretende conhecer. O planejamento está relacionado ao cronograma de atividades e 

tempo necessário para ser realizado. A seleção de instrumentos permitirá alcançar os 

objetivos. Cita-se o uso de testes (baterias padronizadas e não padronizadas), testes 

psicológicos (psicométricos ou projetivos), observação, dinâmicas e jogos lúdicos. Ressalta-se 

que a seleção de instrumentos necessita de uma teoria que o fundamente, ou seja, um campo 

teórico que embase o que se objetiva conhecer. (ALCHIERI; CRUZ, 2012). 

Como citado anteriormente, o planejamento das atividades pelos estagiários foi 

realizado de acordo com a disponibilidade de dias e horários da família e aluno, de forma a 

ofertar o melhor trabalho possível dentro das condições apresentadas pelos mesmos. Além 

disso, o planejamento das ações levou em consideração a demanda apresentada e demais 

especificidades do caso, compreendendo-se ser importante considerar aspectos próprios ao 

estágio do desenvolvimento dos sujeitos avaliados, não havendo receita pronta e acabada para 

estruturar as ações. 

Ainda sobre o planejamento de atividades, este plano possibilitou aos estagiários se 

organizarem em relação ao número de encontros com aluno, refletir sobre os meios mais 

adequados de conduzir o processo e efetuar adequadamente a seleção dos instrumentos que 

pudessem fornecer dados suficientes para analisar os aspectos relacionados à queixa escolar. 

A seleção de instrumentos foi realizada segundo o que foi observado e coletado 

através de entrevistas iniciais com família, aluno, professores, membros de equipes 

psicopedagógicos e de orientação escolar. 

Com respeito aos testes psicológicos, antes de aplicá-los, o psicólogo deve estar 

habilitado para utilizá-los, ou seja, o profissional deve ter domínio quanto à aplicação, ao 

levantamento e à interpretação dos instrumentos escolhidos. Além disso, o psicólogo deve 

consultar o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI) com intuito de verificar 

se o teste escolhido está com parecer favorável para o uso profissional, apresentando estudos 

de validade, fidedignidade, normatização e padronização para a população brasileira. (CFP, 

2003 apud RIGONI; SÁ, 2016). 

Na experiência de campo, os estagiários constataram que há uma carência 

instrumental para Avaliação Psicológica de adolescentes, tendo que recorrer a atividades 

lúdicas para realizar os objetivos das intervenções. Além disso, é possível destacar 
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dificuldades quanto à preparação dos acadêmicos para a aplicação e correção dos 

instrumentos, já que esta atividade depende de familiaridade com os instrumentos, além de 

uma prática em sua utilização. 

Alves (2004 apud RIGONI; SÁ, 2016) afirma que o psicólogo tem como dever 

manter-se atualizado em relação à literatura da sua área de atuação e à Avaliação Psicológica, 

assim como é fundamental que esteja atualizado quanto às pesquisas atuais realizadas com os 

instrumentos que utiliza. 

 

QUINTA ETAPA: REDAÇÃO DE LAUDO E ENTREVISTA DEVOLUTIVA 

Após o psicólogo aplicar, levantar e interpretar os resultados obtidos, este 

apresentará uma conclusão que responda à queixa que a originou. Então, deverá comunicar os 

resultados obtidos, com intuito de propor um encaminhamento adequado para o avaliando. A 

transmissão dessa informação é, certamente, o objetivo principal da avaliação, que resulta em 

uma entrevista final. (OCAMPO et al., 2009 apud RIGONI; SÁ, 2016). 

Segundo o mesmo autor, a comunicação dos resultados ocorrerá de dois modos: 

escrita e oral. O primeiro é realizado através da entrega de um laudo/relatório, o qual deverá 

conter uma linguagem clara, concisa, inteligível e precisa, adequada ao requerente, de acordo 

com orientação do CFP (2003b) por intermédio da Resolução 007/2003. O segundo está 

relacionado à comunicação verbal, o qual pode ser realizado através de uma ou mais 

entrevistas de devolução. Ocampo e Arzeno (1981 apud ALBORNOZ, 2016) manifestam que 

a devolução das informações é efetuada entre o psicólogo e o avaliando, seus responsáveis e 

outros demandantes sobre os resultados obtidos no processo de Avaliação Psicológica. 

 

OS DESAFIOS DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA NA EDUCAÇÃO 

Na atualidade, a Avaliação Psicológica é uma temática com discussões abrangentes, 

que envolvem desde críticas a avanços significativos nos últimos anos. 

Considerando a Avaliação Psicológica uma das áreas mais antigas da psicologia, 

Borsa (2016) afirma que há um longo caminho a ser percorrido, observando-se ainda nos dias 

de hoje muitos equívocos sobre a prática. Para este autor, é necessário compreender a 

Avaliação Psicológica como um processo técnico cientifico amplo, que busca conhecer 

psicologicamente o avaliado, através de técnicas e instrumentos, conforme exposto 

anteriormente.  
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De acordo com Caixeta e Silva (2014), a prática da Avaliação Psicológica apresenta 

ao psicólogo inúmeros desafios. Um deles inicia-se na graduação, onde o “cenário acadêmico, 

de forma geral, revela uma diminuição de disciplinas e carga horária para a área de avaliação 

psicológica” (CAIXETA; SILVA, 2014, p. 231), produzindo uma visão reducionista dessa 

área de atuação. Estes autores apontam uma solução possível para esta condição, propondo a 

obrigatoriedade de um título de especialista para exercer a atividade, tendo em vista sua 

relevância. 

A disciplina de estágio em avaliação psicológica se torna então fundamental durante 

a graduação, justamente por preencher esta lacuna da formação aproximando teoria e prática, 

possibilitando aos acadêmicos a experiência com esta área de atuação. Em sala de aula, a 

aprendizagem torna-se fragmentada e dirigida a situações hipotéticas, enquanto durante o 

estágio há a possibilidade de vivenciar a prática da avaliação em todas as suas etapas e em um 

caso concreto. 

Mendes et al (2013) expõem sua pesquisa relacionada a percepção da Avaliação 

Psicológica por parte de psicólogos formados e estudantes de psicologia. O resultado é 

impactante e preocupante, pois até mesmo profissionais formados apresentaram percepções 

errôneas sobre a atuação do psicólogo neste campo, comprovando a teoria de que ainda 

existem deficiências graves no que tange ao ensino que vem sendo proposto nesta temática.  

No que se refere à Avaliação Psicológica no contexto escolar, o psicólogo encontra 

muitos problemas, visto que a escola está passando por muitas mudanças, implicando aos 

profissionais que atuam na rede adaptar-se a diversas realidades.  

Um dos desafios vivenciados pelos psicólogos ao realizar avaliação no contexto 

escolar refere-se às configurações em que as queixas se apresentam, pois segundo Braga e 

Morais (2007), na grande maioria das vezes a escola está buscando a área de conhecimento da 

psicologia para tentar justificar, explicar e patologizar as dificuldades do aluno, ou ainda para 

encaminhar o aluno para sala de recursos. Em alguns casos avaliados por estes acadêmicos 

pode-se perceber que no imaginário da escola o aluno já é “possuidor” de um diagnóstico, e 

durante o estágio a solicitação do laudo parece ter como função validar este diagnóstico, 

procurando respaldar encaminhamentos ou regularizar a situação daqueles que já estavam na 

Sala de Recursos.  

De acordo com Souza (2000) apud Neves (2006) o psicólogo recebe através da 

queixa escolar apenas recortes de relações que necessitam ser analisadas.  
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Nos casos atendidos, os estagiários verificaram está dificuldade. Os 

encaminhamentos não eram claros, gerando dúvidas seja pela falta de informações objetivas, 

seja pela repetição da mesma queixa para alunos diferentes. Além disso, observou-se o uso de 

termos do senso comum e outros pouco usuais no que tange a abordar possíveis dificuldades 

apresentadas pelos alunos, como por exemplo, “falta de criatividade”, “movimentos globais 

estáticos”, aluno que “não se ajuda”, aluno frequentando a sala de recursos “desde sempre”, 

mas com notas dentro da média escolar. 

Enumo e Dias (2013), afirmam ainda que, de maneira geral, as queixas escolares 

relacionadas aos problemas de aprendizagem podem abranger áreas de leitura, escrita, 

raciocínio ou matemática, podendo ainda contemplar problemas de comportamento, 

interações sociais e percepção social, entre outras áreas.  

Assim, uma das dificuldades encontradas neste campo é avaliar e identificar os reais 

fatores relacionados à queixa, pois conforme aponta Caldas (2005), ela geralmente explicita 

uma insatisfação ocorrida na escola, considerando ou o rendimento acadêmico, ou o 

comportamento na escola, restringindo-se invariavelmente naquilo que está exposto, sem 

considerar as condições ocultas que poderiam alterar a visão e ações com essas crianças. 

Segundo Souza (1997) apud Neves (2006), carrega-se a crença que as queixas 

escolares são um problema exclusivo do aluno, não se atentando aos fenômenos que ocorrem 

na escola, atribuindo seu insucesso a questões estritamente psicológicas, apontadas como 

problema de âmbito emocional.  

Nas queixas recebidas por este grupo de estágio, verificou-se esta tentativa da escola 

em justificar-se, atribuindo ao aluno a responsabilidade pelas suas dificuldades. Situação esta 

que foi considerada um desafio para processo de Avaliação Psicológica, pois se a 

responsabilidade é exclusiva do aluno, a escola não necessita repensar suas práticas, 

contribuindo para a manutenção do fracasso escolar, em um ciclo vicioso.  

Neste sentido, Araújo (1995) apud Neves (2006) propõe mudar o foco de análise das 

dificuldades dos atos de ensinar e aprender, percebendo-os como um conjunto, uma relação, 

ou seja, não analisando professor e aluno de forma individual. O mesmo autor, considerando a 

influência do contexto social e cultural na construção da subjetividade dos indivíduos, não 

permite referir-se as dificuldades de forma isolada, mas considerá-las como “dificuldades do 

processo de ensinar-aprender” (p. 88). 

Ainda neste sentido, para Souza (2000) apud Neves (2006) as queixas escolares são 

fragmentos de uma rede complexa de relações. Estas relações correspondem não apenas a 
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relação aluno/aprendizagem, mas tudo que os circunda, como professores, família, cultura e 

meio socioeconômico. Logo, não se pode direcionar o fracasso de um aluno somente a ele e a 

sua família.  

Em especial durante este processo de avaliação, os estagiários procuraram não tomar 

como verdade absoluta o que o demandante, neste caso a escola, relata sobre o aluno. Neste 

sentido, a família e o aluno foram questionados se estavam cientes e concordavam com a 

queixa apresentada. Ainda, buscamos conhecer e compreender a dinâmica relacional dos 

alunos avaliados, objetivando entender a dificuldade dentro do contexto no qual estavam 

inseridos, considerando sempre o sujeito que ali se apresentava, e não a queixa. 

Chiodi e Facci (2013) alertam que a avaliação deve ser feita considerando-se o 

contexto, não ficando limitada ao uso ou resultados dos testes psicológicos. Assim, Mäder 

(2016) afirma que as estratégias metodológicas e recursos que serão utilizados no processo de 

avaliação são de responsabilidade do psicólogo, que deverá valer-se de instrumentos variados 

para investigar os fenômenos a serem avaliados, não se restringindo somente ao uso de testes, 

pautando-se sempre pelo caráter cientifico e ético destes procedimentos. 

Machado e Morona (2007, p. 49) afirmam que no processo de avaliação psicológica 

na área psicoeducacional deve-se: 

[...] evitar a utilização dos testes como único instrumento para decisão do 

encaminhamento, e fazer uso de outras técnicas para uma melhor visualização do problema 

que se apresenta. Entrevistas, observações, sessões lúdicas também são formas de avaliação e 

devem ser incorporadas ao processo. Só assim o psicólogo terá uma gama grande de 

informações para poder analisar as informações, formulando um diagnóstico e prognóstico 

positivos para o cliente, bem como os encaminhamentos necessários para seu 

desenvolvimento. 

Conforme afirmam Enumo e Dias (2013, p. 71), na avaliação de dificuldades de 

aprendizagem “parece mais adequado adotar parâmetros alternativos, mais amplos e otimistas 

do que aqueles tradicionalmente utilizados na área da avaliação psicológica”. 

Neste sentido, faz-se necessária a utilização de outras estratégias no processo de 

avaliação das queixas escolares, procurando superar o obstáculo da não participação e da falta 

de comunicação, lançando mão de atividades lúdicas como jogos, argilas, produção de 

histórias em quadrinho, por exemplo, procurando despertar o interesse do aluno e favorecer a 

construção de conhecimentos. (CRUZ, 2014). O estabelecimento de uma comunicação que 
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favoreça a criação de um vínculo e consequente compartilhamento de informações é essencial 

para a compreensão da queixa. 

Lima, Prado e Souza (2014) também alertam sobre a atenção e a sensibilidade 

necessárias ao psicólogo na abordagem de assuntos relativos à escolarização e consequentes 

dificuldades, pois de maneira geral estes alunos carregam consigo uma história de insucessos 

e sofrimentos, humilhação e exclusão repetida por muitos anos, marcados pelo estigma da 

incompetência escolar. 

A situação destes alunos também pode revelar outras importantes demandas 

terapêuticas, situações de risco e vulnerabilidade. No decorrer do processo de avaliação 

realizado pelos estagiários, outras questões mais urgentes surgiram, como exposição dos 

alunos ao uso abusivo de drogas, presença de ideações suicidas, contextos familiares de 

negligência e abandono, pais com problemas emocionais como depressão e fortes conflitos 

familiares. 

Em relação aos pais, sua participação no processo se configura como outro fator a ser 

destacado sobre as dificuldades da avaliação no contexto da educação. Bueno (2013) 

considera de suma importância a participação dos pais, seja no sentido de fornecer 

informações, seja na disponibilidade de levar a criança para atendimento e participar do 

processo, pois é através dos pais que a criança vai formar seu julgamento sobre a importância 

e a necessidade de avaliação e de tratamento. 

Neste sentido, um dos primeiros obstáculos encontrados pelos acadêmicos em 

estágio foi justamente o não comparecimento dos pais para a entrevista inicial, atrasando em 

alguns casos o início do processo de avaliação, que só pode ser feito mediante autorização dos 

responsáveis. Essa aparente “falta de comprometimento” ainda foi percebida em outros 

momentos, como a indisponibilidade em levar os filhos aos encontros ou quando solicitados a 

participar. Nestes casos, quando os responsáveis compareceram, exclusivamente a mãe 

envolveu-se com o processo, revelando que ainda na atualidade a mãe se configura como a 

responsável pela educação dos filhos, e o pai como provedor do sustento familiar. 

Para Marturano (2013) a relação família-escola é uma das situações estressoras com 

maior impacto na percepção das crianças. Bertine (2016, p. 98) aponta em seus estudos a 

existência de “conflitos nessa relação, marcados por uma visão idealizada de convivência 

familiar; bilhetes na agenda das crianças ou comunicados pela escola que mostravam relações 

de poder com as famílias, entre outros aspectos”. 
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Este fato vem de encontro ao observado por Zanella et al (2008) em sua pesquisa 

sobre a participação dos pais na escola, onde constatou-se que apesar dos pais considerarem a 

escola como fundamental para a construção de um futuro para seus filhos, 29% afirmaram não 

participar frequentemente das atividades da escola. Este mesmo estudo ainda levantou a visão 

sobre o caso de professores, equipe técnico-administrativa e de apoio da escola, apontando 

que 64,4% dos sujeitos pesquisados consideram baixa a participação dos pais na escola. 

A experiência em Avaliação Psicológica no contexto escolar também permitiu 

evidenciar fragilidades na estrutura física das escolas atendidas. Assim, pondera-se que os 

aspectos estruturais da escola também se configuram como desafios ao processo de Avaliação 

Psicológica. De maneira geral, não há na escola um local adequado para os encontros, as salas 

não são específicas para atividades como a avaliação, tendo sido oferecidas para os encontros 

a própria sala de recursos, sala de projetos, salas de aula e até a biblioteca, geralmente 

suscetíveis ao barulho das outras salas e corredores e sujeitas a interrupções, além de expor 

ainda mais o aluno a estigmas que o configuram em razão da demanda da avaliação. 

Por vezes foi oferecida aos pais/alunos a possibilidade em realizar os encontros no 

serviço de psicologia da FADEP, onde há uma estrutura adequada para estas situações. 

Porém, as dificuldades já citadas em relação ao deslocamento dos avaliandos inviabilizou esta 

alternativa. 

Há que se considerar que cada teste tem normas de aplicação específicas, que de 

maneira geral pontuam a necessidade de locais bem iluminados, silenciosos, sem 

interferências, situações reforçadas por Alchieri e Cruz (2012, p. 70) que salientam “a 

importância do ambiente na aplicação de um instrumento psicológico. A aplicação de técnicas 

psicométricas está intimamente relacionada com uma série de variáveis que o examinador 

deve controlar a fim de garantir uma testagem fidedigna”.  

Caixeta e Silva (2014) descrevem ainda outro obstáculo encontrado no processo de 

avaliação psicológica: a utilização de instrumentos. O Brasil enfrenta dificuldades 

relacionadas à padronização dos testes psicológicos, sendo que a grande maioria dos 

instrumentos não é adaptada para a realidade nacional. Mendes et al. (2013) enfatizam esta 

dificuldade como reflexo da formação defasada em psicologia, não dispondo os estudantes de 

habilidades para criação de testes, considerando que área de Avaliação Psicológica contempla 

também a função de elaboração de testes psicológicos. 

Em consequência, nas avaliações que se seguiram neste estágio, não havia grande 

diversidade de instrumentos técnicos específicos para a faixa etária adolescente, levando os 
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acadêmicos a adotarem, conforme já citado, outras estratégias durante o processo, como 

atividades lúdicas, trabalhos com argila, jogos em geral, entre outros. Tais atividades 

reforçam a noção de que a avaliação psicológica não se resume a aplicação de testes 

padronizados, entretanto, em alguns momentos, o uso de recursos lúdicos esbarra na 

dificuldade de que os dados obtidos possam ser comparados com outros dados mais objetivos, 

como aqueles obtidos através dos testes psicológicos. 

Ademais, na prática de avaliação psicológica, comumente verifica-se a necessidade 

da elaboração de documentos escritos, nos quais se apresentam os resultados obtidos pela 

avaliação. Lago, Yates e Bandeira (2016) argumentam sobre as dificuldades dos psicólogos 

na produção de laudos/relatórios/pareceres, inclusive nos dias atuais. Segundo dados do CFP, 

de 50 casos de processos éticos em 2013, 11 são decorrentes de falhas nos documentos 

produzidos.  

O Conselho Federal de Psicológica instituiu, em 2003, a resolução n° 007/2003, que 

se propôs nortear a elaboração de documentos produzidos oriundos de intervenções 

psicológicas. Com objetivo de auxiliar os profissionais, através desta resolução, foi criado um 

manual de elaboração de documentos escritos que contempla os “princípios norteadores de 

modalidades de documentos: conceito, finalidade, estrutura, validade e guarda de 

documentos” (LAGO; YASTES; BANDEIRA, 2016, p. 773), estabelecendo que a 

comunicação dos resultados das avaliações psicológicas deverá ser feita através de 

documentos escritos, seguindo as orientações proposta no manual. Os profissionais da 

psicologia devem assumir o compromisso de aderirem às orientações descritas no mesmo, 

sendo que, ao não cumprir, sua conduta é passível de processos por cometer falhas éticas. 

Outro desafio que se coloca na Avaliação Psicológica no contexto escolar é a 

(im)possibilidade do psicólogo participar do dia-a-dia da escola. Bertine (2016, p. 102-103) 

destaca “(...) a importância do contato com o cotidiano da escola. Formas de trabalho como 

observações em sala favorecem uma análise realista das unidades educacionais (...). A relação 

com diversos interlocutores também mostra diferentes aspectos da escola. O contato direto 

com educadoras nos permite compreender melhor as solicitações e incidir de maneira mais 

direta sobre elas”. Os encontros durante o período deste estágio ocorreram, de modo geral, 

semanalmente, permitindo visualizar apenas um recorte do dia a dia do aluno na escola, 

impossibilitando uma compreensão mais aprofundada da dinâmica envolvendo o aluno e o 

espaço escolar.  



146 
 

Breve apontamento se faz necessário sobre a expectativa que se percebe da sociedade 

e da escola quanto ao papel do psicólogo:  

[...] o de ser alguém com poderes mágicos de resolver problemas. Cabe ao mesmo adequar 

expectativas e esclarecer, quando necessário, seu papel profissional no cotidiano do trabalho. 

Parte-se do pressuposto de que numa instituição escolar, a(o) profissional da Psicologia não 

atua isoladamente e sim em colaboração com os demais profissionais, num compromisso com 

o trabalho interdisciplinar. (SPERANCETTA, 2016, p. 44). 

Observou-se que professores e coordenadores se apresentaram receosos com a 

atuação dos estagiários, tendo dificuldades em compreender a relevância da prática dos 

mesmos naquele contexto. Questionamentos sobre o tempo em que se leva na coleta de dados, 

indisponibilidade de locais adequados para as atividades, resistências ao acompanhamento de 

aulas por parte dos estagiários e não compartilhamento de informações foram algumas 

situações vividas nas escolas onde foram realizados os encontros referentes a este estágio. 

Compreende-se que estas situações surgiram por ainda existir uma visão distorcida sobre o 

papel do psicólogo, principalmente na atuação fora do contexto clínico, modelo tradicional 

mais comumente associado à prática deste profissional, aliado a um descrédito e 

desvalorização do processo de avaliação realizado, no olhar destes profissionais da escola, 

possivelmente por ter sido conduzido por acadêmicos. 

Assim, face ao que brevemente foi exposto neste relato de experiência, percebe-se 

grandes desafios para o profissional que se propõe a realizar a Avaliação Psicológica no 

contexto escolar. 

O caminho que este profissional irá trilhar exige preparação, comprometimento e 

análise cuidadosa, consoante com o exposto por Martini (2016, p. 53) que aponta como 

fundamental“repensar a avaliação psicoeducacional e instigar o leitor à reflexão sobre as 

próprias práticas e as concepções sob as quais essas práticas estão embasadas com o objetivo 

de romper com a tendência histórica de práticas patologizantes e de diagnósticos 

classificatórios”. 

Tais desafios mostram a importância da formação do psicólogo em Avaliação 

Psicológica e sua inserção em espaços nos quais a atuação ainda é bastante precária, como no 

contexto da educação. O estágio, como já citado, contribui de sobremaneira para 

contextualizar este campo aos acadêmicos.  

Além disso, permite estender o olhar aos alunos estigmatizados pelo sistema de 

ensino vigente, que aponta como “fora da curva” aqueles que não se adaptam a normas e 
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padrões escolares estabelecidos há décadas, não efetuando manejo adequado de suas 

necessidades, negligenciando potencialidades diversas daquelas pautadas exclusivamente na 

repetição automática de conceitos aritméticos, ortográficos, gramaticais, contribuindo para a 

manutenção de um ciclo vicioso que impossibilita ao aluno o aprender. 

 

CONCLUSÃO 

O presente artigo buscou explanar sobre a experiência dos estagiários de psicologia 

frente à realidade da Avaliação Psicológica no âmbito da educação. Pode-se apontar diversas 

dificuldades, desde a escolha dos instrumentos a serem utilizados até a acessibilidade aos pais 

dos alunos e obtenção do apoio da escola perante o processo avaliativo. Foi possível perceber 

que ainda existe a crença de que o psicólogo detém o poder de “revelar”, ou melhor, desvelar 

o “problema”, com rapidez e exatidão; o que impossibilita o processo de aprendizagem do 

aluno, de forma que sua presença é solicitada a fim de que promovam soluções eficazes e 

duradouras em relação às dificuldades em lidar com o insucesso escolar dos estudantes. 

Há também a ideia de que a origem de toda dificuldade em aprender vem de 

condições biológicas, psíquicas e sociais do aluno, alijando as escolas e professores da 

responsabilidade pelos resultados inferiores aos esperados. Também percebe-se neste sentido 

que as dificuldades centram-se nas relações familiares “desestruturadas”, o que reflete uma 

concepção de família do senso comum pautada na lógica de que existe um modelo ideal de 

família. 

Surge assim a necessidade de se quebrar paradigmas referentes à figura do psicólogo, 

conscientizando escola e família sobre seus respectivos papéis no processo ensino-

aprendizagem, de forma que não se engajem na busca de um único “culpado”, visto que a 

responsabilidade pela educação é função de todos os envolvidos.  

Outro ponto que ficou em evidencia foi a necessidade de promoção de mais 

pesquisas e estudos voltados aos temas de Avaliação Psicológica com adolescentes e pré-

adolescentes, tal como a criação de testes específicos para esta faixa etária, proporcionando 

grandes avanços nesta área de atuação, visto que a dificuldade na procura por materiais esteve 

presente durante este processo. 

Apesar das adversidades no decorrer do processo avaliativo, o mesmo teve papel 

enriquecedor na formação dos estagiários, que puderam vislumbrar a realidade que cerca o 

cotidiano dos profissionais da área, bem como serviu para instigá-los a colaborar para a 

desmistificação do papel do psicólogo e desenvolvimento futuro de mais estudos e pesquisas 
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com o intuito de propiciar mais conhecimento frente a avaliação psicológica no âmbito 

escolar. 
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Resumo 

 A escola desempenha um importante papel no desenvolvimento humano, seja em sua 

dimensão cognitiva, buscando transmitir conhecimentos acumulados historicamente pela 

humanidade, ou em sua dimensão socializadora, permitindo que os sujeitos se integrem ao 

coletivo. Porém, atualmente vem sendo questionado a capacidade da escola em acompanhar 

as mudanças sociais e culturais que vem ocorrendo rapidamente na sociedade. A partir da 

visão de alguns autores é realizado uma reflexão sobre o contexto escolar e sua função como 

formadora do indivíduo. Considerando as múltiplas relações que se estabelecem nesse 

contexto, é feito uma revisão bibliográfica da literatura existente na área sobre os desafios e 

possibilidades desse campo de atuação. O trabalho tem como objetivo compreender essa 

realidade, relacionando a intervenção da psicologia enquanto contribuição para superar as 

dificuldades encontradas.  

 

Palavras Chave: Atuação do Psicólogo; Escola; Psicologia Escolar. 

 

 

Abstract   

The school plays an important role in human development, either in its cognitive dimension, 

seeking to transmit knowledge accumulated historically by humanity, or in its socializing 

dimension, allowing subjects to integrate into the collective. However, the school's ability to 

follow the social and cultural changes that are occurring rapidly in society has been 

questioned. From the perspective of some authors, a reflection is made on the school context 

and its function as the teacher of the individual. Considering the multiple relationships 
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established in this context, a bibliographical review of the literature in the area on the 

challenges and possibilities of this field of action is made. The objective of this work is to 

understand this reality, relating the intervention of psychology as a contribution to overcome 

the difficulties encountered. 

 

Keywords: Psychologist's performance; School; School Psychology. 

 

 

Resumen 

 

 La escuela desempeña un importante papel en el desarrollo humano, sea en su dimensión 

cognitiva, buscando transmitir conocimientos acumulados históricamente por la humanidad, o 

en su dimensión socializadora, permitiendo que los sujetos se integren al colectivo. Sin 

embargo, actualmente viene siendo cuestionado la capacidad de la escuela para acompañar los 

cambios sociales y culturales que vienen ocurriendo rápidamente en la sociedad. A partir de la 

visión de algunos autores se realiza una reflexión sobre el contexto escolar y su función como 

formadora del individuo. Considerando las múltiples relaciones que se establecen en ese 

contexto, se hace una revisión bibliográfica de la literatura existente en el área sobre los 

desafíos y posibilidades de ese campo de actuación. El trabajo tiene como objetivo 

comprender esa realidad, relacionando la intervención de la psicología como contribución 

para superar las dificultades encontradas. 

 

Palabras Clave: Actuación del Psicólogo; la escuela; Psicología Escolar. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 No presente artigo será abordado a temática da Psicologia Escolar, refletindo sobre o 

papel da escola na formação do indivíduo e a contribuição da Psicologia nesse contexto. A 

partir dessa análise, é buscado evidenciar os desafios e possibilidades desse campo de atuação 

ainda em construção, sob a perspectiva de diferentes autores.  

Constata-se que os professores e a escola desempenham um papel fundamental no 

desenvolvimento humano, social, cultural e econômico. A escola é uma instituição de suma 

importância para nossa aprendizagem e para tanto é necessário que esta acompanhe as 

grandes mudanças que vem ocorrendo em nosso meio.  

Segundo Klein, De Oliveira E Satiê (2008) a importância da escola em nossa 

sociedade pode ser medida pelo tempo em que crianças e jovens passam em seu interior, ao 

menos 12 anos de suas vidas. A educação escolar em sua dimensão cognitiva busca transmitir 

conhecimentos acumulados historicamente pela humanidade e em sua dimensão socializadora 

permite que os sujeitos se integrem ao coletivo. Estas duas dimensões da escola nem sempre, 

em sua história, caminharam juntas, os objetivos e a extensão desta instituição sofreram 

mudanças ao longo do tempo desencadeadas por processos de transformações sociais. 
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Alarcão (2001) questiona que a escola sendo um lugar, um tempo e um contexto, 

sendo ela organização e vida, devendo ela espelhar um rosto de cidadania, que escola temos e 

que escola precisamos ter? Pontuando que a escola não tem conseguido acompanhar as 

profundas mudanças ocorridas na sociedade. Não obstante, com as transformações que nela 

vão sendo introduzidas, ela não convence nem atrai. É coisa do passado, sem rasgos de futuro. 

Ainda fortemente marcada pela disciplinaridade, dificilmente prepara para viver a 

complexidade que caracteriza o mundo atual. 

Nela se tem de viver a cidadania, na compreensão da realidade, no exercício da 

liberdade e da responsabilidade, na atenção e no interesse pelo outro, no respeito pela 

diversidade, na correta tomada de decisões, no comprometimento com as condições de 

desenvolvimento humano, social e ambiental. Está também, é uma cultura a ser desenvolvida 

e assumida. Uma educação a ser feita a partir da vida da escola (ALARCÃO, 2001). 

Ao perceber a importância do papel da escola e a necessidade que esta acompanhe as 

mudanças culturais e sociais para trabalhar com diferentes alunos, pais e professores, salienta-

se o quanto é necessário a presença do psicólogo neste campo, tendo este como finalidade 

aumentar a eficiência e qualidade do processo educacional aplicando seus conhecimentos 

psicológicos. Patto (1997), já dizia que no âmbito escolar, o psicólogo atua como um agente 

de mudanças dentro da instituição, fazendo um elo entre o mundo acadêmico e o sistema 

escolar, trabalhando questões que ocorrem nas escolas e que envolvem alunos, professores, 

especialistas em educação, pais e a comunidade onde estão inseridos. Deste modo, é papel do 

psicólogo conhecer as forças que se entrecruzam junto à escola, bem como as respectivas 

reações e relações de poder. 

 

A ESCOLA  

“Para que servem as escolas?”. Desde a década de 1970, educadores, sociólogos e 

críticos questionam o papel das escolas. As escolas são instituições com o propósito 

específico de promover a aquisição do conhecimento, (YOUNG, 2007). A atuação da escola 

consiste na preparação intelectual e moral dos alunos para assumir sua posição na sociedade. 

O compromisso da escola é com a cultura, os problemas sociais pertencem à sociedade. O 

caminho cultural em direção ao saber é o mesmo para todos os alunos, (LUCKESI, 2005).  

A escola é a instituição que tem como função a socialização do saber sistematizado, ou 

seja, do conhecimento elaborado e da cultura erudita. De acordo com Saviani (2005 apud DE 

OLIVEIRA, ARAUJO, 2010), a escola se relaciona com a ciência e não com o senso comum, 
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e existe para proporcionar a aquisição de instrumentos que possibilitam o acesso ao saber 

elaborado (ciência) e aos rudimentos (bases) desse saber. A contribuição da escola para o 

desenvolvimento do sujeito é específica à aquisição do saber culturalmente organizado e às 

áreas distintas de conhecimento. No que diz respeito à família, “um dos seus papéis principais 

é a socialização da criança, isto é, sua inclusão no mundo cultural mediante o ensino da língua 

materna, dos símbolos e regras de convivência em grupo, englobando a educação geral e parte 

da formal, em colaboração com a escola” (POLONIA & DESSEN, 2005, apud DE 

OLIVEIRA, ARAUJO, 2010). 

Educação e escola possuem uma relação estreita, apesar de esta não configurar uma 

relação de dependência, pois há uma distinção entre a educação escolar e a educação que 

ocorre fora da escola. De acordo com Guzzo (1990) apud De Oliveira, Araujo (2010), o 

sentido etimológico da palavra educar significa promover, assegurar o desenvolvimento de 

capacidades físicas, intelectuais e morais, sendo que, de forma geral, tal tarefa tem sido de 

responsabilidade dos pais. 

Como sinaliza SOARES (2012), a escola é um importante espaço público frequentado 

pelas crianças e pelos jovens, sob orientação de profissionais preparados para este fim. Na 

escola os professores, ao tratarem alunos e alunas como iguais – mesmo que muitos sejam 

pobres – e não como necessitados, contribuem efetivamente para a educação das novas 

gerações e para a construção de uma nova sociedade.  

As instituições de ensino têm ainda um papel indispensável na transformação gradual 

dos conceitos espontâneos da criança, através da organização destes, num sistema que 

viabilize o avanço da criança para níveis mais elevados do desenvolvimento. Portanto, a 

escola precisa promover a aprendizagem via seleção de conteúdo, planejamento e orientação 

de atividades que garantam a transformação dos conceitos espontâneos em conceitos 

científicos. Dessa forma, os conceitos científicos disponibilizados no plano social da sala de 

aula vão sendo incorporados à cultura da criança (CASTRO, 2010 apud ZBOROWSKI, et al 

2017). “O aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental e põe 

em movimento vários processos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis 

de acontecer” (VYGOTSKY, 1984, p.101 apud ZBOROWSKI, et al 2017).  

Família e escola têm objetivos, “compartilharem a tarefa de preparar as crianças e os 

jovens para a inserção crítica, participativa e produtiva na sociedade” (REALI, TANCREDI, 

2005, p.240, apud DE OLIVEIRA, ARAUJO, 2010). Também tem como tarefa ensinar, 

sendo que a primeira tem a função de favorecer a aprendizagem dos conhecimentos 
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construídos socialmente, culturalmente em determinado momento histórico, de ampliar as 

possibilidades de convivência social e, ainda, de legitimar uma ordem social, enquanto a 

segunda tem a tarefa de promover a socialização das crianças, incluindo o processo de ensino, 

atitudes e valores aceitos pela sociedade (DE OLIVEIRA, ARAUJO, 2010). 

Para OLIVEIRA et al (2013), a escola, se constitui no espaço de aprendizagem e do 

“conhecimento poderoso”. É uma das instituições capazes de oportunizar melhores condições 

de igualdade social em virtude de uma formação de caráter científico e de uma aprendizagem 

real para aquele que a recebe. Acreditamos que a formação intelectual é condição primeira do 

processo formativo, do desenvolvimento pessoal e da sociedade, por conseguinte, o 

conhecimento é uma atividade pela qual o homem se diferencia dos outros animais e, na 

medida em que o adquire, melhora suas próprias condições de existência em diversos 

aspectos, especialmente o moral, o intelectual e o material. 

Neste sentido, Sayão (1997) apud Aquino (2011) afirma que a escola é um lugar de 

construção onde todos devem estar conscientes de seu papel escolar, compartilhar do mesmo 

pensamento. Uma escola não anda sem seus colaboradores, incentivadores e principalmente 

aqueles que amam educar, não é uma tarefa fácil e se dedicar a ela é o maior desafio. O 

mesmo acontece com as escolas particulares, que apesar de serem uma instituição que visa o 

lucro, tem por obrigação fornecer um ensino de qualidade com diferencial, o ensino particular 

não difere nada do ensino público. 

 

PSICOLOGIA ESCOLAR  

O psicólogo escolar tem sua especialidade ainda pouco difundida (ABRAPEE, 2001). 

Apenas em 1990, com a formalização da Associação Brasileira de Psicologia Escolar e 

Educacional - ABRAPEE, houve possibilidade de fortalecimento desse campo de atuação no 

Brasil, conforme comenta Pfromm (1995): “o surgimento da ABRAPEE constituiu o 

coroamento dos esforços de todos quantos vinham se empenhando para dar uma posição de 

relevo à Psicologia Escolar em nosso meio para consolidar seu status de área de atuação, de 

investigação científica e de preparo profissional”.  

Numa perspectiva histórica da Psicologia Escolar, Batsche e Knoff (1995) enfatizam a 

tendência inicial da realização de diagnósticos classificatórios para encaminhamento de 

crianças a classes especiais, a partir de uma lei americana de 1975 destinada a garantir a 

Educação para crianças com deficiências. A atuação do psicólogo escolar era, marcadamente, 

remediativa e focalizada no indivíduo, uma vez que a tendência psicometrista predominava, 
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enquanto a prática da Psicologia se apoiava na aplicação de testes. Nessa tentativa de 

participar do corpo administrativo escolar, o psicólogo precisava limitar-se ao cliente-aluno, 

evitando interferir nas decisões docentes, como se o seu campo de estudo pudesse estar alheio 

à influência do ambiente. Entretanto, os problemas escolares como evasão, repetência, 

diferenças sociais, associados aos avanços da ciência, levaram o psicólogo a buscar um outro 

nível de contribuição eficaz. O modelo clínico passou a ser criticado na escola porque não 

questionava o sistema escolar (ANDALÓ, 1984). Surgiu a preocupação em valorizar o 

processo de aprendizagem, priorizando-se uma atuação mais abrangente e indireta, voltada 

para programas de treino para alunos com dificuldades, preparação e treinamento de 

professores, o que Almeida e Guzzo (1992) apontam como um salto marcante que resultou em 

“uma prática mais incisiva, presente e eficiente da Psicologia no contexto educativo”. O 

psicólogo tornou-se requisitado como um solucionador de problemas, numa intervenção 

remediativa, porém com foco de atuação institucional. 

Vê-se, portanto, que o vínculo inicial da relação entre a Psicologia e a Educação, que 

se caracterizava pela aplicação acrítica das teorias psicológicas às questões educacionais, não 

se manteve ao longo da história entre esses dois campos científicos, dando lugar a uma 

relação de interdependência. A aplicabilidade da Psicologia à Educação foi fortemente 

criticada por não se entender como adequado o uso dos conhecimentos psicológicos para 

adaptar os alunos à escola, normatizando posturas, princípios e relações de acordo com o que 

é esperado pela instituição. Além disso, a aplicação dos conhecimentos psicológicos na 

educação sem a devida reflexão, análise e planejamento, acabavam por gerar processos de 

exclusão em relação a um conjunto de alunos, uma vez que tais conhecimentos eram 

apropriados de forma descontextualizada e sem referência à natureza histórico-cultural do ser 

humano, desconsiderando a realidade social dos alunos e de suas famílias (DE OLIVEIRA, 

ARAUJO, 2010). 

A mudança para um enfoque preventivo decorre, segundo Almeida e Guzzo (1992), de 

movimentos da Educação e da Psicologia, rompendo com uma visão reducionista para lançar-

se em objetivos amplos, onde a saúde mental passou a ter relevância, abarcando a 

responsabilidade pelo desenvolvimento integral dos educandos. A prevenção primária, 

embora mais difícil, procura mudar a incidência de novos casos, intervindo proativamente, 

isto é, antes que os distúrbios ocorram (KNOFF, 1995). 

A Psicologia Escolar, diferentemente, define-se pelo âmbito profissional e refere-se a 

um campo de ação determinado, isto é, o processo de escolarização, tendo por objeto a escola 
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e as relações que aí se estabelecem; fundamenta sua atuação nos conhecimentos produzidos 

pela psicologia da educação, por outras subáreas da psicologia e por outras áreas de 

conhecimento. A psicologia deve assumir seu lugar como um dos fundamentos da educação e 

da prática pedagógica, contribuindo para a compreensão dos fatores presentes no processo 

educativo a partir de mediações teóricas "fortes", com garantia de estabelecimento de relação 

indissolúvel entre teoria e prática pedagógica cotidiana. Esta psicologia deve propiciar a 

compreensão do educando a partir da perspectiva de classe e em suas condições concretas de 

vida, condição necessária para se construir uma prática pedagógica realmente inclusiva e 

transformadora. A psicologia como um dos fundamentos do processo formativo do educador 

deve propiciar o reconhecimento do educador/professor como sujeito do processo educativo, 

traduzindo-se na necessidade de mudanças profundas das políticas de formação inicial e 

continuada desse protagonista fundamental da educação. (ANTUNES, 2008) 

Por sua vez, a ação do psicólogo escolar deve pautar-se no domínio do referencial 

teórico da psicologia necessário à educação, mediatizado necessariamente por conhecimentos 

que são próprios do campo educativo e das áreas de conhecimento correlatas. O próprio 

referencial teórico que aqui defendemos implica o trânsito por outros saberes (totalidade). Daí 

a necessidade de superação das práticas tradicionais do psicólogo escolar, muitas vezes 

pautadas ainda numa perspectiva, nem sempre consciente ou assumida, de ação clínico-

terapêutica (ANTUNES, 2008). 

Em outras palavras, afirmamos uma psicologia escolar comprometida radicalmente 

com a educação das classes populares, que supere o modelo clínico-terapêutico disfarçado e 

dissimulado ainda presente na representação que o psicólogo tem de sua própria ação, 

entendendo que a representação e, consequentemente, as expectativas que os demais 

profissionais da educação têm da psicologia só serão superadas pela própria prática do 

psicólogo escolar. Se deve buscar uma psicologia capaz de compreender o processo ensino-

aprendizagem e sua articulação com o desenvolvimento, fundamentada na concreticidade 

humana (determinações sócio históricas), compreendida a partir das categorias totalidade, 

contradição, mediação e superação. Deve fornecer categorias teóricas e conceitos que 

permitam a compreensão dos processos psicológicos que constituem o sujeito do processo 

educativo e são necessários para a efetivação da ação pedagógica (ANTUNES, 2008). 

Mudanças efetivas só ocorrerão a partir do envolvimento do psicólogo com as 

questões concretas da educação e da prática pedagógica; é necessário superar o preconceito de 

não querer tornar-se "pedagogo". O psicólogo não é pedagogo, mas se quiser trabalhar com 
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educação terá que mergulhar nessa realidade como alguém que faz parte dela, reconhecendo-

se como portador de um conhecimento que pode e deve ser socializado com os demais 

educadores, tanto no trabalho interdisciplinar, como na formação de educadores, sobretudo 

professores; que detém um saber que pode contribuir com os processos sócio institucionais da 

escola; tem um conhecimento específico que pode e deve reconhecer o que é próprio de sua 

formação profissional, e, ouso afirmar, algumas vezes inclusive de caráter clínico-terapêutico, 

voltado para casos individuais; possui ou pode desenvolver conhecimentos importantes para a 

gestão de sistemas e redes de ensino, sobretudo no âmbito de diagnósticos educacionais 

(avaliação institucional, docente, discente etc.) e na intervenção sobre tais resultados. 

(ANTUNES, 2008)  

Acompanhando a relação estabelecida entre a Psicologia e a Educação, a compreensão 

contemporânea acerca da atuação em Psicologia Escolar aponta para a necessidade de o 

psicólogo se comprometer com a modificação do processo de culpabilização e de exclusão 

dos alunos que prevaleceu como foco de atuação da área em outros momentos históricos. 

Observa-se a necessidade de ocupar-se da individualidade dos sujeitos sem, contudo, 

desarticulá-los de suas redes de relações e de sua história. Nesse sentido, a perspectiva 

preventiva em Psicologia Escolar mostra-se como possibilidade de uma atuação diferenciada 

(ARAÚJO, 2003; ARAÚJO; ALMEIDA, 2003). 

O conceito de prevenção em Psicologia Escolar não se refere ao ajustamento e 

adequação de situações e comportamentos, tidos como inadequados, a padrões aceitos 

socialmente, pois esse posicionamento favorável ao controle social, exercido a partir da 

padronização de comportamentos e atitudes, desconsidera a característica histórica e social de 

cada indivíduo. A intervenção preventiva proposta contemporaneamente pela Psicologia 

Escolar pretende contribuir para que aconteçam reformulações pessoais e institucionais no 

sentido de oportunizar, aos atores envolvidos, transformações e saltos qualitativos em seu 

desenvolvimento. Tais saltos podem ser possíveis através de ações do psicólogo escolar que 

estejam intencionalmente comprometidas com tal objetivo, como, por exemplo, em relação às 

concepções dos profissionais da escola acerca da avaliação, da aprendizagem e do 

desenvolvimento humano (DE OLIVEIRA, ARAUJO, 2010). 

Para Cassins et. al (2007) a participação do psicólogo escolar na equipe 

multidisciplinar é imprescindível, uma vez que, respalda essa equipe, com conhecimentos e 

experiências científicas acerca do processo de aprender e aprendizagem do aluno. Mostrando 

que, os déficits de aprendizagem muitas vezes têm as causas na educação familiar, outras 
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vezes na ausência de uma vinculação sólida familiar. Desta forma, é preciso levar em conta a 

relação professor-aluno e estudar cada caso em profundidade.  

Desta forma, a atuação e prática do psicólogo no contexto educacional devem estar 

ligadas a um processo de reflexão crítica da realidade, do dia-a-dia da escola e de seus 

integrantes, conhecendo o aluno por meio do diálogo com todos os diversos elementos 

envolvidos com a aprendizagem. Neste contexto, o profissional de Psicologia assume um 

papel de agente de mudanças das impossibilidades, dentro da instituição, torna-se importante 

a aplicação dos conhecimentos provenientes da Psicologia no âmbito educacional, que 

contribuam com a melhoria do processo ensino-aprendizagem (COSTA; BARBOSA e 

CARRARO, 2014). 

Segundo Barbosa (2001) apud Machado (2010): 

O profissional psicólogo no contexto escolar tem a função de facilitar e 

interagir com o aluno, proporcionando situações para que resultem através de 

recursos lúdicos e na brincadeira em conjunto, dialogando sobre as ações 

realizadas por esse sujeito, que constrói e aprende, indivíduo que brinca de 

fazer histórias, que resolve dificuldades, formador de seu processo de 

aprendizagem tanto afetiva como cognitiva. 

 

Giacóia (2012) salienta a importância da maturação psíquica e biológica para que a 

aprendizagem aconteça. Interessante ainda é que o que se está ensinando tenha um sentido, 

pois só assim poderemos provocar uma mudança de comportamento, mudança essa que tem 

que ocorrer primeiro internamente para que depois possa se expressar externamente. Fonseca 

(1995) menciona que a aprendizagem humana é um processo interativo, em que, portanto, 

vários componentes genéticos, neurológicos, psicológicos, educacionais e sociais se 

interacionam. Logo, quando este processo se organiza de maneira inadequada e apresenta 

dificuldades, é preciso considerar todas essas variáveis presentes na vivência do aluno. 

A atuação do psicólogo na escola foge do modelo clínico, pois não cabe realizar 

diagnóstico clínico e intervir sequencialmente com o aluno. Mas sim, lhe cabe diagnosticar a 

problemática do não aprender, através de: exame do prontuário; entrevistas com professores; 

entrevistas com pais; aplicação da Entrevista Operativa Centrada na aprendizagem (EOCA), a 

fim de se verificar a forma pela qual o aluno aprende. Outras técnicas podem ser utilizadas 

com esse fim. Depois, o psicólogo pode auxiliar no planejamento de atividades para que o 

sujeito desenvolva com o professor e na intervenção direta com o aluno. Isto sem contar que o 

exame do prontuário do aluno pode oferecer muitos dados relevantes, assim como a anamnese 

(história de vida), com foco na aprendizagem, isto é, coletando dados de como aprendeu a 

aprender. Assim, o psicólogo no âmbito escolar, conforme apresenta Fonseca (1995), é 

colocado como um cientista, engenheiro, fundador de projetos voltados para educação, 
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utilizando de instrumentos e técnicas, buscando efetuar seu trabalho de maneira fidedigna. 

Isto deve ser feito no ambiente escolar como um todo. Para tal, se volta para os educadores, 

para o aluno, para a família, buscando detectar problemas que impedem o crescimento e 

desenvolvimento do sujeito em questão no âmbito escolar. 

Ferreira e Pacheco (2010) defendem a importância da Psicologia na área educacional 

dizendo que: (...) a Psicologia, mediante as intervenções psicopedagógicos, muito pode 

contribuir para o desenvolvimento não só educacional, mas do ser humano como um todo, 

com suas técnicas e parcerias que se unem a favor do outro. É necessário aceitar que cada 

sujeito tenha sua construção social, cultural e uma história de vida. O importante é sermos 

éticos e trabalharmos em função do outro.  

Para os psicólogos o aprendizado visa ao desenvolvimento cognitivo, intelectual, 

afetivo, social e ao aprimoramento do potencial humano, considerando que cada indivíduo 

tem seu tempo e sua forma para desenvolver todos esses aspectos. Sendo assim, o psicólogo 

deve olhar para as pessoas com respeito e sempre acreditar que todos são capazes de aprender, 

melhorar, mudar, ao mesmo tempo, compreender o limite de cada um. Para se trabalhar as 

questões das diferenças, as atividades em grupo são uma boa estratégia para observar o quanto 

cada pessoa pode complementar na realização das tarefas, na construção do todo, pois assim 

elas podem ter a oportunidade de perceberem o quanto cada uma é importante, mesmo com 

suas diferenças, já que cada uma tem muito a contribuir com suas habilidades e experiências. 

Como aponta Ferreira e Pacheco (2010) “(...) unir saberes torna-nos mais sábios e produtivos. 

É preciso descobrir novas perspectivas, dividindo e somando com o outro”. 

 

DESAFIOS E POSSIBILIDADES  

A escola atualmente traz consigo dificuldades e grandes desafios, visto que é uma 

instituição que tanto influência como também é influenciada pelo contexto social, político e 

econômico da população, a qual faz uso dos seus serviços (ZANELLA, 2003). Assim, tal 

diversidade de demandas relativas aos sujeitos, que tem sua singularidade, mas também fazem 

parte do coletivo, bem como estão em construção, fazem com que as relações interpessoais 

existentes no contexto escolar, apresentem diversidade no que diz respeito a idade, classe 

social, interesses, valores, e desejos, desafiando o psicólogo escolar principalmente nas 

escolhas e no planejamento de ações que se voltem a essa disparidade no âmbito escolar 

(PETRONI E SOUZA, 2017).  
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Novaes (2001) apud Barreto, Calafange e Lima (2017), afirma que os profissionais 

que são atuantes no âmbito escolar estão sendo cada vez mais cobrados, tanto em relação ao 

seu posicionamento, como também a sua contribuição para a efetividade no desenvolvimento 

das potencialidades humanas. Tendo em vista diversos desafios, como por exemplo, a 

marginalização, violência, instabilidade familiar, falta de valores éticos e morais, entre outros, 

existentes na sociedade atual, e que refletem nas instituições de ensino, exigindo do psicólogo 

uma reflexão crítica, um posicionamento e intervenções as quais sejam favoráveis de 

contribuir para transformações em tais realidades.  

Segundo Guzzo e Mezzalira (2001) apud Petroni e Souza (2017), ainda hoje, há a 

visão de que o trabalho do psicólogo se volta somente para o âmbito clínico, assim, o 

profissional da psicologia foi deixado de lado no âmbito escolar, por ser visto como 

profissional de saúde. O pensamento ainda existente é o de que deveria exercer o seu trabalho 

em espaços clínicos por ocupar-se com as doenças.  

Os psicólogos que atuam na psicologia escolar e educacional apontam dificuldades no 

que se refere a atuação, sendo um dos motivos, o entendimento que a comunidade escolar tem 

acerca do papel da psicologia. O que fica claro, quando surgem demandas apresentadas pelos 

professores, onde a centralidade do problema é o aluno, sendo que a expectativa em torno do 

trabalho do psicólogo volta-se ao psicodiagnóstico e atendimento individualizado. Além 

disso, observa-se a importância de uma visão sistêmica com novos modelos de intervenção, 

visto que na literatura atual os estudos vem sinalizando a ineficácia do modelo clínico no 

contexto educacional (Franschini e Viana, 2016). Nesse sentido as autoras Franschini e Viana 

(2016, p.40) dizem que: 

Com respeito à Psicologia Escolar e Educacional, o que notamos é que embora 

os profissionais de psicologia tenham mais clareza do que outros colaboradores, 

no que se refere à contraindicação da utilização do modelo clínico dentro da 

escola, junto aos educadores ainda existe um conhecimento bastante superficial 

sobre as possibilidades de intervenção e do papel deste profissional. 

 

Outra dificuldade encontrada no âmbito escolar é a indefinição de atribuições, o que 

pode fazer com que haja uma forma de disputa entre os profissionais da psicologia e 

pedagogia (CORREIA E CAMPOS, 2004 apud BARRETO, CALAFANGE, LIMA, 2017). 

Vale ressaltar a importância da participação do psicólogo juntamente com o corpo docente, 

tendo em vista que isso auxilia para que o seu trabalho dentro da escola não seja distorcido ou 

limitado. Assim, a intervenção conjunta, se complementa, e tem como resultado, o 

desenvolvimento infantil de forma efetiva (VALLE, 2003).  
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Assim, o psicólogo escolar tem enfrentado um duplo desafio, sendo, ser aceito nesse 

ambiente sem que o seu trabalho seja limitado, e também ter o apoio necessário para 

desenvolver as suas atividades, as quais têm como intuito promover o desenvolvimento 

humano, bem como prevenção e qualidade de vida. Para Valle (2003, p.22): 

O sucesso no desempenho do psicólogo escolar exige uma imagem clara de seus 

principais propósitos, enfrentando um duplo desafio: ser aceito na escola (sem 

ter seu papel limitado na busca da promoção do desenvolvimento infantil) e ser 

apoiado na organização de atividades preventivas que afetam o curso do 

desenvolvimento da criança (envolvendo o desenvolvimento cognitivo, afetivo, 

social e físico e o enriquecimento da interação social da criança). 

 

Segundo Novaes (1972) cabe ao psicólogo escolar à aplicação dos princípios da 

psicologia da aprendizagem, da motivação, do desenvolvimento e do ajustamento para o 

estudo do comportamento da criança escolar e do seu meio educacional com o objetivo de 

facilitar a aprendizagem e o desenvolvimento humano através de prevenção, identificação, 

avaliação e reeducação dos problemas educacionais nos diversos níveis de escolaridade.  

Martinez (2010, p. 83) salienta ainda que: 

A articulação do trabalho do psicólogo com o trabalho dos coordenadores 

pedagógicos, do orientador educacional e de outros especialistas vinculados à 

escola resulta essencialmente para que sua atuação seja eficiente, por isso 

destacamos a importância de que esse profissional forme parte ativa da equipe de 

direção pedagógica da escola. Entretanto, a atuação do psicólogo na escola, 

longe de constituir uma ameaça para o trabalho ou para o espaço de outros 

profissionais, vem, na sua especificidade, somar-se ao trabalho da equipe, 

contribuindo para o trabalho intenso e criativo que, dadas as exigências do 

processo educativo, a equipe tem de coordenar e realizar. 

 

Tendo em vista que na fase da infância, o brincar é essencial para o desenvolvimento 

humano, levar atividades lúdicas, brincadeiras e jogos para a sala de aula é uma alternativa 

que pode e deve ser amplamente explorada. Neste sentido, Meira (2003) afirma que 

“suspender o tempo e brincar é hoje um ato de extremo desafio que as crianças têm de 

enfrentar frente à avassaladora rede de aparelhos virtuais que invadem sua vida, anestesiando 

seus movimentos corporais e seu pensamento”.  

Para Meira (2003), ao contrário das bonecas e carrinhos que precisam da materialidade 

para a brincadeira ocorrer, o videogame tem o efeito de apagamento do elemento social, o 

qual se constitui através da interação física do brincar. Ou seja, oportunizar momentos de 

interação para as crianças no espaço escolar, é essencial para seu desenvolvimento, tendo em 

vista que muitas delas têm apenas neste espaço a oportunidade de brincar de forma lúdica e 

interativa, sendo essa a incontestável justificativa de levar a brincadeira para a sala de aula. 



164 
 

Também sobre a proposta de levar jogos para as crianças, Vygotsky (1984) apud 

Alves (2008) aponta que os jogos possibilitam compreender a criança de forma ampla, suas 

habilidades e dificuldades, tanto de compreensão, de memorização, tempo de espera e 

controle de ansiedade frente às regras de limites e respeito. Para o autor, o jogo nas 

brincadeiras infantis, pode ser caracterizado, dentre várias características, da seguinte forma 

“o jogo é o tipo de atividade, se não predominante, principal da criança. Contém todas as 

tendências do desenvolvimento, é fonte de desenvolvimento e cria zonas evolutivas”. E ainda, 

afirma o autor, possibilita explicar as operações mentais que ocorrem na criança enquanto 

brinca, de inúmeras formas. 

Entende-se, portanto, que dentre as inúmeras formas de atuação do psicólogo no 

âmbito escolar, é primordial que o mesmo conheça de forma profunda como se dá o 

desenvolvimento infantil. Que sutilmente este profissional se integre na equipe escolar para 

juntos construir formas de trabalho singular, levando em conta todas as nuances da escola em 

que irá atuar, tendo no brincar uma das principais formas de ensinar, educar e desenvolver a 

criança. Não há uma receita pronta, é preciso conhecer a escola e a partir disso construir, 

oportunizar e positivar as formas de atuação de todos os envolvidos naquele contexto. 

 

CONCLUSÃO 

A Escola exerce um importante papel no desenvolvimento humano, propiciando o 

exercitar das capacidades físicas, intelectuais e morais. Tendo como missão, preparar as 

crianças e os jovens para o convívio em sociedade de forma crítica e participativa na 

construção de uma realidade mais igualitária. Embora tenham ocorrido muitas mudanças em 

relação ao aperfeiçoamento do ensino, inovar em busca de uma educação de qualidade 

necessita da contribuição de seus atores, refletindo, e conscientizando-se sobre suas 

responsabilidades (AQUINO, 2011).  

O trabalho do Profissional da Psicologia nesse contexto, frequentemente se depara 

com situações adversas e desafiadoras.  

Seja em relação a definição da identidade profissional, condições de trabalho (cultura 

interna, estrutura física, resistências), ou mesmo incompatibilidades entre a formação recebida 

e as ações solicitadas nesta área. Deste modo, o Psicólogo Escolar deve estar em constante 

movimento de atualização e qualificação profissional, sem estagnar-se diante a realidade que 

atua (BARRETO, CALAFANGE, LIMA, 2017).  
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É importante frisar que o psicólogo, para realizar um trabalho de maneira adequada, 

precisa estudar cautelosamente as relações que se dão no ambiente escolar, considerando as 

múltiplas causalidades que se inter-relacionam. Sua atuação visa intervir de modo a contribuir 

para a solução dos problemas existentes, a partir de uma visão sistêmica, que considere o 

contexto escolar e a comunidade ao seu entorno. Além de contribuir para a melhoria das 

relações entre a equipe de profissionais, professores e alunos, o fazer da Psicologia pode 

contribuir na superação das dificuldades ensino/aprendizagem através da adoção de inúmeras 

estratégias e recursos de intervenção psicológica (SANTOS, et al 2011). 
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Resumo 

 Os novos contextos e realidades que são impostos hoje à psicologia exigem uma 

reformulação das possibilidades de atendimento, buscando gerar condições de escuta da 

singularidade do outro, se adaptando as novas realidades de trabalho e modos de atuação. 

Nesse contexto, esse artigo relata uma experiência de aconselhamento psicológico com um 

paciente e seu familiar durante a espera das sessões de equoterapia, oferecidas pela clínica-

escola da FADEP- Faculdade de Pato Branco, no município de Pato Branco – Paraná, com 

base nas técnicas e teorias de aconselhamento psicológico. As intervenções psicossociais 

tinham como objetivo promover melhor qualidade de vida ao paciente e seu acompanhante, os 

atendimentos arteterapêuticos oferecidos no processo possibilitaram o autoconhecimento, 

resolução de questões de relacionamento, orientação e desempenho de melhores condutas nas 

situações-problemas, visando também o acolhimento das necessidades das pessoas de forma 

contextualizada. Essa experiência confirma a relevância do trabalho interdisciplinar e de 

ações nos serviços de saúde que prezem o bem-estar mental dos sujeitos atendidos.  

 

Palavras-chave: Equoterapia; Aconselhamento; Escuta; Arteterapia; Psicologia.  

 

Abstract 

  The new contexts and realities that are imposed today to psychology demands a 

reformulation of the possibilities of service, seeking to generate conditions of listening of 

other people’s singularity, adapting to new realities of work and ways of acting. In this 

context, this article report an experience of psychological advice with a patient and his family 

during the wait of the equine-assisted therapy, offered by FADEPS’s clinical school, in the 

town of Pato Branco – Paraná, based on the techniques and theories of psychological advice. 
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The psychosocial interventions had as objective to promote better standards of living to the 

patient and his companion, the therapeutic care offered in the process allow self-knowledge, 

solution to relationship problems, orientation and development of better conducts in 

problematic situations, seeking also the accommodation of people’s necessities in a 

contextualized way. This experience confirms the relevance of interdisciplinary program and 

of actions on the health services that look for the mental well-being of the attended 

individuals. 

 

Key-words: Equine assisted therapy, Listening, Art-Therapy, Psychology. 

 

 

Resumen 

 Los nuevos contextos y realidades que se imponen hoy a la psicología exigen una 

reformulación de las posibilidades de atención, buscando generar condiciones de escucha de 

la singularidad del otro, adaptándose a las nuevas realidades de trabajo y modos de actuación. 

En este contexto, este artículo relata una experiencia de asesoramiento psicológico con un 

paciente y su familiar durante la espera de las sesiones de equinoterapia, ofrecidas por la 

clínica-escuela de la FADEP-Facultad de Pato Branco, en el municipio de Pato Branco - 

Paraná, con base en las técnicas y las teorías de asesoramiento psicológico. Las intervenciones 

psicosociales tenían como objetivo promover mejor calidad de vida al paciente y su 

acompañante, las atenciones arteterapéuticas ofrecidas en el proceso posibilitar el 

autoconocimiento, resolución de cuestiones de relación, orientación y desempeño de mejores 

conductas en las situaciones-problemas, visando también la acogida de las necesidades de las 

personas de forma contextualizada. Esta experiencia confirma la relevancia del trabajo 

interdisciplinario y de acciones en los servicios de salud que prejen el bienestar mental de los 

sujetos atendidos. 

 

Palabras clave: Equoterapia; asesoramiento; escuchar; terapia de arte; Psicología. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

Nesse artigo, propomo-nos com base na experiência do Estágio Supervisionado em 

Psicologia I apresentar os métodos, objetivos e função do atendimento interdisciplinar nas 

áreas da equoterapia e psicologia, na qual se utilizou das técnicas de aconselhamento 

psicológico e arteterapia para realizar as intervenções.  

Os instrumentos e procedimentos utilizados para a realização das intervenções tinham 

como objetivo melhorar a qualidade de vida do paciente e acompanhante enquanto 

permaneciam na espera pelo atendimento da equoterapia. Foi realizada primeiramente uma 

vinculação com o local do estágio e os sujeitos presentes no campo, posteriormente uma 

criação de vínculo e levantamento de demanda, e por fim a realização do aconselhamento e a 

arteterapia. Com base nos dados levantados percebeu-se a necessidade de trabalhar com um 
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dos pacientes atendidos e sua mãe que o acompanhava, ambos com diagnóstico de esclerose 

tuberosa.  

Podemos definir equoterapia como um método terapêutico baseado na prática de 

atividades equestres e técnicas de equitação, no qual “o cavalo, além de sua função 

cinesioterápica, poroduz importante participação no aspecto psiquico, uma vez que o 

indivíduo usa o animal para desenvolver e modificar atitude e comportamentos”. Essa 

modalidade terapêutica é muito utilizada pelos profissionais de fisioterapia, porém, se mostra 

muito eficaz trabalhar de forma interdisciplinar com os profissionais que atuam na área de 

saúde mental, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais entre outros (GAVARINI Apud 

FREIRE, 1999).   

Nesse sentido, a arteterapia, que segundo Coqueiro, Vieira e Freitas (2010), é uma 

forma de usar a arte como uma forma de comunicação entre o profissional e um paciente, 

buscando uma produção artística a favor da saúde, se mostra eficaz ao ser trabalhada no 

contexto da equoterapia, no momento de espera dos pacientes e acompanhantes. 

 

MÉTODO 

O presente artigo refere-se ao relato de experiência do Estágio Supervisionado em 

Psicologia I, da FADEP - Faculdade de Pato Branco, realizado na clínica de fisioterapia no 

espaço da equoterapia, no período de 07 de agosto de 2017 até 28 de novembro de 2017, 

pelas acadêmicas do 8º período do curso de Psicologia. No total foram atendidos 24 sujeitos 

incluindo pacientes e acompanhantes. Os atendimentos ocorreram semanalmente, tendo 1 

hora e 30 minutos de duração cada. Nesse período foi elaborado o levantamento das possíveis 

demandas, a criação e manutenção de vínculo, o acolhimento, orientação e aconselhamento 

psicológico com o paciente e acompanhante, foram utilizadas técnicas com base teórica nos 

procedimentos arteterapêuticos e de aconselhamento psicológico. Foram atendidos um 

paciente do sexo masculino, com 20 anos de idade e diagnóstico de esclerose tuberosa e sua 

mãe de 54 anos também com o mesmo diagnóstico. 

As intervenções realizadas foram embasadas e referenciadas pelas propostas da 

arteterapia e do aconselhamento psicológico, percebendo-se assim o importante papel do 

estudante e profissional da psicologia. Nesse sentido, com a evolução do seu significado, o 

aconselhamento psicológico se torna um instrumento que designa uma relação de ajuda, entre 

terapeuta e paciente, que busca orientações, encaminhamentos e alívio de aspectos que 

causam sofrimento (SCORSOLINI-COMIN, 2014).  
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A arteterapia também foi um método utilizado e mostra sua eficácia na diminuição do 

sofrimento dos pacientes. Quando é somada com a análise ou o próprio aconselhamento 

diminui a ansiedade que esse processo gera, proporcionando um engajamento maior com o 

tratamento. Hoje em dia, devido as exigências cotidianas, a arteterapia não se limita mais aos 

consultórios e podem ser realizadas em escolas, empresas e juntamente com outras terapias 

(REIS, 2014).  

Os procedimentos de arteterapia que foram realizados no momento em que o paciente 

e acompanhante aguardavam o atendimento para a equoterapia e ao longo do processo, 

utilizaram-se de materiais de papelaria, massas de modelagem, colagem de areia colorida, 

foram confeccionadas pinturas e desenhos, além da leitura da obra “O irmão que veio de 

longe”, de Moacyr Scliar. Vale ressaltar que cada procedimento tinha um determinado 

objetivo, trabalhando as questões que eram trazidas pelos pacientes.  

Os acadêmicos além disso, fizeram o uso de um método fundamental que permeia 

todas as vertentes da psicologia: a escuta; ela apresenta-se como uma estratégia de 

comunicação essencial para a compreensão e acolhimento do outro, sendo uma atitude que 

demonstra interesse e acima de tudo respeito, sendo assim terapêutica (MESQUITA E 

CARVALHO, 2014).   

Através do acompanhamento e das intervenções realizadas, foi proporcionado aos 

pacientes aconselhamento psicológico em relação aos conflitos existentes em suas vivências, 

promovendo bem-estar psicológico, autoconhecimento e enfrentamento de situações 

problemas, além de trabalhar as demandas identificadas no processo através da arteterapia. 

 

ANÁLISE 

Os pacientes eram atendidos pelas acadêmicas de psicologia durante a espera para 

realização das atividades da equoterapia, que segundo Walter (2013), “é um método 

terapêutico que faz uso do cavalo como agente facilitador do processo, com o objetivo de 

desenvolver biopsicossocialmente os indivíduos, e proporcionar uma melhor qualidade de 

vida”. É um método que abrange as áreas de saúde e educação, como por exemplo, 

fisioterapeutas, psicólogos, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, educadores físicos entre 

outros. 

A realização da equoterapia é um complemento das terapias tradicionais, acontece por 

meio do contato com a natureza, “onde pode ser praticado exercícios que envolvem 

psicomotricidade, interação e reabilitação do praticante, proporcionando assim, devido ao 
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movimento tridimensional do cavalo, a estimulação dos sistemas muscular, vestibular, 

cerebral e reticular” (GONÇALVES, 2007).  

Além dos benefícios físicos, a equoterapia também proporciona ao praticante 

benefícios na área psicológica, cognitiva e social. Em relação a equoterapia, a ANDE- Brasil 

(2017), afirma que:  

O desenvolvimento da força muscular, relaxamento, conscientização do próprio corpo 

e aperfeiçoamento da coordenação motora e do equilíbrio. A interação com o cavalo, 

incluindo os primeiros contatos, os cuidados preliminares, o ato de montar e o manuseio final 

desenvolvem, ainda, novas formas de socialização, autoconfiança e autoestima. 

 

Também, a equoterapia pode ser realizada a nível terapêutico educacional e social, 

atendendo participantes com necessidades especiais, como por exemplo, “paralisia cerebral, 

esclerose múltipla, traumatismo crânio encefálico, distrofia muscular, atraso no 

desenvolvimento, deficiências sensoriais, etc. Também pode ser realizado em pessoas que 

não são portadoras de necessidades especiais, como crianças carentes e dependentes 

químicos, além de casos de insônia, menopausa e tensão pré menstrual”(WALTER, 2013). 

Além disso, o cavalo ao ser utilizado como um agente facilitador no processo de 

equoterapia, apresenta a função cinesioterápica, e possui participação no desenvolvimento 

psicológico dos sujeitos que fazem uso desta técnica terapêutica, pois o praticante tem um 

desenvolvimento global, tendo em vista a possibilidade de mudanças em atitudes e 

comportamentos. Ademais, a interação entre o praticante, a equipe interdisciplinar e o animal, 

podem promover o desenvolvimento tanto físico quanto emocional (BOROWSKY, 2007). 

De modo geral, a psicologia na prática da equoterapia tem como finalidade a 

orientação de praticantes como também dos familiares. Utilizando-se de instrumentos lúdicos 

e diálogo, o psicólogo auxilia nos aspectos emocionais, podendo abordar os medos, angústias, 

frustrações, rejeição, carência afetiva, autoestima, criatividade, noções de atenção-orientação, 

consciência corporal, relações interpessoais, entre outros. Além de verificar as necessidades, 

limites e potencialidades do praticante, sempre em conjunto com a família e equipe 

interdisciplinar, para proporcionar o bem estar do praticante (GONÇALVES, 2007). 

Assim a psicologia pode atuar na equoterapia com uma diversidade de tarefas, tendo 

como função dar assistência e orientação aos praticantes, seus familiares e também equipe 

interdisciplinar. Visando uma maior qualidade de vida, e englobando os aspectos de 

socialização, auto confiança, autonomia, entre outros (FERRARI, 2003).  



173 
 

O paciente que foi acompanhado ao longo desse processo possuía diagnóstico de 

Esclerose Tuberosa, uma doença congênita, genética, autossômica dominante, que possui 

expressividade variada, é uma condição que não possui predileção para raça ou gênero e 

cerca de 50 a 84% das ocorrências não possuem histórico familiar. A Esclerose Tuberosa é 

uma condição multissistêmica, que se caracteriza por lesões que atingem encéfalo, pulmões, 

rins e demais órgãos, apresentando também visíveis lesões na pele, geralmente na região 

facial, chamados de angiofibromas, que raramente surgem no nascimento ou infância, se 

manifestando na puberdade (PEREZ, 2010).  

A esclerose tuberosa é uma doença que acomete 2 a cada 6 mil crianças, pode ser 

tanto genética, na qual o pai ou a mãe passam para o feto, como pode ocorrer uma mutação 

genética espontânea. Pessoas que possuem tuberosa ligeira podem ter filhos que sejam 

afetados mais gravemente pela doença. Os tumores são umas das principais características da 

doença, não são cancerígenos, mas trazem consigo complicações para o paciente, pela 

localização ou tamanho das massas, esses tumores se encontram geralmente nos rins, 

coração, pulmão, sistema nervoso central, e o mais visível de todos na epiderme, como forma 

de verrugas (Associação de Esclerose Tuberosa em Portugal, 2014).   

Os tumores quando se encontram localizados no cérebro, podem causar bloqueio no 

fluxo de fluído espinal, o que pode conduzir a alterações no comportamento, náuseas, dores 

de cabeça e até mesmo problemas na cognição, nesse sentido, os déficits cognitivos ocorrem 

em 50% dos casos relatados da doença, e dessa porcentagem praticamente todos os casos 

apresentam crises de epilepsia. (Associação de Esclerose Tuberosa, 2014). As perturbações 

do comportamento que podem existir variam entre transtorno do espectro autista, 

hiperatividade, déficit de atenção, perturbações de sono, agressividade e perturbações 

psicóticas (SANTALHA E CARRILHO, 2013).  

Santalha e Carrilho (p.128 2013), colocam ainda que se faz necessário o 

acompanhamento multidisciplinar desses pacientes, os mesmos terão que passar a vida toda 

mantendo um rigoroso acompanhamento médico, a família ou pessoas próximas, devem 

sempre buscar alternativas para a melhoria do bem-estar físico e emocional do paciente, as 

autoras afirmam: 

A mobilidade e qualidade de vida dos doentes com ET são fortemente condicionadas 

pelas manifestações neurológicas tais como a epilepsia e atraso mental, bem como pelas 

manifestações sistêmicas da doença, pelo que se impõem uma abordagem multidisciplinar, 

com tratamento sintomático e dirigido. 
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A diminuição da ansiedade dos pais acontece com o aumento do conhecimento que 

adquirem sobre a deficiência, a doença ou a condição crônica. Esse conhecimento é gerado 

pela intensidade e pela continuidade dos cuidados (FURTADO E LIMA, 2003).  

Podemos observar a importância da relação interdisciplinar de terapias juntamente 

com o aconselhamento psicológico, que segundo Scorsolini-Comin (2014), “o 

aconselhamento é uma disciplina fundamental na formação dos acadêmicos de psicologia, 

sendo um meio de aproximar o aluno dos ambientes clínicos e dos atendimentos”.  

O aconselhamento psicológico, tem como objetivo facilitar a adaptação do sujeito a 

uma determinada situação, fazendo a utilização dos recursos pessoais, no que diz respeito a 

autoconhecimento e autonomia, promovendo o bem estar psicológico no enfrentamento de 

dificuldades e problemas (TRINDADE E TEIXEIRA, 2012). 

Para Trindade e Teixeira (2012), a atmosfera que envolve o aconselhamento 

psicológico, deve ser de confiança, respeito e neutralidade, sendo permitido que o paciente 

tenha tempo e liberdade para falar sobre seus pensamentos e sentimentos. Assim, para atingir 

este objetivo o psicólogo precisa ter desenvolvido habilidades, como empatia, reflexão e 

escuta clínica.    

O aconselhamento teve sua origem em 1909, com Frank Parsons, com o foco de 

aconselhar os jovens da época, em relação as escolhas da carreira profissional.  Hoje essa 

perspectiva se modificou, passando as ser uma relação e ajuda, onde o sujeito em busca o 

alívio, esclarecimentos ou acompanhamento terapêutico, devido as problemáticas que podem 

vir a surgir em diversos âmbitos da vida.  Para Scorsolini- Comin (p. 03, 2014):  

O campo do aconselhamento se ampliou, passando a designar uma relação de ajuda na 

qual o cliente, ou a pessoa em busca de atendimento, buscava alívio para suas tensões, 

esclarecimentos para suas dúvidas ou acompanhamento terapêutico em face de problemáticas 

enfrentadas em diversos domínios da vida, como o educacional, o profissional e o emocional. 

Assim, o aconselhamento psicológico pode ser considerado uma forma clínica que 

possui um sentido preventivo, com ampliação de contextos e também de possibilidades, pois 

não necessita de um local específico para ser realizado. Além de haver a possibilidade de 

encaminhamento do paciente, quando houver necessidade, para outras modalidades, como a 

psicoterapia ou um serviço psicológico (BARROS E HOLANDA, 2007). 

De modo amplo, o aconselhamento tem como objetivo auxiliar as pessoas no 

planejamento, tomada de decisões, lidar com pressões, mudanças de rotina, e crescimento 

pessoal. Sendo um relação de ajuda entre alguém que busca tal, e alguém que está disposto e 

habilitado para ajudar (SCORSOLINI-COMIN, 2014). 
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Além disso, para que um aconselhamento seja efetivo, precisa seguir determinadas 

etapas, como por exemplo, a análise de problemas específico; compreensão da pessoa acerca 

do problema; avaliação dos recursos pessoais existentes e que podem ser desenvolvidos para 

a resolução do problema; definição do potencial de mudança das atitudes do sujeito; e a 

utilização de ações especificas, que podem vir a contribuir para a transformação e/ou 

mudança em relação a demanda surgida (SCORSOLINI-COMIN, 2014).  

Com o aumento da demanda por atendimentos psicológicos, se faz necessário uma 

adaptação maior dos psicólogos para suprir as necessidades e ultrapassar os limites clínicos 

para que seja possível realizar um atendimento de qualidade mesmo sendo fora do ambiente 

clínico (MORÉ, 2008). 

Ainda segundo Torrano-masetti (2000), o serviço de acolhimento psicológico nas filas 

de espera, de pacientes da saúde pública, engloba um conjunto de estratégias para a 

apresentação ao paciente e de seus familiares, como: esclarecimento e orientação a pacientes 

e/ou familiares sobre o processo da espera, da doença; intervenções psicossociais seguindo o 

modelo de psicoterapia breve em crise; atendimentos aos familiares; discussão de casos 

clínicos; grupos de vivência; grupo aberto para os acompanhantes entre outros. 

O profissional deve programar o tratamento, visando beneficiar tanto o paciente como 

sua família. Assim, o que provocar uma melhora no paciente refletirá na sua família, e o que 

se conseguir em relação à conscientização da família refletirá no paciente.  

Dessa forma, percebe-se que a busca por terapias é de extrema importância para o 

desenvolvimento da pessoa com deficiência, dentre elas, encontra-se a arte terapia, que 

segundo Coqueiro, Vieira e Freitas (2010), é um dispositivo terapêutico que absorve saberes 

das diversas áreas do conhecimento, constituindo-se como uma prática transdisciplinar, 

visando a resgatar o homem em sua integralidade através de processos de autoconhecimento 

e transformação. Na definição da Associação Brasileira de Arte terapia “é um modo de 

trabalhar utilizando a linguagem artística como base da comunicação cliente-

profissional. Sua essência é a criação estética e a elaboração artística em prol da saúde.” 

Embora possa ser desenvolvida a partir de diferentes referenciais teóricos, a 

arteterapia se define em todos eles por um ponto em comum: o uso da arte como meio à 

expressão da subjetividade. Sua noção central é que a linguagem artística reflete (em muitos 

casos melhor do que a verbal) nossas experiências interiores, proporcionando uma ampliação 

da consciência acerca dos fenômenos subjetivos (CIORNAI, 1995).  

Liomar Quinto Andrade, que é psicólogo clínico e autor do livro Terapias 

Expressivas, define que “a expressividade ou a arte se torna um instrumento de trabalho 
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quando combinada a um objetivo educacional ou terapêutico”. Uma característica comum às 

terapias com arte é que, por meio da vivência expressiva, o sujeito “pode dar-se conta do que 

de fato sente e, durante esse processo, pode verdadeiramente fazer algo que assim o 

represente e a ele faça sentido” (ANDRADE, 2000, p.33). 

Deve-se pensar nos procedimentos de arteterapia com sujeitos que possuem algum 

diagnóstico de problemas cognitivos ou físicos de forma que se trabalhe a 

interdisciplinaridade, no contexto atual, a busca pelo atendimento ao desenvolvimento global 

dos pacientes (VALLADARES E CARVALHO, 2005). 

A arteterapia pode ser facilitadora também para os acompanhantes do paciente, agindo 

de modo a reduzir a ansiedade causada pela situação em que encontram. Com base na 

pesquisa realizada por Cardoso e Munhoz (2013), os resultados mostram que o uso adequado 

das técnicas de arteterapia pode diminuir, significativamente, a ansiedade da espera. A autora 

defende que nos dias atuais é indispensável a criação de espaços para atendimento 

arteterapêutico, principalmente nas clínicas-escolas voltados para os pais ou acompanhantes 

que se encontram em fila de espera ou aguardam o atendimento, proporcionando assim aos 

usuários desses serviços um maior bem-estar, segurança e credibilidade. 

 

RESULTADOS 

Com base nas demandas levantadas, nos dados coletados, nas pesquisas teóricas e 

interpretações que ocorreram ao longo do processo de aconselhamento psicológico e a 

arteterapia aplicado com paciente e acompanhante no momento de espera dos atendimentos 

da equoterapia, se nota a extrema necessidade de olhar e acompanhar os sujeitos durante esse 

momento que faz parte do tratamento a ser realizado.  

Nos primeiros encontros o objetivo de criação e manutenção de vínculo foi efetuado 

com o paciente e acompanhante atendidos, sendo que logo nesse período emergiram 

demandas a serem trabalhadas, além de uma investigação dos aspectos a serem abordados, 

iniciando as intervenções de aconselhamento psicológico e arte terapia, embasados pelo 

aspecto teórico e ético dessas vertentes da psicologia.  

O aconselhamento psicológico se fez importante, pois é uma relação com o objetivo 

de facilitar uma adaptação do sujeito a uma determinada situação, fazendo a utilização dos 

recursos pessoais, relacionados ao autoconhecimento e autonomia, promovendo o bem estar 

psicológico no enfrentamento de dificuldades e problemas (TRINDADE E TEIXEIRA, 

2012). Assim, em determinados momentos foi pertinente acolher as demandas que surgiram e 
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aconselhar os participantes, como por exemplo os conflitos familiares e em relação ao uso de 

medicações.  

Percebeu-se com o passar das intervenções de arteterapia uma melhora na interação 

entre paciente e acompanhante, com momentos onde a conversa fluiu com maior intensidade 

entre eles. Houve também uma maior abertura para com estagiária, onde paciente e 

acompanhante relaram sobre o dia a dia, a história de vida, a saúde, a escola, os conflitos 

familiares, e a vontade de voltar para a cidade natal. Visto que os níveis de ansiedade devido 

o tempo de espera também tiveram uma redução. Segundo Puffal, Wosiak e Junior (2010), a 

arte terapia é uma ferramenta a qual auxilia a entrar em contato com as emoções e os 

sentimentos que temos, além de estimular no processo criativo e promoção de vivências entre 

os participantes.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio das intervenções realizadas com o paciente, fez-se um olhar diferenciado no 

que diz respeito ao trabalho do psicólogo, e quais os âmbitos onde tais profissionais podem 

atuar, visto que os atendimentos hoje, não ocorrem somente dentro de consultórios, mas sim, 

em diversos contextos, com o principal objetivo de promover o bem-estar e a qualidade de 

vida aos indivíduos atendidos.  

Percebeu-se a importância da criação de uma aliança com o paciente, isto é, um 

vínculo. Sendo relevante um relacionamento e compromisso, seja tanto do profissional com o 

paciente como do paciente com o profissional, podendo ser um instrumento de trocas entre os 

indivíduos, dependendo do movimento que cada um faz nessa relação (BESSA JORGE et al, 

2011). Pois só assim, houve abertura para as demandas trazidas pelo paciente, oportunizando 

o aconselhamento psicológico. 

Assim, é imprescindível o aconselhamento em tais contextos, como por exemplo na 

Equoterapia, de modo que o psicólogo crie uma atmosfera de confiança, respeito e 

neutralidade, permitindo ao paciente tempo e liberdade para falar sobre seus pensamentos, 

sentimentos, medos, angústias e conflitos (TRINDADE E TEIXEIRA, 2012). 

O aconselhamento psicológico tem o objetivo de facilitar uma adaptação do sujeito a 

uma determinada situação, fazendo a utilização dos recursos pessoais, no que diz respeito a 

autoconhecimento e autonomia, promovendo o bem-estar psicológico no enfrentamento de 

dificuldades e problemas. Verificou-se tal conduta, quando o paciente trouxe sobre os 

conflitos existentes com um de seus familiares, ansiedade, dificuldades relacionadas a 

barulhos, entre outras demandas.  Sendo assim, o principal objetivo do aconselhamento, 
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ajudar o sujeito na compreensão de si e da situação em que se encontra, auxiliando no 

aprimoramento de capacidades, porém sem dar conselhos, encorajar ou indicar condutas 

(TRINDADE E TEIXEIRA, 2012). 

A arte terapia trabalho processo criativo do indivíduo, fazendo com que este se 

expresse os seus sentimentos, sendo possível compreender os tipos de comportamentos e as 

formas de expressão que o paciente e sua acompanhante apresentavam ao realizar as 

atividades propostas pela arte terapia. Neste sentido Puffal, Wosiak e Junior (2010, p.  138), 

afirmam que:  

A arte terapia, ao trabalhar com o processo criativo, pode ser um caminho revelador e 

inspirador que nos ajuda a entrar em contato com a possibilidade abundante e generosa de 

acreditar, desafiar, reconstruir, criar e expressar as emoções, sentimentos e imagens que 

trazemos dentro de nós.  

A utilização da arteterapia como um instrumento terapêutico, permitiu o 

autoconhecimento ao paciente e sua acompanhante, visto que tal modalidade terapêutica tem 

como utilidade a promoção da integralidade do indivíduo, por meio da transformação e do 

autoconhecimento (COQUEIRO, VIEIRA E FREITAS, 2010), além de reduzir os níveis de 

ansiedade e proporcionar bem-estar durante o tempo de espera para os atendimentos.  

Portanto, o psicólogo, assim como outros profissionais de saúde, ao realizar trabalhos 

de modo Interdisciplinar, devem ter como objetivo, a promoção de uma maior autonomia na 

vida do paciente e nos relacionamentos sociais do mesmo, visto que um acometimento do 

indivíduo, não é um fator limitador, pois é possível desenvolver novas habilidades diante das 

dificuldades, além de ampliar os vínculos, o que influencia na diminuição da vulnerabilidade 

dos indivíduos (LIBRELON, s/a). Além disso, o profissional da psicologia juntamente com 

os pacientes, e com equipe interdisciplinar (quando houver), podem favorecer a 

reestruturação da vida diante de saúde, e por meio da comunicação, acolhimento, escuta e de 

atividades criativas, vir a construir novas

relações.
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RESUMO 

Os serviços-escola em Psicologia fornecem espaços onde o acadêmico de Psicologia tem 

oportunidade de colocar em prática os conhecimentos aprendidos durante a graduação. É 

comum que nesse contexto, os alunos de Psicologia, enquanto estagiários, atendam à alunos 

do mesmo curso, o que gera algumas peculiaridades. Objetivo: Frisar a importância do 

serviço-escola e do acompanhamento psicológico durante a formação em Psicologia, 

apontando aspectos positivos e negativos do atendimento de acadêmicos de Psicologia à 

acadêmicos da mesma área. Materiais e métodos: A fim de obter dados para embasar 

teoricamente o estudo, realizou-se um um levantamento bibliográfico para identificar e 

analisar as publicações relativas ao serviço-escola em Psicologia e a necessidade do 

atendimento psicológico durante a formaçã. Realizou-se uma pesquisa breve com os 

acadêmicos de Psicologia da Faculdade de Pato Branco, na busca de identificar o número de 

sujeitos que realizavam Psicoterapia, que já haviam realizado em algum momento e também 

os que tinham desejo de realizar, além do local em que realizavam. Resultados: Visam expor 

as nuances entre os públicos atendidos em serviço-escola por acadêmicos de Psicologia, que 

inclui público interno (acadêmicos e colaboradores) e público externo, seja por 

encaminhamento ou livre demanda. Ao atender acadêmicos de Psicologia, destacam-se pontos 

positivos, pensando que é comum que haja uma identificação do paciente para com o aluno-

terapeuta pelo fato de ambos serem estudantes, conotando também maior facilidade em 

compreender os objetivos do processo terapêutico; e pontos negativos, no que se refere a 

conhecimento da teoria e da técnica e diferentes abordagens teóricas seguidas pelos 

acadêmicos. Já quanto ao público externo, visualiza-se que a dificuldade em compreender o 

seu próprio papel no setting terapêutico, em alguns casos, torna o processo de mudança mais 

longo e dificultoso. Conclusão: No presente estudo foi possível avaliar a importância dos 

serviços-escola, que propiciam aos acadêmicos e a comunidade externa o atendimento 

psicoterapêutico. Os diferentes públicos atendidos englobam pontos peculiares no que 

concerne em suas posturas no setting terapêutico, no entanto, em ambos, a psicoterapia 

configura-se como fundamental, apesar de necessitar de manejos diferenciados para conduzir 

o tratamento e assegurar o seu sucesso. Destaca-se a importância de se estabelecer um 

contrato inicial, esclarecendo o papel que cada um – terapeuta e paciente – possuem no 
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tratamento. A preservação do setting também é primordial, sendo este um espaço para 

resolução de conflitos.  

Palavras-chave: Acadêmicos. Psicoterapia. Serviço-escola. RESUMEN 
 

 

Abstract 

The school services in Psychology provide spaces where the Psychology student has the 

opportunity to put into practice the knowledge learned during graduation. It is common that in 

this context, Psychology students, as trainees, attend students of the same course, which 

generates some peculiarities. Objective: To emphasize the importance of the school service 

and the psychological accompaniment during the training in Psychology, pointing out positive 

and negative aspects of attending Psychology scholars to academics from the same area. 

Materials and methods: In order to obtain data to theoretically base the study, a bibliographic 

survey was carried out to identify and analyze the publications related to the school service in 

Psychology and the need for psychological care during training. A brief research was carried 

out with the Psychology academics of the Pato Branco College, in order to identify the 

number of subjects who performed Psychotherapy, who had already performed at some time 

and also those who had desire to perform, in addition to the place where performed. Results: 

They aim to expose the nuances among the public served in school service by Psychology 

students, which includes internal public (academics and collaborators) and external public, 

either by referral or free demand. When attending Psychology academics, there are positive 

points, thinking that it is common for the student to be identified with the student-therapist 

because they are both students, also making it easier to understand the objectives of the 

therapeutic process; and negative points, regarding knowledge of theory and technique and 

different theoretical approaches followed by academics. As for the external public, it is seen 

that the difficulty in understanding their own role in the therapeutic setting, in some cases, 

makes the process of change longer and more difficult. Conclusion: In the present study it was 

possible to evaluate the importance of the school services, which provide the academic and 

the external community with psychotherapeutic care. The different publics involved include 

peculiar points regarding their postures in the therapeutic setting; however, in both cases, 

psychotherapy is fundamental, despite the need for differentiated management to lead the 

treatment and ensure its success. It is important to establish an initial contract, clarifying the 

role that each - therapist and patient - have in the treatment. Preservation of the setting is also 

paramount, and this is a space for conflict resolution. 

 

Keywords: Academics. Psychotherapy. School service.  

 

 

RESUMEN 

Los servicios-escuela en Psicología proporcionan espacios donde el académico de Psicología 

tiene oportunidad de poner en práctica los conocimientos aprendidos durante la graduación. 

Es común que en ese contexto, los alumnos de Psicología, en cuanto pasantes, atiendan a los 

alumnos del mismo curso, lo que genera algunas peculiaridades. Objetivo: Frisar la 

importancia del servicio-escuela y del acompañamiento psicológico durante la formación en 

Psicología, apuntando aspectos positivos y negativos de la atención de académicos de 

Psicología a los académicos de la misma área. Materiales y métodos: A fin de obtener datos 

para basar teóricamente el estudio, se realizó un levantamiento bibliográfico para identificar y 

analizar las publicaciones relativas al servicio escolar en Psicología y la necesidad de la 

atención psicológica durante la formación. Se realizó una investigación breve con los 
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académicos de Psicología de la Facultad de Pato Branco, en la búsqueda de identificar el 

número de sujetos que realizaban Psicoterapia, que ya habían realizado en algún momento y 

también los que tenían deseo de realizar, además del lugar en que realizado. Resultados: 

Visan exponer los matices entre los públicos atendidos en servicio-escuela por académicos de 

Psicología, que incluye público interno (académicos y colaboradores) y público externo, sea 

por encaminamiento o libre demanda. Al atender a los académicos de Psicología, se destacan 

puntos positivos, pensando que es común que haya una identificación del paciente para con el 

alumno-terapeuta por el hecho de que ambos sean estudiantes, conotando también mayor 

facilidad en comprender los objetivos del proceso terapéutico; y puntos negativos, en lo que 

se refiere al conocimiento de la teoría y de la técnica y diferentes enfoques teóricos seguidos 

por los académicos. En cuanto al público externo, se ve que la dificultad en comprender su 

propio papel en el setting terapéutico, en algunos casos, hace el proceso de cambio más largo 

y dificultoso. Conclusión: En el presente estudio fue posible evaluar la importancia de los 

servicios-escuela, que propician a los académicos y la comunidad externa la atención 

psicoterapéutica. Los diferentes públicos atendidos engloban puntos peculiares en lo que 

concierne en sus posturas en el setting terapéutico, sin embargo, en ambos, la psicoterapia se 

configura como fundamental, a pesar de necesitar de manejos diferenciados para conducir el 

tratamiento y asegurar su éxito. Se destaca la importancia de establecer un contrato inicial, 

aclarando el papel que cada uno - terapeuta y paciente - poseen en el tratamiento. La 

preservación del setting también es primordial, siendo este un espacio para resolución de 

conflictos. 

 

Palabras clave: Académicos. Psicoterapia. Servicio de clases.  

 

 

INTRODUÇÃO  

    A formação em Psicologia contempla a importância em aproximar conteúdos teóricos às 

vivências práticas. Para isso, a fim de atender ao objetivo da formação acadêmica, frisa-se a 

relevância desta ter como norte o contexto em que se vive, bem como em que se insere o 

aluno, para que a formação esteja voltada a demandas sociais, o que possibilita ao estudante 

desenvolver estratégias de atuação junto à comunidade (BOECKEL, 2009).  

Pensando nos ramos da Psicologia, percebe-se que a Psicologia Clínica constitui-se 

como um campo de atuação que se reveste de inúmeros desafios. Estudá-la não ensina a ser 

clínico, ou seja, o estudo teórico nesta área não rejeita a ideia de que a clínica se aprende no 

contato com o paciente. Nessa perspectiva, justifica-se a necessidade das clínicas-escola que, 

por lei, devem ser inclusas nos serviços de Psicologia aplicada ligados aos cursos 

(PERFEITO; MELO, 2004).  

A profissão do psicólogo foi regulamentada no Brasil no ano de 1962, a partir da lei 

4.119. Desde então, as clínicas-escolas de Psicologia passaram a ser serviços obrigatórios 

tendo como objetivo principal visualizar na prática os conteúdos aprendidos na graduação, 

articulando-os através do atendimento à acadêmicos e comunidade em geral, sob supervisão 

docente. Além de proporcionar ao estagiário esse exercício, o Serviço de Psicologia também 
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permite que a Universidade/Faculdade possa cumprir os seus papéis sociais, no que diz 

respeito a prestação de serviços à comunidade de forma gratuita ou semigratuita (GÜNTERT 

et al., 2000). 

De acordo com Melo-Silva, Santos e Simon (2005), em 2004, a partir do Décimo 

Segundo Encontro de Clínicas-Escola do Estado de São Paulo, o termo “clínica-escola” veio a 

ser substituído por “serviço-escola”, a fim de abranger uma gama maior de formas de 

intervenção do psicólogo em diversos âmbitos além da clínica, incluindo escolar, hospitalar e 

social, mantendo a mesma qualidade do serviço oferecido.  

Este tipo de atendimento é pautado pelo Conselho Nacional de Educação no que 

confere as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Psicologia: 

O projeto de curso deve prever a instalação de um Serviço de Psicologia com as 

funções de responder às exigências para a formação do psicólogo, congruente com as 

competências que o curso objetiva desenvolver no aluno e as demandas de serviço psicológico 

da comunidade na qual está inserido (Art. 25, RESOLUÇÃO, Nº 5, 2011, p. 8).  

 

Dentro da prática profissional, o Código de Ética do Psicólogo, no uso de suas 

atribuições legais, propõe no Art. 1º, letra “b”, que são deveres fundamentais do psicólogo: 

“Assumir responsabilidades profissionais somente por atividades para as quais esteja 

capacitado pessoal, teórica e tecnicamente” (2005, p. 8). Assim, compreende-se a importância 

da supervisão e psicoterapia pessoal, pensando que antes de psicólogo, o profissional é um 

sujeito que vivencia uma série de experiências que serão subjetivadas à sua maneira; nesse 

sentido, para que seja capaz de suportar às angústias trazidas por seus pacientes, antes 

necessita lidar com as suas próprias, para que isso não venha interferir no processo.  

Vista como um espaço de formação e atendimento à comunidade, a clínica-escola 

oferece atendimento gratuito ou semigratuito, constituindo-se em um local onde o estudante 

recebe treinamento e orientação na forma de supervisões dos atendimentos clínicos, com o 

objetivo de capacitá-lo para a prática e a reflexão do exercício profissional (ROMARO et al., 

2003).  

Ao encontro disso, Ferreira Neto e Pena (2006) ressaltam que a atuação do estudante 

enquanto aluno-terapeuta abrange uma série de habilidades vistas como primordiais para o 

exercício da clínica, como a capacidade de escutar e o desenvolvimento do acadêmico 

enquanto sujeito, podendo se relacionar com o outro incrementando os seus próprios vínculos 

interpessoais, vistos como fundamentais para o trabalho do psicólogo, confirmando a 
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importância da psicoterapia pessoal.  

O presente estudo foi realizado com base nos atendimentos feitos em um serviço-

escola que está situado em uma Faculdade do Sudoeste do Paraná, que presta atendimento 

desde 2008, tanto aos acadêmicos e colaboradores, como à comunidade externa, sendo estes 

realizados de forma gratuita, no caso de público interno, ou semigratuito, externo. As 

demandas são encaminhadas das escolas do município, por outros profissionais ou ainda 

acontecem por vontade própria do paciente.  

Os acadêmicos que cursam Psicologia podem ser atendidos no serviço-escola até o 

sétimo período de formação, isto é, enquanto não estiverem realizando estágios de 

intervenção, para que não haja o atendimento entre colegas que possuam um contato social 

relevante, assegurando o sigilo das informações obtidas em setting terapêutico.  

Atualmente, neste serviço-escola tem-se 83 pessoas em atendimento psicoterápico, 

sendo que destes 14 são alunos do curso de Psicologia, representando um total de 16,87% dos 

pacientes em atendimento. Levando em consideração que a instituição possui 340 alunos 

matriculados neste curso pode-se afirmar que 4,12 % destes estão utilizando do serviço de 

Psicologia oferecido no serviço-escola.  

Sendo assim, este estudo visa frisar a importância do serviço-escola e do 

acompanhamento psicológico durante a formação em Psicologia, apontando aspectos 

positivos e negativos do atendimento de acadêmicos de Psicologia à acadêmicos da mesma 

área. 

 

 MATERIAIS E MÉTODOS 

Pensando em atender ao objetivo proposto, realizou-se um um levantamento 

bibliográfico a fim de identificar e analisar as publicações relativas ao serviço-escola em 

Psicologia, bem como sobre a importância e necessidade do atendimento psicológico durante 

a formação nesta área, que engloba desafios e dificuldades. Para isso, durante o período de 

maio a junho, foram feitas buscas nas seguintes bases de dados: Biblioteca Scientific 

Electronic Library Online (Scielo) e Periódicos Eletrônicos de Psicologia (PePSIC), através 

das palavras chave clínica-escola, formação em Psicologia e serviço-escola. Também, 

realizou-se uma breve pesquisa com os acadêmicos de Psicologia da Faculdade de Pato 

Branco, na busca de identificar o número de sujeitos que realizavam Psicoterapia, que já 

haviam realizado em algum momento de sua vida e também os que tinham desejo de realizar, 

visando o interesse dos acadêmicos acerca do processo psicoterapêutico. O método de 
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pesquisa se deu através de questionário de pesquisa, sendo esta de abordagem quantitativa, 

centrada na objetividade. Influenciada pelo positivismo, considera que a realidade só pode ser 

compreendida com base na análise de dados brutos, recolhidos com o auxílio de instrumentos 

padronizados e neutros. A pesquisa quantitativa recorre à linguagem matemática para 

descrever as causas de um fenômeno, as relações entre variáveis, etc. (FONSECA, 2002 apud 

GERGARDT; SILVEIRA, 2009). 

 

RESULTADOS 

A psicoterapia pessoal pode ser compreendida como fator primordial na vida dos 

acadêmicos que cursam Psicologia. Deste modo, afim de verificar o número de acadêmicos 

desta área, inseridos em processo terapêutico, realizou-se uma pesquisa quantitativa breve 

com alunos do primeiro, terceiro, quinto, sétimo e nono período do curso, abrangendo 260, 

dos 340 acadêmicos matriculados no curso de Psicologia da Instituição, que inclui o serviço-

escola que vem sendo discorrido até então.  

A partir da apuração dos resultados pode-se observar que do total de participantes 

21,54 % estão em processo de terapia atualmente, destes 16,92% em clínicas externas, 2,69% 

no serviço de Psicologia da instituição e, 1,92% em outros espaços. Além disso, 37,69% dos 

entrevistados afirmaram já terem realizado terapia em algum momento da vida. Ainda, 

40,77% dos acadêmicos pontuaram que nunca estiveram em processo terapêutico, porém, 

destes, 33,46% manifestaram o desejo de realizar. 

Postulada por Freud como um dos tripés da psicanálise, a análise pessoal do analista é 

imprescindível para que este desenvolva um trabalho adequado, pois o mesmo está vulnerável 

a diversas situações trazidas pelos seus pacientes. Conforme reafirmado por Marucco (2008) o 

analista também estará sujeito às suas próprias repetições, se não for capaz de analisá-las, 

podendo estas “ganhar” sua prática, e conduzi-la a fenômenos sintomáticos. Ainda sobre a 

análise pessoal Freud (1937, p. 250) apud Marucco (2008) destaca:  

 

“Confia-se que as incitações contidas na análise pessoal não terminarão com a 

interrupção desta, que os processos de modificação do ego continuarão espontaneamente no 

analisando, e que utilizarão todas as experiências ulteriores no novo sentido adquirido”.  

 

Para tanto a prática da análise pessoal é incessantemente reforçada durante a vida 

acadêmica, fato este que pode contribuir com a utilização dos serviços de psicologia da 
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clínica-escola da referida faculdade pelos acadêmicos do curso de Psicologia, não podendo 

descartar que alguns outros possam estar utilizando o serviço terapêutico em outros espaços 

fora da faculdade, sendo no serviço público ou em clínicas particulares (MARUCCO, 2008).  

Percebe-se que a Psicologia Clínica desperta grande interesse nos estu estudantes de 

Psicologia, tanto enquanto atuação profissional, bem como pelo processo terapêutico em si. 

Gomes et al. (1996) pontua que muitas vezes os acadêmicos desta área são influenciados por 

seus professores a procurarem tratamento psicoterapêutico como parte da formação 

profissional.  

Segundo Hanns (2004) citado por Meira e Nunes (2005) a psicoterapia condensa 

temas decisivos na vida de quem necessita desse tipo de auxílio, uma vez que não está 

destinada exclusivamente a casos agudos, mas sim àqueles que são transitórios, como 

mudanças de vida, problemas no casamento, conflitos com filhos, fracasso profissional, 

adaptação a aposentadoria, entre muitos outros que podem causar uma série de sintomas que 

quando agravados e não tratados adequadamente podem gerar grandes prejuízos.  

Mesmo reconhecendo a importância de um processo psicoterapêutico, a procura por 

este atendimento é muitas vezes adiada ou até mesmo interrompida por dificuldades em 

custear as sessões. Zimerman (1999) destaca que a relutância em assumir o processo implica 

muitas vezes ao fato dele ter longa duração, alto custo, envolvendo um grau significativo de 

sofrimento, além de apresentar resultados lentos e também incertos. Logo, com o serviço-

escola, disponibiliza-se à comunidade um atendimento psicológico, que de outro modo, 

poderia ser inacessível considerando seu custo financeiro. Além disso, este serviço também 

abrange a comunidade interna da faculdade/universidade, que inclui acadêmicos e 

colaboradores, que procuram o serviço em grande demanda justamente pela característica do 

mesmo ser gratuito.  

É importante contextualizar a importância dos atendimentos à população acadêmica. 

Segundo Giglio (1976), passar a ser um estudante universitário representa a constituição de 

uma nova fase na vida do sujeito, impondo mudanças e a necessidade de adaptação a uma 

realidade que pode gerar ansiedades, inclusive afetando o desempenho acadêmico. Nessas 

circunstâncias, é primordial que as universidades preocupem-se não somente com a qualidade 

do ensino oferecido, mas também com a qualidade de saúde mental dos acadêmicos, vendo-os 

em seu aspecto biopsicossocial, isto é, integralmente.  

Com base nisso, compreende-se que quando o sujeito aprende a manejar os seus 

conflitos de modo satisfatório, há então um amadurecimento frente a possibilidade de criar 



188 
 

novos recursos de enfrentamento perante situações futuras, que associadas a aspectos pessoais 

e externos à formação poderiam comprometer a estrutura mental do sujeito, produzindo 

consequências negativas com relação a sua autoimagem, autoestima e satisfação com a sua 

vida (BOHRY, 2007).  

Pensando na formação em Psicologia, Franco (2001) assinala que no decurso da 

formação acadêmica, o estudante está propenso a vivenciar momentos de intensa ansiedade 

pela carga emocional causada pelo próprio curso, unida as vivências pessoais de cada sujeito, 

bem como o mesmo significa isso. Assim, é comum que no começo do curso os alunos 

sintam-se mobilizados por algumas situações, e com o passar do tempo, o contato com 

pacientes dentro de campos de estágios obrigatórios podem aumentar essa ansiedade, 

promovendo angústias e conflitos devido às grandes exigências impostas pela graduação, no 

sentido de que o aluno assuma uma postura profissional, relacionando a teoria com a prática. 

O profissional da Psicologia trabalha com situações limite, e assim, é de suma 

importância que ele cuide da sua própria saúde mental:  

 

“O psicólogo precisa pensar na sua saúde mental e na necessidade de fazer terapia pessoal, o 

que não pode ser imposto. Mas deve-se associar o tratamento pessoal a um valor tão forte que 

o próprio aluno busque sua terapia e entenda que, para se colocar como um psicólogo, para 

trabalhar no crescimento das pessoas e nos relacionamentos, é preciso que ele mesmo se 

desenvolva pessoalmente” (ANZOLIN; SILVEIRA, 2003, p.13).  

 

Compreendendo a psicoterapia como um aspecto de suma importância, e pensando 

nesses atendimentos em serviços-escola, é importante questionar: Como é para acadêmicos de 

Psicologia se submeterem a psicoterapia pessoal? Além disso, como é para eles serem 

atendidos por alunos de Psicologia, em um serviço-escola? Existem diferenças entre as 

vivências dos pacientes que fazem Psicologia para os que não fazem esse curso? E para os 

acadêmicos dessa área, enquanto alunos-terapeuta, como é atender pacientes do mesmo 

curso? Existem diferenças nos atendimentos para alunos que cursam Psicologia para o público 

em geral? 

Pensando nisso, salienta-se que Meira e Nunes (2005) compreendem que a 

psicoterapia pessoal contribui para que a formação do aluno seja uma experiência importante, 

uma vez que a formação profissional não se difere da pessoal, estando ambas intensamente 

relacionadas. Por essa razão, muitos estudantes de Psicologia se submetem a psicoterapia a 

fim de implementar a sua formação, que segundo Ferreira Neto e Pena (2006) envolve 

aptidões técnicas, pessoais e também éticas, exigindo dos alunos um repertório amplo de 

conhecimentos e habilidades práticas, que podem ser articuladas nas suas relações com 
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pacientes, colegas e também supervisores; pensando nisso, o investimento em si mesmo é 

primordial, considerando que o principal instrumento de trabalho do psicólogo é a sua pessoa. 

Ao encontro disso, a psicoterapia pessoal possibilita que os estudantes conheçam a si 

mesmos, bem como seus limites e potencialidades, diferenciando os seus próprios 

sentimentos na relação com os outros. 

O atendimento à estudantes, nesse contexto, impõe algumas particularidades. Gomes 

et al. (1996) destacam que existem nuances entre as crenças de estudantes e não estudantes de 

Psicologia referente à psicoterapia, assim como entre acadêmicos do começo e do final da 

graduação. Os iniciantes, por sua vez, estariam mais dispostos e receptivos a diversas 

orientações em tratamentos psicológicos, enquanto aqueles que cursam os últimos semestres, 

tendem a expressar os efeitos do curso em suas crenças acerca do tratamento psicoterapêutico 

e também da sua escolha específica de abordagem.  

Dentro disso, pensando na prática clínica em um serviço-escola, percebe-se que é 

comum encontrar nesses espaços acadêmicos do curso de Psicologia que procuram 

psicoterapia como uma forma de autoconhecimento e também para desenvolvimento de 

habilidades sociais. Ao encontro do que é proposto pelos autores acima citados, percebe-se 

que o período do curso em que o paciente (que também é acadêmico) se encontra, assim como 

o conhecimento teórico obtido por parte dele até o momento, influencia intimamente o 

processo terapêutico, uma vez que este vem carregado de um misto de informações recebidas 

na graduação, que circundam as mais diversas áreas da Psicologia.  

A indecisão ou identificação entre as abordagens teóricas que serão seguidas também é 

frequente, principalmente nos primeiros anos da graduação; em decorrência disso, os 

pacientes trazem para a sessão uma mescla de teorias a fim de explicar as suas vivências. Por 

esse motivo, são propensos a fazer autoanálises acerca dos seus sintomas e conteúdos 

conscientes e inconscientes, o que muitas vezes pode se tornar um impasse no processo, pois 

tendem a ser mais resistentes às interpretações dos alunos-terapeutas.  

O que foi acima discutido pode ser exemplificado no caso do paciente G., sexo 

masculino, 26 anos, que está em processo terapêutico no serviço-escola há três semestres, 

sendo o último com a aluna-terapeuta H., acadêmica do nono período. As autoanálises foram 

comuns durante os atendimentos com ele, que já possui uma escolha teórica para atuação. Um 

exemplo disso ocorreu quando se trabalhava no setting terapêutico acerca dele conseguir 

realizar produções escritas com maior facilidade no inverno. Após algumas sessões, G. 

afirma: “(...) é só uma ideia, eu não tenho certeza ainda, mas é em relação ai período do 
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inverno assim, a essa estação do ano e porque que ela é tão inspiradora pra mim (...) talvez 

haja uma simbologia que ainda não ta muito clara pra mim com relação a isso porque é, talvez 

eu tenha associado calor, a, convivência com o meu pai, a tudo, tudo que foi presente pra mim 

na minha vida durante o tempo que eu tava lá no meu estado. E no meu estado assim, ele é 

quente o ano inteiro, então quando eu sai de lá, eu acho que talvez de alguma forma é, eu 

carrego uma simbologia com isso, então um, eu vejo uma possibilidade nessa reflexão, ainda 

ta bem, bem rude, mas é uma coisa que eu vou pensar mais (...)” [sic]. 

Apesar das autoanálises conotarem uma ideia positiva, pensando que através disso o 

sujeito pode conseguir compreender conteúdos que até então poderiam estar inconscientes, 

com base no que é proposto por Saigh (2007), elas não podem ser consideradas efetivas. 

Segundo o autor, no ano de 1890, Freud iniciou sua autoanálise de maneira ocasional e 

fragmentada, todavia, possuía como interlocutor seu amigo e médico Fliess. Após um 

período, Freud escreve a este amigo, apresentando uma ambivalência em torno da real 

eficácia das autoanálises: “Minha autoanálise segue interrompida, e lhe digo por quê. Só pude 

analisar-me a mim mesmo com os conhecimentos adquiridos objetivamente (como faria com 

um estranho), uma genuína autoanálise é impossível, do contrário não existiria a neurose” 

(FREUD, 1887/1904, p. 265 apud SAIGH, 2007, p. 120). A partir disso, compreende-se que 

as autoanálises realizadas pelos pacientes no contexto terapêutico os levam a assumir um 

papel cujo podem ainda não estar preparados, o que conduz a um resultado pouco confiável.  

É comum também que esses pacientes, acadêmicos de Psicologia, apresentem 

mecanismos defensivos, como a racionalização, definida por Laplanche e Pontalis (1996) 

como um processo pelo qual o sujeito busca uma explicar uma atitude, ação, ideia, 

sentimento, etc., de uma maneira coerente, partindo de um ponto de vista lógico, aceitável ou 

moral, cujos motivos verdadeiros não reconhece. A racionalização surge como sintoma de 

uma compulsão defensiva, de modo reativo, o que acaba interferindo no tratamento.  

Esse tipo de defesa pode ser percebido durante os atendimentos com a paciente S., 20 

anos, do sexo feminino e também acadêmica do curso de Psicologia, atendida pela estagiária 

H. Um exemplo disso ocorreu logo em sua primeira sessão, ao relatar sentir a presença de 

espíritos em seu quarto durante a noite. No caso de S., ela racionaliza a situação a partir do 

seu afastamento da igreja, ou seja, quando ela passou a ter essas sensações, afastou-se do 

âmbito religioso, pensando que o fato de não acreditar em Deus tornaria essas sensações 

irrelevantes, e em consequência, elas cessariam. Sua fala a seguir exemplifica sua 

racionalização: “Se eu fosse na igreja, se eu fosse aquela, meu Deus, a minha família vai na 
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igreja todo dia, mas isso não, porque a minha família vai uma vez por ano na igreja (...) mas 

não tem relação nenhuma, eu acho que é mais da cabeça que a gente cria” [sic]. Assim ela usa 

a possível descrença em Deus a fim de explicar o que sentia, sendo que para ela, a existência 

de espíritos estaria atribuída a existência de Deus, e anulando o último, não haveria razão para 

os primeiros existirem. Perante a situações como essas, os aspectos emocionais devem ser 

ressaltados, para que então as explicações lógicas deixem de fazer parte do processo.  

A presença de insights é mais comum nesses pacientes. De acordo com Zimerman 

(2007), o insight reflexivo se dá a partir de inquietações do paciente que foram promovidas 

por um insight afetivo e que conduzem o paciente a refletir, realizar questionamentos e 

estabelecer correlações entre contradições das suas atitudes, valores, sentimentos e 

pensamentos e também entre aquilo que o sujeito fala, o que faz e também o que é.  

Isso acontece com o paciente G., após ter se trabalhado com ele a possibilidade de 

analisar os diferentes aspectos que permearam os comportamentos negativos do seu pai; na 

sessão seguinte, apresentou um olhar mais amplo, após refletir espontaneamente acerca do 

tema : “(...) eu foquei na consciência pra um ponto só dele (pai), digamos assim, então, e que, 

e que até pela minha visão de homem mesmo eu sou, eu me vejo responsável por isso hoje, 

porque hoje eu to vendo mais claramente isso, mas até então me causava muitos problemas 

(...), eu acho que eu comecei, eu me sinto saindo um pouco mais dessa, dessa ângulo de visão 

pra tentar perceber mais o todo dele, da pessoa dele, é, e isso me fez, isso me fez pensar que 

esse passado que eu não vou mais mudar ele pode ser visto de uma forma diferente e que ver 

de forma diferente vai me proporcionar digamos, é, vai ser mais um passo em direção ao que 

eu to buscando pra mim, então eu acho que assim, é, pra mim foi uma semana em que eu abri 

uma possibilidade a mais, bem legal assim (...)” [sic].  

Com base em sua fala, percebe-se a presença de um insight afetivo, que o faz pensar 

acerca de suas vivências antigas e atuais, motivado pelo insight reflexivo, resultando em uma 

perceptiva mais clara frente à sua relação com o pai, que até o momento era interpretada 

somente no âmbito negativo. Para Zimerman (2007), é no insight afetivo que começa o 

insight propriamente dito, apoiado em uma cognição que vai além da intelectualização e passa 

a ser acompanhada de vivências afetivas, tanto atuais quanto aquelas que são evocadas, 

havendo então um estabelecimento de uma relação entre elas. 

Em outra sessão, G. abordou a importância do processo terapêutico, no entanto, frisa a 

diferente abordagem entre ele e a estagiária que o atendeu nos dois primeiros semestres: “O 

processo terapêutico foi um divisor de águas assim, ficou, ficou muito claro pra mim que 
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assim, apesar da, da abordagem da estagiária que me atendia no ano passado eu já conseguia 

fazer as diferenças e conseguia, na abordagem que eu me identifico fazer essas relações e 

diferenciações sabe(...)” [sic]. Nesse sentido, sua fala nitidamente expressa que apesar de 

compreender as interpretações das alunas-terapeutas (ambas em abordagem psicanalítica), 

procura ressignificar as ideias dentro da visão de homem que possui, no caso, a abordagem 

fenomenológico-existencial, o que compromete o processo em alguns momentos, visando que 

os conteúdos podem acabar sendo distorcidos e não compreendidos como realmente lhe são 

mostrados.  

Na mesma perspectiva, pode-se entender que o conhecimento teórico do paciente 

muitas vezes compromete o tratamento, pois para que este seja efetivo, é importante que o 

sujeito deixe o lugar de conhecedor da teoria para ser paciente. Freud (1912) não recomenda 

aos seus pacientes a leitura de textos psicanalíticos. Segundo ele, o importante é que eles 

possam aprender através da experiência pessoal; além disso, o autor assegura que eles 

poderiam através disso adquirir um conhecimento mais amplo e valioso do que toda a 

literatura da psicanálise poderia lhes transmitir. Os pacientes, precisam acima de qualquer 

outra coisa, aprender que as atividades mentais, incluindo reflexão ou concentração, não irão 

solucionar os enigmas envoltos em uma neurose; pelo contrário, pois isso só poderá ocorrer 

caso a regra psicanalítica seja obedecida, esta que exige a exclusão de todas as críticas do 

inconsciente ou de seus derivados. No mesmo contexto, Freud postula que deve-se ser 

inflexível a respeito da obediência a essa regra com pacientes que desviem-se para o debate 

intelectual durante o tratamento, teorizando muito e com frequência muito sabiamente acerca 

de seu estado, pois assim eles acabam evitando mudanças para superá-lo. 

Por outro lado, atender estes pacientes também conota aspectos positivos no que diz 

respeito à compreensão dos reais objetivos do processo terapêutico. De acordo com Freud 

(1937), um dos principais objetivos do tratamento psicanalítico consiste em tornar consciente 

o inconsciente, libertando o sujeito de sintomas, inibições e anormalidades de caráter 

neurótico; busca-se também proporcionar ao sujeito reencontrar o interesse pela vida, a 

independência para amar e trabalhar, bem como para ajustar as suas relações com pessoas 

importantes, vencendo resistências internas. 

Nessa perspectiva, os pacientes vem com um olhar mais amplo sobre a Psicologia, 

sendo ativos durante o processo, contribuindo para que mudanças significativas ocorram, 

como é o caso do paciente G., que ressalta a importância da psicoterapia e seu objetivo na 

seguinte fala: “Eu penso muito também assim, a questão da terapia, em sua importância, mas 
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eu entendo que eu não posso me tornar dependente disso, esse não deve ser o objetivo de 

ninguém, mas eu devo entender, perceber qual é realmente o momento de dizer ‘agora eu vou 

caminhar sozinho, sozinho mesmo’, mas eu sei que não tem um tempo certo (...)” [sic]. Além 

disso, G. também ressalta o papel dele mesmo no processo, o que é muito importante para que 

haja um bom engajamento: “(...) eu acho que pro processo eu tenho que vir bem aberto e 

disposto a mexer nas coisas mesmo (...)” [sic]. Nessas falas, percebe-se que apesar de 

desfrutar da psicoterapia, compreende que este lhe conduz a autonomia, e para que isso 

ocorra, percebe que a sua colaboração é indispensável na condução do processo, bem como 

para o sucesso do mesmo.  

Outro fator percebido, é que por serem atendidos por acadêmicos do mesmo curso, 

porém de períodos posteriores, é comum que haja uma identificação do paciente para com o 

aluno-terapeuta, propiciando uma transferência positiva, pois muitas das demandas trazidas 

para a clínica giram em torno de dificuldades em lidar com situações envolvendo a faculdade, 

algumas também já vivenciadas por quem o atende, o que pode gerar uma contra-

identificação, advinda do processo contra-transferencial. 

Para Zimerman (2007), o termo transferência não pode ser compreendido de maneira 

singular pois abrange inúmeros significados, podendo ser referido dentro de muitas 

possibilidades teóricas e técnicas. Inicialmente era vista como um impasse ao processo, 

porém, em 1909 Freud passa a considerar a transferência como uma necessidade primordial, 

interpretando-a como um agente terapêutico que pode demonstrar como o paciente age e 

trazer à tona muitos conteúdos inconscientes, que mesmo não manifestos através de uma 

lembrança explícita, continuam fazendo parte da vida do sujeito (ZIMERMAN, 2007). Desta 

forma, o mesmo autor pontua que o terapeuta tem a oportunidade de acessar esses conteúdos 

de uma maneira mais real, uma vez que o sujeito não conseguiria manipular o que está 

inconsciente. Assim, a transferência configura-se como um conjunto de maneiras pelas quais 

o paciente vivencia com a pessoa do analista as representações que ele tem do próprio self, 

relações objetais habitadas em seu psiquismo e conteúdos psíquicos organizados como 

fantasias inconscientes.  

Por sua vez, a contratransferência está intimamente ligada ao fenômeno da 

transferência, ou seja, uma não existe sem a apresentação da outra, que maioria das vezes se 

superpõe e confundem-se entre si. Para Freud (1912), a contratransferência seria a reação do 

profissional frente a transferência do paciente; essa reação estaria vinculada à subjetividade 

do próprio profissional, incluindo os seus valores, crenças, afetos e principalmente seu 



194 
 

inconsciente. Zimerman (2007) complementa essa ideia, afirmando que todo paciente possui 

angústias e desejos, e assim, necessita encontrar alguém que possa ser continente para com 

esses sentimentos, acolhendo-os, cabendo ao terapeuta esta função. Por outro lado, o paciente 

também se torna continente de seu terapeuta. 

Pensando nisso, é importante evitar que os pacientes sejam atendidos por estagiários 

com os quais já tenham tido contato social relevante, considerando que caso estes já se 

conheçam é possível que antes dos atendimentos haja uma pré-transferência, dificultando o 

desenvolvimento das intervenções (FREUD, 1912). O mesmo autor destaca:  

 

“O psicanalista a quem se pede que receba em tratamento a esposa ou o filho de 

um amigo, pode se preparar para o fato de que o empreendimento, não 

importando o resultado, vai lhe custar a amizade”. Nesses casos recomenda-se 

arranjar um substituto confiável! (FREUD, 1913, p. 141).  

 

O Código de Ética Profissional do Psicólogo, em seu artigo 2, letra “j”, frisa que é 

vedado ao profissional desta área “estabelecer com a pessoa atendida, familiar ou terceiro, que 

tenha vínculo com o atendido, relação que possa interferir negativa- mente nos objetivos do 

serviço prestado” (2005, p. 9). Ao encontro disso, considera-se que eventuais contatos sociais 

extraterapêuticos entre participantes do tratamento não são proibidos, contudo, necessitam ser 

considerados e manejados com discrição e cautela, para que não influenciem no processo 

terapêutico.  

No caso de atendimentos em serviço-escola à acadêmicos, todos os envolvidos são 

alunos: aluno-terapeuta e paciente. Por isso, é comum que já tenha existido algum tipo de 

contato entre eles dentro da faculdade, facilitando a pré-transferência. Por sua vez, a pré-

transferência consiste em uma manifestação de natureza transferencial que se instala no 

paciente ainda antes dele ter tido um contato pessoal com o seu possível terapeuta; ela pode 

ocorrer desde o encaminhamento, no contato telefônico ou até mesmo em uma observação em 

algum evento (ZIMERMAN, 2007).  

Nesse ponto, é possível pensar que já exista uma pré-transferência positiva por parte 

dos acadêmicos e futuros pacientes, que demonstram confiança nos colegas ao procurar o 

atendimento neste tipo de serviço, se engajando com maior facilidade no tratamento. Todavia, 

vale destacar que a pré-transferência negativa também pode estar presente, pelo mesmo fato, 

considerando que uma pequena porcentagem dos acadêmicos pesquisados realizam terapia no 

serviço-escola, o que pode conotar falta de confiança no sentido ético, por razão dos contatos 

eventuais, ou até mesmo pela ideia que gira em torno da falta de experiência profissional.   
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Acredita-se também que pode haver uma pré-transferência com relação ao serviço de 

Psicologia, e quanto a instituição em que ele está inserido. Goidanich (2001), destaca um 

possível motivo da ocorrência deste tipo de transferência. Para ele, o fato do pedido de 

tratamento não ser dirigido a um nome específico, e sim a uma instituição específica, deixa 

algumas marcas transferenciais, presentificando-se durante todo o atendimento como um 

terceiro, como acontece no caso dos serviços escola. Nesse sentido, quem solicita o 

atendimento na maioria das vezes não conhece quem vai atende-lo, tendo o primeiro contato 

somente na entrevista inicial. Desta forma, pode ocorrer uma dupla transferência, caso o 

paciente não tenha boas referências em torno da instituição, ligada a insegurança de não 

possuir um contato breve com o aluno-terapeuta, bem como, saber que este não possui a 

mesma experiência de um outro profissional.  

De outro modo, as diferenças são claramente percebidas quando o atendimento 

psicológico é feito ao público externo, e não para acadêmicos de Psicologia, mesmo tendo 

realizado com ambos o mesmo contrato terapêutico, assegurando a ética e o sigilo 

profissional. O primeiro passo para o tratamento consiste na realização de deste contrato 

inicial, a fim de auxiliar no êxito do tratamento. Este contrato irá proporcionar um melhor 

clima de trabalho e estipular alguns papéis dentro desta relação entre paciente e terapeuta. 

Para Zimerman (1999) o contrato analítico é a concessão tanto da parte do terapeuta quando 

do paciente que concordam que o tratamento psicanalítico é o mais indicado e ambos estão 

aptos para enfrentá-lo. Também, esclarecerá o papel do paciente e do terapeuta, criando uma 

atmosfera de trabalho, deixando claro o que se espera de cada um durante o processo de 

análise. Além disso, serão combinados assuntos referentes a honorários, horários e férias. Do 

paciente é necessário que este esteja motivado para o tratamento, assim como apresente-se 

como exatamente é, tendo o direito de expressar todo seu lado psicótico, narcisista, agressivo, 

mentiroso, atuador.  

O psicanalista deve ter claro o que lhe motiva a aceitar tratar analiticamente certa 

pessoa; deve reconhecer suas contra-resistências e contratransferências, deve ter condições de 

se envolver efetivamente sem ficar envolvido, ser firme sem ser rígido, ser flexível sem ser 

fraco e manipulável e, principalmente como já citado por Bion (1970) apud Zimerman (1999) 

não ter pretensão terapêutica, ou seja que a mente do analista não fique saturada de desejos de 

cura.  

O setting terapêutico também constitui papel importante no processo de análise. É ele 

que garante a imposição de limites e hierarquia, sendo um espaço em que podem ser 
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reproduzidas experiências emocionais mal resolvidas. Por tudo isso o setting deve ser 

preservado ao máximo tendo em vista que o paciente pode desferir ataques contra sua 

manutenção que na verdade são defesas resistenciais, no setting e na relação com o analista o 

paciente demonstra como se dão suas relações lá fora (ZIMERMAN, 1999). 

Levando em consideração que a participação do paciente é crucial para que o processo 

terapêutico aconteça, esse ponto é mais bem compreendido quando o paciente já estuda a 

ciência em questão. A priori este deveria vir para o setting de forma mais colaborativa do que 

os pacientes que não conhecem de fato como funciona um processo terapêutico, com este 

último, é necessário que na entrevista inicial se faça um trabalho de apresentação do que é um 

tratamento psicoterápico.  

Zimerman (1999), destaca que é através da entrevista inicial que o analista avalia a 

motivação do paciente para com o tratamento e se a teoria de tratamento de cura proposta por 

ele contempla o que o paciente quer. Não é raro o paciente ir apenas em busca de um alivio 

para o seu sintoma, de uma “cura mágica” ou de uma relação simbiótica com o terapeuta para 

que este resolva seus problemas sem que ele faça esforço algum. Esta expectativa de cura é 

muito presente nos atendimentos psicológicos, ou na contramão disso tem-se a descrença de 

que o tratamento psicológico não passa de uma “conversa” e que não surtirá resultado algum. 

Atribui-se ao fato de os pacientes não se aterem sobre como funciona o tratamento 

psicológico, a dificuldade de aderir ou mesmo colaborar durante o processo. O papel do 

terapeuta é pouco conhecido pelo paciente, isso colabora para situações em que o segundo 

busca o primeiro como suporte assim como buscaria um pastor, um padre, um médico ou um 

amigo. Ao terapeuta é atribuída a função do saber e nele é depositada uma expectativa de que 

terá todas as respostas para os sofrimentos psíquicos do paciente, como Lacan denominou 

sujeito suposto-saber (ROCHA, 2012). 

Ao encontro disso, vale exemplificar um caso atendido no serviço-escola, também por 

acadêmica do nono período, durante um semestre, sendo este considerado público externo, ou 

seja, não possuem o conhecimento teórico que os acadêmicos de Psicologia tem com relação 

ao processo de psicoterapia. 

 A paciente A. do sexo feminino, tem 58 anos e já estava em processo terapêutico no 

período anterior; ao fazer o primeiro contato com ela foi retomado o contrato inicial, no 

decorrer das sessões foi se observando que a paciente A. não havia compreendido qual o 

papel da mesma no processo e tampouco qual o objetivo do processo, fato este identificado na 

sua fala na décima quinta sessão quando ela percebe que poderia trazer conteúdos seus e que 
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estes pudessem ter relação com a sua demanda inicial que é a insônia: “(...) vamo vê se as 

coisas vão deslanchando ne, daí eu também posso conta assim mais o que fica se passando 

com a minha filha ne se é uma coisa que atinge a gente ou não né.” [sic]. 

Na décima sétima sessão a paciente consegue fazer uma ligação do que vivencia no 

seu dia a dia com os sintomas de insônia que tem: “Que nem você fica indagando, fazendo 

essa terapia comigo pra ve- la o que ‘bus’ [sic], o que me fez com que eu sinta é com insônia 

ne, talvez até fosse isso a causa né, vai ver que é isso que me perturba, tá lá no fundo lá do 

meu inconsciente sei lá o que, e isso vai acarretando em distúrbio do sono né, pode até se né. 

Mas o que teria que fazer? Eu larga tudo, larga tudo e mora em outra casa, dormi em outra 

cama?” [sic]. Quando consegue relacionar o problema do sono com as questões do seu 

cotidiano a paciente não sabe como lidar com essas informações, Zimerman (2010) define 

bem essa situação ao tratar do tema do descobrimento:  

 

A palavra “descobrimento” confirma que o acesso à realidade psíquica consiste 

em uma “retirada” (“des”) das “cobertas” que camuflam as verdades 

preexistentes. De fato, Bion insistia na afirmação de que a realidade original 

causadora da ansiedade não tem cor, cheiro, peso, etc., manifestando-se 

unicamente por fragmentos dessa verdade incognoscível, através dos efeitos 

corporais ou verbais, tais como transparecem na clínica (ZIMERMAN, 2010, p. 

182-183).  

 

É importante que tanto o paciente quanto terapeuta saibam lidar com essas 

informações que até então estavam encobertas e agora passam a fazer parte da relação 

terapêutica, aos poucos esses conteúdos que inicialmente causaram espanto poderão dar 

ordem e coerência aos acontecimentos que ainda estavam dispersos (ZIMERMAN, 2010).  

Outro ponto que merece destaque refere-se a dinâmica da transferência. Para Freud 

(1912), cada sujeito constitui uma forma de conduzir sua vida erótica, ou seja, elabora pré-

condições para enamorar-se, que se dão através da sua condição inata e das influências 

sofridas durantes os primeiros anos de vida e passam assim a constituir um padrão de 

aproximação. Apenas parte dos impulsos que determinam o curso da vida erótica passou por 

todo o processo de desenvolvimento psíquico, parte está dirigida para a realidade e a 

disposição do consciente, já a outra parte foi retida no curso do desenvolvimento, afastada da 

realidade, permaneceu inconsciente. Logo se a necessidade de amar não é inteiramente 

satisfeita pela realidade é possível que o indivíduo se aproxime de cada nova pessoa com 

ideias libidinais antecipadas.  

Freud (1910) também destaca algumas lições da psicanálise. Para ele, não é raro que o 

doente consagre ao médico uma série de sentimentos afetuosos, mesclados muitas vezes de 
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hostilidade, não justificados em relações reais e que, pelas suas particularidades, devem provir 

de antigas fantasias tornadas inconscientes. Aquele trecho da vida sentimental cuja lembrança 

já não pode evocar, o paciente torna a vivê-lo nas relações com o médico; e só por este 

ressurgimento na "transferência" é que o doente se convence da existência e do poder desses 

sentimentos sexuais inconscientes. Os sintomas, para usar uma comparação química, são os 

precipitados de anteriores eventos amorosos (no mais amplo sentido) que só na elevada 

temperatura da transferência podem dissolver-se e transformar-se em outros produtos 

psíquicos. O médico desempenha nesta reação, conforme a excelente expressão de Ferenczi 

(1909), o papel de fermento catalítico que atrai para si temporariamente a energia afetiva aos 

poucos libertada durante o processo.  

Nos atendimentos em questão percebeu-se uma mudança na dinâmica da transferência, 

ou seja, no caso dos pacientes acadêmicos de Psicologia, a transferência ocorreu de forma 

positiva, porém diferente, não sendo deslocados papéis específicos a aluna-terapeuta que os 

atendia, denotando que eles compreendem de forma mais clara o papel do aluno-terapeuta, 

bem como do próprio papel que possuem no setting. Já ao atender os pacientes de público 

externo, isto é, sem nenhum tipo de contato com a ciência psicológica, a presença dos 

processos transferenciais pode ser percebida quando eles depositavam na pessoa da aluna-

terapeuta alguns papéis que eram das suas relações externas, como no caso de I. paciente de 

29 anos, sexo masculino, atendido em 11 sessões durante um semestre, o qual trazia uma 

demanda de dependência com o irmão nas tomadas de decisões. Pode-se identificar que 

algumas vezes esse papel era transferido para a aluna-terapeuta, a fim de ouvir dela o que 

deveria fazer e como proceder em determinadas situações.  

Outra experiência que ilustra a transferência a aluna-terapeuta é no caso da paciente 

A., que mantém uma relação de dependência muito forte com o marido, inclusive por 

questões financeiras, pois a paciente nunca trabalhou e sente-se na obrigação de servir ao 

marido, aceitando as decisões tomadas por ele. Diante de algumas interpretações que lhe era 

feitas durante a sessão, A. questionava a aluna-terapeuta: “então, o que devo fazer?” [sic], 

deixando claro sua posição passiva diante de uma escolha, a qual sempre era feita por um 

terceiro, no caso o marido. Comumente os pacientes transferem aos estagiários as suas 

relações de fora do setting, o que até certo ponto é importante para que o processo de análise 

avance, logo, não deve-se permitir que essa transferência assuma um lugar de dependência, o 

que poderia comprometer o tratamento. 
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Aspectos resistenciais também são presentes, desta vez, durante o atendimento de 

ambos os públicos. O estudo sobre a resistência tem ampla importância no âmbito da 

Psicanálise, uma vez que esta é considerada a pedra angular da prática analítica. Durante 

muito tempo este fenômeno era compreendido por Freud na perspectiva de que tudo o que 

interrompe o progresso do trabalho psicanalítico seria considerado como uma resistência, 

onde forças do paciente se opõem ao terapeuta e/ou aos procedimentos utilizados em análise, 

bloqueando as funções de recordar, associar e elaborar, assim, dificultando o desejo de 

mudança. Freud, aos poucos, foi aprofundando e compreendendo que o conteúdo reprimido, 

era mais do que um corpo estranho, mas algo infiltrado, e com isso, passou a relatar que a 

resistência não se dirigia somente a recordações de lembranças penosas, mas incluía a 

percepção de impulsos inaceitáveis. A resistência pode demonstrar-se no sentido inconsciente, 

assim como consciente, porém, sempre provém do ego, ainda que venha orquestrada por 

outras instâncias psíquicas. Assim, pode expressar-se através de emoções, atitudes, ideias, 

impulsos, fantasias, linguagem, somatizações ou ações, por meio de maneiras claras, ocultas, 

sutis, simples, complexas, pelo que está acontecendo ou está deixando de acontecer 

(ZIMERMAN, 2007).  

Compreende-se que os pacientes que estavam em atendimento no Serviço de 

Psicologia, incluindo de público interno e externo, traziam consigo mecanismos defensivos, 

sendo comumente a negação e racionalização, que em alguns momentos se configuravam 

como resistências aos atendimentos. Nesse contexto, quanto a dinâmica da resistência não 

identificou-se diferenças entre os dois tipos de públicos atendidos. No entanto, de modo geral, 

ressalta-se que as resistências podem ser positivas, pois mostram como os pacientes 

defendem-se e resistem no cotidiano, então passa de um problema para um instrumento 

técnico que auxilia no processo terapêutico trazendo informações sobre como o sujeito se 

protege no mundo lá fora, pois repete isso com o terapeuta. Quando isso ocorre, as 

interpretações são de suma importância, questionando se o sujeito percebe a relação do seu 

comportamento no aqui e agora com os seus comportamentos fora do setting, em suas outras 

relações. 

O manejo frente a troca de aluno-terapeuta também é uma questão relevante. Ela pode 

se dar por duas situações: este aluno ter concluído o curso ou ter escolhido um outro campo de 

estágio, o que pode acontecer a cada final de semestre. Com relação à essa troca os alunos que 

são atendidos no serviço já possuem conhecimento de como funciona a dinâmica dos 

atendimentos, porém ao público externo isso é explicado no decorrer das sessões. A forma 
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como cada um lida com essa troca é muito subjetiva, e diz muito sobre suas relações externas 

ao setting, como situações de abandono, apego ou dependência, sendo estes os casos mais 

difíceis de se fazer essa transição. Desta forma, percebeu-se que o fato de ser acadêmico de 

Psicologia, e ter consciência acerca da probabilidade de troca de aluno-terapeuta no final do 

semestre, não foi garantia para bom manejo. A paciente S. demonstrou dificuldade em lidar 

com essa possibilidade. Durante o processo terapêutico, foi assídua, mas após ser informada 

que haveria um período de férias onde ficaria sem atendimento, e também sobre a 

possibilidade da aluna-terapeuta não voltar a atende-la no próximo semestre, passou a faltar 

sem comunicar a razão, retomando aos atendimentos perante o contato via telefone realizado 

pela aluna-terapeuta. 

Esse comportamento permite pensar que o que desencadeou esse desinteresse 

repentino pelo tratamento foi a possibilidade de troca de aluna-terapeuta, causa de muitos 

abandonos no processo. Pensando nessa situação, Benetti e Cunha (2008) colocam que deve 

ser dada uma atenção especial às trocas de terapeutas, a fim de preservar a aliança terapêutica 

como um fator essencial para o sucesso do tratamento, mas que no caso de clínicas escolas 

acaba se tornando dificultoso em razão da distribuição de campos de estágio que se dá 

semestralmente.  

No caso da paciente em questão, percebe-se que esse abandono pode ser devido à 

características próprias suas, baseadas na sua relação objetal, que implica em um medo 

recorrente de abandono. Isso motiva que ao sentir-se ameaçada, aja de maneira defensiva, 

abandonando as pessoas. Nesse sentido, esse padrão de comportamento se repete quando se 

depara com o afastamento temporário da clínica e a possibilidade de troca da aluna-terapeuta, 

gerando um conflito interno e abalando o vínculo terapêutico que já estava fortalecido, 

motivando então que ela abandonasse a estagiária, antes que ela fizesse isso.   

Nesse âmbito, firma-se a diferença entre os públicos atendidos pelo serviço-escola, 

logo, há também pontos em comum, como acima suplantados. Apesar de ter sido realizado o 

mesmo contrato com ambos e eles estarem engajados ao processo, os pacientes de público 

externo demandaram de mais tempo para conseguir compreender o papel de si mesmos no 

setting, o que é fundamental para o sucesso do tratamento. Logo, apesar de denotar algumas 

dificuldades, o atendimento aos pacientes internos, acadêmicos de Psicologia, facilitam as 

mudanças, tendo maior capacidade em ter insights e aceitar os apontamentos realizados, 

estando muito ativos durante as sessões. Ainda sobre o engajamento no processo, os pacientes 

de público externo demonstraram-se tão assíduos quanto os pacientes que eram acadêmicos 
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de Psicologia, uma vez que as faltas ocorreram por parte de quase todos os pacientes, sendo 

na maioria das vezes justificadas com antecedência.  

Aguirre et al. (2000) afirmaram que o futuro psicólogo, neste caso enquanto estagiário, 

transita por um complexo rito de passagem onde há uma sobreposição de papéis, com base em 

que ele é ao mesmo tempo, aluno frente ao seu supervisor e profissional frente ao seu 

paciente. A intervenção terapêutica representa um fenômeno interno embaraçoso, visando que 

engloba muitas variáveis, como o conhecimento teórico do aluno-terapeuta, fantasias sobre o 

papel do psicólogo, suas experiências pessoais, identificações e contra-identificações, e 

também a capacidade de conter as ansiedades, preservando os limites de sua identidade com o 

outro.  

Compreende-se que atuar enquanto estagiário implica em dificuldades e insegurança, 

sentimentos que acabam amplificados quando os pacientes atendidos fazem parte do mesmo 

mundo em que estamos: acadêmicos de Psicologia. Desta forma, este tipo de atendimento 

costuma gerar certa inquietação, pensando que o paciente costuma elencar aspectos da 

Psicologia, denotando uma cobrança ao aluno-terapeuta, que sente-se intimado a lhe dar 

algumas devolutivas. Zimerman (2007), pontua com base na psicanálise vincular, que nem 

tudo que o paciente diz tem como objetivo comunicar algo a espera de uma interpretação do 

analista, mas sim, o contrário, considerando que muitas vezes o paciente traz um discurso que 

visa controlar e induzir o analista a lhe interpretar exatamente aquilo que ele quer ouvir para 

triunfar sobre ele, evitando o sofrimento e mudanças verdadeiras.  

No caso dos atendimentos à acadêmicos, alguns buscam reproduzir no setting 

terapêutico os ensinamentos referentes a Psicologia, e da mesma forma, esperam que os 

alunos-terapeuta lhe façam devolutivas que vão ao encontro do que desejam escutar. Esses 

comportamentos acabam não sendo efetivos, uma vez que o aluno-terapeuta não deve se 

submeter a conluios com o paciente. Zimerman (2007) põe em evidência que a interpretação 

não deve ser confundida ou superposta com os inconscientes propósitos do analista, incluindo 

amizade, sedução, apoio, confissão, poder, moralização, aconselhamento, ser o substituto de 

mãe ou pai, entre outras coisas. A intepretação deve ser o resultado final de uma comunicação 

transferencial, emitida pelo analisando e também a repercussão contratransferencial que isso 

desperta no analista no campo de acolhida, transformações em sua mente e devolução através 

de formulações verbais.  

Para que isso seja possível, o mesmo autor (2007) fala que a mente do analista deve 

estar disponível para uma escuta polifônica, além de ser capaz de conter os conteúdos 
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depositados nele, como desejos, angústias e dúvidas. Ele deve ser paciente para permitir uma 

ressonância muito turbulenta em seu psiquismo, confrontando sua ignorância, o que requer 

uma “capacidade negativa”, que diz respeito a suportar sentimentos negativos decorrentes do 

seu “não saber”, o que é comum durante toda a vida profissional, e não somente no começo, 

por isso, aprender a lidar com esses sentimentos é um elemento fundamental.  

Bion (1992) apud Zimerman (2008) destaca um ponto bastante interessante no que diz 

respeito a existência de uma pessoal real. Para ele, o paciente faz algo para o analista e o 

analista faz algo para o paciente, desta forma, valoriza o fato de que o psiquismo do analista, 

como pessoa real, poderá ser bastante influente nos destinos da análise. Para isso, em toda a 

situação analítica devem existir duas pessoas angustiadas, logo, Bion complementa, 

afirmando que espera-se que uma menos do que a outra.   

Zimerman (2008) novamente faz referência à Bion (1992) quando coloca que a 

obrigação do analista é de intentar ajudar, entretanto, não se pode estar na obrigação de 

conseguir ajudar. Assim, o analista irá participar de um único contrato, que visa estabelecer 

que fará o melhor que pode, porém, não há uma garantia do resultado final, visto que o 

processo não depende exclusivamente do trabalho do terapeuta, mas sim, do trabalho exercido 

pelo par analítico. Com base no no que é proposto pelo autor, é válido mencionar que um 

terapeuta experiente, terá dois importantes elementos ao seu favor: Conhecimento teórico 

ampliado pelas suas vivências e uma experiência efetiva. No caso de um terapeuta iniciante, 

ou nesse contexto, um aluno-terapeuta, por mais que não haja essa experiência anterior, ele 

possui um diferencial, que é o tempo investido em cada paciente, por estar atendendo poucas 

pessoas no serviço-escola. 

Cada analista deve esperar seguir melhorando, assim como o seu paciente. Para isso, o 

terapeuta precisa dar a si mesmo a oportunidade de aprender, não permitindo que o paciente, 

ou até mesmo outras pessoas, lhe coloquem no papel de uma espécie de Deus, conhecedor de 

todas as respostas. Ao contrário disso, o analista deve se colocar em um espaço para que 

possa viver assim como qualquer outro ser humano, falível (BION, 1992 apud ZIMERMAN, 

2008). Dentro desse âmbito, percebe-se que os pacientes costumam chegar no setting 

terapêutico permeados de uma grande esperança de que o terapeuta será capaz de resolver 

seus problemas. Principalmente pela inexperiência, isso exerce uma pressão sobre o terapeuta 

iniciante, que sente-se responsável por conseguir atender àquela demanda da melhor maneira 

possível. No entanto, é necessária muita cautela e paciência, para que pouco a pouco seja 
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possível compreender que os erros fazem parte deste processo, e em grande parte das vezes, 

são passiveis de mudanças.  

Compreendendo a importância da análise pessoal durante a graduação, merece 

destaque na presente pesquisa a quantidade de alunos que estão em psicoterapia, sendo menos 

de 22% dos graduandos. Esse número pode ser considerado pequeno levando em 

consideração que o próprio curso oferece o serviço de Psicologia e que dos entrevistados 

apenas 2,69% utilizam-se deste. Seria de suma importância que houvesse uma maior 

participação dos acadêmicos quanto ao processo psicoterápico, considerando que na 

experiência de algumas clínicas-escola de Psicologia, inclusive, ela é pré-requisito para o 

exercício do estágio (PERES; SANTOS; COELHO, 2003, apud KICHLER; SERRALTA, 

2014). 

Verifica-se que os resultados apresentados não destoam de outros estudos com 

acadêmicos do mesmo curso e de outras regiões. Em estudo realizado no Rio Grande do Sul, 

também em universidade particular, a porcentagem de alunos que estão cursando Psicologia e 

não estão fazendo análise é de 54,2%. Porém, vale destacar que neste estudo foram 

entrevistados apenas alunos que faziam estágio profissional até o momento da pesquisa, do 

segundo e terceiro semestres, sendo excluídos alunos cursando o primeiro semestre de 

estágio, por entender-se que estes possuíam menor tempo de experiência prática, e portanto, 

poderiam não estar suficientemente apropriados do tema para responder à pesquisa. Frente a 

isso, esta pesquisa se difere do estudo apresentado acima, cujos participantes foram alunos de 

todos os períodos do curso de Psicologia.  

Comparado ao presente estudo, percebe-se que neste há um menor número de 

acadêmicos que nunca realizaram terapia (40,77%), logo, merece destaque o fato 33,46% 

destes acadêmicos manifestaram o desejo de realizar, o que permite acreditar que 

compreendem a importância do processo, que pode contribuir em diversos aspectos.  

Por se tratar de um estudo descritivo e exploratório, o estudo do Rio Grande do Sul 

apresenta dados significativos para a compreensão da importância do processo terapêutico 

durante o curso. Dos 45,8% de alunos que responderam estar fazendo terapia, ao serem 

questionados qual a importância da psicoterapia pessoal para a formação em Psicologia, a 

maioria respondeu como muita (52,5%) ou extrema (45,8%), sendo que apenas uma pessoa 

(1,7%) respondeu que é razoável, e além disso, as alternativas nenhuma e pouca não foram 

assinaladas. Ainda neste estudo se conseguiu identificar quais os principais fatores que eles 

consideram importantes no processo terapêutico durante o curso, e as três principais 



204 
 

categorias foram: 1) Autoconhecimento e crescimento pessoal; 2) Aprendizagem através da 

experiência; 3) Escuta clínica e prática profissional. Dessa forma pode-se compreender e 

frisar a importância do aluno-terapeuta realizar processo terapêutico durante o curso 

(KICHLER; SERRALTA, 2014).  

Sabendo da necessidade de estar bem preparado para se colocar como analista, 

Zimerman (1999) reafirma como condições necessárias para um analista a formação, logo, 

esta não diz respeito apenas em dominar a teoria, indo além quando exige que um bom 

analista tenha condições de lidar com situações desconhecidas, imprevisíveis e perigosas, cuja 

fórmula não se encontra na teoria. Outro ponto que irá somar na história de vida do futuro 

profissional é ter passado pela experiência como analisando para poder se entregar em uma 

relação terapêutica; a psicoterapia pessoal reveste-se de importância, pois possibilita que os 

estudantes conheçam a si próprios, seus limites e potencialidades, identifiquem e diferenciem 

sentimentos na relação com o outro, e experienciem, na prática, o processo psicoterapêutico 

(KICHLER; SERRALTA, 2014).  

Calligaris (2004) também discorre sobre a formação do futuro terapeuta e menciona 

que o essencial na constituição do terapeuta ocorre fora do universo acadêmico. A análise 

pessoal faz parte desta formação, que envolve a descoberta e o entendimento das dores e das 

angústias que circundam também o psiquismo do terapeuta. A dedicação e os estudos de um 

terapeuta em formação também devem ir além dos estudos universitários que buscam apenas 

dar conta daquilo que foi ensinado. Por isso é importante que o futuro terapeuta pesquise e 

escolha a abordagem que mais se identifica e que possa também ter algum conhecimento dos 

instrumentos diagnósticos, dos princípios ativos dos remédios psicotrópicos e possa ter 

passado pela experiência de trabalhar com psicóticos e toxicômanos. 

 

CONCLUSÃO 

A partir das pesquisas bibliográficas realizadas, constatou-se a importância da inserção 

no processo de psicoterapia pessoal ainda durante a graduação em Psicologia, fornecendo 

respaldo aos acadêmicos, que tem a oportunidade de conhecerem melhor a si mesmos, 

contribuindo de modo significativo para que ele possa diferenciar os seus próprios conteúdos, 

dos conteúdos de seus pacientes.  

A breve pesquisa realizada com os acadêmicos do curso de Psicologia da Instituição 

de Ensino do Sudoeste do Paraná, permitiu constatar que uma pequena parcela da comunidade 

acadêmica estava inserida em processo terapêutico até o momento do estudo. Todavia, um 
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fator interessante é que do total de acadêmicos pesquisados 37,69% já realizaram terapia em 

algum momento. Além do mais, dos alunos que afirmaram não estarem inseridos no processo, 

uma parcela significativa demonstrou interesse de realizar terapia. No entanto, percebe-se que 

apesar de compreenderem a importância do processo, desejando se inserir no mesmo, 

considera-se que muitos acadêmicos não tem a oportunidade de custear as sessões 

psicoterápicas, pensando em seu alto custo a longo prazo. Ao encontro disso, destacou-se a 

importância dos serviços-escola, que oportunizam a estes acadêmicos um processo que de 

outro modo não teriam acesso.  

Um fator de destaque é que apenas uma pequena quantidade de acadêmicos, 

precisamente 4,12 % dos alunos matriculados no curso, realizam psicoterapia no serviço 

oferecido pela faculdade. Nesse ponto, é importante pensar o que faz com que os acadêmicos 

deixem de procurar este atendimento, que é gratuito. A transferência institucional pode ser 

vista como um fator relevante, uma vez que a maneira como os acadêmicos veem a instituição 

e o serviço-escola pode repercutir no modo como percebem os atendimentos. Também, a 

pouca procura dos acadêmicos pelo serviço pode se dar pela pré-transferência estabelecida ao 

saber que serão atendidos por colegas, que ainda possuem pouca experiência prática. Outro 

aspecto elencado é sobre a possibilidade de troca de aluno-terapeuta, que ocorre 

semestralmente, podendo transmitir aos candidatos a pacientes insegurança.  

No que se refere ao tipo de atendimento realizado no serviço-escola, foi possível 

observar as diferenças marcantes entre o público externo e interno, principalmente quando o 

atendimento se refere a acadêmicos de Psicologia. Neste caso, a compreensão acerca do 

objetivo do processo, bem como do seu próprio papel enquanto paciente repercute de modo 

positivo para o sucesso do tratamento. Todavia, aspectos negativos também marcam este tipo 

de atendimento, pensando que os pacientes vem carregados de uma gama de conhecimentos 

teóricos adquiridos na formação, contribuindo para eles façam o uso de autoanálises. Pontos 

em comum também foram observados ao atender os diferentes públicos, incluindo a dinâmica 

da resistência, que ocorre, porém advinda de fontes diferentes, de acordo com as vivências e 

significações de cada paciente.  

Como enfrentamento aos aspectos negativos, principalmente ao uso da autoanálise, é 

importante que o paciente consiga compreender o seu papel e se colocar de fato no lugar dele, 

trazendo para as sessões os conteúdos do seu cotidiano, mesmo que de forma desorganizada, 

cabendo ao terapeuta auxiliá-lo nas interpretações. Como paciente, mesmo que aluno e 

conhecedor da teoria, deverá possuir critérios de analisibilidade e acessibilidade dentre os 
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quais o terapeuta, aqui, enquanto estagiário, terá condições de identificar o grau de motivação 

do paciente. Um fator que contribui bastante para a análise é o que Bion (1992), citado por 

Zimerman (1999) chamou de “função psicanalítica da personalidade”, esta que seria uma 

capacidade inata a qual está intimamente ligada à busca da verdade e de conhecimentos, e 

deve vir a ser desenvolvida no paciente durante a terapia analítica, basicamente pela 

introjeção do modelo do terapeuta (ZIMERMAN, 1999).  

Os atendimentos realizados ao público externo também perpassam por aspectos 

positivos e negativos, porém de modo inverso aos anteriormente citados, ou seja, quanto à 

compreensão dos objetivos do processo, percebe-se que exigem mais tempo para que o 

engajamento ocorra, no entanto, por não terem o mesmo conhecimento dos acadêmicos que os 

atendem, costumam aceitar as interpretações, significando-as com maior facilidade. 

O contrato inicial foi realizado com todos os pacientes de forma igual, tanto aos que 

estavam iniciando o tratamento, quanto com os que já vinham de processo terapêutico anterior 

com outros estagiários. Este contrato teve a intenção de esclarecer os papéis tanto das alunas-

terapeuta quanto dos pacientes, de forma a proporcionar um clima de trabalho confortável e 

seguro, e ainda, tornar mais claro o objetivo do setting terapêutico, de forma com que o 

paciente entendesse e pudesse respeitar as regras do mesmo.  

De modo geral, compreende-se que o serviço-escola propicia que a comunidade em 

geral tenha acesso a psicoterapia, além de permitir aos acadêmicos que os atendem se colocar 

em uma postura profissional, exercendo conhecimento teórico unido à prática, seguindo os 

aspectos éticos regulamentados pela profissão. No entanto, há uma necessidade de se 

aprofundar mais o tema do atendimento psicológico de aluno para aluno. Ao realizar as 

buscas por artigos, livros e outros documentos que pudessem trazer essa temática para ser 

refletida, percebeu-se a ausência de trabalhos que discorressem acerca deste tema, 

expressando a necessidade de mais pesquisas e produções que tratem tal assunto.  
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